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Ata da 96! Sessão Delibe 'ativa Ordinária, em 18 de junho de 1996 
2ª ~:essão Legislativa Ordinária da 50!! Legislatura 

PresidÉincia dos Srs.: José Samey, Renan Calheiros, Levy Dias 
Eduardo Suplícy e Nabor Júnior. 

As 14 HORAS E 3e MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Ademir Andrade - Antonio Cartos Magalhães -
Antonio Cartos Valladares - Artur da Távola - Bello 
Parga - Benedita da Silva· - Beni Veras - Bemardo 
Cabral - Cartos Bezerra - Cartos Wilson - Casildo 
Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio 
Alvares - EmOía Femandes .- Epitácio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Femando llezerra - Aaviano Melo -
Francelino Pereira - Frenas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gi/vam E orges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - H Jmberto Lucena - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joet de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Bonifáci.) - José Eduardo Dutra 
- José Eduardo Vieira - JosfÍ Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Samey - lau­
ro Campos - Levy Dias - LU! :fdio Portella - Lúcio PJ­
cAntara - Lúdio Coelho - '~arina Silva - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Na tIOr Júnior - Ney Suas­
suna - Odacir Soares - Ollofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Simon - Ram~z Tebet - Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Romero Jucá - Romeu 
Turna - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotonio V leia Filho - Toló caval­
cante - Valmir Campelo - Wafdeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (l.evy Dias) - A lista de 
presença acusa o comparecinento de 67 Srs. Sena­
dores. Havendo número regin lental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra· 
balhos. 

O Sr. 1" Secretário em exercfcio, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIEUTE 
OFíCIO 

DO PRIMEIRO SECFIETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N° 106196, de 14 do co. rente, encaminhando 
emendas da Câmara ao Projet.) de Lei do Senado n" 
78, de 1992 (nO 4.018/93, naqu alas Casa), de autoria 
do Senador Marco Maciel, qUE' dispõe sobre a arbi­
tragem. 

São as seguintes as emendas enc,ami­
nhadas: 

EMENDA N° 1 

Acrescente-se à parte final do § 2" do art. 4° do 
projeto a seguinte expressão: 

•... , desde que por escrito em docu­
mento anexo ou em negrito, com a assinatu­
ra ou visto especialmente para essa cláusu­
la.' 

EMENDAN"2 

Suprima-se do art. 44 do projeto a seguinte ex­
pressão: 

•... , o inciso Vil ao art. 51 da Lei nO 
8.078, de 11 de agosto de 1990, Código de 
Defesa do Consumidor; .. .' 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassu­

na, por cessão do Senador Jefferson Péres. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, antes de iniciar minha oração, agra­
deço ao Senador Jefferson Péres a permuta que fez 
comigo, permitindo que eu falasse em primeiro lugar. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje os 
jomais trazem mais dados do relatório de 1995 que 
versa sobre o desenvolvimento humano, elaborado 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol­
vimento e pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada. Nele, o Brasil piorou de situação , como in­
forma a ONU, ficando em 63° lugar no ranklng dos 
pafses com maior desenvolvimento humano; ficou 
atrás da Argentina (300), do Uruguai (32"), do Chile 
(33"), da Venezuela (47"), do México (53°) e da C0-
lômbia (57"). Só ganhou do Equador, Suriname,Pa­
raguai, Peru, Guiana, Bolfvia e Guiana Francesa. 

O Canadá é o primeiro pafs colocado. 
E af o grande público pergunta: - Mas como é 

possfvel que urna nação que ocupa a 100 pOsição na 
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economia mundial, possa ter um Indice da ONU que Para tristeza minha, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
a coloca em 63" lugar? Senadores, de todos esses Estados, a última colo-

É que, neste relatório, o que se mede é a mor- cação é do meu Estado, a Paralba. E, ar, muitos pa-
talidade infantil, o que se mede é a qualidade de raibanos devem estar perguntando, também como os 
vida: água, ar (poluição), conservação do solo e, brasileiros: - se temos a décima economia, como po-
principalmente, educação. demos estar em 63" lugar? Na Paralba, sabemos que 

Por esta razão, tivemos condições de averi­
guar que durante um ano uma equipe do PNUD e do 
IPEA recolheu dados em 25 Estados brasileiros e no 
Distrito Federal. montando também um ranking es­
tadual. Por ele, vemos que o Brasil está composto 
não mais da "bellndia" - de uma parte da Bélgica e 
uma parte da {ndia -. mas de três subpalses com de­
senvolvimento humano bastante desigual. 

Diz a reportagem: 

"Tocantins não foi incluido na pesquisa 
porque não havia dados sobre a expectativa 
de vida da população no Estado. 

O Rio Grande do Sul encabeça a lista 
do subpals com um alto desenvolvimento 
humano". É o primeiro Estado brasileiro nes­
se ranklng. 

Também fazem parte desse grupo, 
nesta ordem, Distrito Federal, São Paulo, 
Santa Catarina. Rio de Janeiro. Paraná, 
Mato Grosso do Sul e Esplrito Santo. 

Sete dos oito Estados do subpais com 
alto desenvolvimento humano apresentaram 
IDH superior à média da América Latina". A 
única exceção foi o Esplrito Santo. que ficou 
abaixo. 

O IDH do Rio Grande do Sul é equiva­
lente ao da República Tcheca e ao do Bru­
nei (sudeste da Asia). 

São Paulo tem desenvolvimento huma­
no semelhante ao México e à Polônia. E o 
Rio de Janeiro pode ser comparado à C0-
lômbia e à Tailândia. 

Há um grupo intermediário de Estados 
formado por Amazonas. Amapá, Minas Ge­
rais, Mato Grosso, Goiás. Roraima e Rondô­
nia que têm um indice semelhante ao do 
Leste Europeu. 

Minas Gerais foi o único Estado do Su­
deste que não entrou nesse grupo de alto 
desenvolvimento humano. Segundo Eduar­
do Guimarães, o coordenador técnico do re­
latório, o problema é o norte do Estado. 

O subpais mais atrasado é formado 
pelo Pará, Acre e os nove Estados nordesli­
nosa

• 

no Nordeste temos a quarta arrecadação: Bahia, Cea­
rá, Pemambuco e Parafba. E, no entanto, somos o últi­
mo colocado entre todos os Estados. Aqui está se bus­
cando ver a qualidade da água que se bebe, o nlvel da 
educação, a qualidade da vida. Lamentavelmente, 
quando esses aspectos são olhados, o Brasil despen­
ca do 10" para o 63"; e a Paralba, que tem uma posi­
ção relativa até boa, cai para o último lugar. 

Como eu disse, o Estado de Minas Gerais não 
entrou porque o norte e o Vale do Jequitinhonha for­
mam uma outra Minas Gerais, pobre, tão pobre 
quanto o Nordeste, com Situação também de misé­
ria. Uma situação onde a qualidade de vida deixa 
muito a desejar. Diz a matéria veiculada pela im­
prensa: 

"Indicadores s6cio-econômlcos das re­
giões do Vale do Jequitinhonha e do norte 
de Minas Gerais fazem com que o Estado 
seja dividido em dois. 

Um é o da estagnação econômica e 
das desigualdades sociais, e o outro com 
potencialidades evidentes, como o Triângulo 
Mineiro e as regiões centro e sul. 

O Vale do Jequitinhonha tem uma po­
pulação estimada em 1.000.621 pessoas, 
sendo que 31,8% vivem com renda mensal 
de até melo salário mrnimo e 33,8% com 
renda de meio a um salário minimo. 

Assim, 65,6% da população do Vale 
vive de uma renda de até um salário mini­
mo. Em todo o Estado, esse percentual cai 
para 37,2%." 

Desta forma, verificamos que o grande Estado 
de Minas Gerais, que hoje é a terceira economia do 
Pais, está dividido em duas grandes regiões. Dos In­
dices, os mais gritantes são a qualidade da água, a 
mortalidade infantil e a área da educação. Esses In­
dices são vergonhosos. O Nordeste chega a ter 38% 
de analfabetos. E ai de um paIs que não investe em 
educação! Todos os palses que se desenvolveram 
no mundo investiram maciçamente em educação. O 
Japão e os Estados Unidos somente criaram as con­
dições de sua grandeza quando investiram maciça­
mente em educação. 

No Brasil. qual o homem público. senador. de­
putado federal, deputado estadual ou vereador, que 
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não sabe que existem esc )Ias que não têm sequer ra a austeridade; um Estado que é dos poucos que 
água e luz elétrica? Quant)s artigos foram publica· está pagando em dia os funcionários públicos; um 
dos mostrando escolas qUll não têm sequer sede? Estado onde a folha de pagamento caiu em 60%; 
Mesmo na Cap~al Federal, existem 20% de profes- um Estado que está começando a privatizar, mas 
sores leigos. em que o Govemador, primeiramente, teve o cuida-

o Ministério da Educal;ão e do Desporto busca do de pôr em ordem; já privatizou o transporte; ago-
fazer a reversão desse quadro, mas não é fácil, por- ra, irá privatizar a eletricidade; também está organi-
que a situação é atávica. J, educação, lamentavel- zando a Companhia de Águas e Esgotos para a pri-
mente, não é vista pela maioria dos administradores vatização; isso, sem contar as empresas estatais 
como um elemento de liberdade, de liberação do ser que extinguiu; um Estado que também está pagando 
humano. Todos pensam na:, necessidades básicas em dia as suas contas. 
do homem: alimento, vestuário, hab~ção, saúde, Com todo esse sacrifleio, o meu Estado é o úl-
educação - nessa omem; m as quando se tem edu- timo colocado. Dizia ao Govemador: não VétlllOS bai-
cação exponenciam-se as outras. A pessoa que xar a cabeça; pelo contrário, vamos levantar a ban-
tem educação sabe viver mE ,'hor na sua habitação, deira de que temos a obrigação e vamos lutar para 
sabe construir melhor a sua habitação, fazer a me- que a Paralba saia desse vergonhoso último lugar. A 
Ihor opção, sabe se alimentai' melhor, sabe se vestir arrecadação do Estado aumentou, como também a 
melhor, enfim, cuida melhor da sua saúde, porque organização administrativa, mas a vergonha perrna-
sabe das moléstias que são Iransmissíveis e da ne- nece: a vergonha do analfabetismo, da má qualída-
cessidade da higiene. As pes,oas que não têm edu- de da água, da má qualidade de vida. Temos Que 
cação, lamentavelmente, pagam um preço muito caro mudar isso. 
por isso. Talvez seja esse o IlIdiCe mais gritante em O Sr. José Eduardo Dutra _ Permite-me V. 
nosso PaIs. 

Quando observamos!. Argentina, aqui do 
lado, que está passando por lima crise como a nos­
sa, verificamos que eles têm uma escolaridade mé­
dia duas vezes superior a nOllSll. A nossa escolari­
dade média é muito baixa. f lá um aspecto ainda 
pior: aqui existem pessoas qUI! sabem ler; hoje, p0-

rém, é outro o conceito de analfabeto; a pessoa 
pode saber ler e ser analfabeu: do ponto de vista da 
vida modema. 

Portanto, é muito impo tante que tenhamos 
esse relatório como um norte, que sirva para corrigir 
essas distorções. Não podemo:; ter um paIs dividido 
em três segmentos; não podem coexistir no mesmo 
paIs aqueles que são apenas 11m zero à esquerda, 
os que somente participam, de alguma forma, e os 
que têm tudo. Isso é uma injust ça e não se constrói 
uma grande nação dessa forma. 

Por isso, alerto todos os que estão ouvindo, 
seja pela ·Voz do Brasil·, seja pelas ementas: va­
mos utilizar esse relatório, não ;omo tristeza. 

Hoje, dizia isso ao Govemador do meu Esta­
do, que está fazendo os maiores sacrifícios para 
soerguê-Io. Trata-se de um Estado com uma dívida 
de 1,6 bilhão para uma arrecadação de 60 milhõ­
es/mês; um Estado que arrecad,1 esses 60 milhões 
e paga, todo mês, 20"10 dessa dív ida gigantesca acu­
mulada; um Estado onde todas as regalias foram 
cortadas, seja para quem for; um Estado onde impe-

Ex" um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Nobre Senador, V. 
Ex" tem a palavra. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Senador Ney 
Suassuna, peço permissão para participar deste de­
bate, aproveitando o pronunciamento de V. Ex" a 
partir desse quadro da situação dos Estados brasi­
leiros. Como Senador pelo Estado de Sergipe, um 
Estado do Nordeste, também me entristece profun­
damente ver que os últimos Estados são exatamen­
te aqueles da Região Nordeste. O Estado de Sergi­
pe está numa posição até relativa, razoável, se com­
parado aos outros Estados do Nordeste. Parece-me 
que ele é o primeiro ... 

O SR- NEY SUASSUNA - É o décimo oitavo. 
O Sr. José Eduardo Dutra - ... em relação 

aos Estados do Nordeste. Gostaria de levantar al­
guns aspectos sobre o que, a meu ver, pode aconte­
cer se for mantida a atual política econômica. Qual é 
a grande lógica que orienta hoje a política econômi­
ca brasileira? É o afastamento do Estado da ativida­
de econômica. O Estado deixa de ser indutor do de­
senvolvimento, passando a ser um mero órgão regu· 
lador; permite-se que as forças do memado resol· 
vam os problemas da economia. Sabemos muito 
bem que, se for mantida essa linha de orientação 
polftico-econômica, a tendência do Nordeste será fi· 
car cada vez mais atrasado, porque as forças do 
memado vão preferir manter atividades produtivas, 
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econÔmicas e industriais nos Estados onde já exista mais dados, com exceção do Pará, que não tenho 
infra-estrutura, tais como transportes e comunica- conhecimento. 

ção. Esses Estados são os da região Sudeste - Rio Mas, ao lado da Paraíba, está o Ceará, que ve-
de Janeiro, São Paulo, alguns setores de Minas Ge- mos com grande inveja, que recebeu R$300 milhões 
rais; na região Sul, um pouco menos, Rio Grande do para o Porto de Pecém; R$400 milhões para a Bar-
Sul e Paraná. Existe uma contradição profunda entre ragem de Boqueirão; R$97 milhões para o Gasoduto 
a prática da política econômica e a posição polftica Mossor6-Fortaleza; e pouco mais de R$50 para a re-
que os Senadores, particularmente da Bancada Nor- forma do aeroporto do Ceará. Quem dera a Paraíba 
destina, adotam nesta Casa, de reclamarem da falta tivesse essa verba! Quem dera recebesse a verba 
de prioridade para o Nordeste, da falta de uma polfti- de R$1 bilhão, como o Ceará; ou vinte e tantos bi-
ca econômica. Inclusive, todos os Senadores do Ihões, como São Paulo; ou antecipação às privatiza-
Nordeste, independente de partido, assinaram um ções, como o Rio de Janeiro; ou a verba que Minas 
documento Que foi encaminhado ao Presidente da Gerais reoebeu para duplicar estradas, metrô e tudo 

·República, onde se detecta esse problema e se o mais. 
apresentam soluções. No entanto, o Governo Fe­
deral continua na sua lógica neoliberal e o com­
portamento dos Parlamentares da Bancada nor­
destina continua sendo de apoio incondicional ao 
Govemo Federal. Avalio Que vamos ter de chegar 
ao ponto, Sr. Senador, de incompatibilidade entre 

. as duas posições. Se quisermos que haja uma polí­
tica diferenciada para o Nordeste, como também 
para o Norte - pois a igualdade consiste em tratar 
de maneira desigual realidades desiguais -, não p0-
demos, a meu ver, continuar com essa posição de CI­
zer amém a todas as iniciativas do Governo Federal na 
área econOmica. Muito obrigado. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, no­
bre Senador. 

O Estado de V. Ex" está em 18' lugar dentro 
da Federação e ocupa a primeira posição dentro do 
Nordeste; está numa posição confortável, mas é o 
conforto dentro da miséria. 

Realmente, temos que lutar. Já provocamos 
neste Senado Federal, por muitas vezes, a reunião 
dos Senadores da Bancada do Nordeste, e até pen­
samos em algo mais amplo: Norte, Nordeste e Cen­
tro-Qeste. ~ preciSO mudar, diminuir as desigualda­
des. O Norte não aparece tão mal nesse relatório, 
porque o peixe gera proteínas e, 'ao mesmo tempo, 
os grandes rios fazem o esgotamento sanitário. En­
tão, isso melhora a qualidade de Vida ao ponto de 
Rondônia ter a melhor expectativa de vida do Pais. 
~ surpreendente! 

Nós, Senadores do Nordeste, temos que juntar 
as nossas forças e lutar por uma maior amplitude, 
uma vez que os Estados do Sul e do Sudeste sem­
pre têm mais força, porque têm mais imprensa e, 
com toda certeza, mais poder econômic.:o. Ao mes­
mo tempo em que concordo parcialmente com V. 
Ex", tenho também uma outra preocupação: os Esta­
dos do PSDB conseguem, no cômputo geral, muito 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
Ney Suassuna, a Mesa esclarece a V. Ex" que o seu 
tempo se esgotará dentro de um minuto. 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Permite-me V . 
Ex", nobre Senador Ney Suassuna um pequeno 
aparte, apenas para registrar Que dentro dessa as­
sertiva de que os Estados do PSDB estão sendo pri­
vilegiados, o meu Estado é uma exceção. 

O SR. NEY SUASSUNA - É verdade. Para en-
cerrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o mesmo pe­
riódico registra que, para a ONU, o real alterou pou­
co a miséria e mostra uma distorção mais ou menos 
próxima a que o Senador lembra, dizendo que a divi­
são da riqueza ocorreu, mas não em intensidade su­
ficiente para modificar o Quadro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não temos 
Que lamentar o relatório. Devemos tirar dele a expe­
riência e a orientação para corrigirmos as distorções, 
dentre as quais enumero a falta de Educação - é 
preciso investir maciçamente na Educação, apesar 
de reconheoer Que o Ministério está fazendo o que 
pode -, a baixa melhoria da qualidade de vida, a fim 
de buscarmos uma melhor divisão de riqueza, inclu­
sive cobrindo as diferenças regionais. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela primeira vez 
se produz no País uma radiografia tão pormenoriza­
da da situação brasileira. Refiro-me ao chamado re­
latório sobre o desenvolvimento humano no Brasil. A 
Organização das Nações Unidas, em associação 
com o Instituto Brasileiro de Economia Aplicada, 



10170 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL lunho de 1996 

apresentou-o ontem, em Brasaia, e ali se vê o bom 
desempenho dos Estados d,) Norte. 

O relatório situa o E stado do Amazonas no 
grupo intermediário e explica esse fato pela presen­
ça dos rios. Esclarece, ainda, que, além de fomecer 
peixe (protefna em abundâr cia), eles proporcionam 
o saneamento natural, redu2indo a disseminação de 
doenças. 

Também faz um parai 310 com o Nordeste, di­
zendo que os indicadores d e saúde e de pobreza, 
no Nordeste, não deixam dlívidas: a Região é, de 
fato, a porção (ndia do Pafs. I: situa a Parafba em úl­
timo lugar, como ainda há p< 'uco registrava o Sena­
dor Ney Suassuna. 

Esse relatório, Sr. Presidente, pode ser, ine­
quivocamente, a produção de alguém que é muito 
técnico no assunto, mas que se esqueceu de regis­
trar que não é bem por causa da presença dos rios e 
da abundância dos peixes que isso acontece. Em 
verdade, e falo apenas pelo meu Estado, não fora a 
Zona Franca de Manaus e o Estado do Amazonas, 
hoje, não estaria nessa situa'tão privilegiada de in­
termediário. 

Falo com conhecimento de causa, porque te­
nho tido, com meu companheiro de Bancada, Sena­
dor Jefferson Péres, uma preocupação diária quan­
do o assunto leva o emblema de Zona Franca de 
Manaus. Tanto isso é verdade que, ainda hoje pela 
manhã, o Senador Jefferson ~éres e eu participa­
mos de uma reunião, no ltamalaty, um encontro com 
o Embaixador José Botafogo, em virtude de noticia 
publicada em um dos órgãos d e maior circulação do 
Pafs, tendo como autor um alticulista bem concei­
tuado. Diz a notfcia: 

"A expectativa de Governo brasileiro é 
sair dessa reunião" - a reunião a que se re­
fere é a reunião de cú~·ula do Mercosul, em 
Buenos Aires, para reSlllver impasse entre o 
Brasil, Uruguai e Argelltina - "com a data 
marcada para a assina ura do acordo de li­
vre comércio com o C ~ile, mas o Uruguai 
ameaça criar empecilhos ao acordo, caso o 
Brasil não mude as regi as de financiamento 
das importações do seto r têxtil." 

Mais adiante diz: 

"No caso das Zonas Francas - Ma­
naus e a Terra do Fogo, na Argentina - que 
hoje estão isentas de c ualquer taxação, o 
Brasil pretende negociar uma lista de produ­
tos para impor, ao longo do tempo, restriçõ­
es quanIHativas às imponações." 

De logo, o Senador Jefferson Péres e eu vis­
lumbramos a possibilidade de que algum arranhão 
pudesse sofrer a Zona Franca de Manaus. Ora, no 
instante em que essas tratativas são feitas e levan­
do-se em consideração que os chineses estão se lo­
calizando em Ciudad dei Este, ao conseguirem fazer 
a sua implantação, terfamos não só a oficialização 
do contrabando como uma terrfvel competição e 
concorrência desleal com a Zona Franca de Ma­
naus. 

Ao longo da conversa com o· Embaixador José 
Botafogo, S. Ex" prontifICOU-se a redobrar as atençõ­
es. O Senador Jefferson Péres, que é especialista 
em economia, fez ver a presença de dano aparente, 
ainda que não já devidamente localizado. 

E com iSS\), Sr. Presidente, chamamos a aten­
ção para um problema que é grave. 

O Sr. Jefferson Pêres - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o 
aparte a V. Ex", Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Pêras - Senador Bemardo 
Cabral, quero me reportar à parte inicial do seu pro­
nunciamento, na qual V. Ex" se referiu ao relatório 
da ONU sobre desenvolvimento humano, que atri­
buiu em parte a posição do Amazonas na faixa inter­
mediária de desenvolvimento do Brasil, ao fato de 
haver abundância de recursos naturais, rios cauda­
losos, não polufdos, piscosos. É verdade que o li­
beirinho, por mais pobre que seja, não passará fome 
no nosso Estado, felizmente. Mas não é só por isso, 
como V. Ex" bem salientou, que o Estado do Ama­
zonas desfruta de uma posição relativamente privile­
giada - relativamente aos mais pobres. Mas é princi­
palmente - e isso pode ser verificado pelo indicador 
de renda per caplta - graças a existência de um pu­
jante parque industrial em Manaus, que decorre, evi­
dentemente, dos incentivos fiscais da Zona Franca. 
É por isso, Senador Bernardo Cabral, que eu, V. EX" 
e todos nós do Amazonas sentimos arrepios quando 
vemos em editoriais, notfcias de jamais do sul, ver­
berarem a falada renúncia fiscal. Na verdade, é uma 
condenação aos incentivos fiscais, sem os quais es­
tarfamos realmente relegados ao limbo, entre os Es­
tados mais pobres da Federação. É por isso que eu 
e V. Ex" fomos hoje ao ltamaraly, como faremos 
sempre, alertas, sem dormitarmos nunca, em defesa 
dos incentivos fiscais, que propiciaram essa posição 
que o nosso Estado desfruta. Meus parabéns pelo 
seu pronunciamento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - É claro que o 
aparte de V. Ex", Senador Jefferson Péres, não só 
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pela forma como pelo conteúdo, já ingressa no cor- que está havendo uma área devastada, que ali é o 
po do meu pronunciamento, enriquecendo-o. E até pulmão do mundo - o que é um ledo engano. E, 
para confirmar o que eu dizia ainda há pouco, quando desconhecendo a área, sobre ela escrevem, através 
se toca na Zona Franca de Manaus e não se lhe reco- do que lêem, apenas fazendo aspas, porque em ver-
nhece a atuação em favor da Nação. Eu diria mais - e dade com 'as solas dos pés nunca ali pisaram. 
o faço com absoluta segurança: foi a única iniciativa De modo que a nossa preocupação de alertar 
federal que até hoje deu certo naquela área. os canais competentes, inclusive o Ministério das 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, quando vejo Relações Exteriores, é para que possamos somar 
noHcias como essa de que o Brasil negocia impas- esforços e não dividi-los. 
ses com os parceiros quanto ao prOblema do Merco- A presença do Senador Jefferson Péres e a 
sul, que o objetivo é facilitar a entrada do Chile no minha na reunião com o Embaixador José Botafogo 
Mercado Comum do Cone Sul, eu não posso - nem foi, exatamente, de quem quer, ao invés de trazer 
ficaria bem a qualquer de nós daquela área - ficar para a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
calado, sem que o alerta fosse dado. É o chamado Nacional do Senado, atalhar de logo uma noHcia 
"acender da luz amarela" para alertar "atenção com que poderia ser malsã e, a partir daí, podermos tra-
aquele rincão" porque, em termos de Amazônia, é çar caminho e atingir soluções. 
sempre melhor integrar para não entregar. Veja que a notícia diz também que a estraté-

O Sr. Ney Suassuna - Permite V. Ex" um gia do Govemo é ceder em alguns pontos da nego-
aparte? ciação, em troca de outras concessões dos parcei-

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muito ros. Uma delas seria a ampliação da lista de exceçõ­
prazer, ouço V. Ex'. 

O Sr. Ney Suassuna - Estou pedindo a pala­
vra, nobre Senador, e)(atamente para concordar com 
V. Ex" e alertar que, daqui desta tribuna, algumas 
vezes, citei uma dezena de filmes americanos em 
que a Amazônia é apresentada como o grande pro­
blema do mundo e Que é preciso tomar conta da re­
gião. Nos filmes da série Robocop, ele sempre está 
recém-chegado da Amazônia, onde lutava contra a 
poluição, contra as queimadas, enfim, contra a de­
sorganização gerada pelos brasileiros. E fico a me 
perguntar com que interesse, com que objetivo, que 
não seja o de Querer tirar de nós uma área Que, com 
toda a certeza, será cada vez mais prazerosa para a 
economia nacional. Mu~o há que se fazer numa re­
gião gigantesca, com tantos recursos e Que, com 
toda a certeza, ainda será a redenção econômica do 
nosso Pais. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Ney 
Suassuna, agradeço a V. E)(' o aparte, que retrata o 
que muitos brasileiros, talvez eqüidistantes mas não 
indiferentes, dei)(am de perceber: essa propaganda 
que se estende inclusive em algumas publicações 
dirigidas a crianças do curso elementar, dando a en­
tender que a Amazônia é patrimônio do mundo e 
não do Brasil. 

Veja V. EX" como isso é tão correto que o Se­
nador Jefferson Péres me lembra que o Amazonas 
só tem 2% do seu território florestal devastado, en­
quanto as organizações não-govemamentais mundo 
afora gritam, rebatem, repisam na mesma tecla de 

es da Tarifa Extema Comum - TEC, do Mercosul, 
abrindo espaço para produtos que estejam enfren­
tando concorrência desleais. 

Nós sabemos que, na zona franca da Terra do 
Fogo, é feito o chamado produto branco, que con­
corre, de forma desleal, com algumas empresas do 
Brasil. A preocupação da área amazônica é que isso 
não leve, como dizia ainda há pouco, a esvaziar os 
produtos que são fabricados ali. Cito, sobretudo, a 
área de eletroeletr6nicos, em que o País detém, 
hoje, a Quarta posição na produção mundial, graças 
ao Estado do Amazonas, único local onde se pro­
duz. Brevemente teremos a nossa fábrica de cines­
cópio, com a instalação da Samsung. 

Ora, Sr. Presidente, não é possível, quando se 
toma conhecimento de uma notícia desta ordem, 
não ter preocupação com a ponta de independência 
e até de soberania brasileira. 

Quando vejo tomarem conta dos jomais noH­
cias sobre o Mercosul, sobre esse relatório, três Bra­
sis dentro de um só país, começo a notar Que outras 
coisas são deixadas de lado, percebo que a análise 
político-sociológico do Pais começa a perder terre­
no. E para que isso não ocorra, quero deixar regis­
trado nos Anais do Senado Federal, em nome do 
eminente Senador Jefferson Péres e do meu, esta 
vis~a, este alerta e, provavelmente, a retomada do 
assunto em dias vindouros. 

Era a comunicação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra à nobre Senadora Benedita da Silva, por 
permuta do Senador José Fogaça. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro- nenhuma condição de se investigar, tampouco parla-
nuncia O seguinte discurse. Sem revisão da orado- mentares da área de saúde não tinham condições 
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, recebi de diagnosticar sequer o comportamento daqueles 
da Comissão de Saúde da Assembléia Legislativa pacientes tal era a calmaria existente naquele hospi-
do Estado do Rio de Janeilo alguns relatórios de vi- tal. 
sitas feitas às Clínicas Sinta Genoveva, Campo 
Belo, Nossa Senhora das G raças, Sanatório de Cor­
rêas, Sanatório Osvaldo Cn IZ e Fundação Leão XIII. 

A Comissão tratou de, encaminhar cópias des­
ses relatórios à Procuradoria -Geral do Estado e à C0-
missão de Defesa dos Direitc s Humanos da Alelj. 

Requisitamos os demais documentos da Co­
missão de Saúde da Assembléia Legislativa e esta­
mos, também, pedindo doc Jmentação dos Sindica­
tos dos Médicos do Estado cio Rio de Janeiro. 

A Comissão Especial instalada para investiga­
ção terá, hoje, às 17 horas, a sua segunda reunião. 
Desde já convido os Srs. S.madores, mesmo aque­
les que não são membros, ~ara essa reunião, quan­
do estarei relatando a primoira visita, em nome da 
Comissão, feita à Casa de :3aúde Humaitá, em Ja­
carepaguá, a qual estaria recebendo, da Clínica 
Santa Genoveva, pacientes que não tinham proble­
mas psiquiátricos, mas que Estariam sendo transferi­
dos para aquela unidade. 

Quanto' à ida àquela clínica, com parlamenta­
res da Câmara dos Deputae'os, da Câmara de Ve­
readores e também com membros do Sindicato dos 
Médicos, constatamos que 3 imprensa divulgara a 
nossa visita. Em lá chegando, para nossa surpresa, 
não tivemos acesso aos paci entes transferidos à re­
velia. Em contrapartida, encontramos uma limpeza 
que desconheço, ao longo da minha vida funcional, 
na área de saúde: as enfemlarias, impecáveis; os 
pacientes da psiquiatria, orga lizados na fila do refei­
tório - não vemos tal organi;:ação nem mesmo em 
filas de ônibus ou em qualquolr outro lugar - os len­
çóis, as cortinas eram novos. Observamos que tudo 
foi feito para receber a Comissão Especial que ali 
fora para investigar. Com es~as melhorias, a nossa 
investigação foi dificultada, pois as falhas foram ma­
quiadas. 

Temos onze clínicas el,mcadas para visitas. 
Todavia, a Comissão Especi31 tudo fará para que 
a data não seja divulgada pe a imprensa, pelo me­
nos antes da visita. Precisam os checar a realidade 
dessas clínicas. O que encor tramas na clínica an­
terior foi um verniz. Sabemc·s que ali não existe 
toda aquela calmaria. Até me ,mo aqueles que têm 
tido manifestações - já conhecidas por nós - que 
trabalham na área, estavam calados, quietinhos, 
deitados. Observamos, porta nto, que não havia 

Estou relatando nos documentos apresenta· 
dos pela Assembléia Legislativa, pelo grupo parla· 
mentar carioca e também da Câmara dos Deputa· 
dos, porque entendo ser importante também para 
acrescentar ao relatório, já que a Santa Genoveva 
está sendo desativada, e nós teremos que acompa­
nhar esse momento porque a preocupação, como eu 
disse, é que são pacientes com problema social, 
com problemas cardíacos, não apenas de geriatria, 
e que e estão neste momento ocupando leitos de 
emergência nos hospitais no Estado do Rio de Ja­
neiro. Por conseguinte, já está havendo dificuldades 
nesses hospitais para o atendimento, porque são 
hospitais de emergência e não para pacientes com 
problemas psiquiátricos, ou então até por mais tem­
po no hospital. Nós constatamos, pelo relatório - e 
não vou aqui comentar - o estado das pessoas nes­
sas clínicas que precisam ainda receber uma forte in­
vestigação por parte desta Comissão Especial e tam­
bém por parte da imprensa que tem ajudado na divul­
gação destes horrores ocorridos nessas clínicas. 

É fundamental que esta Casa participe e atue, de 
maneira ágil, a fim de que possamos efetuar as visitas 
necessárias para essas investigações e trazer - a con­
vite, num primeiro momento - à Comissão, os donos 
dessas clínicas, que têm se recusado a depor na 
Comissão Especial. Caso se recusem, evidentemen­
te, tomaremos as providências necessárias para que 
os Srs. Senadores também possam, inde­
pendentemente de serem da Comissão, participar e 
ter infornlações, até mesmo como instrumento de 
defesa dos que se recusam nesse momento a pres­
tar depoimento. 

Eu gostaria, ainda, de ressaltar a importância 
da criação, a nível nacional, de uma política de saú­
de para atendimento domiciliar. Já sei que existe um 
estudo pelo Govemo Federal para geriatria e espe­
cialista em saúde da terceira idade, mas precisa­
mos, sobretudo, garantir que as pessoas sejam 
mantidas, nesse caso, no seio da família, já que o 
seu estado de recuperação é sensivelmente melhor 
nessa situação. Nós sabemos - e o Ministro Adib 
Jatene já o disse - que aquilo que o Ministério tem 
pago não é o suficiente, o que não justifica os maus 
tratos detectados. 

Nós poderíamos, aqui, nessa ordem de gran­
deza, estipular, por exemplo, a importância de 
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R$500,OO, que é o custo verdadeiro de cada pacien- Estamos aguardando com bastante expectati-
te do SUS nessas clinicas, e repassá-Ia à famnia do va o resultado da auditoria que está sendo realizada 
idoso, para que ela mesma possa cuidar do seu em 15 clínicas do Rio de Janeiro conveniadas com o 
doente. Nós sabemos de vários países onde essa SUS - estamos, nesse primeiro momento, tratando 
prática tem dado certo. Temos que criar mecanis- de clínicas que estão conveniadas com o SUS. Mas 
mos de compensação, no que diz respeito à renda há outras que não têm convênios e que precisam 
familiar, para o atendimento ao idoso. O Govemo ser investigadas. 
estuda também esta hipótese, ou seja, repassar di- Passada essa fase, será iniciado, segundo 
retamente os recursos financeiros às famfiias dos nos colocou o Ministro da Saúde Adib Jatene, um re-
idosos. O Senado e a Câmara, o Congresso Nacio- cadastramento de todos os seis mil hospitais e clíni-
nal deve criar também as chamadas condições le- cas conveniados. É preciso acompanhar verdadeira-
gais para que o Ministério da Saúde possa fazer o mente, porque o Ministro não soube dar explicações, 
convênio com as famOias para o tratamento dos ido- na Comissão, a respeito de números, quando fala-
sos, como consultas, curativos, permanênCia no lar. mos da mortalidade, a questão dos óbitos, e a pro-
O atendimento domiciliar é importantíssimo no que cedência. Por isso, há necessidade de se fazer um 
se refere à recuperação do paciente, no caso dos trabalho com um sistema mais rígido de fiscalização 
idosos. Como assistente social - e até por força da dessas instituições. O Ministro também afirma que 
idade -, tenho experiência na área de Saúde e me deverão ser aumentadas essas verbas destinadas 
lembro quando tínhamos o médico da famfiia, aque- aos hospitais; mas antes é preciso fazer essa fiscali-
le que atendia em nossas casas. Por várias vezes, zação. 
pude observar que o tratamento era acompanhado Quero, então, fazer um apelo ao Senado para 
pelo médiCo, e nós, de uma certa forma leigos, fa- que acompanhe essa comissão especial, a fim de 
zíamos os curativos, os banhos dos pacientes, colo- que possamos dar ao Govemo Federal os instru-
cávamos ataduras, era uma coisa incrível. Ora, na- mentos necessários para serem aplicados nessas 
quela época, existia apenas o médico da famma, políticas de saúde para pacientes terminais e em ge-
não tínhamos esse corpo auxiliar de enfermagem riatria, porque não temos instituições suficientes 
como temos hoje. para esses pacientes. 

É extremamente importante podermos reati- O Sr. Romeu Tuma - Permita-me V. Ex· um 
zar para essas famílias um curso de atendimento ao aparte? 
idoso. Não é uma visão simplista a que coloco aqui, A SRA. BENEDITA DA SILVA - Ouço V. Ex" 
mas é lúcida; é visão de quem tem acompanhado com muito prazer. 
essa questão como profissional e ser humano. Não O Sr. Romeu Tuma _ Sr. Presidente, Sr" Se-
tem coisa melhor do que estarmos ao lado de nossa 
famnia. nadara Benedita da Silva, não queria interromper o 

pronunciamento de V. Ex", mas não poderia deixar 
de cumprimentá-Ia pela iniciativa da criação da c0-
missão e pela rapidez com que busca apresentar a 
este Plenário o resultado de suas investigações. 
Acho que é importante que o Senado tenha real­
mente uma atividade extema, sempre que algum 
problema traga preocupação à sociedade brasileira. 
V. Ex", no Estado do Rio de Janeiro, criou a comis­
são que já desenvolve um trabalho sério no sentido 
de, no mais curto tempo, encontrar não só o resulta­
do do ocorrido, mas também trazer sugestões para 
que os fatos não se repitam. É isso que quero enal­
tecer em seu trabalho. V. Ex" traz também a infor­
mação sobre o abandono das famnias que, sem re­
cursos, largam seus idosos em clínicas que ofere­
cem tratamento precário, como vimos recentemente, 
e estava me lembrando de quando V. Ex" sugeria 
uma verba especial para que as famOias possam. 
manter esses seus entes dentro de casa, estimulan-

Tenho um familiar intemado e, ao seu lado, há 
uma pessoa que passou uma noite inteira aos gritos. 
A enfermagem o atendeu, o médico idem, e ele es­
tava ali terrivelmente abatido. Quando chegou a 
hora da visita, a presença da famnia naquele m0-

mento foi um bálsamo. Fiquei observando: Quem 
acompanhou aquele paciente durante a noite, pode­
ria dizer que ele não estava mentindo; o caso dele é 
sério; verdadeiramente, estava sentindo dores, esta­
va passando mal, mas a presença da famnia ali, na 
hora da visita, foi um bálsamo. De certa forma, ele 
pode - não que tenha passado totalmente - esque­
cer um pouco aquela dor tão forte que estava sentin­
do e que não havia cessado, embora tivesse tomado 
vários remédios. Evidentemente, estou contando 
isso para respaldar, numa justiticativa, a necessida­
de de criarmos verdadeiramente condições para que 
os idosos possam ser acatados pela família. 
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do até o aumento de seu tempo de vida pelo conví­
vio familiar_ Os agentes de saúde que recentemente, 
neste plenário, foram enalte,:idos pelO seu trabalho 
contra a mortalidade infantil. poderiam se deslocar 
também para esse tipo de atendimento. Dentro do 
ambiente do processo geriátoico, esses agentes po­
deriam trabalhar em domicJ1i<, na busca de um trata­
mento especial. Assim, não! ,e sobrecarregariam as 
despesas do Estado com clínicas fajutas, descul­
pem-me a expressão, que tanto prejuízo causam ao 
Erário, sem qualquer resulta :lo; pelo contrário, tra­
zem um apressamento à morte daqueles que não 
têm com quem reclamar suas dores, seu sofrimento, 
sua falta de atendimento. ME us cumprimentos a V. 
Ex" pelo seu trabalho. 

A SRA. BENEDITA 0)\ SILVA - Agradeço o 
aparte de V. Ex", Senador Flomeu Tuma, e quero 
convidá-lo, independentemenle de ser ou não mem­
bro da Comissão, para que possa nos acompanhar 
nesse trabalho extemo que a comissão deverá fa­
zer. Tenho certeza de que V. Ex" dará uma contri­
buição valiosa, já que há coisas que são verdadeira­
mente criminosas. Gostaria, ~enador Tuma, que, no 
acompanhamento dessa invEstigação, V. Ex" nos 
ajudasse em questões jurídica,. 

o Sr. Romeu Tuma - MII~o obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (lei}' Dias) - A Mesa es­
clarece a V. Ex" que seu temp J esgotar-se-á em um 
minuto. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concluindo, 
Sr. Presidente, quero dizer quo encontramos, na cll­
nica psiquiátrica chamada Casa de Saúde Humaná, 
um paciente que já está lá há sete anos. Perguntei 
por que permanecia ali e ele ruspondeu que era um 
ex-presidiário, teve dniculdades de arranjar empre­
go, então o juiz fez com que plldesse ficar intemado 
ali. O referido paciente, de idade avançada, mas 
perfeitamente lúcido, está há sute anos numa clínica 
psiquiátrica, como solução para um problema social. 

É preciso que haja, verdadeiramente, investi­
gações com relação a isso; que possamos dar a 
cada um desses pacientes o >eu destino, seja do 
ponto de vista social ou de trata mento médico. 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lev f Dias) - A Mesa, de 
ofício, prorroga a Hora do Explldiente por cinco mi­
nutos. 

Concedo a palavra ao Sellador Romeu Tuma, 
para uma comunicação inadiávEII, nos termos do art. 
158, § 2", do Regimento Intemo. 

O SR. ROMEU TUMA (PSl-SP. Para uma c0-
municação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, os jomais de São Paulo noticiam no dia 
de hoje que o bebê Bruno Santos Pereira da Silva 
com pouco mais de 50 dias de vida, uma das mai~ 
de 400 vítimas da explosão ocorrida em um shop­
ping da cidade de Osasco, teve nlta da UTI. 

Esse bebê e o bombeiro Gilson Selmonte 
emergiram dessa tragédia, que abalou o Brasil, 
como um símbolo de amor ao próximo. Manchetes 
de diversos jomais estamparam uma foto tocante, 
na qual o bombeiro, após um dramático resgate e já 
com a criança nos braços, demonstra esse senti­
mento fratemal no gesto de um beijo naquela peque­
na face ensangüentada. 

Entretanto, esse subtenente do Corpo de Bom­
beiros, de 42 anos de idade, bombeiro há 23, recusa 
o destaque que a imprensa lhe concedeu. Segundo 
ele, todos os bombeiros já vivenciaram histórias tris­
tes e bonitas, e, nesses momentos marcados pela 
dor e pelo desespero, todos os bombeiros tomam-se 
apenas instrumentos dos desígnios divinos. 

O exemplo que fui buscar tem por objetivo ho­
menagear os bombeiros brasileiros, que arriscam 
suas vidas pelas nossas todos os dias. Apesar de 
não ser hoje o ·Dia Nacional do Bombeiro·, que é 
oficialmente comemorado no dia 2 de julho, não po­
demos esquecer que, em todas essas trágicas opor­
tunidades, esses anônimos soldados do fogo estão 
escrevendo páginas de heroIsmo às quais nem sem­
pre temos acesso ou das quais nem sempre temos 
conhecimento. 

Na verdade, os bombeiros que atuaram no de­
sastre de Osasco, assim como os que salvaram, em 
circunstâncias de extremo risco, pessoas que se en­
contravam no topo do edifício em chamas no incên­
dio que atingiu ontem a favela paulista de Heliópolis, 
são exemplos do heroísmo que invariavelmente está 
presente na atuação desses soldados. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com 
certeza ainda sob os efe~os emocionais dessas 
duas tragédias, tão próximas, que abalaram meu Es­
tado e revelaram um trabalho eficiente e dedicado 
do Corpo de Bombeiros, rendo minha modesta ho­
menagem a todos os seus integrantes, que arriscam 
suas vidas pelo ideal de uma missão que voluntaria­
mente abraçaram. Na realidade, os bombeiros estão 
sempre em estado de alerta, prontos para a ação 
que lhes compete. 

Inegavelmente, nossos bombeiros procuram 
cumprir cada vez melhor sua nobre missão. A eles 
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não importa tamanho, diversidade ou complexidade Projetos - FINEP, no valor de R$16.606.174,83, em 
dos modemos carros de bombeiros. Entretanto, ne- valores de 2-11-95, destinando-se os recursos ao 
cessá rio se faz - e as tragédias recentes reforçam Laboratório Central de Eletrotécnica e Eletrônica -
essa constatação - que se destine a essa valorosa LAC. 
corporação uma gama mais expressiva de recursos Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. - VaI-
financeiros e materiais que lhe ofereça as condições mir Campelo - Nabor Júnior - Freitas Neto - Edi-
adequadas para desempenhar com segurança sua son Lobão. 
missão, não raro de alto risco. Inclusive quanto a 
serviços de resgate, de nada valeria a bravura e de­
terminação desses tantos heróis se não tivessem à 
disposição os equipamentos imprescindíveis para 
sua atuação. Nos trágicos exemplos recentemente 
acontecidos, a contabilização de vrtimas poderia 
apresentar cifras ainda mais dramáticas, caso não 
fossem utilizados equipamentos e técnicas moder­
nos, que também foram responsáveis pelo salva­
mento de muitas vidas. 

É fato que, à frente de cada equipamento, 
sempre existirão homens-heróis, pessoas determi­
nadas que não se intimidam com o fogo, com as en­
chentes, com as tragédias e nem mesmo com o ris­
co de suas próprias vidas. Mas há momentos em 
que não basta a coragem para se obter resultados. 
Quando se trata do socorro imediato a pessoas em 
situação de risco, ao salvamento de vidas, é deter­
minante que se somem à coragem os meios que 
possibilitem um alcance imediato de soluções. 

Registro desta tribuna, em nome do povo do 
meu Estado e no meu próprio, a gratidão de todos 
nós ao bombeiro, que se sacrifica em missões de 
socorro, desafiando a morte para resgatar vidas. 

Aproveito a ocasião para comunicar às senho­
ras e aos senhores que, com muita honra e orgulho, 
acolhi convite formal da Academia de Oficiais do 
Corpo de Bombeiros de Brasília para, no próximo 
mês de julho, ser o patrono de sua nova turma de 
formandos. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 

mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1· Se­
cretário em exercício, Senador Antonio Carlos Vala­
dares. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N· 588, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução n· 57, de 1996, que autoriza o Estado do 
Paraná a prestar garantia em operação de crédito a 
ser contratada pela Companhia Paranaense de 
Energia - COPEL, com a Financiadora de Estudos e 

REQUERIMENTO N· 589, DE 1996 

Nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento 
Interno, requeremos urgência para o Projeto de Re­
solução n· 58, de 1996, que autoriza o Govemo do 
Estado dQ Mato Grosso do Sul, a emitir através de 
ofertas públicas Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Mato Grosso do Sul - LFTMS, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da dívida mobiliária, 
vencível no 2· semestre de 1996. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. - Ra­
mez Tebet - José Eduardo Dutra - Romeu Tuma 
- Roberto Freire - Valmir Campelo - Edison Lo­
bão - Lúdlo Coelho - Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, 
na forma do disposto no art. 340, 11, do Regimento 
Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Antonio Car­
los Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 590, DE 1996 

Requeiro, nos termos do disposto no art. 50, 
parágrafo 2·, da Constituição Federal, e nos arts. 
215, inciso I, e 216 do Regimento Intemo do Senado 
Federal, seja fomecida pelo Presidente do Banco do 
Nordeste do Brasil S/A, Sr. Byrom Costa de Queiroz, 
através do Exmo. Ministro da Fazenda, Pedro Sam­
paio Malan, o seguinte pedido de informações: 

1. Qual o motivo da morosidade dos projetos 
comunitários que encontram-se em tramitação na 
agência do Banco do Nordeste do Brasil S/A, de Ga­
raru - SE, relativos ao Programa de Fomento a Ge­
ração de Empregos - PROGER? 

2. Qual o valor do programa destinado para o 
Estado de Sergipe? 

3. Fornecer os critérios para liberação de ver­
bas para os projetos. 

Justificação 

O presente requerimento de informação justifi­
ca-se pela razão de se tratar de um Programa de 
Geração de Empregos do Governo Federal, através 
deste Ministério e do Banco do Nordeste do Brasil 
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S/A, sendo que, até a presente data não foram libe- de 7 de junho de 1996 (convalidada a MP nO 
radas as verbas para as com Jnidades que já apre- 1.449/96), que "cria a Gratificação de Desempenho 
sentaram seus projetos e na slJa maioria foram apro- e Produtividade - GDP, das atividades de finanças, 
vados pelo quadro técnico do flNB. controle, orçamento e planejamento, e dá outras 

A liberação das verbas d) PROGER para a re- providências". Em substituição ao anteriormente in-
gião de atuação da agência oe Gararu é de funda- dicado como titular. 
mental importância por ser corlstituída de comunida- Atenciosamente, Odelmo LEtão, Uder do Bloco 
des carentes em nosso Estado. PPBlPL. 

No aguardo do pronto atendimento, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Serão 
Atenciosamente, feitas as substituições solicitadas. 
Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. - Se- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

nador José Eduardo Dutra. • Passa-se à 

(Ã Mesa para deâsão.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requeri­
mento lido será despachado il Mesa para decisão, 
nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Lel'Y Dias) - A Presidên­
cia recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício n· 
S/53, de 1996 (nO 1.786/96, na origem), encami­
nhando, nos termos da ResollJção n· 69, de 1995, 
do Senado Federal, manifestalão daquele órgão re­
lativa à solicitação do Govem o do Estado de Ala­
goas para que possa contratar operação de crédito 
externo, mediante emissão e lançamento de Secu­
red Global Notes, no mercado internacional, no valor 
de cento e sessenta milhões du dólares norte-ameri­
canos, equivalentes a cento e ·~inqüenta e cinco mi­
lhões, setecentos e quarenta e qúatro mil reais, ca­
tados em 12 de janeiro do cor rente, cujos recursos 
serão destinados à regularização das contas públi­
cas e saneamento financeiro dé.quele EstadO. 

A matéria vai à Comissãc de Assuntos EconO-
micos. 

O Sr. Levy Dias, .1° Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sampy, Presic'ente. 

O SR_ PRESIDENTE (Jm;é Sarney) - Sobre a 
mesa, oficio que será lido pelo Sr. l' Secretário em 
exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

Ofício nO 547/96 

Brasnía, 17 de junho de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a'Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados ARY VALADÃO e 
CUNHA LIMA para integrare m, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n" 1.497, 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 85, de 1993 (nO 2.303191, na 
Casa de origem), oferecido pela Comissão 
Diretora como conclusão do Parecer n" 526, 
de 1995, que dá nova redação aos arts. 825, 
841,845,846,847,848 e 849 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer, sob nO 288, de 1996, da Co-
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia (sobre as emendas de Plenário ofereci­
das no turno suplementar), favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na ses­
são deliberativa do dia 21 de setembro de 1995. 

Passa-se à votação do substitutivo, semprejuí­
zo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Votação, em globo, das Emendas nOs 1 a 3, 

com parecer favorável da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovadas. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

São as seguintes as emendas aprova-
das: 

EMENDA N° 1 - PLEN 

Dispositivo emendado: art. l' 
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Dê-se ao § 2" do art. 285 da Consolidação das são constante do despacho inicial, seja ouvi-
Leis do Trabalho, introduzido pelo art. l' do projeto, da também a de Assuntos Econômicos. 
a seguinte redação: 

'Art. 825 ............................................... . 
§ 2° As partes deverão diligenciar so­

bre eventual devolução de notificação das 
testemunhas arroladas, requerendo o que 
for conveniente, no prazo de cinco dias a 
contar da intimação da devolução, sob pena 
de serem responsabilizadas pela presença 
das mesmas na audiência.' 

EMENDA N° 2 - PLEN 

Dispositivo emendado: 

'Art. 1° ................................................. .. 
Suprima-se o inciso 111 do § 3° do art. 

846 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
introduzido pelo art. 1° do projeto." 

EMENDA NO 3 - PLEN 

Dispositivo emendado: 

'Art. 1° ................................................. .. 
Suprima-se o inciso IV do § 3° do art. 

846 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
introduzido pelo art. 1° do projeto." 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 544, de 1996, Do Senador Flavia­
no Melo, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada do Projeto de lei do Senado 
n' 36, de 1996, de sua autoria, que introduz 
aneraçóes na lei nO 8.629, de 25 de feverei­
ro de 1993. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de lei do Senado nO 36 vai definitiva­

mente ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 545, de 1996, Do Senador Sello 
Parga, solicitando, nos termos regimentais, 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 2, 
de 1996 (nO 259/95, na Casa de origem), 
que altera a redação do § 1° do art. 52 da 
lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que 'dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências', além da Comis-

Os SIS. Senadores que concordam que seja 
ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos perma­
neçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Assuntos Econô­

micos, para receber parecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 112, De 1992 (nO 
2.802192, na Casa de Origem), Que Altera 
Os §§ l' E 2" E Acrescenta §§ 3°, 4°, 5' e 6° 
ao art. 389 do Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de 
maio de 1943, tendo 

Pareceres, sob nOs 270, de 1995, e 
295, de 1996, da Comissão 

- de Assuntos Sociais, 1" pronun­
ciamento: favorável, com emenda nO 1-
CAS, que apresenta; 2° pronunciamento 
(sobre as emendas nOs 2 e 3, de Plenário): 
pela rejeição. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir o projeto. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva 
para discutir. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
discutir o projeto. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, estou discutindo 
esse projeto, porque quero esgotar todas as possibi­
lidades de garantir que ele expresse o que verdadei­
ramente regulamenta a Constituição Federal no seu 
art. 7", XXV. 

Diz a Constituição que é um direito social dos 
trabalhadores uroanos e rurais a 'as~istência gratui­
ta aos filhos e dependentes desde o nascimento até 
os seis anos de idade em creches e pré-escolas'. 

A faixa etária de zero a seis anos é a definid" 
para a educação infantil, segundo o inciso IV do art. 
208 da Constituição, quando se refere ao atendi­
mento educacional em creche e pré-escola. 

Avançamos, assim, o disposto atualmente na 
CLT, bem como ampliamos a concepção de creche 
e pré-escola. 

Ressano que pedi destaque na Emenda nO 2, 
de minha autoria, porque quero corrigir um equIvoco 
que reside no projeto e que contraria um preceito 
constitucional: o direito é restrito às trabalhadoras. 



10178 Quana-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

Entendemos que a emenda traz à discussão o 
direito do cidadão criança, e não o do pai ou da 
mãe. Por outro lado, nem sempre o pai e a mãe jun­
tos assumem a responsabilida,le dos filhos: existem 
os chamados pais solteiros; e !~nda que o projeto es­
tivesse amparando o direito do cidadão adutto, o pai 
solteiro já estaria excluído do USIJlrutO do mesmo. 

Portanto, em se tratand,) do cidadão criança, 
quero chamar a atenção dos Srs. Senadores para 
que votem favoravelmente à Emenda nO 2, que foi 
rejeitada, e para a qual pedi :1estaque, porque ela 
vai realmente impedir que colmtamos um equívoco. 

Quando discutimos esSé matéria na Assem­
bléia Nacional Constituinte, nó:; o fizemos com o en­
tendimento de que se tratava de um direito do cida­
dão criança. Estaríamos até rr esmo ferindo o Esta­
tuto da Criança e do Adolescente se não o corrigís­
semos. 

Dessa forma, solicito ql e os Srs. Senadores 
examinem, com acuidade, a Ernenda nO 2, de minha 
autoria. 

Muito obrigada, Sr. Presicente . 
. O SR. PRESIDENTE (Jofé Samey) - Continua 

em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem P8Çê a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, se n prejuízo das emen­

das. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.', 
Aprovado. . 
O SR. PRESIDENTE (J(lsé Samey) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Le''Y Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N0 .;91, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Intemo, ao Projeto de Lei da Câmara nO 112, de 
1992. 

Justlticaçiio 

A Emenda nO 2, de Pie lário, procura corrigir 
um equívoco que reside no projeto e que contraria 
um preceito constitucional, 011 seia, restringe esse 
direito apenas para as trabalh! !doras do sexo femini­
nO.a emenda assume a revisi.o pertinente feita com 
relação ao entendimento de cue somente a mulher 
tem capacidade e obrigação de cuidar dos filhos. 
Emenda não acatada pelo pa recer da CAS, para a 
qual recomendamos destaque para votação em se-

parado, por considerar uma emenda indispensável 
na conclusão da votação da matéria. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. - Be­
nedita da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Votação em globo da emenda de parecer favo­

rável. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Passa-se à votação em golobo das emendas 

de parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA N° 1 CAS 

Suprima-se o § 6° do alt. 1° do PLC nO 112, de 
192 (Projeto de Lei nO 2.802-C, de 1992, da Câmara 
dos Deputados). 

São as seguintes as emendas rejeitadas: 

EMENDA N° 2-PLEN 

• Altera os parágrafos 1" e 2· e acres­
centa os parágrafos 3°, 4°, 5° e 6° ao art. 
389 do Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio 
de 1943." 

Dê-se ao alt. 1° do Projeto de Lei da Câmara 
nO 112/92 a seguinte redação: 

'Art. 1° O art. 389 do Decreto-Lei nO 5.452, de 
1· de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'Art.389 ............................................. .. 
§ 1° Os estabelecimwentos em que tra­

balham pelo menos 30 (trinta) trabalhado­
res, mulheres e homens com mais de 16 
(dezesseis) anos de idade terão local apro­
priado onde seja permitido guan:1ar, sob vigi­
lância e assistência técnica e educacional, 
os seus filhos do período de amamentação 
até os seis anos de idade. 

§ 2" ..................................................... .. 
§ 3° ...................................................... . 
§4° ...................................................... .. 
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§ 5° ....................................................... pela rejeição do substitutivo da Comissão de 
§ 6° ....................................................... Assuntos Econômicos, com voto em separa­

EMENDA N° 3-PLEN 

Substituam-se, no art. 1° do PLC nO 112/92, o 
qual dá nova redação ao art. 389 do Decreto-Lei nO 
5.452, de 1°/5/43, os parágrafos 1°, 3° e 6° pelos 
que se seguem: 

"§ 1° Os estabelecimentos, exceto as 
microempresas, em que trabalham pelo me­
nos 30 (trinta) funcionários com mais de de­
zesseis anos de idade terão local apropriado 
onde seja permitido guardar, sob a vigilância 
e assistência técnica e educacional, os seus 
filhos do perfodo de amamentação até os 6 
(seis) anos de idade. 

§ 3° Para a exigência contida no § 1° 
deste artigo as empresas poderão adotar o 
sistema de reembolso, cujo beneffcio deverá 
cobrir o pagamento da mensalidade da cre­
che ou pré-escola de livre escolha do traba­
lhador, do perfado de amamentação até os 
6 (seis) anos de idade. 

§ 6° Vinte por cento dos recursos desti­
nados ao Sesc e Sesi serão aplicados em 
investimentos em creches e pré-escolas 
para atendimento às empresas com até 100 
(cem) trabalhadores com mais de 16 (dezes­
seis) anos de idade. As empresas com 
maior número de empregados não são be­
neficiadas com recursos originários desta 
fonte." 

O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Hem 5: 

Discussão, em tumo único, Do Projeto 
de Lei da Câmara n" 124, de 1992 (nO 
636/91, na Casa de origem), que Acrescenta 
parágrafo ao art. 6° da Lei nO 5.969, de 11 
de dezembro de 1973, tornando inexigfvel, 
antes da decisão terminativa do recurso in­
terposto à Comissão Especial de Recursos 
do PROAGRO, a dfvida oriunda do crédito 
rural, tendo 

Pareceres sob nOs 303, de 1995, e 
287, de 1996, das Comissões 

- de Assuntos Econômicos, favorá­
vel, nos termos do substitutivo que apresen­
ta, com voto, em separado, do Senador 
José Eduardo Dutra; e 

- de Constituição, Justiça e CIdada­
nia (em virtude do Requerimento nO 750, de 
1995, de audiência), favorável ao projeto, e 

do, vencido, do Senador José Bianco. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 592, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alfnea c, do artigo 279, do Regi­

mento Intemo do Senado FAderal, requeiro o adia­
mento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nO 
124, de 1992, a fim de que a mesma seja feita na 
sessão de 28 de agosto do corrente ano. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. - Sér­
gio Machado - Senador Valmir Campelo - Sena­
dor Francellno Pereira. 

O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vo~ará à Ordem do Dia na sessão 

ordinária deliberativa do dia 28 de agosto próximo. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 6: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 54, de 1993 (nO 444/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a 
prestação de assistência religiosa nas enti­
dades hospitalares públicas e privadas, ten­
do 

Pareceres sob nOs 388, de 1995, e 
297, de 1996, da Comissão 

- de Assuntos Sociais, 1· pronun­
ciamento: favorável com emendas nOs 1 e 
2-CAS, que apresenta; 2" pronunciamento: 
(sobre as emendas de Plenário): favorável à 
emenda nO 3 (substitutiva) e pela prejudicia­
lidade da de nO 4. 

Discussão em conjunto do projeto, do substitu­
tivo e das emendas em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Votação do substitutivo, que tem preferên.cia 
regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o 
projeto e as emendas a ele apresentadas. 
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A matéria vai à Comiss io Diretora, para are-· 
dação do vencido para o tumo suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado. 

SUBS11TUnVO AO J'ROJETO DE 
LEI DA CÂMARA N" 54, DE 1993 

Dispõe sobre" prestação de assls­
tência religiosa nas entidades hospitala­
res públicas e prlvudas. bem como nos 
estabelecimentos pl'lslonals civis e milI­
tares. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ,. Aos religiosos d e todas as confissões 
assegura·se o acesso aos hc spitais da rede pública 
ou privada, bem como aos e stabelecimentos prisio­
nais civis ou militares, para d«r atendimento religiOSO 
aos internatos, desde Que e n comum acordo com 
estes, ou com seus familial'Els no caso de doentes 
Que já não mais estejam no gozo de suas faculda· 
des mentais. 

Parágrafo único. A preslação de assistência re­
ligiosa não será permitida se, a juizo das entidades 
supra-referidas, houver risco à vida ou à saúde do 
interno ou do religioso. 

Art. 2· Os religiosos ché Iffiados a prestar assis­
tência nas entidades definid as no art. ,. deverão, 
em suas atividades, acatar as deteoninações legais 
e noonas intemas de cada instituição hospitalar ou 
penal, a fim de não pôr em riliCO as condições cio pa­
ciente ou a segurança do ambiente hospitalar ou pri­
sional. 

Ar!. 3" A todo intemo n os estabelecimentos ci­
tados no art. ,. é assegurado o direito de receber no 
mfnimo, uma vista semanal de religiosos da confis­
são religiosa Que professe. 

Art. 4" O Poder Execu ~vo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias. 

Art. 5· Esta lei entra e n Vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 7: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei Da Câmara n· 71, de 1995 (n· 
2.855/92, na Casa :le origem), Que amplia 
os limites do Parque Nacional do Superagüi, 
criado pelo Decreto 1· 97.688, de 25 de abril 
de 1989, tendo 

Parecer sob 11· 276, de 1996, da C0-
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. favorável, nos lermos de substitutivo 
Que oferece. 

Ao projeto não foram oferecidas emen­
das. 

Passa·se à discussão, em conjunto, do substi­
tutivo e do projeto. (Pausa.) 

Não havendo Quem peça a palavra, encerno a 
discussão. 

Votação do substitutivo, Que tem preferência 
regimental. 

Os Srs. Senadores que (I aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
AprovadO o substitutivo, fica prejudicado o pro-

jeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda· 

ção do vencido para o tumo suplementar. 

É o seguinte o Substitutivo aprovado: 

EMENDA N· 1 - CCJ (SUBSTITUTIVO) 
AO PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N. 71, DE 1995 

Amplia os limites do Parque Nacio­
nal do Superagul, criado pelo Decreto n· 
97.688, de 25 de abril de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ,. Esta lei redefine e amplia os limites do 

Parque Nacional do Superagui, criado pelo Decreto 
n· 97.688, de 25 de abril de 1989, de acordo com o 
disposto nesta lei. 

Art. 2· Os limites do Parque Nacional do Supe­
ragui, descritos a partir das cartas topográficas em 
escala 150.000 nOs SG.22·X-D-III-2 (1" edição, 
1987), SG.22-X-D-III-3 (2" edição, 1992) e SG.22·X-
0-111-4 (2" edição, 1992), editadas pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatrstica, pas­
sam a ser os seguintes: 

Área I: Começa no ponto de coordenadas pla­
nas aproximadas N=7180375 e E=769650, situado 
no litoral sudoeste da ilha das Peças (ponto l-I); se­
gue por uma linha reta de distãncia aproximada 
1.300 metros. até atingir o ponto de coordenadas 
planas aproximadas N=7181700 e E=769650, situa­
do na confluência de dois cursos dágua (ponto 1-2); 
dar, segue por uma linha reta de distância aproxima­
da 1.050 metros, até atingir o ponto de coordenadas 
planas aproximadas N=7182650 e E=770000, situa­
do na margem esquerda do rio das Peças (ponto 1-
3); segue a jusante, por esta margem, até atingir o 
ponto de coordenadas planas aproximadas 
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N=7183625 e E=769150 (ponto 1-4); segue por uma dágua do Canal do Superagui até atingir o ponto de 
linha reta de distância aproximada 900 metros, até coordenadas planas aproximadas N=7187oo0 e 
atingir o ponto de coordenadas planas aproximadas E=7766oo (ponto 1-19); segue por uma linha reta de 
N=7183650 e E=768250, situado na ex1remidade sul distância aproximada 925 melros, até o ponto de 
de um curso dágua (ponto 1-5); segue a jusante pela coordenadas planas aproximadas N=7186300 e 
margem direita deste e continua para o norte contor- E=776000 (ponto 1-20); segue por uma linha reta de 
nando a ilha das Peças, ultrapassando a Ponta das distância aproximada 2.100 metros, até o ponto de 
Palmeiras e atingindo o ponto de coordenadas pia- coordenadas planas aproximadas N=7184375 e 
nas aproximadas N=7187150 e E=767550 (ponto I- E=775225, situado na foz do rio Boguaçu (ponto I-
6); segue por uma linha reta de distância aproxima- 21); dar, segue contomando a ilha das Peças, no 
da 1,800 metros, até atingir o ponto de coordenadas sentido horário, cruzando a foz do rio Bandarra e 
planas aproximadas N=7188850 e E=76825O (ponto contornando a Ponta do Superagui até atingir o pon-
1-7); segue contornando o litoral da ilha, até aijngir o to de coordenadas planas aproximadas N=7180375 
ponto de coordenadas planas aproximadas e E=769650, ponto inicial desta descrição, fechando 
N=7189300 e E=769650 (ponto 1-8); segue por uma o perimetro da Área I. 
linha reta de distância aproximada 650 metros, até o Área 11: Começa no ponto de coordenadas pla-
ponto de coordenadas planas aproximadas nas aproximadas N=7180475 e E=778000, situado 
N=7188750 e E=770000 (ponto 1-9); segue por uma no litoral sul da ilha do Superagui (ponto IH); segue 
linha reta de distância aproximada 500 metros, até o por uma linha reta de distância aproximada 1.500 
ponto de coordenadas planas aproximadas metros até o ponto de coordenadas planas aproxi-
N",7188950 e E",770300, situado na margem es- madas N=7182000 e E=778oo0 (ponto 11-2); segue 
querda do rio das Laranjeiras (ponto 1-10); segue a por uma linha reta de distância aproximada de 1.525 
jusante por esta margem, cruza a foz do rio das La- metros até atingir o ponto de coordenadas planas 
ranjeiras e segue contornando a ilha das Peças no aproximadas N",7182500 e E=776575 (ponto 11-3); 
rumo norte, cruzando a foz dos rios Guapicum e da segue por uma linha reta de distância aproximada 
Fonte, e atingindo o ponto de coordenadas planas 2.050 metros, até atingir o ponto de coordenadas 
aproximadas N",7193050 e E=7722oo (ponto 1-11); planas aproximadas N=7184575 e E=776600, situa-
segue por uma linha reta de distância aproximada do na margem esquerda do rio das Pacas (ponto 11-
'125 metros, até atingir o ponto de coordenadas pla- 4); segue pela margem esquerda do rio das Pacas 
nas aproximadas N=7193450 e E",772275 (ponto I- até sua foz, cruza-a e segue no rumo norte pela li-
12); segue contomando a ilha pela linha dágua, no nha dágua do Canal do Superagui, costeando a ilha, 
rumo norte, até atingir o ponto de coordenadas pla- até atingir o ponto de coordenadas planas aproxima-
nas aproximadas N=7194000 e E=772950 (ponto 1- das N=7187475 e E=778000, situadas na base norte 
13); dar, segue por uma linha reta de distância apro- do Morro do Superagui (ponto 11-5); segue por uma 
ximada 2.525 metros, até o ponto de coordenadas linha reta de distância aproximada 245 metros, até o 
planas aproximadas N=71941oo e E=775500, situa- ponto de coordenadas planas aproximadas 
do na cabeceira do rio Mãe Luzia (ponto 1-14); segue N=7187550 e E=7782oo (ponto 11-6); segue pela Ii-
pela margem direita do rio Mãe Luzia até sua foz e nha dágua do Canal do Superagui, na direção norte, 
segue contornando a ilha das Peças, em direção sul até atingir o ponto de coordenadas planas aproxima-
pela linha dágua do Canal do Superagui, até atingir das N=71697oo e E=778550 (ponto 11-7); daí, segue 
o ponto de coordenadas planas aproximadas por uma linha reta de aproximadamente 3.350 me-

,N=71912oo e E=777175 (ponto 1-15); segue por tros até atingir o ponto de coordenadas planas apro-
uma linha reta de distância aproximada 475 metros, ximadas N=7193100 e E=7783oo, situado na ex1re-
até atingir o ponto de coordenadas planas aproxima- midade noroeste da ilha do Pinheiro (ponto 11-8); se-
das N=7191200 e E=7767oo (ponto 1-16); segue por gue por uma linha reta de distância aproximada 
uma linha reta de distância aproximada 1.625 me- 1.550 metros até aijngir o ponto de coordenadas pia-
tros, até atingir o ponto de coordenadas planas apro- nas aproximadas N=7194625 e E=779325 (ponto 11_ 
ximadas N=71893oo e E",77665O (ponto 1-17); se- 9); segue no rumo norte contornando a ilha Olaria 
gue por uma linha reta de distância aproximada 500 pela linha dágua até o ponto de coordenadas planas 
melros, até o ponto de coordenadas planas aproxi- aproximadas N",7195050 e E=7797oo (ponto 11-10); 
madas N=71893oo e E=777150 (ponto 1-18); segue segue por urna linha reta de distância aproximada 
no rumo sul, contornando a ilha das Peças pela linha 175 metros até atingir o ponto de coordenadas pia-
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nas aproximadas N=71952oo ~ E=n98oo, situado ção nordeste, até atingir a divisa dos estados do Pa-
na Ponta do Morro (ponto 11-11); segue pela linha raná e São Paulo, no ponto de coordenadas planas 
dágua costeando a ilha do Superagui até atingir o aproximadas N=7204725 e E=793850 (ponto 11-25); 
ponto de coordenadas planas aproximadas segue pela divisa dos estados do Paraná e São 
N=7195450 e E=780440, situado no extremo-oeste Paulo, contomando a ilha do Superagui até a embo-
da Enseada do Engenho (pOlltO 11-12); segue por cadura no oceano Atlântico do Canal do Ararapira, 
uma linha reta de aproximadamente 1.500 metros ponto de coordenadas planas aproximadas 
até o ponto de coordenadas Jlanas aproximnadas N=7197550 e E=7926oo (ponto 11-26); daí, segue em 
N=71968oo e E=781075, situado na Ponta da Lage direção sudoeste, contomando a ilha do Superagui 
(ponto 11-13); segue pela linha dágua costeando a pela orla marftima da praia Deserta, até a Ponta Iná-
ilha, até a Ponta do Canudal, ~Ionto de coordenadas cio Dias (ponto 11-27); segue pela orla, contornando 
planas aproximadas N=71970<O e E=781100 (ponto' a ilha do Superagui na direção oeste, até atingir o 
11-14); segue por uma linha reli de aproximadamen- ponto de coordenadas planas aproximadas 
te 1.550 metros até atingir o ~ anta de coordenadas N=7180475 e E=n8000, ponto inicial desta descli-
planas aproximadas N=7197400 e E=782825, situa- ção, fechando o perímetro da Área li. 
do na extremidade sudoeste da ilha do Segredo Art. 3. Ficam exclurdas da Área de Proteção 
(ponto 11-15); segue costeando o litoral oeste desta Ambiental de Guaraqueçaba, criada pelo Decreto n. 
ilha até o ponto de coordenadas planas aproximadas 90.883, de 31 de janeiro de 1985, e da Estação Eco-
N=7197650 e E=783000 (poltO 11-16); segue por lógica de Guaraqueçaba, criada pelo Decreto n. 
uma linha reta de distância aproximada 725 metros 87.222, de 31 de maio de 1982, todas as áreas per-
até atingir o ponto de coordenadas planas aproxima- tencentes originalmente a essas unidades incluídas 
das N=7198225 e E=783500 OlOnto 11-17); daí segue nos novos limites do Parque Nacional do Superagui, 
costeando o litoral da ilhota, no rumo norte, até o bem como as porções das ilhas do Superagui e das 
ponto de coordenadas Jlanas aproximadas Peças não integrantes do Parque Nacional. 
N=7198650 .e E=783275 (ponto 11-18); segue por Art. 4. Os acréscimos de terra que vierem a so-
uma linha reta de distância "proximada 1.300 me- frer as ilhas do Superagui e das Peças, ao longo do 
tros, até atingir o ponto de coordenadas planas apro- perímetro do Parque Nacional que acompanha a 
ximadas N=7199375 e E=784325, situado no extre- orla marítima, em decorrência da deposição de sedi-
mo-oeste da ilha Mimosa (pIlOto 11-19); segue por mentos e ação das correntes marinhas e marés, fi-
uma linha reta de distância aproximada de 825 me- carão automaticamente inclurdos na área do Parque. 
tros, até atingir o ponto de coe rdenadas planas apro- Art. 5" A navegação pelo Canal do Varadouro 
ximadas N=7200250 e E=78 ~225, situado no topo será pernlitida, de acordo com as nOrnlaS e condições 
de uma elevação de costa ap -oximada de 72 metros estabelecidas pelo Instituto Brasileiro do Meio AmbiEln-
(ponto 11-20); segue por uma linha reta de distância te e dos Recursos Naturais Renováveis -IBAMA 
aproximada 1.200 metros, até atingir o ponto de Art. 6" Utilização das terras integrantes da ilha 
coordenadas planas aproximadas N=7201400 e das Peças e da ilha do Superagui, não inclurdas nos li-
E=784350 (ponto 11-21); dar, segue pelo divisor de mites do Parque Nacional, bem como do entomo des-
águas entre as bacias dos rio:; dos Patos e Branco e sas ilhas, numa faixa de até 2 quilômetros, seguirá re-
as bacias dos rios Sebui, Poruquara e Utinga, ales- gulamentação a ser estabelecida pelo lbama. 
te e ao norte, até atingir o divisor entre a bacia do rio Art. 7" Esta lei entra em vigor na data de sua 
Branco e a bacia do rio Vara jouro, na Serra do Rio publicação. 
Branco, divisa entre os estados do Paraná e São Ali 8" Revogam-se as disposições em contrário. 
Paulo (ponto 11-22); segue pe la divisa dos dois Esta- O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 8: 
dos até atingir o ponto de coordenadas planas apro-
ximadas N=7204000 e E=7E0650, situado no topo PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 79, DE 1995 
do Morro do Costa ou da Ca';ada (ponto 11-23); des- (Tramitando em conjunto com o Projeto de 
se ponto, segue pela margem esquerda de um curso Lei do Senado nO 140, de 1995) 
dágua sem denominação ql e desce a encosta do 
morro, pela sua lace sul, at ~ sua foz no Canal do 
Varadouro, ponto de coordenadas planas aproxima­
das N=7203150 e E-790800 (ponto 11-24); segue 
pela margem direita do canal do Varadouro, em dire-

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 79, de 1995 (nO 
3.849/93, na Casa de origem), que dispõe 
sobre autorização para funcionamento e ca­
dastramento de empresas destinadas ao 
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desmonte de veículos automotores e dá ou- 111 - apresentação do livro de registro de co-
tras providências, tendo mercialização de peças e acessórios de veículos 

Parecer sob nO 285, de 1996, da Co- desmontados. 
missão § 1° A autorização de que trata este artigo vi-

- de Constituição, Justiça e Cldada- gorará pelo prazo de 2 (dois) anos, contados de sua 
nla, favorável à matéria com emendas nOs 1 expedição, podendo ser prorrogado por iguais pe:ío-
a 3-CCJ, que apresenta, e pela prejudiciali- dos sucessivos a requerimento do autorizado. 
dade do Projeto de Lei do Senado nO 140, § 2" O requerimento de prorrogação a que se 
de 1995, que tramita em conjunto. refere o parágrafo anterior deverá estar acompanha­

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, em 

atendimento à solicnação preliminar contida no Pa­
recer nO 285, diligenciou junto à Câmara dos Deputa­
dos e determinou a juntada ao processado da reda­
ção final aprovada naquela Casa. 

Em discussão o projeto e as emendas, em tur­
no único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das. 

Os Srs Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação em. globo das emendas, todas de pa­

recer favorável. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 79, DE 1995 
(N° 3.849193, na Casa de origem) 

Dispõe sobre autorização para fun­
cionamento e cadastramento de empre­
sas destinadas ao desmonte de veículos 
automotores e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Dependerá de autorização do órgão pú­

blico competente a instalação e funcionamento de 
empresas que se dediquem, total ou parcialmente, a 
operação de desmonte de veículos, alienação de 
suas peças ou sucata. 

Art. 2" A autorização somente será concedida 
após o preenchimento dos seguintes requisnos: 

I - comprovação do registro do COntrato social 
ou demais atos constitutivos da empresa; 

" - expedição de alvará dispondo sobre a ins­
talação da empresa em local permitido; e 

do dos documentos referidos nos incisos do caput 
deste artigo e ser apresentado nos últimos 6 (seis) 
meses de vigência da autorização, além das certidõ­
es negativas criminais dos sócios da empresa. 

Art. 3° O livro de comercialização de peças e 
acessórios de veículos desmontados, a que se refe­
re o inciso 111 do artigo anterior, além de outras exi­
gências constantes da regulamentação de trânsito, 
conterá informações relativas a: 

I - identifICação dos veiculos e, quando for O 
caso, das peças adquiridas, estocadas ou vendidas; e 

11 - identificação civil e fiscal das pessoas que 
vendem ou adquiram produtos de empresas de des­
monte, indicando, inclusive, as peças vendidas ou 
adquiridas. 

Art. 4" A efetivação do desmonte somente po­
derá ocorrer após realização de consulta ao órgão 
oficial competente sobre a procedência do veículo, 
acompanhada, para recolhimento, do respectivo cer­
tificado de registro. 

Parágrafo único. A não-observância do dispos­
to neste artigo sujeitará o infrator a imediata interdi­
ção administrativa e apreensão dos veículos e peças 
cuja procedência seja desconhecida, até que se es­
clareça a licitude de sua origem e comercialização. 

Art. 5· A violação de qualquer dos dispositivos 
desta lei constitui crime de ação pública, punidO com 
pena de 1 (um) a 3 (três) anos de detenção e multa. 

Art. 6" As autoridades administrativas que tive­
rem conhecimento de crime previsto nesta lei, inclu­
sive em autos e papéis que conhecerem, sob pena 
de responsabilidade, remeterão ao Ministério Públi­
co os elementos comprobatórios da infração, para 
instrução do procedimento criminal cabível. 

Art. .,. Em tudo o mais em que couber e não 
contrariar os artigos desta lei, aplicar-se-ão o Código 
Penal e o Código de Processo Penal. 

Ar\. 8" As empresas já existentes procederão, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da regula­
mentação desta lei, à regularização de suas atividades. 

Art. 9" O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação. 
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Art. 1 O. Esta lei entra em '/igor na data de sua 
publicação. 

rio. 

ção: 

Art. 11. Revogam-se as diliposiçães em contrá-

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N° 1-CCJ 

Dê-se à emenda do proj1lto a seguinte reda-

'Dispõe sobre aut1lrização para instala­
ção e funcionamento de empresas destina­
das ao desmonte de ve ículos automotores e 
dá outras providências." 

EMENDA N° 2· CCJ 

Dê-se ao inciso 11 do art. 2' a seguinte redação: 

'Art. 2° ...........•....................................... 
11 - apresentação do alvará de instala­

ção da empresa em local permitido; e 

EMENDA N° 3·CCJ 

Dê-se ao § 2° do art. 2" a seguinte redação: 

'Art. 2' ................................................. . 
§ 2° O requerimento de prorrogação a 

que se refere o· pará'lrafo anterior deverá 
estar acompanhado dos documentos referi­
dos nos incisos do callut deste artigo e das 
certidões negativas criminais a que se refere 
o inciso 11 do art. 37 da Lei nO 8.934, de 21. 
de novembro de J 9~I, devendo ser apre­
sentado nos últirrios!i (seis) meses de vi­
gência da autoriZa~ci. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - nem 9: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 140, DI: 1995 . 

(Tramitando em conjUntll com o Projeto de 
Lei da Câmara n' 79, de 1995) 

Discussão, em blmo único, do Projeto 
de Lei do Senado nO 140, de 1995, de auto­
ria do Senador Emandes Amorim, que dis­
põe sobre a comercia ização de partes usa­
das de veículos autorrotores, tendo 

Parecer, sob nO 285, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituiçãll, Justiça e Cidadania, 
pela prejudicialidade, e favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara nO ;'9, de 1995, que trami· 
ta em conjunto, com emendas nOs 1 a 3-
CCJ, que apresenta. 

O projeto está prejudicado em virtude da apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara nO 79/95, com o 
qual tramita em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 10: 
Discussão, em turno único, do Proje­

to de Decreto Legislativo 0° 37, de 1995 (nO 
317/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova. o texto da Convenção Interameri­
cana sobre Conflitos de Leis em Matéria 
de Adoção de Menores, celebrada em La 
Paz, em 24 de maio de 19134, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nOs 360, de 
1995, e 293, de 1996, das Comissões 

- de Relações Exteriores e Defesa 
. Nacional; e 

- de Assuntos Sociais (em virtude do 
Requerimento nO 937, de 1995, de audiên­
cia). 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa) 
.Não hilvendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 11: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nO 294, de 1996, da Comissão de Assuntos 
Sociais, sobre o Ofício n" 859/95, do Presi-

. dente da Câmara dos Deputados, concluin­
do pela correção de lapso formal no substi­
tutivo aprovado por esta Casa, em 3 de abril 
de 1995, ao Projeto de Lei da Câmara nO 95, 
de 1994 (nO 2.904/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a atualização dos valores 
das comissões devidas a representante 00-
mercial, em caso de mora no pagamento, e 
pela remessa de novos autógrafos à Câma­
ra dos Deputados. 

Em discussão o parecer, em turno único.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
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Serão remetidos à Câmara dos Deputados no­
vos autógrafos do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara nO 95, de 1994. 

É o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER Ni 294, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos SocIaIs 
sobre o Projeto de lei da Câmara ni 95, de 
1994 (ni 2.9041'92, na origem) de Iniciativa 
do PresIdente da República, que "Dispõe 
sobre a atualização dos valores das comIs­
sões devidas a representante comercla~ 
em caso de mora no pagamento". 

Relator: Senador Romero Jucá 
Foi encaminhado a esta Comissão de Assun­

tos Sociais o Projeto de Lei da Câmara n' 95, de 
1994, para a análise do Ofício SGM-P/859/95, do 
Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, que 
faz referência aos autógrafos do substitutivo desta 
Casa ao projeto em epígrafe, encaminhados à Câ­
mara dos Deputados, através do Ofício n' 418/95, 
para apreciação. 

No referido ofício, o Senhor Presidente da Câ· 
mara dos Deputados alega: 

"O substitutivo retromencionado foi dis­
tribuído à Comissão de Economia, Indústria 
e Comércio; Comissão de Trabalho, de Ad· 
ministração e Serviço Público e Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, 
para análise da matéria. O relator designado 
na Comissão de Mérito, ao examinar a pro­
posição, encontrou lapso formal evidente no 
substitutivo que determina acréscimo de pa­
rágrafo único a artigo da lei que já conta 
com estes sete outros parágrafos. O art. 32 
da Lei nO 4.886/95 realmente não possui pa­
rágrafo, mas a Lei n" 8.420/92 acrescentou­
lhe sete. O Senhor Relator sugere que, sen­
do o segundo daqueles parágrafos referente 
à mesma matéria tratada no proj.lto, seria 
de boa técnica legislativa a sua alteração e 
não o acréscimo de novo parágrafo com 
conteúdo semelhante. 

Tendo em vista que, após o apareci­
mento de emendas do Senado Federal a 
projetos da Câmara dos Deputados, a esta 
só compete aprová-los ou rejeitá-los, devol­
vo os autógrafos referidos a esta Casa, para 
a correção de lapso formal, nos termos do 
art. 199, parágrafo único, do Regimento in­
temo da Câmara dos Deputados. 

Rnalmente, ressalto que o equivoco cir­
cunsclelle-se a aspectos formais da matéria, 
em nada comprometendo o conteúdo das deli­
berações havidas em qualquer das Casas. 

Como se vê, o projeto em apreço já foi aprova­
do por esta Comissão, bem como pelo Plenário des­
ta Casa. 

Dessa forma, compete a esta Comissão suprir 
o lapso formal cometido, nos termos regimentais, 
verbls. 

"Art. 325. Verificada a existência de 
erro em texto aprovado e com redação defI­
nitiva, proceder-se-á da seguinte maneira: 

c) tratando-se de inexatidão material, 
devida a lapso manifesto ou erro gráfico, 
cuja correção não importe em alteração no 
sentido da matéria, o Presidente adotará as 
medidas especHicadas na alrnea anterior, 
mediante oficio à Presidência da República 
ou à Câmara, dando ciência do fato, poste­
riormente ao Plenário." 

Faz-se, pois, necessário adequar o texto apro­
vado pelo Senado Federal, alterando-se a redação 
do § 2" do art. 32 da Lei n" 4.886, de 9 de dezembro 
de 1965, modificada pela Lei nO 8.420, de 8 de maio 
de 1992. 

Pelo exposto, opinamos pela remessa de no­
vos autógrafos à Câmara dos Deputados, com a se­
guinte redação: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE 
LEI DA CÂMARA N' 95, DE 1994 

(PL oi 2.904-0, de 1992, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a atualização dos valo­
res das comissões devidas a repre­
sentante comerciai, em C8$O <111! mora no 
pagamento. 

Substitua-se o Projeto pelo segui"te: 
Altera o § 2° do art. 32 da Lei n" 4.886. de 9 de 

dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes autônomos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O § 2° do art. 32 da Lei nO 4.886, de 9 

de dezembro de 1965, alterado pela Lei nO 8.420, de 
8 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ 2" Os valores das comissões a que 
fizer jus o representante comercial serão 
atualizados monetariamente, em caso de 
mora, pelos índices e critérios adotados 
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para a correção dos valores dos créditos de da pelo Decreto-lei nO 5.452, dH 1° de maio de 
natureza trabalhista." 1943, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2° Esta lei entra me vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as di ;;posições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi­
dência, não havendo objeção cio Plenário, deterr.1ina 
a inclusão da Mensagem nO 176, de 1996, na Ordem 
do Dia da sessão deliberativa I,rdinária de amanhã -
escolha de autoridade, o Sr. Jnrge Konder Bomhau­
sen, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Portuguesa. 

A Presidência convoca s 3ssão extraordinária a 
realizar-se hoje, após o encerramento da presente 
sessão, destinada à apreciaçã) de requerimentos de 
transcrição nos Anais e de urg ~ncia. 

O SR. PRESIDENTE (J)sé Samey) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redaçõe~ finais que serão lidas 
pelo Sr. 1° Secretário em e)ercício, Senador levy 
Dias. 

São lidas as SEl! luintes: 

PARECER NO 3~I, DE 1995 
(Da Comissão Jiretora) 

Redação final (lo Substitutivo do Se­
nado ao Proleto de Lei da Câmara n" ,85, 
de 1993 (nO 2.303, ,Ie 1991, na casa de 
origem). ' 

A Comissão Diretora a~'re8enta a redação final 
do Substitutivo do Senado a') Projeto de Lei da Câ­
mara n' 85, de 1993 (nO 2.303, de 1991, na casa de 
origem), que dá nova redação aos arts. 825, 841, 
845, 846, 847, 848 e 849 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Sala de Reuniões da :;omissão, 18 de junho 
de 1995. ~ José Sarney, Pmsidente - Ney Suassu­
na, Relator - Levy Dias - flenato calheiros. 

ANEXO AO PARECEII N" 329, DE 1995 

Redação tinal do Substitutivo do Se­
nado ao Projeto du lei da Câmara n" 85, 
de 1993 (nO 2.303, de 1991; na Casa de 
origem), que dá nova redação aos arts. 
825,841,845,846,847, 848 ~ 849 da Con­
solidação das leis cio Ttabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os arts. 825, 841, 845, 846, 847, 848 .. 

849 da Consolidação das leis do Trabalho, aprova-

• Art. 825. As provas serão obrigatoria­
mente produzidas na audiência, sendo res­
ponsabilidade das partes conduzir as suas 
testemunhas para prestarom depoimento. 

§ 1° Pretendendo a notificação das tes­
temunhas, as partes deverão apresentar os 
respectivos róis até quinze dias antes da au­
diência; sob pena de preclusão do direito de 
, requerer a intimação ou a notificação das 
testemunhas. 

.. § 2° As partes deverão diligenciar s0-

bre eventual devolução de notificação das 
testemunhas arroladas, requerendo o que 
for conveniente, no prazo de cinco dias a 
contar da intimação da devolução, sob pena 
de serem responsabilizadas pela presença 
das mesmas' na audiência. 

§ 3° As testemunhas que, apesar de 
notificadas,. não comparecerem à audiência, 

'.'. sem ',motivo 'justificado, ficarão sujeitas a 
" 'condução coercitiva, além das penalidades 

. previstas no art. 730 desta Consolidação." . , . . , ...........•.................................................. 
, .. ' Art. 841.' Recebida e protocolada a 

reclamação"o escrivão ou chefe de secre­
. taria, dentro de quarenta e· oito horas, re-

, . meterá· a segunda via da. petição, ou do 
termo', . ao reclamado, notificando-o, ao 
mesmo tempo, para produzir a sua defesa 
no prazo de quinze dias e comparecer à 
audiência de julgamento" que será a pri­
meira desimpedida. 

§1· ......... _ ........................................... . 
§ 2" .... _ ... : ............................................ . 

• Art. 845. O reclamante e o reclamado 
comparecerão à audiência acompanhados 
das suas testemunhas, desde que requeri­
das na reclamação ou na defesa, observado 
o disposto no art. 825 desta Consolidação. 

Art. 846. No prazo de quinze dias cema­
dos da notifICaÇão da reclamação, o reclama­
do deverá aduzir sua defesa e requerer as 
provas que desejar produzir em audiência. 

§ 1· Após a defesa, será aberta vista 
ao reclamante, para, no prazo de sete dias, 
requerer as provas que desejar produzir em 
audiência e se pronunciar sobre os docu­
mentos juntados pelo reclamado. 
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§ 2· Expirado O prazo mencionado no A Comissão Diretora apresenta a redação final 
parágrafo anterior e havendo requerimento da Emenda do Senado ao projeto de Lei da Câmara 
de prova pericial, os autos irão conclusos ao n· 112, de 1992 (n· 2.802, de 1992, na Casa de ori-
juiz ou presidente, que poderá deferi-Ias gemI, que altera as §§ 1· e 2· e acrescenta os §§ 3", 
imediatamente, antecipando a formação de 4·, 5· e 6· ao art. 389 do Decreto-Lei n· 5.452, de 1· 
prova a ser apresentada na audiência de jul- de maio de 1943. 
gamento. Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho 

§ 3· O juiz ou presidente, inde- de 1996. - José Sarney, Presidente - Ney Suassu-
pendentemente de requerimento, conhecerá na, Relator - Levy Dias - Renan calheiros. 

do pedido e o juiz ou a Junta proferirá obri- ANEXO AO PARECER N. 330, DE 1996 
gatoriamente decisão quando: 

I - a questão do mérito for unicamente 
de direito, ou, sendo de direito e de fato, não 
houver necessidade de produzir prova em 
audiência; 

11 - ocorrer a revelia. 
Art. 847. Iniciada a audiência, o juiz ou 

presidente proporá a conciliação. 
§ 1· Se houver acordo, lavrar-se-á ter­

mo, assinado pelo presidente e pelos litigan­
tes, consignando-se o prazo e demais condi­
ções para o seu cumprimento. 

§ 2" Entre as condições a que se refere 
o parágrafo anterior, deverá ser estabelecida a 
de fiçar a parte que não cumprir o acordo obri­
gada a satisfazer integralmente o pedido ou 
pagar uma indenização convencionada, sem 
prejurzo do cumprimento do acordo. 

Art. 848. Não havendo acordo, seguir­
se-á a instrução do processo, podendo o pre­
sidente ex officlo ou a requerimento de qual­
quer juiz classista, interrogar os litigantes. 

§ 1· ...................................................... . 
§2 ....................................................... . 
Ar!. 849 ................................................ . 
§ 1· A situação ensejadora da força 

maior referida no caput deste artigo deverá 
ser consignada em ata. 

§ 2" Se não houver pauta desimpedida 
no perrodo de trinta dias após o inrcio da au­
diência, será aberta pauta extraordinária 
para sua realização." 

Art. 2· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3· Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N" 330, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de lei da Câmara n· 112, de 
1992 (n" 2.802, de 1992, na Casa de orI­
gem). 

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n· 112, de 
1992 (n· 282, de 1992, na Casa de origem), 
que altera os §§ 1· e 2· e acrescenta os §§ 
3·, 4·, 5· e 6· ao art. 389 do Decreto-Lei n· 
5.452, de 1· de maio de 1943. 

EMENDAN·1 
(Corresponde à Emenda n· 1 - CAS) 

"Suprima-se o § 6· do art. 1· do Projeto." 

PARECER N0 331, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do Se­
nado ao Projeto de lei da Câmara nO 79, 
de 1995 (nO 3.849, de 1993, na casa de 
origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n· 79, de 1995 (n· 3.849, de 1993, na Casa de 
origem), que dispõe sobre autorização para funcio­

. namento e cadastramento de empresas destinadas 
ao desmonte de verculos automotores e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho 
de 1996. - José Sarney, Presidente - Ney Suassu­
na, Relator - Levy Dias - Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N· 331, DE 1996 

Redação final das Emendas do Senado ao 
Projeto de lei da Câmara nO 79, de 1995 (nO 3.849, 
de 1993, na casa de origem), que se dispõe so­
bre autorização para Instalação e funcionamento 
de empresas destinadas ao desmonte de v 1ícu­
los automotores e dá outras providências. 

EMENDAN"1 
(Corresponde à Emenda n" 1 - CCJ) 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 

"Dispõe sobre autorização para instala­
ção e funcionamento de empresas destina-
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das ao desmonte de verc Jlos automotores e DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1996 

dá outras providências." Aprova o texto da Convenção Intera-
EMENDA N° 2 mericana sobre Conflitos ele Leis em Ma-

(Corresponde à Emenda 11· 2 - CCJ) téria de Adoção de Menores, celebrada 

Dê-se ao inciso 11 do art. 2" a seguinte redação: 

'Art.2" ..................... ,. ............................ . 

11 - apresentação d) alvará de instala­
ção da empresa em local permitido; e' 

EMENDA N" ;:, 
(Corresponde à Emenda ," 3 - CCJ) 

Dê-se ao § 2° do art. 2° a SE guinte redação: 

'Art. 2" ................ ~ ................................ . 

§ 2" O requerimento de prorrogação a 
que se refere o parágrafo anterior deverá 
estar acompanhado dos documentos referi· 
dos nos incisos do capul deste artigo e das 
certidões negativas criminais a que se refe-, 
re o inciso 11 do art. 37 ja Lei n" 8.934, de ' 
21 de novembro d!l 1994, devendo ser 
apresentado nos últimoB seis meses de vi­
gência da autorização." 

PARECER ~ 332, HE 1996 
(Da Comissão Dimtora) 

Redação frnal do f>rojeto de Decreto 
Legislativo nO 37, de 1995 (nO 317, de 
1993, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apre senta a redação fi- ' 
nar do Projeto de Decreto Legislativo nO 37, dá 
1995 (nO 317, de 1993, na Cólmara dos Deputa·, 
dos), que aprova o texto da COl1venção Interameri­
cana sobre Conflitos de Leis Em Matéria de Ado-' 
ção de Menores, celebrada em La Paz, em 24 de, 
maio de 1984. 

Sala de Reuniões da Cor nissão, '18 de junho 
de 1996. - José Sarney, Presidente - Ney Suassu­
na - Relator - Levy Dias - ReMn Calheiros. 

ANEXO AO PARECER NI 332, DE 1996 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nO 37, de 1995 (nO 317, de 
1993, na Câmara dos [leputados) 

Faço saber que o Congr ~sso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, de RegirTlP.nto Intemo, 
promulgo o seguinte 

em La Paz, em 24 de maio de 1984. 

, O Congresso Nacional decreta: 
Art. ,1 ° É aprovado o texto da Convenção Inte­

ramericana sobre Conflitos de Leis em Matéria de 
Adoção de Menores, celebrada em La Paz, em 24 
de maio de ,1984. , , 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional quaisquer atos; que impliquem 
modificação da' Convenção, bem Gomo quaisquer 
atos que; nos temms do ar\. 49,1, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gra­
vosos ao patrimôniO nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. ' 

O SR. "RESIDENTE (José Sarney) - Os pare­
ceres vão à publicação. ' 

, . SObre a mesa', requerimento que será lido pelo 
Si": 1" Secretário' Enh exercício, SenadorLevy Dias. 

É lido'e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 593, DE 1996 

Senhor Pràsidente, ' 
Nos tem10s do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação,' pará imediata 
d)&Gu&sã.o' a, vot~ção, da redação final Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 85, de 
1993: (ni> 2.303191, na Casa de origem), oferecido 
pela Comi~o QirE1tora como conclusão ao Parecer 
nO 526, de 1995, que dá nova redação aos arts. 825, 
841, 845,,846, Ei47,,~ ti 849 da Consolidação das 
Leis do Trabalhp. , ' 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. - Ney 
Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprova· 
do o requerimento, passa-se à discussão da reda· 
ção final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

a palavra, para discutir a matéria, ao nobre Senador 
Eduamo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) .- Sr. Presidente, 
como a matéria ora em discussão refere-se à Con­
solidação das Leis do Trabalho, lembro aos SIS. Se­
nadores que, amanhã, a Comissão de Assuntos 
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Econômicos vai receber os presidentes das princi­
pais centrais sindicais de trabalhadores. Sugerimos 
à Comissão do Trabalho da Câmara dos Deputados 
- e fomos ouvidos -que fizesse sessão conjunta com 
a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal. 

Portanto, convido os' Srs. Senadores para a 
reunião que se realizará amanhã, às 10h, na Comis­
são de Assuntos Econômicos. Serão ouvidos os Srs. ' 
Vicente Paulo da Silva, Luiz Antônio, de .Medeiros,e 
os presidentes de todas as centrais sindicais, quefa- ' 
larão sobre a situação do deSemprego e condições 
de trabalho no Pars. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Não ha- . 
vendo mais quem peça a palavra, encerro a discus-, 
são. 

Em votação a redação final .. 
Os Srs. Senadores que a aprovam. queiram 

permanecer sentados, (Pausa.) '.. ",," " 
Aprovada. , . " . 
O projeto volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRI;:S!DENTI;: .(JoséSàmey) .:. sObre a 

mesa, requerimento que ~~iá lido pelo Sr. ,'1°: $ecre-, 
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

Ê lido e aprovado o seguinte: 
, .• •• I'" .• I ••• " " 

REQUERIMENTO N" 594, DE 1996 . , ' 

Senhor Presidente, . 
Nós termosdó,srt. '321'(jo 'Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação; 'pari! imediata 
discussão e votação, da redação final da Emenda 'do' 
Senado ao Projeto de Lei da Câmàra ri- 112; dá' 
1992 (nO 2,802192, na Casa de bHgelli), que altera 
os §§ 1° e 2° e acresceirta§§'3°,' 4.;5° e 6· ao art: 
389 do Decreto-Lei nO'5.452, de 1· dá 'maio' dá '1943.', 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. ~ Ney 
Suassuna.' " ... .. ,.." .. .-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) ''': Apróva~ 
do o requerimento, passa-se à discussão da 'reda-
çãofinal. ' 

Em discussão a redação final.(Pausa.) " , , ' , 
Não havendo quem peça a palavra, ericerro a 

discussão. ' . . ' 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· Secre­
tário em exercrcio, Senador Levy Dias. 

Ê lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 595, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 79, de 
1995 (nO 3.849/93, na Casa de origem), que dispõe 
sobre autorização para funcionar:nento e cadastra­
mento de empresas destinadas ao desmonte de veí­
culos automotores e dá outras providências. 

Sala das Sessões,'18 de junho de 1996. - Nev 
Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à discussão da reda­
ção final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

disCussão. 
, Em votação. 

,. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

" Aprovada. 
, , , O projeto volta à Câmara dos Deputados. 

·0 SR. PRESIDENTE (JOSé Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secre­
tário em exercrcio, Senador Levy Dias. 

Ê lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 596, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de, publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 37, de 1995 (nO 317/93, na 
Câmara dos 'Deputados), que aprova o texto da 
Convenção Interamericana sobre Conflitos de Leis 
em Matéria de Adoção de Menores, celebrada em 
La Paz, em 24 de maio de 1984. 
, Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. - Neli 

Suassuna. 

O SR. ,PRESIDENTE (José Samey) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à discussão da reda-
ção final. . 

Em discussão a redação final.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Emvo~ção. 
Os Srs; Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
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o projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (JOSlí Samey) - Passa­

se, agora, à apreciação do Requerimento n· 588, de 
1996, de urgência, lido no Expe( liente, para o Proje­
to de Resolução nO 57, de 1996. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, li matéria a que se re­

fere figurará na Ordem do Dia do segundo dia útil, nos 
termos do art. 345, li, do Regime no Interno, combina­
do com o art. 4' da Resolução nO :37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Joué Samey) - Passa­
se à apreciação do Requerimento nO 589, de urgên­
cia, lido também na Hora do Expediente, para o Pro­
jeto de Resolução nO 58, de 1991l. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Di" da segunda sessão· 
ordinária, nos termos do art. 34 5, li, combinado com 
o art. 4°, da Resolução nO 37, dE! 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário qlle, no dia 22 de maio' 
último, esta Casa apreciou o F rojeto de Lei da: Câ­
mara nO 96, de 1992, quando li provou uma emenda 
de redação àquela proposição. Todavia, quando da 
confecção dos autógrafos, a Pmsidência constatou a 
existência de incoerência na re dação do texto a ser 
remetido à sanção. 

Nesses termos, em obed ência ao disposto no· 
art. 325, a, do Regimento Intemo, a Presidência con­
cede a palavra ao nobre Senador Canos Bezerra, 
para que se manifeste sobre a natéria. 

PARECER DE PLENÁRIO 

A respeito de inc Jerência no teldo dos· 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nO 
96, de 1992 (nO 79/91, na Câmara dos De­
putados), de iniciativa do Poder Executivo, 
que "modifica o valor ela pensão especial de 
que trata o art. 1° da I_ei nO 7.099, de 1° de 
junho de 1983, e dá outras providências", 
nos termos do art. 3~ :5, alínea a, do Regi­
mento Intemo do Sen, do Federal. 

O SR. CARLOS BEZEFlRA (PMDB-MT. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
no dia 22 de maio do corrente ano, teve este Plená­
rio oportunidade de discutir e volar o Projeto de Lei 
da Câmara n" 96, de 1992 (n' 79, de 1991, na Câ-

mara dos Deputados), de iniciativa do Poder Execu­
tivo, que "modifica o valor da pensão especial de 
que trata o ar!. I" da Lei n" 7.099, de I" de junho de 
1983, e dá outras providências". 

Objetiva o projeto em questão corrigir o valor 
da pensão especial concedida pela Lei nO 7.099, de 
1983, a Dom José Newton de Almeida Batista, Arce­
bispo Emérito de Brasma e ex-Ordinário Militar, para 
o eqUiValente a quinze salários mínimos. 

Conforme justifica o Senhor Chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas, na exposição de moti­
vos que <lcompanha a proposição, a correção dos 
valores da pensão especial em apreço é exigida 
pela defasagem do valor fixado pela citada Lei n" 
7.099; de 1983, em cinco salários mínimos, que vem 
impedindo o ilustre prelado de manter vida condigna, 
especialmente em virtude de sua avançada idade. 

Trata-se de proposta das mais meritórias. 
Cabe à União, em vista das enormes contribuições 
de Dom José Newton às Forças Armadas, em 27 
anos como Vigário Castrense, Arcebispo Militar e 
Ordinário Militar do Brasil, dar ao digno e já nonage­
nário Arcebispo Emérito condições de vida compatí· 
veis com os serviços por ele prestados. 

Na preparação dos respectivos autógrafos, ve­
rificou-se, entretanto, grave incoerência entre a pro­
posta inicial e o aprovado no Congresso Nacional. 

A Câmara dos Deputados, com vistas a ade­
quar a proposição ao disposto no art. 7", IV, da Car­
ta Magna, que estabelece os critérios para a fixação 
do salário mínimo e veda qualquer vinculação ao 
seu valor, alterou o art. 1° da proposta do Poder 
Executivo, fixando o valor da pensão em 
Cr$1.440.oo0,oo (um milhão, quatrocentos e qua­
renta mil cruzeiros), moeda corrente da época, mar­
ço de 1992, corrigido pelos mesmos índices e na 
mesma data em que forem concedidos aumenteis 
gerais aos servidores públicos da União. Esta Casa 
aprovou a proposição sem alterações. 

Com a defasagem da moeda, no entanto, este 
valor atinge, hoje, patamares muito reduzidos, abaixo, 
mesmo, do que vem recebendo o nobre destinatário. 

~ necessário, daí, atualizar o valor para resga­
tar a proposta inicial e manter fidelidade ao aprova­
do pela Câmara dos Deputados e por esta Casa. 
Dentro desse critério, a pensão deve, então, ser~xa­
da, em junho de 1996, em R$1.680,OO. 

Felizmente, nosso Regimento Interno é sá­
bio, permitindo correções necessárias em proposi­
ções mesmo quando aprovadas, se constatado o 
erro. Trata-se do art. 325 da lei interna do Senado 
Federal. 
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Assim sendo, de conformidade com o disposto respeno ao determinado pela Lei nO 7.099, de 13 de 
no art. 325, a, do Regimento Intemo, solicito seja re- junho de 1983. 
tificado o texto do Projeto de Lei da Câmara nO 96, Ar!. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
de 1992, aprovado por esta Casa, mediante a se- publicação. 
guinte emenda de redação: Art. 4° Revogam-se as disposições em contrá-

EMENDA DE REDAÇÃO rio. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Há ora­
dores inscritos. Dê-se ao art. 1° do PLC nO 96, de 1992, a se­

guinte redação: 

• Art. I" É concedida a Dom José New­
ton de ,Almeida Batista uma pensão especial 
mensal, no valor, em junho de 1996, de 
R$1.680,OO (um mil, seiscentos e oitenta 
reais), sendo esse valor reajustado nos 
mesmos índices e na mesma data em que 
forem,concedidos aumentos gerais aos ser­
vidores públicos da União.' 

Sala das.Sessões, 18 de junho de 1996. - Se­
nador Carlos Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE '(José Sarney) - O Rela­
tor conclui pela apresentação de emenda de reda­
ção, visando sanar o vício da proposição. 

Em votação a alteração proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A Presidência tomará as providências necessá­

rias à confecção de novos autógrafos. 
A matéria vai à sanção. 

É, o seguinte o autógrafo encaminhado 
à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 96, DE 1992 

"'odlflca o valor da pensão especial 
de que trata o art. 1° da Lei nO 7.099, de 
13 de Junho de 1983, e dá outras provi­
dências. 

, O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É concedida a Dom José Newton de Al­

meida Batista urna pensão especial mensal no valor, 
em junho de 1996, de R$1.680,OO (hum mil, seiscen­
tos e oitenta reais), sendo esse valor reajustado nos 
mesmos índices e na mesma data em que forem 
concedidos aumentos gerais aos servidores públiCOS 
da União. 

Parágrafo único. A pensão a que se refere este 
artigo não se estenderá a deSCendentes ou even­
tuais herdeiros do beneficiado, sendo extinta com o 
seu óbito. 

Art. 2" A' despesa decorrente desta Lei correrá 
à conta de encargos previdenciários da União, em 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Cartas 
Magalhães, pela Liderança do PFL . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL - BA. Como Líder, pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e 
Srs. Senadores, não preciso salientar a gravidade 
da situação que o País atravessa em virtude dos 
problemas provocados pela inação do Governo no 
que tange ao Movimento dos Sem-Terra. 

Cumpre-me vir a esta tribuna porque alertei 
quando aconteceu o incidente em Eldorado dos Ca­
rajás. Condenei a ocorrência, porque sabia que 
aquele fato estava tornando maiores dimensões. jus­
tamente para que se pudesse fazer o que se está fa­
zendo em todo o território nacional: vivendo-se. 
como se vive. momentos de gravidade em todos os 
Estados do País. 

No caso do Pará, infelizmente, faltou, na hora 
própria, manifestação de S. Ex" o Govemador Almir 
Gabriel, assumindo a responsabilidade do que auto­
rizou aos seus prepostos fazerem e condenando o 
excesso ocorrido. Se tivesse, na realidade, dito que 
mandou desobstruir uma via que não poderia ser 
obstruída e que os seus prepostos exageraram 
numa reação contra os sem-terra, acredito que S. 
Ex" teria procedido corretamente no episódio, e não 
teria passado pelos momentos injustos por que tem 
passado, em virtude de sua atuação naquele caso. 

Os homens públiCOS são obrigados a assumir 
posições nem sempre as mais simpáticas, mas é do 
dever de cada um assumir na hora própria a sua 
responsabilidade, sobretudo quando exercem fun­
ção de governo. 

O que está acontecendo no Movimento dos 
Sem-Terra no Brasil é que, devido ao caso de Eldo­
rado dos Carajás. o Govemo deu ao episódio uma 
dimensão maior do que deveria, como desejavam 
tantos que o alardeavam, para que pudesse haver o 
que está havendo. que é a desordem intema do 
País, com conseqüências graves para a estabilidade 
do regime e para, sobretudo. a paz nos Estados. 

A inação do Govemo Federal - que é respon­
sável, no caso. por essa segurança - leva a proble­
ma nos Estados. Todos os dias estamos vendo que 
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os Govemadores dos diversos Estados do Brasil es­
tão às voltas com problemas :fessa ordem e as auto­
ridades federais responsáveis, de certa forma, cru­
zam os braços, observando o que vai acontecer. 

Isso evidentemente nã< I está certo. A ação do 
Ministério da Justiça não est. i correta, a ação do Mi­
nistério da Reforma Agrária 110 momento está abso­
lutamente passiva. Conseqüentemente, isso não 
pode continuar, sob pena de o Govemo perder total­
mente o controle da situaçã·) e coisas mais graves 
acontecerem, não apenas n< I campo como, sobretu­
do, na cidade. 

Ouvimos ainda ontem /) discurso do nobre Se­
nador Bello parga nesta me ,ma tribuna, em que S. 
Ex" salientava o que aconte;eu no Maranhão, onde 
toda a responsabilidade ficou com o Govemo do Es­
tado, que agiu com presteza e competência, inclusi­
ve diminuindo muito a gravidade da situação e a in­
diferença das autoridades federais responsáveis. 

Ora, isso não pode corltinuar! Existe o Ministé­
rio da Justiça, existe a Poli eia Federal, existem os 
órgãos federais responsávei s; mas, quando aconte­
ce um assunto dessa ordem, toda a responsabilida­
de é jogada para os govemos dos Estados, que se 
desgastam diretamente com os episódios. 

. : Portanto, achei do meu dever vir salientar esse 
caso, sobretudo porque ontí,m eu aparteava o nobre 
Senador Bello Parga, chamando a atenção para o 
caso do INCRA, na Bahia, que teve a sua sede inva­
dida recentemente. Os invEsores lá permaneceram 
por 15 dias, fazendo do superintendente refém, que 
ali ficou de boa vontade. TlJdo isso numa combina­
ção ·esdrúxula. O fato tinha sido esquecido, quando 
ontem, depois que falei aqu , invadiram novamente a 
mesma sede do INCRA. HOle, o Govemo do Estado, 
a pedido do Govemo Federal, do próprio Senhor 
Presidente da República, e~ ,tá tomando, a esta hora, 
novas providências sobre o assunto. 

Não é justo que não ~;e dêem, pelo menos, os 
meios necessários aos governos dos Estados para 
que cumpram aquilo que é dever do Govemo Fede­
ral cumprir. 

Conseqüentemente, v m a esta tribuna chamar a 
atenção do Ministro da Justi;:a e do Ministro da Refor­
ma Agrária, que deve ser UI n homem que conhece os 
problemas da terra, que telT I bom trânsito na área dos 
sem-terra, mas nem por issc pode ser um homem pas­
sivo com o Movimento dos ~ ~m-Terra. 

Ou o Govemo toma providências ou teremos 
conseqüências gravfssima~' neste Pafs. 

No caso do Maranhãcl, ninguém tratou de coisa 
alguma nesta tribuna. 

Vimos, há cerca de um mês, um mês e meio, o 
próprio Ministro da Fazenda ser tomado como refém 
da CUT ou de órgãos semelhantes, aqui, na Espla­
nada dos Ministérios, por mais de 12 horas. Isso não 
acontece num paIs que quer de,mocracia e que de­
seja ser bem cotado no Primeiro Mundo. Isso não 
pode acontecer! Isso é uma tristeza para o nosso 
PaIs e nós, do Senado da República, não podere­
mos calar a nossa voz. Temos de reagir a isso sem 
que se produzam fatos que venham ferir a democra­
cia, mas também não podemos fazer dos sem-terra­
os donos da Nação, porque muitos com-terra estão 
junto a eles, querendo prejudk;ar, porque não ga­
nham no voto a ordem institucional do PaIs. 

O Sr. Jader Barbalho -- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Com muito prazer. 

O Sr. Jader Barbalho - Senador Antonio Car­
los Magalhães, quero, inicialmente, cumprimenta.r V. 
Ex" pela oportunidade do pronunciamento que faz, 
da tribuna do Senado, para alertar o Govemo Fede­
ral em relação a esse problema a que a sociedade 
brasileira assiste, com muita preocupação. De infcio, 
quero dizer a V. Ex" da minha solidariedade com a 
causa da reforma agrâria no Brasil. Creio que n6s, 
homens públicos, temos a obrigação de reconhecer 
que esse é um problema que deve ser enfrentado 
como sendo de natureza econômica e de natureza 
social. Inclusive pelo fato de ter sido, por duas ve­
zes, Govemador do Estado do Pará, o qual, nos últi­
mos anos, tem sido palco de conflitos agrários, e 
pelo fato de ter ocupado, durante a gestão do Presi­
dente José Samey, o Ministério da Reforma Agrária, 
tenho defendido que, em relação à reforma agrária, 
em primeiro lugar, o Govemo tem de encará-Ia como 
um problema econômico, como assim deve enc:arar 
a reforma urbana. Por outro lado, deve descentrali­
zar a questão. Tem muita razão V. Ex" quando afir-
ma que o Govemo Federal acaba por debitar aos f 

Estados aquilo que é competência precfpua do Go­
vemo Federal. Creio que o Governo Federal deveria 
estabelecer uma polftica de co-responsabilidade 
com os Estados. Esses não podem participar ape-
nas com a Policia Militar, o que, lamentavelmente, 
está a ocorrer. Os Estados deveriam participar do 
processo de assentamento, da seleção dos agricul­
tores. Afinal de contas, quem está próximo do pro­
blema é o govemador do Estado. Infelizmente, não 
se tem adotado essa política. Por outro lado, V. Ex" 
lem razão quando afirma que não é posslvel assistir-
mos a um clima como o do episódio no Maranhão. 
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Evidentemente, vou me louvar no noticiário, referin­
do-me a uma afirmação de que havia um processo 
de desapropriação em curso - ou seja, havia a boa 
vontade do Poder Público. No entanto, parece que 
há um interesse em não se deixar o Poder Público 
estabelecer a política de desapropriação, mas, sim, 
a política a partir. do radicalismo, em nome de uma 
causa nobre, para se determinar que o processo de 
desapropriação é o processo pronto-socorro: tem 
que se invadir; tem que se criar o conflito; não há 
possibilidade de, se estabelecer no País uma políti­
ca de reforma, agrária que seja programada; tem 
que ser a política da invasão, do conflito. V. Ex· 
toca num aspecto que deve chamar a atenção das 
nossas autoridades federais. Não é possível per­
mitir Que se estabeleça um clima de caos. Neste 
momento, particularmente no meu Estado está 
ocorrendo um clima de caos, 'e o mesmo de~e es­
tar acontecendo em todo o Brasil. Liminar de juiz 
não vale; a Justiça está, de certa forma, também 
acovardada. Há'juízes no meu Estado que não sa­
bem o que fazer ao conceder uma liminar, porque 
isso, inclusive, ameaça até a integridade física e a 
vida de juízes no interior do Estado. E a dirêção 
da Justiça cassl1- a liminar do juiz, desmoralizando­
o, portanto, em nível local, e deixando-o totalmente 
desamparado: No 'caso especffico do Pará, depois 
do desastrado e infeliz episódio de Eldorado dos Ca­
rajás, a Polícia Militar também não tem nenhuma 
motivação para agir. Esse é o preocupante quadro 
nacional, particUlarmente no meu Estado. Pedindo 
desculpas a V. Ex" por ter me alongado neste apar­
te, quero dizer que V. Ex' tem toda razão em cha­
mar a atenção das autoridades federais; não é 
possível que o Governo Federal funcione como 
bombeiro, onde os radicais tocam fogo, o Ministro 
sai correndo para um lado e para o outro, e não há 
política nenhuma de reforma agrária; e nem vai 
haver política de reforma agrária dessa forma, por­
que a política vai ser essa, a política do incêndio, 
com o Governo correndo atrás. Evidentemente 
que essa política só vai gerar muito mais violência 
e violência gera violência. Não será espanto par~ 
mim, e creio que para ninguém, que daqui a um ou 
dois meses a UDR esteja, no outro lado, com o 
braço da violência armado, quando assistiremos, la­
mentavelmente, a um clima de caos e de desobe­
diência civil, com conseqüências imprevisíveis. 
Meus ~umprimentos pelo alerta que V. Ex" faz nesta 
oportunidade. 

• 
o SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -

Agradeço o aparte de V. Ex", que não considerei 

longo, tendo em vista a propriedade com que abor­
dou o tema, em toda a sua extensão. 

Em verdade, não há nesta Casa, nem no Bra­
sil, quem hoje seja contra a reforma agrária. Na rea­
lidade, temos o dever de trabalhar para que ela se 
efetive o mais rápido possível, dentro dos padrões 
do interesse nacional, que nem sempre são os de­
fendidos ou pelos sem-terra, ou pelos perturbadores 
da ordem pública. 

V. Ex" tem razão quando diz que a UDR, 
amanhã, ou algum órgão similar à UDR, vai se ar­
mar para o confronto. Falo com absoluta tranqüili­
dade, porque nunca fui da UDR e, conseqüente­
mente, abomino esse radicalismo, seja de um lado 
ou do outro. Daí por que me sinto com autoridade 
para reclamar uma posição do Governo nesse par­
ticular. 

Mais ainda, V. Ex" fala com autoridade quan­
do salienta a posição da Justiça, incômoda, e agora, 
sobretudo, esquiva. Quando aconteceu Eldorado 
dos Carajás, vimos mobilizarem-se os Presidentes 
do Senado e da Câmara dos Deputados, o Chefe do 
Poder Executivo e o Presidente do Supremo Tribu­
nal, para tomar providências. Quando acontece um 
caso como o do Maranhão, ninguém assume a res­
ponsabilidade nem toma providências para defender 
t~balhadores rurais, também indefesos, mas que 
nao pertencem a esse Movimento ou, se pertecem, 
fazem parte de uma dissidência do mesmo. Isso é 
inacreditável. A Justiça fica sem saber que posição 
adota, porque não sabe se tem o respaldo para 
cumprir as suas decisões. Até porque, como V. Ex" 
também salientou, com propriedade, as Polícias Mili­
tares passaram a uma posição de timidez a uma . - ' poslÇ8.o, em alguns casos, até de acovardamento, 
porque não sabem se terão o suporte, a força dos 
seus superiores para agir. Em alguns casos, como o 
de Eldorado, exorbitaram, em função da época, da 
hora. Assim, tendo em vista a grande grita das auto­
ridades contra a ação da Polícia Militar, que estava, 
no caso, cumprindo o seu dever, e condenada como 
loi por todos nós pelos excessos que praticou, ela 
fica inibida de tomar uma ação. 

. Enq~.anto isso, campeia a desordem no campo e 
a IntranqUllidade em toda a Nação. Isso não pode 
acontecer! E não vemos nenhuma ação por parte da 
área competente do Govemo Federal. Esta é uma 
contribuição que estamos dando ao Presidente Fer­
nando Henrique cardoso, até mesrno no dia do seu 
aniversário, alertando contra esse perigo pelo qual 
está passando o País, por faita de providências dos 
seus auxiliares de Governo, que têm o dever de sentir 
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dar um problema que hoje é ainda pequeno, mas 
que poderá transformar-se, em mzão das declaral;Õ­
es que ouvimos aqui de generais de que essas lide­
ranças estão armadas e estão sendo treinadas, in­
clusive, na Nicarágua, num rastilho de pólvora '~x­
posto para qualquer louco tocar logo. Parabéns. 

isso e levar para o Chefe d!. Nação o que está se 
passando no País. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex" me concede um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CAF:LOS MAGALHÃES -
Concedo o aparte com prazel. 

O Sr. Ney Suassuna _. Excelência, outro dia, 
ocupei a tribuna desta Casa I Iara manifestar o medo 
que tenho em relação à queb ra do ordenamento jurí­
dico que vem ocorrendo no País, quando se inva­
dem propriedades privadas e o Governo faz-de-con­
ta que não vê. Afirmei tamtém, Excelência, que a 
reforma agrária é necessária. Aliás, preciso acreditar 
que essa questão será resol~ida ou, pelo menos, mi­
norada pelo Governo Federal. Na ocasião do meu 
discurso, mencionei o medo que sinto ao ver o que 
era uma lagartixa, no Início - o Movimento dos Sem­
Terra -, transformar-se em 11m crocodilo e marchar 
para transformar-se em um c inossauro. Medo de ver 
um Governo Federal amofinar-se e virar refém, le­
vando as Polícias à desmol vação não só no Pará, 
mas em todo o Brasil. Ooell-me mais ainda ler no 
Jornal de Brasília uma notí :ia intitulada: ·Chefe do 
Incra é refém de novo." Esse reportagem noticia que 
o Superintendente interino cio Incra na Bahia, Fer­
nando Piton, havia sido tome do novamente como re­
fém, tendo passado duas SHmanas em cativeiro na 
sede do órgão. Cerca de 1000 trabalhadores, que 
vieram de ônibus alugados, invadiram, desde infcio 
do mês, a sede daquele ór~lão; e o Ministro, autori­
dade constituida, pediu mais dez dias aos invasores. 
Doeu-me o coração ver um l. autoridade constituída 
ceder e se colocar nessa ,;ituação. E ainda mais: 
porque não havia condições de higiene, 05 sem-ter­
ra até estavam concordand<', uma vez que todas as 
instalações sanitárias estavam entupidas, havendo 
resto de comida por todo o ugar do prédio. Isso me 
doeu muito! 

O SR. ANTONIO CAflLOS MAGALHÃES - A 
repartição é federal. 

O Sr. Ney Suassuna - A repartição é federal. 
Isso me doeu muito e fiquei aqui pensando: nós, do 
PMOB, no primeiro momen", fizemos um documen­
to apoiando, na íntegra, qUHlquer solução para a re­
forma agrária. Mas não po<lemo.s, de maneira algu­
ma, assistir, impassíveis, a Olssa dificuldade que está 
tendo o Govemo de se m(vimentar. A hora é real­
mente dificil. A Govemador.1 Roseana, por exemplo, 
com a maior agilidade e.bon-senso, resolveu o pro­
blema do Maranhão, mas rosolveu uma situação es­
pecifica, porque a situação, 3 nacional e é um proble­
ma do Governo Federal. Parabenizo V. Ex" por abor-

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Agradeço a V. Ex" pelo seu aparte, que incorpl)ro 
com muito prazer ao meu discul1;o. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLCIS MAGALHÃES -
Concedo o· aparte a V. Ex" 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Antonio 
Carlos Magalhães, é importantE! todos nós discutir­
mos esses temas e levantarmos aqui essas preocu­
pações. Entretanto, há de se roconhecer que, ape­
sar. do radicalismo i1Os .. integrantes do Movimento 
dos Sem-Terra, eles se dão exclusivamente em ra­
zãq da falta de ação do Govemo F'ederal, que é, na 
verdade, o. que V. Ex" e o Senador Jader Barbalho 
reclamam. Creio que o Ministro Raul Jungman está 
agora tentando resolver.o problema. Não há outra 
a~ernativa que não seja, infelizmente, no primeiro 
instante, a de ser o bombeiro; e ele está sendo, com 
muita cautela, com muita competência, inclusive, 
porque está tratando Çl Movimento com paciência, 
com calma; com diálogo, em busCa. de solução. S. 
Ex" está démonstrand.o vontade de resolver o pro­
blema, mas é evidente que isso depende muito mais 
do Presidente da República, porque recursos são 
necessários. Mas não, podemos querer que, de re­
pente, se '!!olucione tudo e o Movimento dos Traba­

'Ihadores Sem Terra fique só aguardando, porque 
essa situação já vem de' anos e anos. Então, há de 
se ter compreensão.' Quero, aqui,' elogiar a com­
preensão que tem tido o Ministro da Reforma A.grá­
ria, sua cautela, inteligência, competência, Que, com 
diálogo, tem conseguido resolver o problema, apre­
sentando soluções, ainda que esteja agindo como 
bombeiro. Quem sabe, se dermos um tempo, logo 
em seguida, ele possa ter uma ação que se antecipe 
à do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter­
ra. Mas> neste momento, devemos ter a comp~een­
são da áção desse Movimento, que não é armado, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Que não invade 
sede do Incra ou qualquer repartição pública neste 
País com arma na mão, não é o que fazem. Eviden­
temente, nos acampamentos, um ou outro tem 
arma. Isso é comum, normal. Mas nas invasões, nos 
atos que são praticados nos centros, nas capitais, 
onde se pode dar solução aos seus problemas, sem-



JlDlhode 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 19 10195 

pre vão completamente, totalmente, desarmados. Sem-Terra. Algo no Movimento dos Sem-Terra é le-
Portanto, os sem-terra insistem no diálogo e, na grtimo; muita coisa, entretanto, é perturbador, propo-
hora em que são atendidos, os problemas se resol- snadamente com o objetivo de se auferir vantagens 
vem. De imediato, retiram-se, saem. Eles querem que não são conseguidas através do voto. E falo à 
negociação. Então, vamos ter um pouco de com- vontade, porque os que estão aqui todos chegaram 
preensão com o radicalismo de um Movimento, de pelo voto. De maneira que não estou me referindo 
um lado; e elogiar a ação do Ministro, que tem sido aos que aqui estão, mas aos frustrados pelas derro-
cauteloso, ponderado, compreensivo com esse mes- tas eleitorais que incentivam esses Movimentos dos 
mo Movimento. Vamos esperar que essa fase de Sem-Terra, que geram intranqüilidade no campo, 
conflito inicial passe e que ele possa agir, para dei- nas capitais, na vida brasileira, que é o que estamos 
xar de ser o bombeiro e ter uma ação concreta. Isso sentindo no presente momento. 
é o que esperamos. Mas, enquanto isso, é preciso O Sr. L~dlo Coelho - Permita-me V. Ex" um 
ter compreensão, não ser alarmista, não imaginar aparte? 
que isso vai virar um caos etc. O Movimento Preci~ 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
existir para que esta Nação acorde e compreenda a Ouço v. Ex" com muito prazer. 
gravidade dessa situação, para que as autoridades 
tomem uma atitude - inclusive nós, do Congresso 
Nacional. Porque, no inrcio, as Lideranças se reuni­
ram, prometendo aprovar em caráter de urgência to­
dos os projetos relacionados com a reforma agrária 
- e V. Ex' sabe que a Bancada ruralista está impe­
dindo o andamento e a aprovação desses proces­
sos. Então, todos somos um pouco responsáveis. 
Penso que a hora é de compreensão, de entendi­
mento com o Movimento dos Sem-Terra, com a 
ação do Ministro e com o próprio Governo Federal. 
Muito obrigado .. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Agradeço o aparte de V. Ex", que até está menos ra­
dicai, o que já é um avanço. Infelizmente, não posso 
concordar In totum, porque na pressa de atendê-lo 
não respondi como deveria ao Senador Ney Suassu­
na - até lamento que S. Ex" não esteja mais presen­
te -, que salientou algo muito importante: o fato de o 
Ministro concordar com a invasão e dar um prazo de 
dez dias para resolver de acordo com o que pedem 
os Sem-Terra. 

O que me preocupa, principalmente, o que não 
cheguei ainda a tratar - e V. Ex" me leva a fazê-lo 
imediatamente -, é a falência da autoridade no Bra­
sil, que está trazendo graves conseqüências para o 
Pars, inclusive afetando as instituições. Quem viveu 
e já tem algum cabelo branco já assistiu a episódios 
como esse, onde a falência da autoridade é aparen­
te e, depois, não existe de fato nem de direito, por­
que os responsáveis por ela, pela autoridade, vieram 
a fazer com que ela exista. 

Então, temos que evitar tudo isso; e se evita 
isso trabalhando, é verdade, cumprindo e fazendo 
as leis que o Pars necessita e reclama, mas sem 
permitir a perturbação da ordem, que, inevnavelmen­
te, ninguém pode negar, existe no Movimento dos 

O Sr. wdlo Coelho - Senador Antonio Carfos 
Magalhães, participo das preocupações de V. Ex". 
Assistimos através da imprensa brasileira, nos últi­
mos dias, a ocupação dessa fazenda no Pará e vi­
mos fotografias dos que ocuparam a fazenda arma­
dos, mantendo a ocupação protegida por armas. 
Entretanto, não vi o Poder Público tomar alguma 
providência. Para reforçar as preocupações de V. 
Ex", quero informar que, há quatro dias, foi realiza­
da em Ponta Porã e em Pedro Juan Caballero, 
uma reportagem com o proprietário de uma loja de 
armas que possui armamento muito moderno, 
como metralhadoras e armas calibre 12. Já tive 
oportunidade de visitar essa loja, não para com­
prar metralhadora, mas para dar uma olhada no 
que era vendido por lá. Esse cidadão declarou na 
televisão que suas vendas tinham aumentado 
enormemente, nos últimos tempos, e que seus 
principais clientes eram os sem-terra e os senho­
res ruralistas. Presto este depoimento, para que o 
Senado Federal tome conhecimento desse fato. Há 
muito tempo venho alertando o Senhor Presidente 
da República para o risco de quebra de autoridade. Era 
o que gostaria de inforrnar a V. Ex". Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Agradeço-lhe o aparte. Por ser um homem autêntico 
e fiel ao que pensa, V. Ex" é respeitado, estimado e 
querido no seu Estado. Por isso, em todas as pes­
quisas realizadas em sua região, o seu nome é mui­
to bem cotado - como ocorre agora nas eleições 
para Prefeito da sua Capital. Isso lhe dá autoridade 
para falar pelo seu Estado no Senado ou em qual­
quer parte. 

O seu depoimento é verdadeiro e coincide exa­
tamente com o que temos falado aqui. Os dois bra­
ços salientados pelo Senador Jader Barbalho exis­
tem. Um e outro vão confrontar-se e, evidentemente, 
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a Nação não deseja isso. Não é nosso papel ficar­
mos assistindo a esse espetáculo passivamente. 
Muito menos o Govemo, com / nais obrigação do que 
nós, pode ficar passivo diante de um quadro como 
esse. 

Mais ainda - e isto servi rá de resposta ao no­
bre Senador Ademir Andrade -, é necessário mos­
trar que, além de usar armas, eles fazem o absur­
do que fizeram no Maranhão: chegaram ao ponto 
de queimar os cadáveres! Se isso tivesse ocorrido 
em Eldorado dos Carajás, pur exemplo, qual não 
seria o escândalo que se f E ria nesta Nação?! A 
OAB, a ABI, os órgãos de ci:ladania e de direitos 
humanos estariam todos penlexos! O nosso Pre­
sidente do Supremo, o Sr. Sepúlveda Pertence, 
estaria arrepiado! 

Entretanto, ninguém falcu coisa alguma, ficou 
tudo tranqüilo. Foi a Govenadora do Maranhão 
quem teve a sábia iniciativa di) pedir à Unicamp, um 
reduto adversário, legistas para atestarem a queima 
dos cadáveres dos trabalhaclores rurais no Mara­
nhão. 

Por aí observa-se a que ponto chega a violên­
cia. É isso que temos de tent ar evitar. É isso que é 
papel do Govemo evitar. Po 1anto, estou trazendo 
um assunto, que considero grave, sem nenhuma 
eiva, ou de partidarismo, ou de ideologia. O que 
quero é a tranqüilidade desta Nação. E acredito ser 
esse o desejo de todos os Srs. Senadores. 

O Sr. Geraldo Melo - .,. Ex" me permite um 
aparte. 

O SR. ANTONIO CARLO~ MAGALHÃES -
Com mu~o prazer, ouço o aparte do Senador Geral­
doMelo. 

O Sr. Geraldo Melo - I.gradeço·lhe por ter to· 
mado a iniciatiya de nos proporcionar a oportunida­
de de debater uma questão que está tomando ruo 
mos graves e preocupantes. Sinto-me à vontade 
para discutir o assunto, pore ue, como já disse por 
mais de uma vez no Senado, tive a honra de partici­
par como candidato em aperas duas eleições e em 
todas as duas contei com o apoiO público, oficial e 
ostensivo dos trabalhadores lurais da minha terra. A 
propósito, o Presidente da C ontag, Francisco Urba­
no, foi meu companheiro de chapa e candidato a Se­
nador ao meu lado, pelo meu Partido, nas eleições 
que me trouxeram a esta Cala. Sou um homem que 
defende a modemização do meu País e, por isso, 
não posso deixar de ser favo rável à reforma agrária. 
Todavia, não acredito que c· Movimento dos Sem­
Terra, na forma como está acontecendo no País, es­
teja interessado em reforma agrária. Esse movimen-

to não tem nada a ver com reforma agrária. Não vejo 
como justificar que se ampliem aI> invasões, que se 
amplie a deson:lem justamente no momento em que 
o Govemo dá todos os sinais de que deseja acelerar 
o proce$So de reforma agrária, no momento em que 
cria um ministério extraordinário e escolhe para mi­
nistro extraon:linário alguém que recebe, como ocor­
reu nesta tan:le, manifestações de confiança e ho­
menagens também de Parlamentares da Oposição. 
Assim, o que na realidade existe por trás desse pro­
jeto e desse programa dos sem-terra é alguma outra 
coisa que está começando a ficar muito clara. Que­
ria apenas dizer a V. Ex", Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que compreendo que nenhum de nós 
pode ser indiferente ao drama do homem sem terra 
do nosso País. Nenhum de nós pode ser indnerente 
à necessidade que têm os trabalhadores rurais, que 
foram sempre tratados como pá/ias neste País; ne­
nhum de nós pode ser indnerente ao seu drama e 
aos seus problemas. Contudo, nós somos responsá­
veis perante a sociedade brasileira toda; não é ape­
nas em relação a um dos seus segmentos. Não po­
demos, em nome dos interesses de uma categoria 
de brasileiros, permitir que os direitos, aqueles di­
reitos que a Constituição e a lei oferecem a todos 
os cidadãos, sejam sacrificados em. nome da tra­
gédia que realmente sofrem os trabalhadores ru­
rais de nossa Nação. Se a estrutura jurídica que aí 
está, se o conjunto de leis que estabelece o con­
junto de normas que se aplicam à questão da terra 
não serve, que esta Casa e a Câmara dos Deputa­
dos, que lidam com a questão, ofereçam novos 
instrumentos jurídicos ao País. Concordo com V. 
Ex". Sou amigo do Presidente da República, seu 
correligionário; fui até hoje Vice-Líder do seu Parti­
do nesta Casa; tenho confiança em Sua Excelên­
cia. Porém, penso que o Governo está falhando 
em assumir o papel de liderança que lhe cabe. O 
Governo não pode ser caudatário de processo al­
gum, pois na hora em que um processo como 
esse assume o comando e o Governo acompanha, 
nessa hora o poder, pelO menos em relação a 
isso, foi transferido para o movimento. Espero Que 
o Governo do Presidente Fernando Henrique /"61;0-

nheça que ainda está em tempo de assumir a lide­
rança do processo, de garantir os dire~os que a lei 
oferecer a todos os brasileiros, de liderar a discus­
são que seja necessária para Que se reformem os 
instrumentos jurídicos, para que, aí sim, novos com­
portamentos possam ser aceitos. Até lá, é prec:iso 
cobrar das autoridades que cumpram o dever de ga­
rantir a todos os brasileiros aquilo que a lei deterrnina 
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Que seja garantido e Que se mantenha a ordem e a ter o dllBito de defender tantos outros. E"e é um 
paz, sem a qual o Brasil não irá encontrar-se com o País ql'e não assegura o mfnimo necessário para 
grande futuro que o espera. Obrigado a V. Ex" que a pessoa viva com dignidade. V. Ex" observa 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - muito bem quanto a ser uma ida a um caminho que 
Agradeço o aparte feito com a competência Que lhe não nos serve. É ruim o que está acontecendol Es-
é própria, com a proficiência que lhe é intrínseca. V. tranho que o Movimento dos Sem-Terra faça o que 
Ex" sempre traz luz ao debate e, neste caso, mostra fez. Estamos num daqueles momentos em que de-
a responsabilidade que nós temos não só em rela- vemos somar. Veja o exemplo do Exército que, de-
ção aos trabalhadores rurais mas também em rela- pois de uma longa luta, além de entregar suas terras 
ção a toda sociedade. para a reforma agrária, designou seus técnicos para 

É um quadro que se aplica ao País inteiro, delimitá-Ias e dividi-Ias. Estamos vivendo um grande 
aos vários segmentos da sociedade e, portanto, momento porque o Ministro da Reforma Agrária está 
não podemos setorizar. É óbvio que é um quadro disposto a concretizá-Ia e tem a credibilidade do 
gritante, por isso temos que tomar providências Congresso e da sociedade. Não era hora de os sem-
aproveitando os projetos existentes. É necessário terra agirem dessa forma; sinceramente, deveriam 
que façamos 'o que é do nosso dever fazer. Inde- repensar suas atitudes. Há momento para tudo. Este 
pendente mente do que estif existindo,' o Legislati- é o de darmos as mãos e cerrarmos fileiras no senti-
vo tem que tomar as providências indispensáveis, do de cobrar a realização da reforma agrária. Há 
até para que o Executivo' não nos venha colocar momento para luta e para o debate. Creio que o 
culpa pelo atraso de suas providências. Portanto, Congresso Nacional tem sua responsabilidade nes-
V. Ex· tem absoluta razão.' Mas não é apenas em sa culpa, pois não conseguiu, até agora, encontrar 
relação aos sem-terra. Em virtude da nossa pobre- um estatuto real para realizar a reforma agrária. O 
za - que vem diminuindo -, os vários segmentos melhor que tivemos foi feito pela ditadura, quando o 
sociais passam por momentos difíceis. É natural próprio Castello Branco fez o Estatuto da Terra sem 
que parte da sociedade queira avançar para a me- as duas Casas, De lá para cá, não se fez nada, e o 
Ihoria, sobretudo num pàís em que a renda sem- pouco que se fez é pior que o Estatuto da Terra. Em 
pre se concentrou nas mãos dos mais poderosos, verdade, na hora da Constituinte, houve um debate, 
enquanto ali mais pobres perdem cada vez mais, uma briga tão grande que se saiu do buraco negro. 
Isso, evidentemente, é gritante no Brasil e chama Inserir na Constituição um texto que falasse de refor-
atenção a todo homem sensato. Espero que este ma agrária só se fosse um trecho de mentirinha que 
Congresso seja muito sensato. dissesse o seguinte: onde será feita a reforma agrá-

O Sr. Pedro Slmon - Permite-me V. Ex" um ria? Em propriedade considerada improdutiva. Mas o 
aparte? que é propriedade improdutiva na forma da lei? En-

SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - tão, como eles não conseguiram encontrar solução, 
Ouço o aparte do nobre Senador Pedro'Simon, empurraram adiante. Essa é a questão. Na hora de 

O Sr. Pedro Simon - Felicito V. Ex" por trazer se resolver problema como o do Proer, resolve-se; 
esse tema à tribuna, Está absolutamente correta a na hora de se solucionar a dívida dos agricunores 
colocação de que esse é um assunto muito impor- com o Banco do Brasil, encontra-se uma forma. En-
tante e sobre'o qual o Govemo deve se definir. Com tretanto, até ago~ não se encontrou uma saída con-
todo o respeito, discordo do nobre Senador pelo Rio ereta, Objetiva, séria e responsável de como fazer a 
Grande do Norte, quando se' refere apenas aos direi- reforma agrária. O Govemo nem se preocupou; ti-
tos, assegurados na Constituição, dos proprietários nha até que fazer a contraprestação. Quem são os 
de terras. Esse é um dos direitos da Carta Magna. Que estão na reforma agrária? Quem são os sem-
Todavia, temos de considerar os demais. Por exem- terra, quem não são, quem é essa gente? Por que o 
pio: todo cidadão tem direito ao trabalho ea receber, Govemo não faz, junto às Prefeituras, um cadastra-
como fruto de seu labor, para ele próprio e sua famf- mento para que se saiba quem são os sem-terra da-
lia, a necessária alimentação, educação, saúde, quela localidade para depois realizar a reforma? O 
bem-estar, moradia e outros. Isso também está na Govemo se despreocupou, ao longo do tempo, com 
Constituição. Penso Que, assim como temos de es- essa matéria. Então, o atual Presidente, que conhe-
tarangustiados - e acredito ser correto - para de- ce a matéria e demonstrou, na minha opinião, Que 
fender os direitos do proprietário de terra, ainda que quer resolvê-la, deve prosseguir com a reforma 
tenham 100 mil, 200 mil, 500 mil hectares, temos de agrária. Perdoe-me V. Ex", mas, na minha opinião, o 
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Congresso é bem mais consmvador do qc, ) Presi-
dente. É muito diffcil, na Cârr ara e no Sene :0, mais Pense que, mesmo sem o Legislativo, o Exe<:u-
na Câmara até, encontrar-se uma fórmula de avan- tivo tem como adotar algumas rrledidas. Com imagi-
çar, de se chegar ao entendimento. Fizemos reforma nação, faz-se muito na reforma agrária. Se o Legis-
agrária, aprovamos o EstaM> da Terra. lá nos Es- lativo é o cravo, que digam os poucos pontos de es-
tados Unidos, quando da conquista para o oeste, trangulamento e que mandem a responsabilidade 
eles conseguiram. Quando houve aquele desenvol- para o Legislativo, pois Senado Federal e Câmara 
vimento fantástioo de faroesta, que vemos constan- dos Deputados vão encontrar os caminhos para re-
temente nos filmes, eles estabeleceram que quem solver esse problema, dentro do espírito de eqüida-
chegava e tinha a posse d i terra passava a ser de, de justiça, sem que se prejudique qualquer das 
dono da terra. Desde aquelll época, o Direito con- partes e sem que se fira a Constituição. 
suetudinário americano funci>nou dessa forma, en- Não posso fazer a pilhéria que ia fazer, por-
quanto que, no Brasil, eram titulas de propriedade. E que o Senador Bemardo Cabnll se retirou, mas a 
até hoje não conseguimos Url instituto para resolver Constituição de 1988 - o Presidente Femando 
essa questão. Fizemos lá lia minha terra, o Rio Henrique também foi Llder neSisa ocasião e o Se-
Grande do Sul. No Rio Grar de do Sul e em Santa nadar Bernardo Cabral, seu Relator - fez muitas 
Catarina, trouxemos imigranles italianos e alemães concessões, inclusive o direito li vida. O sujeito 
há 170 anos e demos um pedaço de terra a eles. E poderia até não morrer. A Constituição substituía 
há pessoas dizendo que os c Jlonizadores italianos e até Deus. Conseqüentemente, a Carta de 1988, 
alemães são fantásticos, po -que fizeram uma obra nesse ponto de dar, foi pródiga. Dessa forma, se 
fantástica no meu Estado, depois em Santa Catarina fôssemos seguir a Constituição de 1988, o País se-
e no Pará. Mas dizer que for.lm eles, porque se fos- ria inviável. Infelizmente, estamos constatando isso 
se gente nossa não faria, isso não! Eles fizeram por- com as reformas que se fazem necessárias. Nem ta-
que ganharam um pedaço dE, terra e tiveram chance dos pensam assim, mas uma gr.l.nde parte da Nação 
de fazer, enquanto para o ""rdestino, para o paulis- tem essa opinião. 
ta, para o resto do Brasil nãc se deu essa oportuni- O Sr. Jader Barbalho - Permite-me V. Ex" uni 
dade. Então, creio que é chegado o momento de aparte? 
se procurar realizar uma "eforma agrária séria. SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES _ 
Concordo com V. Ex' quanco salienta que o Presi- Ouço V. Ex" com muito prazer. 
dente da República deve di:!er à Nação que o seu 
Governo quer sentar e dec idir a reforma agrária; 
que o Exército aceita essa proposta; que o próprio 
Presidente do Supremo Trit·unal Federal diz que a 
medida provisória pode se!"ir para decidir a maté­
ria sobre a reforma agrária. Por outro lado, deve 
fazer um apelo para os se m-terra, no sentido de 
que, neste momento, eles cevem agir de forma di­
ferente. É preciso reconhec er que eles agiram er­
rado no Maranhão, mas a,;onteceu no Pará, em 
Rondônia. Há uns percentu.lis que devemos anali­
sar; nos últimos 20 anos, quantos morreram as­
sassinados pelos sem-term e quantos sem-terra 
morreram nessa confusão? Penso que não temos 
muita autoridade para não r9conhecer que o índice 
dos que tombaram é muito maior do que o dos que 
mataram. Meu abraço e m!Us cumprimentos a V. 
Ex" pela importância e pela seriedade com que V. 
Ex" está apresentando a q Jestão para todos nós, 
desta Casa. 

O SR. ANTONIO CA ~LOS MAGALHÃES -
Agradeço o aparte do Senajor Pedro Simon e con­
cordo com quase a sua totalidade. 

O Sr. Jader Barbalho - Senador Antonio Car­
los Magalhães, volto a aparteá-Io para me referir 
particularmente à observação que V. Ex" acaba de 
fazer em relação a essa cobrança do Parlamento. A 
Bancada do PMDB no Senado se reuniu e elaborou 
um documento que foi entregue ao Presidente da 
República. Nesse documento, 11 bancada do PMDB 
admite que seja editada medida proVisória para re­
gular a reforma agrária. Essa é a posição do rneu 
Partido, mas tenho certeza de que os demais parti­
dos com representação no Congresso Nacional es­
tão dispostos a ajudar. É preciso que o Executivo 
tome a iniciativa. Estamos dispostos a oferecElI o 
nosso apoio. O Ministro da Reforma Agrária é uma 
pessoa idealista e com vontade de acertar, mas tal­
vez S. Ex" não esteja entendendo a situação. Em 
entrevista publicada domingo retrasado no CorIJ'eJo 
Braziliense, O Ministro Raul Jungmann dizia que se­
ria interessante nomear coronel do Exército para a 
superintendência do INCRA, porque coronel do 
Exército não se mata. Fiquei assustado quando li 
essa declaração. Quer-se reconhecer e transformar 
a questão da reforma agrária numa questão d~ se-
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gurança nacional, envolvendo uma instituição per- O SR. ANTONIO CARLOS MAGAUtÃES -
manente da República nesta questão. Isso é preocu- Muito bem, Senador. Então, veja que a culpa não é 
pante! Espero que o Govemo reconheça e fique na da Casa. 
defensiva. O Govemo tem que avançar; tomar medi­
das e liderar o processo. Estamos dispostos a apoiá­
lo, mas ele é que tem que dar o tom. Concordo tam­
bém com V. Ex". Segundo a imprensa, quem morreu 
no Maranhão foi um pobre carpinteiro. Qual é a dife­
rença entre um pobre carpinteiro, que trabalha numa 
empresa rural, e um sem-terra? Qual a diferença en­
tre o tratorista e os outros empregados da fazenda 
que morreram lá e um sem-terra? Senador Antonio 
Carlos Magalhães, o que desejamos, na verdade, é 
o primado da lei. No Pará, houve o caso de uma 
reintegração de posse, que não foi divulgado em ní­
vel nacional, no qual o proprietário tentou negociar. 
Sabe o que aconteceu? Deram um tiro na cabeça do 
motorista dele e ele escapou de perder a vida por 
pouco, com um mandado judicial na mão, tentando 
negociar. Se vamos inverter tudo, ou seja, ao invés 
do primado da lei, o primado da violência, já sabe­
mos qual será o resultado. Quero, em mais este 
aparte ao pronunciamento de V. Ex", dizer que estou 
cansado de ouvir algumas figuras pitorescas e fol­
clóricas cobrarem do Congresso Nacional o tempo 
todo. É o caso da reforma. Até hoje não sei o que 
aconteceu com a reforma da Petrobrás, que aprova­
mos no ano passado. Não sei o que aconteceu com 
cabotagem, empresa nacional, mas todo dia o Con­
gresso é culpado. E nós, no Senado, temos até difi­
culdade e constrangimento de fazer emenda do que 
vem da Câmara para não atrapalharmos nada. É 
um processo também de acuamento. Eu, como 
Congressista, estou cansado de ouvir isso. No caso 
da reforma agrária, da parte do PMDB no Senado, o 
Presidente da República conta até com medida pro­
visória para tratar do assunto. Muito obrigado e des­
culpe-me, mais uma vez, se me alonguei e tomei o 
tempo de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, pediria licença a V. Ex" 
para dizer que o seu tempo está esgotado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Sr. Presidente, se V. Ex' me permite, gostaria de 
conceder mais dois apartes e agradecer ao Senador 
Jader Barbalho, que é o Líder do PMDB. 

E, embora rebelde, o Senador Pedro Simon é 
uma figura da sua Bancada. 

O Sr. Jader Barbalho - O Senador Pedro Si­
mon foi quem propôs. E o Senado aprovou porque a 
idéia era boa, e tinha carta branca do Presidente. 
Estou ressaltando exatamente isso. 

O Sr. Ernandes Amorlm - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGAUtÃES -
Ouço V. Ex" com muito prazer. 

O Sr. Ernandes Amorlm - Senador Antonio 
Cartos Magalhães, gostaria de repetir as palavras do 
meu Líder sobre a intenção do PMDB, que é a de 
apoiar qualquer que seja a atitude do Presidente no 
sentido de atender aos sem-terra. E gostaria de 
acrescentar a todas essas idéias brilhantes aqui ex­
pressadas que o Presidente da República escolheu 
um cidadão honesto, um cidadão competente, o Dr. 
Jungmann, para dirigir o INCRA no Brasil. O que 
está ocorrendo não é falta de lei para desapropriar, 
para cumprir a missão de assentamento. O que eu 
acredito que está faltando é boa vontade por parte 
do Presidente da República para colocar recursos à 
disposição para desapropriar ou assentar os sem­
terra. Na verdade, até então - e estamos na metade 
do ano -, o Govemo Federal só repassou ao INCRA 
R$600 mil para atender a todos os seus setores. 
Com essa quantia, se o Dr. Jungmann fosse mila­
groso, conseguiria desapropriar terras. Gostaria ain­
da, para completar o meu aparte, de falar a respeito 
de Rondônia. Houve aquela matança, houve o pro­
blema de Corumbiara, e tantos outros que já nem 
me lembro mais, e as pessoas daquele movimento 
ainda se encontram amontoadas, sequer foram as­
sentadas pelo INCRA. Por isso, digo que está ha­
vendo uma falta de entendimento no Govemo Fede­
ral, falta de recursos, e não má vontade desta Casa. 
Obrigado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGAUtÃES -
Agradeço o aparte de V. Ex". E, para fazer justiça ao 
Presidente do INCRA, não posso concordar com V. 
Ex". S. Ex" foi nomeado, é um homem de bem como 
todos atestam e, se estivesse ·nessa situação, acre­
dito que não ficaria no cargo. Conseqüentemente, 
creio que V. Ex' está errado. Ou então o Sr. Raul 
Jungmann não é o homem que todos achamos que 
é - e sei que é. Como sei também que o Presidente 
da República quer realmente fazer a reforma agrária 
e, por isso mesmo, o Exército, por ordem de Sua Ex­
celência - como salientou o Senador Pedro Simon -, 
doou terras como nunca tivera feito antes, daí por 
que a emoção do Sr. Jungmann, que até quis colo­
car como superintendente do INCRA um coronel do 
Exército. Mas, sendo como é, um homem de bem, 
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não ficaria com R$600 mil no \/Iinistério. De maneira 
que acredito que V. Ex" dove estar equivocado 
quanto à cifra. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. ANTONIO CARI.OS MAGALHÃES -
Ouço V. Ex" com muito prazer. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Senador Antonio 
Carlos Magalhães, estou inscrito logo após V. Ex". E 
gostaria de fazer um pronunciamento sobre alguns 
ataques que meu Partido vem sofrendo ultimamente. 

O SR. ANTONIO CAR LOS MAGALHÃES -
Não de minha parte. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Não. E é exata­
mente por isso que preferi la zer um aparte ao seu 
pronunciamento, pois caso ell não procedesse des­
sa forma, daria a impressão de que meu discurso 
seria uma resposta ao de V. =x •. Portanto, farei um 
aparte em relação a alguns IX,ntos levantados por V. 
Ex", até porque meu pronunci'imento não tem seme­
lhança com o seu, até porque este foi bastante pon­
derado. Gostaria de fazer algl mas retificações: 

1°) o Senador Eduardc· Suplicy, Senador do 
meu partido, foi o primeiro a fazer referência ao epi­
sódio do conllito do Maranhão. Ainda na quinta-feira 
passada, manifestou preocup· içãO com o fato e tam­
bém exigiu que fossem apUlados os responsáveis 
pelo mesmo, de igual forma queremos que sejam 
apurados os responsáveis pe lo episódio de Carajás. 
Tratamos os dois episódioE da mesma maneira: 
queremos que sejam apurac los os fatos e que os 
responsáveis sejam punidos; 

2"} aproveitando para c Jntestar um aparte do 
Senador Geraldo Melo, não concordo que o MST 
não queira a reforma agráriil. O MST quer a refor­
ma agrária e é esse fato quo lhe dá a sustentação 
popular e de massa que pellsui hoje. Se ele fosse 
apenas um movimento lunático que pregasse a re­
volução armada não possuiria o menor apoio, 
como diversos outros movimentos que existem no 
Brasil e que são meros desvios de parte da socie­
dade. O MST possui sustontação popular e de 
massa porque, efetivamentE, quer a reforma agrá' 
ria. Se há um ou outro desç arrado que tem outras 
intenções, está dentro das divergências que há 
dentro de diversos movimer,tos, principalmente de 
entidades da sociedade civil. Gostaria também de 
discordar quando V. Ex" diz que não há quem seja 
contra a reforma agrária no Ilrasi/; acredito que isso 
não é verdade. 

O SR. ANTONIO CAIROS MAGALHÃES· 
Não. Disse que não há no Ps rlamento. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Mesmo no Con­
gresso. Senador, quando aconte,ceu o episódio de 
Eldorado de Carajás, houve um grande debate com 
diversas lideranças no sentido de dar agilidade a 
projetos que estavam em tramitação na Casa e que 
poderiam contribuir para a refomla agrária. Um des­
ses projetos poderia ter evitado E'sse conflito no Ma­
ranhão, que é o do Deputado Domingos Dutra, do 
PT desse Estado, que estabelE.'CB um certo ritual 
para concessões de liminares. Como a área do Ma­
ranhão já estava inclusive em processo de desapro­
priação, se esse projeto já tivesse sido aprovado, 
com certeza não teria havido conflito. E nesse ,IS­

pecto, Senador, em relação a esse projeto, se o Go­
verno Federal tivesse efetivamente pulso para fazer 
o que pretende, essa matéria pOderia ter sido objeto 
de medida provisória e, com certeza, não haveria 
nenhum questionamento por parte da Oposição, por­
que, de acordo com a Constituição, a medida provi­
sória pode ser editada em caráter de relevância e ur· 
gência. Reforma agrária, no meu entendimento, é 
um caso de extrema relevância e urgência. Concor­
do com a opinião do Senador Pedro Simon de que o 
Congresso tem sido mais conservadqr do que o Pre· 
sidente da República, mas não foi leito por medida 
provisória porque, infelizmente, nesse assunto '3m 
particular, Sua Excelência fica refém da bancada ruo 
ralista na Câmara dos Deputados. Se fizer por medi­
da provisória, com certeza a bancada ruralista de­
pois não votará na reforma previdenciária, na refor­
ma administrativa e em outras que o Govemo quer 
fazer, pois precisa do famoso quorum de três quin· 
tos. Portanto, fazendo essas retificações, acredito 
que seria possível, se houvesse uma maior vontade 
política do Govemo Federal, que tem tanta vontade 
de resolver o problema dos bancos, por meio de me· 
didas provisórias, se quisesse, pOderia ter resolvido 
ou pelO menos evitado esse episódio do Maranhão, 
caso já tivesse em vigor o projeto do Deputado Do­
mingos DLrlra. Muffo obrigado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Agradeço o aparte de V. Ex". Quando digo que nin­
guém no Parlamento é contrário à reforma agrária, 
evidentemente sabe·se que há várias formas de se 
fazer reforma agrária. Deve-se encontrar um deno­
minador comum, uma engenharia política de todos 
os pensamentos. Acredito que V. Ex" há de colabo­
rar, não sendo radical como outros de qualquer fac­
ção pol [tica ou ideológica. 

Se houver um denominador comum, vamos 
conseguir obter, com facilidade, uma legislação ade­
quada. Mas, se nos prendermos a pontos de vista 
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radicais, dificilmente iremos encontrar aquilo de que, conceder os apartes, porque, em caso afirmativo, eu 
com urgência, o PaIs precisa para fazer a reforma interpretarei como Presidente o Regimento Intemo 
agrária. do Senado, e se todos estiverem de acordo, vou pe-

Falo com certa autoridade. Nesse ponto, faço dir aos três Srs. Senadores mencionados que sejam 
uma confissão de certo afeto: além de me dar bem muito breves, e possa este assunto ser debatido 
com V. Ex", com o Senador Eduardo Suplicy e com com a importância que tem. Assim, se ninguém se 
as Senadoras Marina Silva e Benedita da Silva, en- manifestar em contrário, V. Ex· poderá ter os apar-
fim com os representantes do PT nesta Casa, tenho tes, que eu pediria que sejam breves, para que não 
muila admiração pelo ex-Llder do PT na Câmara Fe- haja descumprimento até mesmo da interpretação 
deral, o Deputado Jaques Wagner, que tem conver- do Regimento. 
sado comigo a respeito desse problema da Bahia. S. O Sr. Flavlano Melo - Senador Antonio Carlos 
Ex" me sugeriu uma indicação para lá, à qual aceitei. Magalhães, V. Ex" aborda um assunto muito interes-
Desse modo, V. Ex" pode perceber que, nesse pro- sante de uma forma muito clara, e um assunto sobre 
blema da terra, não há nenhuma animosidade que o qual, queiramos nós ou não, existe atenção no 
não possa ser composta. campo. Gostaria de fazer duas observações. Ouvi-

Penso que poderemos encontrar caminhos mos o Llder do PMDB, Senador Jader Barbalho, di-
adequados para os homens certos. Não se deve ra- zer que o nosso partido inclusive sugeriu ao Presi-
dicalizar no sentido de se colocar pessoas para servi- dente da República que usasse da medida proviSÓ-
rem ao dono da terra em postos do INCRA, em dele- ria nas leis necessárias para completar a reforma 
gacias ou em superintendências. Se o Govemo proce- agrária. Gostaria de observar que, em conversas 
der dessa forma, estará cometendo um erro. Também com o Ministro da Reforma Agrária, ele mostrou inte-
não se deve marchar para o outro extremo. Deve-se resse em dois projetos que já estão nesta Casa: um 
encontrar denominadores comuns para o PaIs sair mandado pelo Governo, que é o Projeto do Rito 
desse impasse. Essa é a opção inteligente. Por isso, Sumário, está na Câmara e já passou na comis-
há pessoas de várias tendências nesta e na outra são, indo para o plenário, e o segundo é um que 
Casa. Isso é o que deveriamos fazer e vamos encon- tramita nesta 'Casa, de minha autoria, que aperfei-
trar, tenho certeza. V. Ex" vai colaborar com isso. çoa a Lei n" 8.629. Não vi ainda, em momento 

Estou devendo um aparte ao Senador Raviano 
Melo e à Senadora Marina Silva. Não sei se V. Ex" é 
tão fiel intérprete do Regimento como o seu anteces­
sor, o Senador Hugo Napoleão. Se V. Ex" permitir 
os apartes, eu os concedo; senão, concluo o meu 
pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, V. Ex" coloca este 
Senador que está na Presidência numa situação ex­
tremamente difícil, porque o Senador Levy Dias, que 
aqui me antecedeu, foi extremamente generoso com 
V. Ex". Afinal a anotação diz que o seu tempo já te­
ria terminado, pois seria das 16h05min às 16h25min, 
e são 17h04min. Obviamente, V. Ex" trouxe hoje ao 
Plenário do Senado um tema de extraordinária rele­
vância, mas me sinto na obrigação de ser tão cum­
pridor do Regimento quanto V. Ex" o é quando está 
à frente seja do Govemo da Bahia, seja da Presi­
dência de comissões. Quisera eu ter o poder aqui 
de, seguindo a recomendação do Senador Josaphat 
Marinho, aproveitar a minha presidência interina e 
decretar a reforma agrária. Como não tenho esse 
poder, tenho outro, qual seja, o de'-consuHar o Ple­
nário do Senado no sentido de saber se estão todos 
de, acordo em que V. Ex" tenha a possibilidade de 

algum, nesta Casa, um discurso contra a refor­
ma agrária. Entendo que caberia a nós também 
agilizar esse projeto. Em segundo Jugar, gostaria 
de dizer que o Movimento dos Sem-Terra existe 
porque existem os sem-terra. Pode haver uma li­
derança aqui, outra acolá insuflando, não discuto 
essa questão, mas o movimento existe porque 
existem os sem-terra no PaIs. Cito aqui um exem­
plo do meu Estado. Na década de 70, quando se 
tentou modificar a economia da região, saindo do 
extrativismo para uma pecuária, criou-se, naquela 
região, um conflito terrlvel, muitas mortes aconte­
ceram, e o caminho era bastante nebuloso. Na­
quele momento, o Governo Militar desapropriou 
uma quantidade enorme de terras, fez os assenta­
mentos, e, hoje, o clima na região é de tranqüilida­
de. O Governo tem realmente que trabalhar para 
realizar a reforma agrária, desapropriar áreas e as­
sentar. A partir do momento que isso acontecer, cal­
mamente, claramente o Movimento dos Sem-Terra 
será desmobilizado. Eram essas as opiniões que eu 
queria dar ao seu pronunciamento. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Agradeço a V. Ex", mas, como existem os sem-terra, 
existem os famintos, existem os 'sem-educação', os 
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"sem-remédio', 05 'sem-teto', existem todos esses. realizando a reforma agrária por meio de um proces-
Se cada um fizer um movimento desses, vamos vi- 50 de negociação. Tenho a certeza de Que Or. Raul 
ver só vendo esses movimen:os e, se todos estive- Jungmann também tem a mesma preocupação e 
rem armados, evidentemente acabou. A lógica não busca, com a experiência Que possui, fazer uma re-
está a seu lado nessa conclus io. forma agrária sem conflitos - como espero -, mas 

Agora, Que deveremos fazer tudo para realizar 
a reforma agrária e dar terra 11 quem precisa e pode 
cultivá-Ia, não tenho a menor jóvida disso, mas não 
pelo argumento de que o MO'limento dos Trabalha­
dores Rurais Sem-Terra exist'l porque existem pes­
soas sem terra; existem pe~ oas sem tudo, infeliz­
mente. 

A Sr" lMarlna Silva - \'. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CAR LOS MAGALHÃES -
Ouço V. Ex" 

A Sr" Marlna Silva - Serei breve, obedecendo 
aos apelos da Mesa. Primeire" quero registrar a im­
portância dos debates Que e ,tamos fazendo nesta 
taroe e também dizer que, n esta Casa, apresentei 
três projetos no que se refere' à questão da agiliza­
ção da reforma agrária. A Constituição de 1988 esta­
belece a questão da função Hocial da terra, e exis­
tem propriedades Que não a cumprem. Se não o fa­
zem, não devem receber por larte do Estado a pro­
teção que recebem aquelas Q le cumprem. Os meus 
projetos são nesse sentido e dariam, se aprovados, 
uma grande contribuição à reforma agrária. Outro 
aspecto interessante Que V. Ex" aboroou é o fato de 
Que aqui todos somos a favo>r da reforma agrária; 
nos métodos e nas formas é que talvez tenhamos di­
vergência. Em um ponto temo, de estar em unanimi­
dade: segundo os dados le vantados pela revista 
Veja e pela Comissão Paste,ral da Terra, 1% dos 
proprietários são - digamos E.ssim - donos de 44% 
das terras agricultáveis do Brasil, enquanto os de­
mais ficam com irrisórias pro priedades, sem condi­
ção de sustentar suas fammas. Uma sijuação como 
essa caracteriza uma grave injustiça social; além 
disso, o relatório da ONU coloca o Brasil como um 
dos maiores concentradores de renda. Então, consi­
dero Que a peroa de autoridade do Brasil não é sim­
plesmente por falta de pulso, mas por falta de crédi­
to. Se as autoridades brasileila5 tiverem, realmente, 
crédito naquilo Que fazem - E' nós também fazemos 
parte de tudo isso -, passaremos a ter um pouquinho 
mais de autoridade. Por exernplo, a questão da re­
forma agrária no Brasil é um problema, porque as 
pessoas não conseguem mais dar-lhe crédito. Já ti­
vemos o Ministério da Refo rrna Agrária; agora, o 
reeditamos novamente. Tfnhamos à frente daquele 
Ministério o Or. Francisco <irazziano, que estava 

pactada com a sociedade, com os sem-terras, com 
os proprietários, espero, e com as autoridades. Uma 
coisa é certa: não podemos - e isso é diffcil para os 
Que são contrários e os Que são a favor - ideologizar 
o tema reforma agrária porque é uma questão de de­
mocracia e de sobrevivência. E"istem milhões de 
pessoas Que não têm acesso ao mercado de tra­
balho. A única forma de inclusão é por meio de 
um pedaço de terra para sobreviver. Nesse as­
pecto, todos temos Que lutar com afinco para 
que a reforma aconteça. Posiciono-me contraria­
mente à Questão da violência. Já vivi a violênc.ia 
do lado em que me encontrava. Sempre defen­
dlamos 05 empates, Que era a solução dos con­
flitos pela realização da reforma agrária do Acre. 
Quando começaram a derrubar a floresta para 
instalar a pecuária, a nossa posição foi a me,s­
ma: sem violência, Que era fazer os empates 
como o Chico fazia. Mas, vi morrer 05 compa­
nheiros Elias, Calado, Evair e Gino e teria mui­
tos outros para citar. Por último, vi morrer o Chi­
co Mendes. Do lado deles, gral,as a Deus, nunca 
caiu nenhum. Realmente, a quantidade de pes­
soas assassinadas, do lado dos Que não tem ter­
ra, é infinitamente maior do que do lado dos 
proprietários de terra. No e'ntanto, as vidas 
não podem ser diferenciadas, uma vez Que 
uma vida se equipara à outra. Não gostaria que 
nenhum soldado ou nenhum sem-terra morresse, 
mas, infelizmente, morreu um maior número dos 
sem-terra. Muito obrigada. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, -
O aparte de V. Ex", não há dúvida, tem pontos extre­
mamente positivos. Não concoroo apenas com o 
que V. Ex" fala em relação à autoridade. O meu pon­
to de vista sobre falência da autoridade não tem 
nada a ver com credibilidade. A credibilidade se bus­
ca através de ação. 

Posso falar isso porque, como no seu Estado, 
onde V. Ex" tem credibilidade, no meu Estado, tenho 
absoluta credibilidade. De manei ra Que falo com 
uma tranqüilidade de consciência muito grande, Ilm 
função do meu trabalho, daquilo que realizei. Portan­
to, tenho muita credibilidade. 

Quanto à concentração de renda e ao fato dll a 
propriedade rural estar enfeixada na mão de poucos, 
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quando deveria estar nas mãos de muitos mais, en- tou a Senadora Marina Silva, a meu ver - em que a 
tendo que deve haver mesmo a democratização do questão social está envolvida. Não é possível que, 
capital - e V. Ex" nem usou essa expressão -, mas em um País de oito e meio milhões de quilômetros 
sou muito mais favorável a essa democratização. quadrados, não tenhamos terras para quem nelas 
Embora não pareça, sou. deseje trabalhar. Agora, concluindo, Senador Anto-

Entendo perfeitamente o aparte de V. Ex", até nio Carlos Magalhães, o mais importante do discur-
mesmo quando combate a violência. Sabe V. Ex", 50 de V. Ex" transcende até a essa importantíssima 
que hoje está militando numa área de equilfbrio total questão agrária: é a questão dos direitos humanos. 
- estou constatando isso no seu aparte _, que nem O Brasil não pode se permitir a 'Eldor-ddos," a 'Ca-
sempre houve equilfbrio do lado em que V. Ex" fez randirus' ou a 'Candelárias'. O mundo questiona a 
parte. Hoje V. Ex" vê que o equilfbrio é realmente a posição brasileira, e o Governo tem que dar uma 
melhor conduta para esses caminhos e, sobretudo, resposta firme. O Presidente tem obrigado a diplo-
para encontrar solução. macia brasileira a, exemplarmente, procurar de-

De modo que 56 tenho que me congratular monstrar os esforços que estão sendo envidados 
com V. Ex" pelo conhecimento que tem de sua re- para que evitemos esses males. Então, ar, sim, 
gião, que eu não tenho e, portanto, nem posso dis- penso que o grande tema que V. Ex" está a abor-
cutir assuntos de sua região. Seria estultice discutir dar é o da defesa dos direitos humanos no nosso 
um problema que não conheço com a perfeição de Brasil. Também por isso, minhas congratulações a 
~~ ~~ 

De modo que s6 posso louvar e incorporar o 
seu aparte com muito prazer ao meu discurso, cer­
to, entretanto, de que não concordo, in totum, 
mas concordo com muitas das colocações de V. 
Ex", que entendo serem minhas também e de to­
das as pessoas sensatas que querem ver um ca­
minho para o País. E é neste ponto que vamos en­
contrar soluções comuns aqui, porque todos pen­
sam assim. E já vejo V. Ex" numa rota interessan­
te para encontrar a solução, não só desse proble­
ma agrário, como de tantos outros que vamos ter 
que discutir aqui ao longo dos sete anos de manda­
to que ainda temos. 

O Sr. G'Jugo Napoleão - V. Ex" me permite um 
aparte, nobre Senador Antonio Carlos Magalhães? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Ouço V. Ex", Senador Hugo Napoleão, mas peço­
lhe que seja breve, para atender à solicitação do Sr. 
Presidente, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. G'Jug;o Napoleão - Eminente Senador 
Antonio Carlos Magalhães, serei sensível ao apelo 
do Presidente Eduardo Suplicy, e direi, em síntese, 
que V. Ex" trouxe à consideração dos seus Pares 
um tema da maior atualidade, da maior profundida­
de, indiscutrvel e indubitavelmente da maior impor­
tância, a nível nacional. O número de apartes, de 
debates, de opiniões diversas que aqui foram ofere­
cidas pelos Srs. Senadores já demonstra a impor­
tância do tema. É certo que, no meu Estado do 
Piauí, a questão agrária não é a mais aguda se com­
parada com a existente em outros Estados da Fede­
ração. Nem por isso deixa de ser problema. O pro­
blema agrário vai na exata medida - e aí, sim, acer-

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Agradeço a V. Ex" 

Antes de terminar o meu discurso, que infeliz­
mente se prolongou muito mais do que era meu de­
sejo, quero dizer que o tema é importante, mas o 
mais importante é chamar a atenção do Governo Fe­
deral. Até mesmo os que concordam com as exce­
lências do Ministro da Reforma Agrária devem ver: 
se o Presidente Fernando Henrique Cardoso o no­
meou, Sua Excelência o nomeou porque ele tem 
credibilidade; e quem nomeia quem tem credibilida­
de, credibilidade também tem. Conseqüentemente, o 
Governo tem credibilidade para tratar o assunto. E, 
por conseguinte, precisamos encontrar a credibilida­
de, mas não perder a autoridade. 

A perda da autoridade vai ser funesta para 
qualquer reforma que se faça no País, porque, no 
momento em que se perca a autoridade, não se fará 
reforma alguma, e muito menos sobreviverão as ins­
tituições. E quando quisermos acordar para resolver 
esse problema, infelizmente, não teremos voz, Sr. 
Presidente, porque estaremos silenciados pela vio­
lência e, sobretudo, por aqueles que não querem a 
democracia no País. 

O Sr. Totó Cavalcante - V. ~ me permite 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Rco 
preocupado, Senador Tot6 Cavalcante. Espero que 
seja muito breve, pois, do contrário, será um desres­
peito aos demais Senadores inscritos. 

O Sr. Totó Cavalcante - Sr. Presidente, com 
todo o respeito, devo dizer que, ainda adolescente, 
aprendi a admirar o Senador Antonio Carlos Maga-
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Ihães. E ninguém mais do que S. Ex" tem autoridade O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem 
para debater esse assunto E, inclusive, exigir do Se- a palavra o nobre Senador José Eduardo Dutra, 
nhor Presidente da República determinadas atitu- como Uder do Partido dos Trabalhadores. S. Ex" 
des. Senador Antonio Carflls Magalhães, entendo tem vinte minutos. 
que o sacriffcio imposto à sociedade brasileira já é O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. 
bastante grande. em especi,ll no setor de produção Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
agrfcola. Não se pode fazer reforma agrária apenas orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ultima· 
dando terra para quem não a tem, mas, sim, fazen· mente observamos, por meio de manifestação de 
do a terra produzir. No meu Tocantins, onde não ha· autoridades do Governo Federal, bem como de 
via trabalhadores sem-terra, já começam a aparecer: personalidades polfticas importantes deste País, a 
lá encontrei um ex-trabalhac or rural e um ex-peque- tentativa de responsabilizar o Partido dos Trabalha-
no proprietário rural. Já est í. na hora de exigirmos dores pelos conMos e tragédias recentes ocorridas 
que Sua Excelência, o Sent or Presidente Femando no Brasil. 
Henrique Cardoso, abra a tl)meira do setor de pro- Gostaria de registrar que já estamos acostu-
dução. O conflito no campo existe em razão da au- mados com esse tipo de provocação. Durante toda 
sência de uma polftica agrf.;ola direcionada ao ho- a vida do PT vimos manifestações de diversos rep-
mem que produz, ao trabéJhador rural, enfim, ao resentantes da classe dominante, preocupados 
sem-terra, porque ele também quer produzir. Enten- com o surgimento de um partido que não tinha vfn-
do, também, que na cidade lemos de abrir a tomeira cu lo com a cultura polftica fisiológica do nosso 
do setor habitacional, pOrqUH os bolsões de pobreza Pafs, um partido que, desde a sua fundação, tem 
existem na:-, grandes cidadlls, e por intermédio do demonstrado uma coerência e um compromisso 
setor de construção civil ha~eremos de evitar o apa- muito grandes para com os interesses do nosso 
recirnento dos com-fome, d,)s sem-remédios. Eram povo e, principalmente, um partido que, quando 
essas considerações que eL gostaria de associar ao surgiu, não estava nos planos das elites dominan-
seu pronunciamento. tes da nossa Nação. 

SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Se­
nador Totó Cavalcante, agra deço o aparte de V. Ex". 
Acredito que não há motivo para desânimo, mas te­
mos de ficar alerta para o problema que estamos vi­
vendo. Os fndices do Bra:;iI, mesmo tomando-se 
como base os de 1991, já siio melhores hoje do que 
eram ontem e poderão ser melhores amanhã. Nós 
do Nordeste temos obrigaçi.o de ver isso com certo 
cuidado, na medida em qUi! somos de uma região 
que talvez esteja em pior colldição do que as do res­
to do Pafs. 

Chamamos a atenção para que a melhoria da 
nossa região aconteça sob a égide da democracia. 
Não queremos o império da desordem, queremos o 
império da ordem. E é por isso que vim à tribuna tra­
tar desse assunto que con lidero palpitante para o 
Brasil. 

Durante o di~ :urso do Sr. Antonio Car­
los Magalhães, o SI. José Sarney, Presiden­
te, deixa a cadeifó da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Le vy Dias, 3" Secretário. 

Durante o di~ :urso do Sr. Antonio Car­
los Magalhães, o S:. Levy Dias, 39 Secretá­
rio, deixa a cadei", da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. B1uardo Suplecy, Suplen­
te de Secretário. 

Isso já aconteceu algumas vezes: em um Gon­
flito no Municlpio de Leme, no Estado de São Paulo, 
quando se procurou vincular o PT à violência e 
quando alguns lunáticos tentaram assaltar um banco 
na cidade de Salvador na Bahia, ocasião em que se 
procurou dizer que o Partido dos Trabalhadores 
ameaçava a democracia e defendia a utilização de 
métodos violentos. Recentemente, vimos manifesta­
ção de duas pessoas importantes tentando, tam­
bém, vincular o nosso partido a episódios lamentá­
veis. 

O prefeito de São Paulo, de maneira delíralnte, 
procurou responsabilizar o PT pela tragédia ocorrida 
numa favela daquela metrópole. A resposta ao pre­
feito daquela cidade, pelo seu acinte, foi dada pelos 
próprios moradores da favela. 

A outra tentativa de se responsabilizar o PT, 
a meu ver, foi até mais grave porque feita por um 
Secretário Executivo do Ministério da Justiça, " Sr. 
Milton Seligman, que acusou o PT pelo episódio 
ocorrido no Maranhão. Segundo ele, o incidl~nte 
ocorreu depois de um comlcio do PT, quando os 
ânimos teriam sido insuflados pelo nosso partido. 

O Ministro da Reforma Agrária, Sr. Raul JIJng­
man, contestou essa afirmação. Mas, apesar disso. 
gostaria de ler uma nota oficial do Partido dos Tra-
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balhadores, assinada pelo seu presidente, compa­
nheiro José Dirceu, a respeito desse episódio de Bu­
riticupu. 

·Os responsáveis por Buriticupu 
O Secretário Executivo do Ministério 

da Justiça, Milton Seligman, acusa o PT de, 
em comício ele~oral realizado em 4 de ju­
nho, em Buriticupu (MA), instigar trabalhado­
res rurais a invadir a fazenda Cikel, onde 
morreram três jagunços e um trabalhador 
sem-terra. 

Apesar de essa afirmação ter sido 
contestada pelo próprio Ministro da Reforma 
Agrária, Raul Jungmann (por meio de sua 
assessora Flávia Torreão em matéria publi­
cada na Folha de S. Paulo), o Partido dos 
Trabalhadores quer fazer os seguintes es­
clarecimentos. 

1 - Para o PT, quem provoca a violên­
cia no campo é o latifúndio, que organiza e 
sustenta a pistolagem; é a paralisia do Go­
vemo Federal, que' só desapropria e assenta 
trabalhadores depois que fatos lamentáveis 
como o de Buriticupu ocorrem; é a ação da 
bancada ruralista e das entidades que repre­
sentam a agricultura no inc~amento à violên­
cia e no apelo público para que os fazendei­
ros se armem. 

2 - O PT tem pautado a sua atuação 
com vistas à paz no campo e em tomo das 
seguintes metas: aprovação de projetos de lei 
que tram~am no Congresso Nacional e que 
tratam do rito sumário, da concessão de limi­
nares, no julgamento de crimes militares pela 
justiça comum, da criação das varas agrárias 
e outras providências, como a agilização da 
desapropriação e regulamentação das áreas 
negociadas durante a Marcha pela Reforma 
Agrária e o Grito da Terra Brasil- 96. 

3 - É lamentável, portanto, que tuncio­
nários do Ministério da Justiça, em 'vez de 
promoverem a reforma agrária com paz no 
campo, tratem novamente de criminalizar o 
Movimento !los Sem-Terra (MST) e atribuir a 
violência no campo a motivações políticas e 
partidárias, na pior tradição escravocrata e 
da República Velha. É óbvio que a man~es­
tação de Buriticupu não foi um comício de 
campanha do PT. Como a própria imprensa 
está divulgando, foi um ato do MST, com a 
participação de membros de vários partidos, 
inclusive do PT. 

4 - Diante disso, o PT quer, mais uma 
vez, reafirmar seu compromisso com a refor­
ma agrária, a paz e a justiça no campo e o 
seu apoio ao Fórum pela Reforma Agrária. 

José Dirceu 
Presidente nacional do PT' 

Portanto, Sr. Presidente, apesar de tentarem, 
como sempre, impedir a ação de nosso Partido, de o 
vincularem com a violência, com o autoritarismo e 
com a falta de democracia, enganam-se aqueles 
que pensam que, se continuarem utilizando esses 
métodos, irão intimidar o Partido dos Trabalhado­
res por intermédio de seus militantes, de sua Ban­
cada no Congresso Nacional, na Câmara dos De­
putados e Senado Federal ou de seus dirigentes. 
Continuaremos lutando pela reforma agrária e 
prestando solidariedade às lutas do trabalhador rural 
e o da cidade e continuaremos defendendo a demo­
cracia no nosso Brasil. 

o Sr. Ademir Andrade - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço V. 
Ex" com prazer. 

O Sr. Ademir Andrade - Quero apenas, Sena­
dor José Eduardo Dutra, prestar minha solidariedade 
à Liderança do Partido dos Trabalhadores nesta 
Casa, ao Partido como um todo, e dizer que é muito 
fácil jogar a culpa em outras pessoas pela incompe­
tência, falta de ação, descaso para com as necessi­
dades do povo brasileiro. É muito fácil fazer isso, 
mas vai mudar a linha do PT, não vai mudar a linha 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, 
não vai mudar a linha do PSB. Vamos continuar tra­
balhando unidos, evidentemente solidários uns com 
os outros, até que a Nação tenha justiça e leis que 
façam justiça. Aqui no Congresso Nacional todos pe­
dem que se cumpra a lei, que se observe a ordem, 
mas nossas leis, tão reclamadas pelos Senhores, na 
verdade, não fazem justiça e não garantem igualda­
de aos cidadãos. Elas precisam ser mudadas e nós, 
junto com a sociedade, devemos trabalhar para isso. 
Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri­
gado, Senador Ademir Andrade, líder do PSB. In­
corporo, com muito prazer, seu aparte ao meu pro­
nunciamento e agradeço a sua solidariedade. 

A Sr" Marlna Silva - V. Ex" permite-me um 
aparte, nobre Senador José Eduardo Dutra? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pois não, 
nobre Senadora Marina Silva. 
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A Sr" Marlna Silva - Gostaria apenas de re­
gistrar no pronunciamento dE' V. Ex· que o Partido 
dos Trabalhadores tem dado grande contribuição 
para os inúmeros avanços que têm ocorrido na so­
ciedade brasileira. Aliás, os partidos de oposição, 
de modo geral os partidos d,! esquerda, têm dado 
essa contribuição. Estamos sempre lidando com 
temas que, muitas vezes, sã J intocáveis por parte 
dos partidos conservadores. O impulso que a con­
tribuição desses partidos terr, oferecido para o mo­
vimento social é inegável. Ac:redito que o Governo 
e as pessoas que nos criticam deveriam reconhecer 
o papel que nossos partidol I têm desempenhado 
no debate de temas como ,) da reforma agrária. 
Em muitos momentos de ten ;ão, o PT tem colabo­
rado não só para ajudar os trabalhadores a irem 
às ruas e lutarem por seus ~ireitos, mas também 
para buscar a negociação entre governos. Inúme­
ras vezes as bancadas de oç osição são chamadas 
para negociações, para mediar conflito~. Quero re­
gistrar aqui que, se o o Semldor Ademir Andrade, 
Que tem tradição na luta c os trabalhadores ru­
rais, tivesse sido convocado para mediar o 
conflito ocorrido em Cole·rado do Oeste, no 
Pará o mesmo não teria acontecido, ou pelo 
men~s não teria havido tantos assassinatos. 
Muitas vezes, somos inju 'iados, desqualifica­
dos pelos nossos oposit ores, por fazermos 
algo que é fundamental à democracia, que _ é 
dar um contraponto ao estado de acomodaçao 
em que as instituições SI! encontram. Imagi­
nem qual seria a situação de um paiS com pro­
blemas sociai!. como o nc sso, se não existis­
sem partidos que levantassem os problema,s 
relacionados com as camadas menos favorecI­
das, que não têm interlocução, Que não conse­
guem uma bancada que consiga resolvê-los, 
como aconteceu com os banqueiros, que por 
meio de uma bancada de pressão encontraram 
resposta para o seu problenal O PT ~ os demais 
partidos, por intermédio dali suas entidades e da 
sociedade civil organizada, têm dado sua contri­
buição social. As pessoas menos favorecidas ,n~o 
teriam, muitas vezes, obtidc êxito em suas reIVIn­
dicações não fosse nossa pé .rticipação, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri­
gado pelo aparte, Senadora Marina Silva. Com ele, 
encerro meu pronunciamento 

Muito obrigado, Sr, Pres idente. 

A SRA. MARINA SILW. - Sr. Presidente, peçO 
a palavra, pala uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -
Tem V. Ex· a palavra, para uma breve comunica­
ção, 

V. Ex" disporá de 5 minutos. 

A SRA. MAR.NA SILVA (PT - AC. Para uma 
breve comunicação, Sem revisão da oradora.) -
Nesta tarde, tratamos de problE,mas ligados à ter­
ra, o que foi bastante interessante e situa o que 
vou registrar. Gostaria de ter tempo para fazer 
um pronunciamento, mas Infelizmente não é pas­
slvel. Tratarei da exploração de madeira na re­
gião amazônica, mais particularmente no Estado 
do Amazonas, em virtude da entrada de grandes 
madeireiras oriundas da Malásia. Posso citar o 
nome de uma que está comprando milhares de 
hectares de floresta para exploração de madeira, 
a WTK, que, inclusive, passa a. agir, segundo de­
núncias de entidades e de autoridades ligadas 
ao Ibama do Estado do Amazonas, junto com 
madeireiros locais no sentido de criar alguns tllS­
tas-de-ferro para suas ações de depredação na flo­
resta amazônica. 

Quero fazer esse registro, Sr. Presidente, por­
que tenho conhecimento de que uma gleba de '1,5 
milhão de hectares de florestas, áreas de conserva­
ção ambiental e ocupadas por indígenas, está sendo 
comprada. Também temos conhecimento de que 
próximo ao Vale dos rios Juruá e Purus estão sendo 
comprados cerca de 3 milhões de hectares de flo­
resta por empresas madeireiras. Essas empresas da 
Malásia possuem um potencial de destruição, ,~m 
termos de exploração madeireira, altamente supel10r 
ao das madeireiras locais e sabemos que essas que 
já estão atuando são altamentE' nefasta~ à regiáo, 
mesmo assim somos impotentes para agir, porque a 
legislação brasileira não tem como impedir, no .~so, 
a atuação do capital estrangeiro em nossa reglao, A 
nossa altemativa seria criar mecanismos que dificul­
tassem o máximo a exploração desenfreada de ma­
deira. Nessa área, o ~rasil.é mUito[frágil, p~rque nã? 
contamos com as eXigênCias da c'ertiflcaçao de on­
gem, nem com os critérios de que a madeira dE!Ve 
ser trabalhada mediante o manejo florestal. Nesse 
caso poderemos pagar um preço muito alto, porque, 
com todo respeito, já não estamos lidando apenas' 
com empresários tupiniquins da indústria madeireira, 
mas com empresas que já causaram danos ambien­
tais nas regiões em que atuaram, que já destruír~m 
milhões de hectares de floresta e que agora estao 
voltadas para a última reserva tropical do mundo, 
que é a floresta amazônica. 
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Com essa preocupação, e para não ficarmos 
meramente no discurso, estou encaminhando oficio 
ao Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
Senador Beni Veras, para que convoque o Ministro 
Gustavo Krause para prestar esclarecimentos so­
bre o que o Govemo brasileiro pode fazer para im­
pedir a exploração irregular e sem critérios de ma­
deira, o que causa sérios danos ambientais. Esta­
mos propondo também a convocação do Ministro 
da Indústria e do Comércio, porque essa explora­
ção tem a ver com relações comerciais. Sabemos 
que a atividade econÔmica das empresas que tra­
balham com madeira não traz beneffcios para a 
população, gera muito pouco emprego e além de 
tudo não gera receita para os estados onde 
atuam, ainda mais em se tratando de empresas 
estrangeiras. Sabemos também que essas empre­
sas têm uma capacidade muito aHa de devastação e 
não empregam técnica de exploração que garanta a 
sustentabilidade. 

Outro aspecto que gostaríamos de ressaltar é 
que o Govemador Amazonino Mendes tem dno o 
tempo todo que se transformou num ecologista radi­
cai. No entanto, somos conhecedores de que S. Ex" 
teve contato com empresários ligados à indústria da 
madeira. Inclusive, na segunda-feira, S. Ex" recebeu 
a visita de empresários da indústria madeireira da 
China. 

Recentemente, S. Ex' fez uma viagem à Malá­
sia, à Coréia e à Indonésia e alega ter feito contatos 
para a Zona Franca. Eu não teria elementos para di­
zer seS. Ex" fez contatos somente tendo em vista a 
Zona Franca ou também a indústria da madeira. 
Mas sabemos que todos os empresários presentes 
ao encontro realizado na segunda-feira eram ligados 
à indústria madeireira. 

Gostaria de fazer esse alerta, pois conheço 
muito bem o potencial de devastação dos madeirei­
ros brasileiros e fico muito assustada ao ver a entra­
da dessas empresas no País. Como disse anterior­
mente, essas empresas têm enonne potencial de 
devastação. 

Preocupo-me com isso, porque as nossas es­
truturas, em termos de fiscalização e de controle dos 
abusos, não conseguem dar conta nem mesmo da­
quilo que é denunciado hoje em relação às empre­
sas nacionais, quanto mais em relação a essas em­
presas. 

Para finalizar, Sr. Presidente, gostaria de dizer 
que a AmazÔnia precisa urgentemente de altemati­
vas econõmicas. Do contrário, perderemos os nos­
sos principais aliados, que são aqueles que vivem 

da floresta. Para não morrerem de fome, para, pelo 
menos, sobreviverem, em curto prazo, eles acaba­
rão vendendo madeira para essas empresas. A lon­
go prazo, sabemos que eles ficarão sem madeira e 
sem renda numa floresta completamente devastada, 
sem valor algum tanto do ponto de vista estratégico, 
como do da biodive15idade e dos seus recursos ge­
néticos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra como lIder. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - V. 
Ex" tem a palavra para uma comunicação, como lI­
der, por até 20 minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA Como 
lIder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e S15. Senadores, 
quero falar aqui em nome da Executiva Nacional do 
meu Partido, o Partido Social Brasileiro, e quero me 
referir especialmente à greve geral convocada para 
a próxima sexta-feira, 21 de junho de 1996, que vem 
num momento extremamente importante para toda 
a Nação brasileira. O nosso Partido, o PSB, está 
trabalhando para que esta greve de fato aconteça, 
para que esta greve paralise o Pais e chame a 
atenção do governo para a necessidade de mu­
dança nos rumos da nossa política econõmica e so­
cial. 

Os trabalhadores de todo o Brasil, unidos atra­
vés de suas centrais sindicais, programaram esta 
greve e vão fazer atos públicos em todas as capitais 
e nos principais centros urbanos brasileiros, cha­
mando a atenção para a necessidade da reforma 
agrária, para a necessidade de uma política de gera­
ção de empregos, para a necessidade de uma apo­
sentadoria digna, de um salário justo e da manuten­
ção dos direitos trabalhistas. 

Nós, do PSB, gostarlamos de ressaltar que os 
vários segmentos empresariais desta Nação deve­
riam aderir, participar e apoiar esta greve, porque 
não se trata apenas de um movimento dos trabalha­
dores. Trata-se de um movimento que objetiva mos­
trar a necessidade de uma mudança de condução 
da política econÔmica e social do nosso País. Muitos 
empresários brasileiros estão massacrados pela po­
Iltica econÔmica, estão falidos, endividados, compro­
metidos com os bancos, sem poder pagar as suas 
dívidas, sem poder fazer investimentos, sem poder 
crescer e, evidentemente, sem pOder gerar mais em­
pregos. 
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Portanto, este deveria ser um dia do Brasil, um 
dia dos brasileiros, um dia em que o próprio govemo 
deveria assimilar e conhecer Bl: dificuldades que tem 
encontrado para mudar a realid ide da nossa Nação. 

Todos nós devemos ter a responsabilidade de 
participar deste ato que vai acon tecer em todo o Pafs. 

Os funcionários do Corlgresso Nacional, os 
funcionários do Senado Feder il, nós Senadores da 
República, enfim, a Nação in :eira deve considerar 
esta convocação e participar ativamente, deixando 
de trabalhar no dia 21. É um d a em que esta Nação 
precisa paralisar, é um dia em ~ue esta Nação preci­
sa colocar o seu clamor de urr a maneira mais clara, 
mais evidente, e esta oportuni,lade nos é dada ago­
ra com a convocação da greve geral do dia 21 de ju­
nho, próxima sexta-feira. 

O PSB estará engajado neste movimento em 
todos os cantos do Pafs ondo o partido tem a sua 
estrutura, o seu diretório, os seus militantes. O nos­
so partido estará ao lado das centrais sindicais, ao 
lado de outros partidos, trabEllhando pela paralisa­
ção geral no dia 21. Uma p'lralisação que poderá 
trazer dias melhores para a Nação brasileira. Essa é 
a nossa convicção, essa é a ~ alavra que trago aqui, 
como Uder do meu Partido, como sendo uma men­
sagem da Executiva Naciona do Partido Socialista 
Brasileiro. 

A Sr" Marlna Silva - V. Ex" me c;oncede um 
aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRA[)E - Ouço, com muito 
prazer, a Senadora Marina Sit la. 

A Sr" Marlna Silva - Senador Ademir Andra­
de, a greve do dia 21 vai aco ,tecer justamente num 
momento em que os instiMol: de pesquisa demons­
tram que o Presidente está ,;aindo num descrédito 
muito grande, porque não tem dado respostas com­
patíveis ao seu programa du campanha, principal­
mente no que se refere à qU'lstão social. A revista 
IstoÉ coloca, numa matéria de capa, o quanto a 
população está descrente da ação do governo. E é 
incrfvel como a população fé z uma diferença entre 
o govemo como instituição E: o governo como pes­
soa, a pessoa do Presiden:e Fernando Henrique 
Cardoso. Eu queria apartear V. Ex· para dizer que 
talvez a popUlação levante iS mãos para mostrar 
ao Presidente que, apesar :Ie Sua Excelência ter 
'amputado' os cinco dedos que levantou durante a 
campanha, ela continua exigi ndo que o programa de 
governo seja cumprido. Inclusive o dedo que repre­
sentava o emprego, o dedo mfnimo - a revista IstoÉ 

faz esse registro -, passou a ser o maior problema 
do governo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE .- Obrigado, Sena­
dora Marina Silva. 

Todos nós - e o próprio Presidente deveria en­
xergar isso - queremos ver esta Nação com melhor 
distribuição de renda e com melhores oportunidades 
de uma vida digna para o nosso povo. É isso que 
queremos. 

Em detemlinados'momentoEi, nós nos associa­
mos ao Presidente. Por exemplo, com relação à ad­
ministração do Ministro Extraordinário da Refomla 
Agrária, que tem enfrentado os conflitos com caute­
la, sem agressões, sem essa questão de quenlr 
manter a autoridade. Infelizmente, foi essa situa~io 
de manter a autoridade que levou o Governador Al­
mir Gabriel a pemlitir, de certa 10mla, que acont,e­
cesse aquele morticfnio no Pará, aquele ato tão gra­
ve e sério. 

Não foi bom quando o Ministro Pedro Malan, 
fechado em seu gabinete, aquiesceu em conversar 
com os grevistas, que se retiraram e, no outro dia, 
foram recebidos, ouvidos? É assim que tudo deve 
funcionar. Outro seria o resultado se o Ministro par­
tisse para uma ação de violência e colocasse a Polf­
cia para retirar aquelas pessoas a qualquer custo. 
Então, no momento em que o governo não pensa 
nessa questão da autoridade e busca o diálogo e o 
entendimento, temos de elogiá-lo, dar o nosso apoio 
à sua decisão. 

Esta greve não é contra a pessoa do Presi­
dente Femando Henrique Cardoso. Trata-se de um 
alerta, pelo qual o povo deve levantar-se. 

Em nome do nosso Partido, queremos deiltar 
um recado ao povo brasileiro: vamos todos parar 
esta Nação na sexta-feira; não vamos trabalhar; va­
mos nos reunir, discutir polrtica, discutir novos ru­
mos, uma safda para as nossas dificuldades, vamos 
parar os nossos trabalhos. Este apelo, eu faço inclu­
sive aos funcionários do Senado Federal. Vamos pa­
rar na sexta-feira para dar a.nossa solidariedade aos 
trabalhadores de todo o Brasil e mostrar que não ,es­
tamos satisfeitos, que queremos que os rumos da 
nossa polftica econômica e social mudem, e mudem 
para melhor. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebef, por 
até 50 minutos ou até o témlino da sessão. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -



Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Quarta-feira 19 10209 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estou regres- trias e outros empreendimentos pelo setor 
sando do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, da mi- privado.' 
nha cidade natal, que, no dia 15 último, completou 
81 anos de emancipação política e administrativa. 

Lá, assisti ao desfile cívico militar, aos jogos 
esportivos. Vi uma cidade que, embora vivendo os 
dramas que vive toda a Nação brasileira, no dia do 
seu aniversário estava em festa. 

Sr. Presidente, eu não sabia que iria, pouco 
depois, este País tomar conhecimento, através de 
uma revista de grande circulação nacional, uma re­
vista séria da importância de Exame, na sua edição 
nO 612, de 19 de junho de 1996, traz mais esperança 
para n6s. 

Hoje ouvi, nesta Casa, o debate de problemas 
sociais e da reforma agrária. Sabemos que tudo isso 
envolve desemprego, miséria, violência. Mas, Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sou um otimista 
inveterado. 

Tenho defendido aqui, em várias ocasiões, a 
necessidade de este País interiorizar o seu desen­
volvimento. Tenho entendido e dito até que o cami­
nho natural é a região Centro-Oeste do País. E qual 
não foi o meu contentamento e satisfação ao ver 
que esta revista traz muita esperança para todos 
n6s. 

Sob o tftulo 'As cidades que vão atrair dinhei­
ro', ela pergunta: 'Já ouviu falar de Três Lagoas?' -
é a minha cidade, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores - 'E de Aparecida do Taboado e São Simão?' 
Aparecida do Taboado é a cidade vizinha à de Três 
Lagoas, região onde fui mais votado. Essa revista 
aponta na direção do futuro reservado a cidades im­
portantes deste País que, pela sua posição geográfi­
ca e por outras particularidades que possuem, esses 
municipios estão fadados a ser os aceleradores do 
progresso e o desenvolvimento no nosso País. Nós 
que somos daquela região sabemos que a revista 
retrata a realidade, quando diz: 

'Nos próximos quatro anos, um con­
junto de mais de 40 cidades, situadas na re­
gião Centro-Sul do país, deverá receber cer­
ca de 60 bilhões de reais. Esses recursos 
compõem um vasto programa de investi­
mentos anunciados tanto por govemos e es­
tatais como por empresas privadas. Serão 
gastos em infra-estrutura, seja em transpor­
tes, energia, saneamento ou telecomunica­
ções. Há ainda outros 40 bilhões de reais 
que serão investidos na instalação de indús-

Esses municípios integram aquele conjunto 
que está sendo chamado de Cidades Emergen­
ciais. Todas aparecem como promissoras nos es­
tudos preparadOS por agências de desenvolvi-
mento. . .... ~ 

Esses m~ serão as vedetes para o 
capital privado nos próximos anos. Estimou-se o 
impacto que esses gastos produzirão em diver­
sos setores, como a construção civil, o comér­
cio, o setor financeiro e a indústria de máquinas 
e equipamentos. A concretizar-se isso, como es­
peramos que aconteça, a conclusão é animado­
ra. Esses investimentos seriam capazes de gerar 
mais de 1,5 milhão de empregos nos próximos 
quatro anos. 

E ar entra a minha cidade. 

'Observe o exemplo da Champion, um 
dos maiores produtores de papel e celulose 
do mundo. A empresa já comprou 80.000 
hectares de terras em Três Lagoas - sim, 
Município do meu Estado de Mato Grosso 
do Sul-, que está à margem do Rio Paraná, 
quase na fronteira com o Estado de São 
Paulo. A meta é plantar mais de 1 milhão de 
pés de eucalipto nos próximos três anos e 
começar a operar a fábrica na virada do sé­
culo. Investimento total: 1,2 bilhão de dóla­
res,-

Sou da cidade, sou da região. Os três-lagoen­
ses estão impacientes para que essa indústria de 
papel, de celulose, funcione o mais rapidamente 
possível. E a Champion não só adquiriu as terras, 
não só está plantando, como está contribuindo na 
implantação da infra-estrutura do município que me 
viu nascer, a nossa Três Lagoas. 

'É a primeira vez que um projeto de 
celulose, em que boa parte da produção 
será destinada à exportação, é alocado a 
uma distância considerável do litoral. São 
qu,!se 800 quilômetros de distância do 
mar" 

Mas como, então, pode isso acontecer? Tem 
uma explicação, diz a revista e constatamos nós 
como filhos da cidade. 

'De Três Lagoas será possível nave­
gar os produtos até o Mercosul através do 
rio Paraná ou a outros mercados pelo rio 
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TIetê (com conexões f E rroviárias) até os por- - Ferrovias Norte do Brasil S.A .• empresa controlada 
tos de Santos ou Parar aguá. pelo Grupo Itamarati e detentora d,e concessão para 

E faz a revista o exame de uma cons- construção e exploração comercisLI de uma nova fer-
tatação. rovia atravessando o Centro-Oeste e a Amazônia 

Outra vantagen I é o preço das ter- Legal. que iniciou. em agosto de 1992. a construção 
raso No Mato Grosso do Sul. o hectare do trecho de 400 quilômetros. em Mato Grosso do 
chega a ser até cinc) vezes mais barato Sul. entre Aparecida do Taboado. divisa com São 
do que em São Paulo e três vezes mais Paulo. e Alto Taquari. já em Mato Grosso. Serão 5 
barato do que em mgiões litorâneas em mil quilômetros de ferrovias. fruto de uma feliz par-
outros Estados. ceria, Sr. Presidente. Sr"s e Srs. 8enadores. entre a 

Vários fatores c olaboram para que o iniciativa particular e o poder público. 
Centro-Oeste e suas conexões com o lito- Faço este registro como homem otimista. es-
ral concentrem muit( IS investimentos nos perançoso de ver o progresso e o 'desenvolvimento 
próximos anos. A h idrovia Tietê-Paraná. deste Pais. na crença de que precisamos interiorizar 
operada parcialmentE, desde 1991, ganha- o desenvolvimento do Brasil para desafogar as gran-
rá impulso com algumas obras que deve- des metrópoles. Esses investimentos são concretos, 
rão ser terminadas ainda este ano, como é são obras já iniciadas e que e.stão necessitando, 
o caso da eclusa de Jupiá, no rio Paraná, cada vez mais, que nós. que a sociedade sul-malo-
que permitirá a naVElgação até os palses grossense, o Centro-Oeste. meu caro Senador Mau-
do Mercosul. O inves timento de 19 milhões ro Miranda, nos mantenhamos unidos. convencidos 
de dólares. a cargo da Cesp. já está em do nosso grande potencial e da necessidade que te-
andamento.' mos de que o Govemo nos ajude mais, que olhe 

Portanto. há um potencial hidroviário e ferroviá- mais para o Centro-Oeste. que olhe mais para Mato 
rio na região, porque a NorOEste do Brasil. a plimei- Grosso do Sul. para Goiás. que melhore as nossas 
ra malha ferroviária da Rede Ferroviária Federal já estradas. 
foi privatizada. com esperanças. portanto. de que Dos 80 mil hectares adquiridos pela Champion. 
os trens voltem a deslancha' nos trilhos que cons- a maior parte está localizada entre Três Lagoas e 
trulram a grandeza e o desElnvolvimento do nosso Inocência. onde a estrada ainda é de terra e - pior 
Estado. do que isso - está praticamente intransitável. Preci-

'O Noel Grau!" empresa americana samos. pois. de recursos para atrair investimentos. 
que assumiu essa nalha. deverá investir que estão chegando mas que. com certeza. acorre-
300 milhões de dólares em modemização rão mais depressa se houver a parceria entre o po-
das equipamentos e ampliação dos tri- der público e a iniciativa privada. Essa seria uma. fe-
lhos.' liz conjugação. volto a repetir. que promoveria mais 

eficazmente o desenvolvimento daquela região EI do 
nosso PaIs. Essa região é ligada aos grandes centros 

produtores e consumidore~ deste PaIs. ligada ao 
Porto de Santos por meio d) transporte ferroviário. 
que voltará a operar. por m 3io do transporte hidro­
viário e também por meio do asfalto da Marechal 
Rondon. que chega a São I)aulo e depois ao Porto 
de Santos. 

'Essa região que parte de São Paulo 
em direção ao oest'3 é, sem dúvida. a mais 
promissora do pais." 

A minha cidade, que ::ompletou 81 anos. tem 
tudo para receber e dar a sua parcela de grande 
contribuição para o desenvc Ivimento nacional. 

Ainda há um outro elllpreendimento ferroviá­
rio sendo construido na nessa região. Às margens 
do rio Paraná. situa-se a ~idade de Aparecida do 
Taboado e por lá passam os trilhos da Ferronorte 

o Sr. Mauro Miranda - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. RAMEZ TESET - OUço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Mauro Miranda - Meu prezado S/ma­
dor Ramez Tebet. quero associar-me a V. Ex" nes­
ta hora de alegria. quando o nobre Senador lem­
bra o aniversário de sua querida Três Lagoas ,e ao 
mesmo tempo dá esse brado de alegria e entu­
siasmo com relação ao desenvolvimento da nossa 
região. Eu também, como V. Ex", sou otimista por­
que moro numa das regiões mais ricas e mais 
prósperas deste Pais. Ontem, junto com vários ou­
tros Senadores. estive em Cuiabá para discutir o 
Corredor Centro-Leste, uma obra importantfssima 
que vai trazer mais desenvolvimento para aquela 
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região. Entretanto, percebo que o poder público e o 
Governo central estão distantes de n6s; estamos 
sendo considerados periferia ainda. A iniciativa pri­
vada já nos descobriu, as revistas e os economistas 
deste País nos descobriram, mas não existe uma 
ação concreta do Governo Federal no sentido de fe­
mentar o desenvolvimento da região. Vi, no Mato 
Grosso, o grupo Maggi, de grande tradição naquela 
região, fazer uma hidrovia de 870 quilômetros de ex­
tensão pelo rio Madeira ligando-o até o Porto de Ita­
quatiara, no Estado do Amazonas, obra de iniciativa 
privada exclusivamente. O mesmo acontece com o 
grupo Champion, que está chegando em Três La­
goas, e com o grupo Perdigão, que estamos rece­
bendo e abraçando em Rio Verde. Como V. Ex· fa­
lou, a nossa é a região de mais expectativa de cres­
cimento e precisa de um ademão do Governo Fede­
ral, especialmente na área de transportes, para que 
os nossos produtos tenham competitividade nos por­
tos e no comércio internacional, sobretudo a soja, a 
carne e o milho, produtos vitais que têm procura em 
todos os mercados internacionais. Por isso quero 
associar-me ao seu pronunciamento. Que a nossa 
frente do Centro-Oeste permaneça cada vez mais 
unida! Temos de motivar todo o País, o Senado in­
teiro e especialmente o Presidente da República, 
para que dê um pequeno ademão, especialmente 
nos grandes corredores de exportação, para viabili­
zar a comercialização dos nossos produtos. Sei que, 
com isso, o nosso Estado e a nossa região darão 
uma forte contribuição ao crescimento do Brasil. 

O SR. I'IACJlEZ YIEBIE1" - Senador Mauro Miran­
da, agradeço e incorporo seu aparte. Sei do seu en­
tusiasmo, do conhecimento que V. Ex" tem da nossa 
região. O seu clamor é o clamor de todos n6s. É pre­
ciso que o poder público faça um programa de de­
senvolvimento para o Centro-Oeste. 

V. Ex" é do Estado de Goiás, mas conhece 
Mato Grosso do Sul e sabe que as BRs que estão 
asfaltadas por lá utilizaram recursos do Estado. E 
essa é uma das razões, senão a principal, do endivi­
damento do Mato Grosso do Sul. Tivemos de fazer 
pelo Estado aquilo que a União deveria fazer por 
n6s. 

Cito um exemplo que V. Ex· conhece muito 
bem: a pavimentação da BR-262 no trecho Campo 
Grande-Três Lagoas foi feita com recursos do Go­
verno Estadual. 

É preciso que o Govemo Federal injete recur­
sos em regiões que possam dar retorno. E está pro­
vado que a região Centro-Oeste tem todas as condi-

ções de dar um excelente retomo para o resgate da 
grande dIvida social deste País. 

Imaginem quantos milhões de empregos serão 
gerados, quando os empreendimentos que estão 
anunciados, como a construção da Ferronorte, fo­
rem definitivamente implantados! Quando a Cham­
pion começar a operar na minha Três Lagoas, quan­
tos empregos serão concedidos neste PaIs! 

Tudo isso é muito importante. Mas não há uma 
infra-estrutura adequada. De que a iniciativa privada 
mais reclama? Reclama da infra-estrutura de que o 
nosso interior está carente. 

O apelo e a consideração, Senador Mauro Mi­
randa, que V. Ex' faz têm toda procedência. Que o 
Govemo Federal volva seus olhos para essa região! 
A iniciativa privada está chegando primeiro. Vamos 

• ver se chegamos juntos, com aquilo que é impres­
cindível para a parceria da iniciativa privada com o 
Poder Público, para a consecução de empreendi­
mentos tão importantes, não pelo aspecto material, 
mas pelo aspecto social. 

O que se discutiu hoje no Senado? Discutiu-se 
os grandes .problemas sociais que estão assolando 
este País. Ocupo esta tribuna hoje por este motivo, 
poiS retomando do meu Estado, deparei-me com a 
revista Exame, que faz uma análise detalhada das 
possibilidades da nossa região. 

N6s, os moradores da região de Três Lagoas e 
de Aparecida do Taboado, sabemos de tudo isso. 
Estamos esperando por esses empreendimentos de 
forma ansiosa e queremos que eles se concretizem 
o mais rapidamente posslvel. E essa revista de 
grande projeção nacional está contribuindo conosco. 
Por que ela está contribuindo? Ela começou pergun­
tando quem já ouviu falar de Aparecida do Taboado 
e de Três Lagoas, porque são cidades quase que 
desconhecidas do cenário nacional. 

Quero dizer aos responsáveis pela revista Exa­
me que peço à Mesa que incorpore esta reportagem 
ao meu modesto pronunciamento, porque, se Três 
Lagoas e Aparecida do Taboado e outros municlpios 
aqui citados não eram conhecidos, com toda certe­
za, por intermédio da publicação dessa reportagem, 
passaram a ser conhecidos no Brasil. Queremos 
não s6 que os nossos municípios e a nossa região 
sejam efetivamente conhecidos, mas também que 
eles possam realmente responder às expectativas 
da iniciativa privada e de todos n6s. 

Muno obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. RAMEZ TEBET EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 
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AS CII)ADES QUE VAO 
ATRAIR O DINHEIRO 
Já ouvDu falar de 'rrês lagoas? E de Aparecida do Taboado e São 
Simão? Fique atento: elas se tornarão oásis de investimentos 

• Por LEONARDO I,TTIleH' 

N
OS próximos quatro anos. um 
conjunto de mais de 40 cida­
des. situadas na região 
Centro-~:ul do país, deverá 

_ receber c,:rca de 60 bilhões de 
reais. Esses recursos compõem um 
vasto programll de investimentos 
anunciados tanto por governos e esta­
tais como por nmpresas privadas. 
Serão gastos em infra-estrutura, seja 
em transpones, ~nergia, saneamento 
ou telecomunica(;ões. Há ainda outros 
40 bilhões de re tis que serão investi­
dos na instalado de indústrias e 
outros empreendimentos pelo setor 
privado. Mesm,) que alguns desses 
projetos atrasem, uma coisa é certa: 
muitas cidades ~ue hoje nem apare­
cem no mapa. Oll outras que estão fora 
do roteiro dos i nvestidores. se trans­
fonnarão em ve -dadeiros oásis para o 
investidor. Exenplos: quem já ouviu 
falar de Apareo:ída do Taboado. no 
Mato Grosso do Sul, São Simão. em 
Goiás. ou Pederneiras. em São Paulo? 
Pois esses muni ;ípios integram aquele 
conjunto que e"tá sendo chamado de 
"cidades emerg<:ntes". 

Todas aparecem como promissoras 
em um estudo f,reparado pela Agência 
de Desenvolv Imento Tietê-Paraná 
IADTP). regiã<I que engloba 70% do 

PIB nacional (veja ilustração ao 
lado). Unindo o traçado dos grandes 
investimentos de infra-estrutura pre­
vistos para o país até o ano 2 000 com 
o mapa do território nacional. chega­
se à definição dessas cidades estratégi­
cas. São aquelas que estão na rota des­
ses investimentos. "Esses municípios 
serão as vedetes para o capital privado 
nos próximos anos", diz Carlos 
Robeno Silvestrin, diretor-executivo 
da ADTP. que também estimou o 
impacto que esses gastos produzirão 
em diversos setores, como a constru­
ção civil, o comércio, o setor financei­
ro e a indústria de máquinas e equipa­
mentos. A conclusão é animadora. 
Esses investimentos seriam capazes de 
gerar mais de I.S milhão de empregos 
nos próximos quatro anos. 

TERRA BARATA -Várias empresas já 
estão se movimentando na direção 
dessas novas oportunidades de locali­
zação de negócios. Observe o exemplo 

da Champion, um dos maiores produ­
tores de papel e celulose do mundo. A 
empresa já comprou 80 000 hectares 
de terra em Três Lagoas, município do 
Mato Grosso do Sul que está à mar­
gem do rio Paraná, quase na fronteira 
com o estado de São Paulo. A meta é 
plantar mais de 1 milhão de pés de 
eucalipto nos próximos três anos e 
começar a operar a fábrica na virada 
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do século. Investimento total: 1:1. 
bilhão de dólares. É a primeira vez 
que um projeto de celulose, em que' 
boa parte da produção será destinada à 
exportação. é alocado a uma distância 
considerável do litoral. São quase 800 
quilômetros de distância do mar. 

Maluquice? "A logística de trans­
porte por hidrovias e ferrovias permm­
rá interiorizar o desenvolvimento", diz 
Odair Alonso Garcia, presidente da 
Champion. Explica-se: de Três 
Lagoas. será possível naveg~ os pro­
dutos até o Mercosul atraves do no 
Paraná ou a outros mercados pelo rio 
Tietê (com conexões ferroviárias) até 
os portos de Santos ou Paranaguá. 
Outra vantagem é o preço das terras. 
No'Mato Grosso do S uI, o hectare 
ch~ií'a ser até cinco vezes mais bara­
to, do; que em São Paulo e três vezes 
mais barato do que em regiões litorâ­
neas:em outros estados. Ainda que 
muitos investimentos prometidos na 
área de infra-estrutura não tenham 
saído do papel, a Champion decidiu 
assumir riscos antecipadamente. "Se 
deixássemos para começar a investir 
quando tudo estivesse pronto, os cus­
tos seriam muito maiores", diz Garcia. 

Y I\rios fatores colaboram para que 
o Ccntro-Oeste e suas conexões com o 
Iitoral:concentrem muitos investimen­
tos'nos próximos anos. A hidrovia 
Tietê:Paraná, operada parcialmente 
desde 1991, ganhará impulso com 
algumas obras que deverão ser termi­
nadas ainda este ano, como é o caso 
da eclusa de Jupiá. no rio Paraná. que 
permitirá a navegação até os países do 
Mercosul. O investimento de 19 

. milhões de dólares, a cargo da Cesp, 
já está em andamento. Além do poten­
cial hidroviário, é por essa faixa que 
passa o traçado do gasoduto que trará 
o gás natural da Bolívia ao estado de 
São Paulo em uma primeira etapa. 
Numa segunda fase, o g~ chegará aos 
estados da Região Sul. E um investi­
mento bilionário, cuja definição se 
encontra em uma fase crucial (veja 
quadro na pág. 26). É por essa mesma 

região também que passa o trecho da 
Rede Ferroviária Federal que já foi 
privatizado. O Noel Group, empresa 
americana que assumiu essa malha, 
deverá investir 300 milhões de dólares 
em modernização dos equipamentos e 
ampliação dos trilhos. 

"Essa região que parte de São Paulo 
em direção ao oeste é, sem dúvida, a 
mais promissora do país", diz 
Benjamin Huber, responsável pela 
logística de transportes da Cargill. uma 
das maiores empresas do mundo no 
ramo de comercialização e processa­
mento de grãos. Huber conhece como 
poucos a estrutura de transportes do 
país. Por ano, a Cargill movimenta um 
volume equivalente a 700 milhões de 
dólares em grãos, produzidos nas mais 

diversas regiões. "O custo de transpor­
te no Brasil é hoje pelo menos quatro 
vezes maior do que nos Estados 
Unidos", diz ele. Como os preços são 
dados pelos mercados internacionais, 
quem paga a conta de uma infra-estru­
tura ruim são os produtores. 

NOVOS PÓlOS - São muitos os municí­
pios q~e podem se destacar nessa mar­
cha para o interior. Araçatuba, por 
exemplo, bem no oeste paulista, além 
de poder vir a ser um grande entronca­
mento ferroviário, também terá uma 
saída do gasoduto e um terminal por­
tuário no rio Tietê. Foi naquela macro­
região, no município de VaI paraíso, 
que a AjinomolO, uma das maiores 
multinacionais japonesas do ramo de 
alimentos. decidiu investir 55 milhões 
de dólares em uma fábrica de aminoá­
cidos para rações animais. "Uma 
infra-estrutura moderna fará aquela 
região explodir", diz Julio Miyamoto, 
diretor da empresa. Outro município 
paulista que terá condições semelhan­
tes de logística é Pederneiras, próximo 
a Bauru. A Bums Philip. multinacio­
nal australiana que produz fermentos, 
já está estruturando sua primeira fábri­
ca no país por lá. Uma vantagem clara 
dos municípios do interior paulista, o 
segundo maior mercado de consumo 
do país (atrás apenas da cidade de São 
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Paulo), é a alta renda da região. Basta 
dizer que. das 170 Io.ias que a locadora 
de vídeo Blockbusttr pretende ter no 
pa{s, 60 serão no inte rior do estado. 

Mas não é apem.s em São Paulo 
que estão localizadas essas cidades 
privilegiadas. Em GJiás. o município 
de São Simão já rec,:beu mais de 100 
milhões de dólares ,:m investimentos 
privados nos últimos quatro anos. São 
Simão é a porta de e,ltrada ao norte da 
hidrovia. quase na nascente do rio 
Paraná. Uma das emJTesas que já pro­
cessa a soja em São Simão é a 
Caramuru. que comercializa 250 
mi Ihões de dólares! or ano em grãos. 
"A cidade, que não possuía nada até 
pouco tempo atrás, já tem uma das 
maiores arrecadaçi,es do estado de 
Goiás", diz César E-orges. diretor da 
empresa. Também ii s margens do rio 
Paraná, fica Apareci"~ do Taboado, no 
Mato Grosso do Sul. E lá que tennina-

rá a Ferronone, investimento que está 
sendo tocado pelo grupo Itamarati, do 
empresário OIacyr de Moraes. Até 
agora, já foram i01'estidos cerca de 
450 milhões de d,ilares e o grupo 
Itamarati deve abrir o c"pital da 
Ferronone para cone luir o projeto. 

O eSTUdo feito pela ADTP também 
aponta uma série de projetos que vêm 
sendo lOcados em cidades que, de 
certa forma, não podem mais ser cha-

madas de emergente s. Uberlâncüa, por 
exemplo, um dos municípios mais 
dinâmicos do país, terá em breve um 
aeroporto internacional com vôos car­
gueiros. Será o ÚTÚC o, em um raio de 
400 quilômetros. C investimento, de 
40 milhões de dólar ~s, já está em fase 
de licitação. O município paranaense 
de São José dos Pilmais, que arrema­
tou a fábrica da Rellault - uma bola­
da de I bilhão de re ilÍs -, será direta-

mente beneficiado 'lela ampliação do 
aeroporto de Curii iba, que também 
terá vôos internac lonais. No sul de 
Minas. tanto as regiões de Pouso 
Alegre, como de JlÍz de Fora, locali­
zação da Mercedes, deverão ter aces­
sos mais eficientes ao porto de 

Sepetiba, no Rio de Janeiro (o 
BNDES já decidiu liberar 170 milhões 
de dólares para viabilizar as obra. elo 
porto). 

INTEL E BMW - AJém dos 60 bilbões de 
reais prometidos para a área de infra­
estrutura, a ADTP também catalogou 
os principais investimentos indu~triais 
anunciados para os próximos quatro 
anos. São mais 40 bilhões de reais. 
Há ainda novidades não listadas. A 
Intel, maior produtor mundial de 
chips para computadores, eSTUda ins­
talar-se em Piracicaba. A BMW 
recentemente mandou uma comitiva 
de executivos para Itu, também no 
interior paulista. O plano inicial seria 
montar motocicletas na região e, 
depois, evenTUalmente produzir t3f!1-
bém automóveis. "Deveremos ter essa 
decisão nos próximos meses, mas 
ainda estamos em fase de análise", diz 
Thomas Wiehweg, diretor da empresa 
no Brasil. 

Em Paulínia, cidade que está rece­
bendo duas multinacionais americanas 
que produzem embalagens plásticas, 
também está sendo construído o maior 
parque temático do país. "Nunca no 
período recente houve tantos projetos 
de investimento anunciados", diz 
Wilson Quintella, presidente da 
ADTP. Pode até ser que algumas das 
regiões apontadas não cresçam tanto 
quanto se imagina, mas o·trabalho 
pennite visualizar as melhores opor­
tunidades de localização industrial. 
Na história da evolução das grandes 
cidades, há exemplos de megalópoles 
que desafiaram todas as co.ndições 
naTUrais e infra-estruTUrais. E o caso 
de Los Angeles, segunda maior cida­
de dos Estados Unidos. que explodiu 
em uma região onde nem mesmo 
água havia. Mas essa não é a regra. 
"Convém ficar de olho nessas cidades 
emergentes e -aproveitar as melhores 
oportunidades enquanto elas ainda 
estão baralas". diz Quintella. \ • 
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Esta Casa certamente há de se swpreender 
com as dimensões e a abrangência da malha viária a 
ser implantada pela Ferronorte, em_plena consnu­
ção, a completar-se com a consnuçao de ttoncos e 
ramais que ligarão o porto de Santos ao Centro-Oes­
te e à Amazônia, impondo no mapa brasileiro novas 
linhas nas legendas de infra-esnutura econômica, 
conectando Porto Velho, em Rondônia, e Santa­
rém. no Pará, e interligando na mesma trama ferro­
viária Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. T!]!a-s9-
de uma extensão que alcanst 5 mil guilômettps de 
'bilhos, com um lfuçadõ dê Ixacao elástica. curvas 
COm ralOS IlllIl1mos dê 65um, bitola de 1,6 m, dor­
mentes de concreto e rampas máximas de 0,50% 
no sentido da exportação. 

A meta de transporte a ser captada junta­
mente com a FEPASA em insumos será de 
8,468 milhões'de toneladas, diversificadas em 
grãos e pellets agrícolas, madeira, fertilizantes, 
além dos combustíveis e lubrificantes, inicial­
mente estimados em 2 milhões de toneladas. 

Dentro 'de pouco tempo, Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores. comboios com 50 vagões 
carregados com 6 :1i1 toneladas brutas.. em 
conjunto, estarão desfilando solenes e maJesto­
sos nos longes brasi lei ros que ocupam os hon­
zontes que irão de São Paulo à grande calha do 
rio Amazonas, passando por Mato Grosso do 
Sul Mato Grosso, Goiás. Minas Gerais e Ron­
dô;ia. cobrindo uma área geográfica tribu~a 
de uma produção, potencializando um crescI­
mento capaz de fechar uma conta de 33.2 mi-

lhões de toneladas de grãos ao ser concluída a 
malha viária inteiramente. 

Particularmente, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, quero juntar a voz de Mato Grosso do 
Sul, em uníssono, com a de São Paulo, Mato 
Grosso Goiás Minas Gerais, Rondônia e Pará, 
formul~do v~mente apelo ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, no sentido de mandar 
liberar os recursos fmanceiros inscritos no Orça­
mento da União para o presente exercício e que 
permitiriam praticamente concluir a parte n:stante 
da ponte rodofl"'Toviária, ligando os Mumcíplos 
de Aparecida dú Taboado, em Mato Grosso do 
Sul e Rubinéia, em São Paulo. Custeada por re­
cu~s públicos, essa ponte apresenta característi­
cas técnicas da mais perfeita sintoma com os 
padrões da moderna engenharia Vereadores, Pre­
feitos, cidadãos residentes na região, num coro de 
apelos, aguardam a decisão presidencial, cujos re­
sultados ainda podem ser incorporados ao acervo 
de realizações do atual Governo. Sobrestada por 
um veto incompreensível para justificá-lo, se deVI­
damente avaliada em sua importância geopolítica 
essa obra ferroviária 

A Ferronorte SI A - Ferrovias Norte Brasil, 
empresa conttolada pelo Grupo ltamarati e_detentora 
de concessão para a consnução e exploraçao comer­
cial de uma nova ferrovia atravessando o Centro­
Oeste e a Amazônia Legal, iniciou, em agosto de 
1992, a consnução do trecho com 4OOkm, em Mato 
Grosso do Sul, entre Aparecida do Taboado, divISa 
com São Paulo, e Alto Taquari, já em Mato Grosso. 

Com uma extensão total de 5,OOOkm, essa 
ferrovia interligar-se-á à malha hidroviária dos 
rios das bacias amazônica e dos rios Paraná e 
Paraguai e ao sistema ferroviário da região 
Centro-Sul. 

Concebida como um sistema de integra­
ção nacionàl, essa rede de transporte intermo-
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O SR. PRESIDENTE (I:duardo Suplicy) - V. baram fazendo com que esse ediffcio se tomasse 
Ext será atendido, na fonna ri Igimental. semi-acabado, com instalações elétricas precárias, 

Como tenho a palavra a seguir, por permuta com botijões de gás. Ao lado desse ediffcio, há dois 
com o Senador José Eduardc) Dutra, solicito ao Se- ou três ediffcios em situação igualmente precária. 
nadar Nabor Júnior que presic la a sessão. Nesse episódio, houve falta de cuidado. Se-

. O Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de gundo relato dos moradores, teria sido feita uma pe-
Secretário, deixa a cadeira da presidência, quena fogueira pará aquecer algumas pessoas. 
que é ocupada pelo ~r. Nabor Júnior. Com isso, iniciou-se um incêndio que, infelizmente, 

veio a matar quatro pessoas e a ferir mais de cin-
O SR. PRESIDENTE (~Iabor Júnior) - Conce- quenta, as quais se encontram no Hospital de Helió-

do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, por polis. 
permuta com o Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. EDUARDO SUI'UCY (PT - SP. Pro­
nuncia o. seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ontem, por 
volta das 7 horas, um ediffci,) de três andares, que 
abrigava cerca de 60 famRiHs, na maior favela de 
São Paulo, localizada em Heliópolis, incendiou-se. 
Foi uma. tragédia, e muitos puderam acompanhar, 
inclusive por transmissão dileta das emissoras de 
televisão, a angústia e o sofri nento de diversas pes­
soas que subiram ao teto daquele edifício em busca 
de resgate. 

Felizmente, a habilidacle e a coragem de ilJú­
meros voluntários e membro:; do Corpo de Bombei­
ros e da Polícia Militar salvar.im muitas vidas. As fo­
tos estampadas nas primeiras páginas da imprensa 
hoje revelam como mais de.:!O pessoas estavam no 
teto daquele edifício semico.l1strufdo, aguardando o 
momento em que helic6ptelos pudessem resgatar 
suas vidas . 

. Trata-se de uma tragédia decorr~nte do dilema 
da pobreza registrada no rei atório da ONU sobre o 
Brasil, com três grandes con'ingentes de pessoas: o 
Brasil que está bem, que. vive como se fosse um 
pafs desenvolvido; o Brasil' que está num nfvel mé­
dio e o Brasil da pobreza. Q.. indicadores de desen­
volvimento humano demonstraram que precisamos 
caminhar na direção de um~. melhor distribuição de 
renda e da erradicação da miséria com muito maior 
energia e brevidade do que até agora foi realizado. 

Conheço aquela favela já de há muitos anos. 
Inclusive, pUde acompanhar Luiza Erundina de Sou­
sa quandO prefeita daquela capital, onde realizou 
inúmeras melhorias: saneamento básico, construção 
de edificações verticais, escc lia, creche e centros c0-
munitários. . 

Entretanto, Sr. Presidellte, três ou quatro ediff­
cios iniciados pela Cohab ti\'eram suas construções 
interrompidas e a população favelada próxima àque­
la localidade ocupou aquela área e resolveu ali fazer 
inúmeras habitações precárias. Com madeiras e os 
mais diversos tipos de instrumentos e.materiais aca-

Queremos expressar a nossa solidariedade às 
famnias que passam por tantas dificuldades e que. ti­
veram seus lares tão simples e humildes queimados. 

Por volta de 9 horas e 40 mínutos, o PrefE!ito 
Paulo Maluf se dirigiu àquele local e, ào invés de to­
mar a iniciativa imediata de se solidarizar e procurar 
fazer o que era possfvel para ajudar a população, re­
solveu fazer acusações ao Partido dos Trabalhado­
res, a um advogado do PT e à administração de L.ui­
za Erundina. Diante daquelas declarações, os mora­
dores locais se indignaram com o prefeito e acaba­
ram sendo-lhe hostis. O Prefeito Paulo Maluf prElci­
sou se retirar cio Ioc<!I com rapidez. '. '. 

Acompanhei a ex-Prefeita Luiza Erundina, que 
exerceu o seu mandato de 1989 a 1992, à visita feita 
ao mesmo. local às 13 horas. Fui testemunha de 
como os moradores a ouviram com çalinho, preocu­
pados. A mãe que havia perdido seu marido e entes 
queridos abraçou Luiza Erundina e lhe transmitiu a 
sua dor. Luiza Erundina preferiu nã<;> responder aos 
ataques do Prefeito Paufo Malut e disse que est"lva 
ali apenas para expressar a sua solidariedade, estar 
junto às famílias na sua dor e pensar sobre o que 
poderia fazer. Ela estava tranqüila, porque, durante 
os quatro anos de governo, ali realizou melhorias e 
investimentos. Aliás, aquele local ela conhece há. 20 
anos, porque começou seu trabalho em São Paulo 
como assistente social, exatamente nas favelas de 
São Paulo, inclusive na de Heliópolis. 

Fui testemunha também do que aquelaspes­
soas, moradoras da favela de Heliópolis, disseram a 
l.uiza Erundina: 'Aqui você não precisa de segUlan­
ça, nós somos a sua segurança'. Eles a acompa­
nharam, bem como ao candidato a Vice-PrefElito, 
Alofzio Mercadante, ex-Deputado Federal, e ao ad­
vogado José Mentor, que é também vereador e que 
havia manifestado que, no infcio da administração 
Paulo Maluf, os moradores tinham solicitado provi­
dências do prefeito para que aquela situação fosse 
consertada. Infelizmente, a resposta demorou' muito 
e agora estamos vivendo esta tragédia. . . 
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Sr. Presidente, precisamos adotar medidas de habitação, quer pela falta de emprego, seguran-
para que o Brasil possa ter indicadores de desenvol- ça, saúde e educação - não cresce por si só, não 
vimento humano, seja de expectativa de vida, de es- nasce sozinha; ela não é um fim, mas um efeito. 
colaridade, de renda, que nos coloquem em uma Hoje, em outro momento da sessão, essa questão 
situação muito melhor do que a apontada pela estava sendo discutida, e, por falta de tempo, lamen-
ONU, em seu relatório sobre o desenvolvimento do tavelmente, não pude fazer um aparte. Penso que o 
mundo. Brasil está - sem querer comparar com a triste reali-

É impressionante observar que favelas de São dade que recentemente viveu São Paulo, em rela-
Paulo continuam aumentando exlraordinariamente. ção ao ocorrido no shopping - sob um grande cho-

Quando eu era estudante, lembro-me do movi- que, sob o efeito do gás da desesperança, do dis-
mento de desfavelização de São Paulo, do qual meu tanciamento entre os que têm muito e os que não 
pai era um dos .membros. Havia, na época, 60 mil fa- têm nada. Os dados comprovam que o fndice de 
velados em São Paulo; os dados hoje demonstram pessoas que vivem em condições de miséria cres-
que há 1 milhão e 900 mil pessoas morando em fa- ceu. Há a questão do desemprego e uma permanen-
velas. A própria favela de Heliópolis não cessa de te intranqüilidade que preocupam constantemente 
crescer. Aquele aglomerado humano está mais não só o trabalhador, mas também o funcionário pú-
apertado, com mais gente, e nós precisamos pensar blico, o aposentado em relação ao que se levanta 
em como resolver o problema dos seus 70 mil mora- como prioritário no Brasil. Deverfamos - junto com a 
dores, bem como de todos aqueles que, no Brasil, luta e o combate à inflação, que aplaudimos - ter 
vivem ainda em \:?ndições de vida tão precárias. demonstrado, desde o infcio, por meio dos nossos 

A Sr" Emllia Fernandes - V. Ex" me permite governantes, uma vontade polftica de desenvolvi-
um aparte? mento do Pafs e tranqüilidade para o campo e a ci­

dade, tratando as causas, dando recursos, emprego 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com muito pra- e, acima de tudo, condições de manter o camponês 

zer, Senadora Emilia Fernandes. no campo, onde ele possa produzir. Hoje, a nossa 
A Sr" Emllia Fernandes - Nobre Senador grande preocupação tem sido essa. Precisamos de 

Eduardo Suplicy, ao agradecer antecipadamente o reforma agrária? Sim, e urgentemente. Mas, acima 
aparte concedido, gostaria de também me somar às de tudo, a vontade polftica precisa manHestar-se e 
manHestações de pesar pelo ocorrido recentemente dar a· atenção ao homem do campo, profundamente 
em São Paulo. Neste plenário, nesta tarde, ouvimos prejudicado. E, n6s, do Estado do Rio' Grande do 
alguns pronunciamentos buscando mostrar todas as Sul, sabemos disso. Cumprimento V. Ex". Todos es-
formas de violência que têm acontecido contra pes- ses acontecimentos, que estão ocorrendo no Pafs, 
soas neste Pafs. Num primeiro momento, houve devem exigir uma reflexão mais profunda por parte 
uma reflexão em relação à violência ocorrida no do Governo. Talvez, o grande equfvoco foi buscar-
campo, agora, V. Ex" se refere a uma outra forma de mos as mudanças por intermédio das reformas pre-
violência, porque, sem dúvida, as condições indig- videnciárias e administrativas, quando deverfamos 
nas de moradia são também um meio de atingir e de ter iniciado por uma reforma fiscal e tributária, apre-
aviltar a situação das pessoas. As recentes noHcias sentando soluções e, principalmente, garantindo os 
dos jornais demonstram, por meio de um relatório, locais de emprego para que as pessoas, a partir daf, 
até mesmo da Comissão da Pastoral da Terra, que o tivessem condições de vida mais tranqüilas. São 
Rio Grande do Sul foi um dos 10 Estados onde, no causas que precisam ser combatidas. É bem possf-
ano de 1995, houve o menor número de conflitos da vel pensar que estamos vivendo um momento de 
década. Isso se dá, logicamente, a meu entender, 'estopim aceso' no Brasil. Porém, se as causas não 
como resultado, inclusive por parte dos governantes, forem atacadas, logicamente, teremos conflitos e 
do reconhecimento dos movimentos organizados, problemas em todos os setores da sociedade, como 
sejam eles do campo ou da cidade em relação à luta resultado da desatenção em relação às grandes 
pelos seus direitos. Gostaria também de registrar questões sociais, que são fundamentais para o de-
que muito se fala da preocupação com relação às senvolvimento de um pafs. Muito obrigada. 
conseqüências do que está ocorrendo. Há enfoques 
com os quais não concordo, outros, numa linha à 
quarrile associo. Vejo que a violência - assim como 
as condições indignas em que hoje vivem algumas 
pessoas, em grande número, quer pelas condições 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o 
aparte de V. Ex" e compartilho da análise que faz 
das suas preocupações. É importante o registro da 
ONU, que mostra o fndice de desenvolvimento hu-
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mano no Rio Grande do Sul, demonstrando que há presidenciáveis, mas aos candidatos à Prefeitura da 
muito para aprendermos com o seu Estado, já que a Cidade de São Paulo, que entendam que o Brasil in-
qualidade de vida lá, felizmerlte, hoje, é melhor que teiro está olhando para aquele debate, e que elo3s 
em outros lugares. Mas é prE'ciso que todo o Brasil estejam à altura do interesse, do significado e da im-
se aproxime desses indicadores, que já fazem do portância que eles representam para o Brasil. 
Rio Grande do Sul um 'país' lróximo do desenvolvi- O SR. EDUARDO SUPLICY' ~ Agradeço o 
mento. aparte e, inclusive, a sua correção. Quis dizer qUE' o 

Mesmo em Estados mais desenvolvidos, como Estado do Rio Grande do Sul tem o·índice de deSE.n-
São Paulo, há extraordinári,s d~erenças. No meu volvimento humano próximo àqueles de países de-
Estado, ,temos extraordináris riqueza, uma grande senvolvidos. O mais desenvolvido é, o ,Canadá, com 
classe média e extraordinária pobreza. 0,95, e o Rio Grande do Sul tem u!11·fl1dice de 0,871. 

O Sr. Pedro Simon - ~ :enador Eduardo Supli- Ou seja, enquanto o Brasil está ';om 0,797 - o máxi-
cy, V. Ex" me permite um aparte'? mo é um, eQ mínimo é zero -, Canadá, Estados Uni-

.' O SR. EDUARDO SU ~LlCY _ Ouço V. Ex" dos e Japão estão entre 0,937 e O,\ll>.·E o Rio Gr.,m-
com muita honra, Senador PEdro Simon. de do Sul tem 0,87 e deve ser ollJado com muita 

atenção para aprendermos com o Estado de V. E'C"S 
O Sr .. Pedro Slmon - Nobre Senador Eduardo Muito obrigado. ' , . , 

Suplicy, cóm todo o carinho, peço à Taquigrafia que 
.taça uma corrigenda no seu pronunciamento, pois V. 
.Ex" disse que o Rio Grande cio Sul é um 'país' prós­
pero, mas ele é ul)1 Estado próspero. Felicito o pro­
nunciamento de. V. Ex" pela Hua serenidade. Aconte­
cimentos como os de São' Paulo são lastimáveis 
para toojos nós. Não é este o momento e nem a hora 
de se procurar culpados. C lm toda à sinceridade, 
não, me parece correto que rer atingi!' uma pesSoa 
tão' extraordinária como a qi lerida Prefeita Erundina 
ou o Sr. Maluf. Como diz V El<", fatos como esses 
acoritecem e ternos que ter muito cuidado no trato 
deles, principalmente num ano eleitoral. Na verdade, 
não me considero com autoridade pará atirar pedra 
em algllém. Creio que há Lma co-responsabilidade 
. generalizada neste País, mormente por parte das 
claSses dirigentes - entre as quais nos incluímos - e 
das elites que participam di ,Ste Brasil nº 1, a que a 
ONU se referiu. É certo que somos responsáveis por 
esSes àcontecimentos. Parabenizo, como sempre, 
seu tom sereno ao abordar essa grande campanha 
que será feita em São Pau lo. Em pronunciamentos 
anteriores, já me referia - 11 as manchetes dos jor­
nais antecipavam - que JOBé Serra, Luiza Erundina 
e outros trarão a antecipaç ão do pleito federal na­
quela cidade, onde vislumbraremos se haverá ou 
não reeleição; se Fernando Henrique, Lula, Maluf 
serão ou não candidatos à Presidência da Repúbli­
ca. Por isso, é de muita importância que esse deba­
te esteja à altura das grandes propostas, pois temos 
de reconhecer que São P"ulo é realmente grande, 
com suas riquezas e seus potenciais, mas também 
tem suas injustiças e seus guetos, que estão à mar­
gem da sociedade brasileir i. Por isso, felicito o tom, 
como sempre tranqüilo e S<lreno, de V. Ex". E peço, 
por intermédio de V. Ex', aos presidenciáveis ou não 

Durante o diScurso db Sr. Eduardo Su­
plicy; o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, 2' Secretário. 

O SR: PRESIDENTe (Renan éalheiros) - Os 
Srs. Senadores Lúcio Alcântara e Eniándes Amorim 
enviaram ojiSéursos à' Mesa para 'serem publicados 
naforma'dó disposto nó 'art. 203 do' Regimento Inter­
no do Senado Federal. 
. ' s. Ex"s:~rão ate~i~s. , 

O SR,' LUCCO ALCANTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, Sr"s e Sr's~ Senadores, a história das 
nações desenvolvidas tem mostràdci que, normal­

,mente, o processo de' i!1dustrialízaÇã~ coincidiu Gom 
o processo de urbanizaÇão: na medida em que a in­
dustrialização avançava: um coritingente maior de 
pessoas era atrafdo para as cidades, devido às inú­
meras oportunidades de emprego'e de ganho que 
surgiam. Assim, urbanização virou 'sinônimo de de­
senvolvimento. Prova disso é que, hoje, os pafses 
desenvolvidos são justamente aqueles que apre­
sentam as maiores taxas de pessoas vivendo nas 
cidades. ' , 

Também o Brasil não fugiu a essa tendência 
mundial. De acordo com dados do IBGE, em 1940, 
apenas trinta e um vfrgula dois por cento da popula­
ção brasileira vivia nas cidades. Cinqüenta e um 
anos depois, em 1991, o fndica de pessoas que mo­
ravam nos espaços urbanos já tinha saltado par.~ se-, 
tenta e cinco vfrgula cinco por cento. Somente no 
período compreendido entre as décadas de 19'60 e 
1980, vinte e oito milhões e quinhentos mil bra.silei­
ros deixaram a roça em direção às cidades. 

Talvez em nenhum pafs do mundo a invElrsão 
entre esses dois pólos tenha sido tão grande, em tão 
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pOUCO tempo. Em 1940, trinta e um vírgula dois por enxada ou colhida manualmente, o terreno dessas 
cento da população brasileira vivia nas cidades e culturas sendo preparado com arado de boi; a se-
sessenta e oito vírgula oito no campo; cinqüenta e gunda, a agricultura modema também exige alguma 
um anos depois, em 1991, a população das cidades especialização dos trabalhadores, para que possam 
tinha crescido para setenta e cinco vírgula cinco por operar adequadamente máquinas e implementos e 
cento e a do campo tinha sido reduzida para vinte e para que possam lidar de forma segura com adubos, 
quatro vírgula cinco por cento. inseticidas, pesticidas, defensivos e outros produtos 

O brilho das luzes das cidades, o fascínio da químicos. 
energia elétrica com todas as facilidades e comodi- Os sociólogos Guillermo Rogel e Maria CecRia 
dades que proporciona, a maior facilidade de empre- lório, em artigo publicado na revista Tempo e Pre-
go sempre constituíram uma força de atração sem sença (vol. 16, n" 273, janJfev. 1994, fls. 9-11) fa-
precedentes sobre o homem rural. Mas, no que tan- zem um diagnóstico bastante realista dessa situa-
ge ao Brasil, foram outros os fatores mais determi- ção: 'Num paíS marcado pela concentração fundiária " 
nantes do espantoso êxodo rural verificado nas últi- e por uma política agrícola excludente, a dificuldade 
mas décadas: na realidade, a vida no campo sofreu, de sobrevivência das populações rurais está na ori-
nesse período, um progressivo processo de esvazia- gem dos deslocamentos espaciais, seja para as ci-
mento e abandono, tomando-se, por isso, quase in- dades grandes ou médias, seja para fronteiras agrí-
viável. Em muitas regiões deste imenso Brasil, des- colas. Nesse sentido, podemos afirmar que o pro-
conhece-se o que seja energia elétrica, telefone ou cesso de urbanização brasileiro está mais para ex-
mecanização. pulsão do campo do que para atração da cidade. O 

De acordo com pesquisa realizada pelo IBAM processo migratório está diretamente relacionado ao 
entre os prefeitos de mil, duzentos e oitenta e cinco modelo de desenvolvimento e fortemente determina-
municípios que, na década de oitenta mais sofreram do pelas políticas govemamentais dirigidas ao setor 
as conseqüências do êxodo rural, para vinte e seis agropecuário, as quais carregam um peso· funda-
vírgula cinco p'or cento deles os problemas fundiá- mental no desenho e redesenho da dinâmica demo-
rios foram a primeira causa dessa debandada; qua- gráfica brasileira'. Mais adiante, concluem: 'A deci-
torze vírgula um por cento dos prefeitos destacam a são de migrar e enfrentar difíceis condições de vida 
falta de incentivo ao homem do campo; seis vírgula e desemprego nas cidades, antes que uma escolha, 
dois por cento o atribuíram a inundações dos lagos é a falta dela". 
de hidrelétricas ou a projetos de irrigação; três vlrgu- Esse êxodo, no período anterior à década de 
la quatro por cento dos pesquisados encontraram cinqüenta, foi determinado por modificações profun-
essa causa em condicionantes físicos, como seca e das no meio agrário brasileiro, em decorrência da 
geada, que atingem principalmente os mais despro- grande concentração de terras em grandes proprie-
vidos de técnicas para defender a lavoura dessas in- dades, como conseqüência do processo de modem-
tempéries; apenas seis vírgula cinco por cento deles ização das práticas agrícolas que então se proces-
viram a vida mais fácil na cidade como o maior estí- savam no País, com malor utilização da meceniza-
mulo para o abandono do campo. ção e de insumos novos, que provocaram uma signi-

O êxodo rural, em nosso País é também forte- ficativa evolução da produtividade, com a consolida-
mente determinado pela situação de abandono em ção de instituições de pesquisa e de extensão rural, 
que se encontra o campo: faltam estradas, inexiste com políticas de preços, de armazenamento e de 
sistema de comunicação, as escolas e os postos de créditos. 
saúde estão distantes e são precários, as habitaçõ- Mais recentemente, podemos citar a Constitui-
es não têm qualquer infra-estrutura. ção de 88 como um marco importante das relações 

Além disso, a modemização da agricultura, o sociais no campo. Se, por um lado, veio garantir ao 
uso de novas tecnologias, de mecanização, de insu- trabalhador rural uma série de vantagens que, a. 'es, 
mos químiCOS trazem embutidas duas conseqüên- lhe eram subtraídas, por outro, esse mesmo fato se 
cias que afetam diretamente a mão-de-obra rural e transformou em inibidor à criação e à expansão do 
determinam a decisão de migrar: a primeira, na agri- número de empregos, dado o crescimento das des-
cultura, fica mais evidente o processo de substitui- pesas sobre a folha de pagamento daí decorrente. 
ção do homem pela máquina, pois hoje em dia não Em conseqüência disso, os proprietários percebe-
há nem como imaginar uma grande lavoura de soja, ram rapidamente o inconveniente de ter mão-de-
de milho, de arroz ou de feijão sendo capinada com obra contratada ou mesmo residente no estabeleci-
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mento e passaram a recorrer l. trabalhos temporá­
rios, prestados por bóias-frias, sem nenhum vínculo 
empregatício direto. O crescirr ento do número dos 
sem-terra é decorrência desse ,jesemprego crescen­
te e da disposição de não se E stabelecerem nas ci­
dades Sem qualquer perspectiva de futuro. Segundo 
Guillermo Rogel e Maria Cecnia lório, na matéria já 
citada, 'a luta pela terra, levad'l por vários movimen­
tos sociais (sem-terra, atingid( 's por barragens, se­
ringueiros, entre outros) aSSl me a forma de um 
'não' à mígração e constitui Uni claro questionamen­
to àquelas teses que igualam jesenvolvimento com 
urbanização~. 

Se, para o homem do campo, migrar para a ci­
dade é uma' aHémativa, para l. cidade ele será um 
problema: com dinheiro curto, sem emprego e sem 
qualificação; estará ele inchando as periferias urba­
nas, aumentando <aindá<mals ;),problema social<da­
queles que aí moram, com<urra demanda crescente 
por serviços que proporciqnan melhores condições 
de vida, como água, esgoto, urbanização, escola, 
saúde, transporte, segurànçá, 3mprego. 

A<experiência<e pesquisas já elaboradas têm 
mostrado que é mais vantajos o para o Govemo cui­
dar para que se 'coiltenha esi;e processo de migra­
ção; criando novos empregos 'no campo ou adotan­
do medidas que <segurem ess"! 'agricultor na área ru­
ral. As estatrsticas· mostram é,ue, para'a criação de 
um emprego rural, exigem-se investimentos decer­
ca de dois mil <e setecentos' reais, enquanto que, 
para criá-lo numa indústria, o,; investimentos sobem 
para cerca de sete mil reais. 

. • .. ., '.' t 

< O que reputo necessáno é que o Govemo 
acredite nesses <dados e < aj~ 'para impiantar ações 
que revertam na: criação de IIOVOS postos de traba­
lho e que determinem uma < rnelhora nas condições 
de vida dàqueles ql!e lá morám. ,', 

Nesse particular julgo de suma conveniência 
que se retomem aquelas açê:as que caracterizaram 
a agricultura dos anos cinqü ~nta, em que a produ­
ção e o número <de empregcs foram sensivelmente 
aumentados pela expansão da fronteira agrfcola do 
Brasil. Essa expansão é hoje necessária não só 
para o assentamento de trai>< llhadores, mas também 
para se aumentar a produçãc de alimentos, de que o 
mundo carece cadá vez mais. 

Outra medida fundamer Ital para conter o êxodo 
rural é promover a reforma a ~rária; não; porém, com 
a simples distribuição de ter as. Esse é apenas um 
primeiro passo. O êxito de o ualquer programa sério 
e bem planejado projeto de r eforma agrária está inti­
mamente vinculado à estrutt. ração dos assentamen-

tos, com a implantação da infra-estrutura trsica ade­
quada, como construção de estradas, de postos dll 
saúde, de escolas, de armazéns, eletrificação, con­
cessão de créditos, inoentivo ao cooperativismo, in­
trodução de novas tecnologias de produção e fome­
cimento de assistência técnica. Para se evitar que 
agricultores assentados abandonem Jogo a terra, é 
preciso que se faça uma triagem entre eles. Não é 
qualquer um que se adapta às condições do campo 
ou que tem a aptidão para tomar uma terra produti-
va. .. .. 

Creio também ser. necessário que se estabele­
ça em lei um Umite máximo e um limite mínimo para 
as propriedades rurais, de modo a coibira existência 
de grandes extensões improdutivas ou subexplonl.­
das e a proliferação de pequenas glebas que, de tão 
diminutas, não permitem ,uma exploração economi­
camente viável. 

. Implantada assim, a refonna< <agrária estará 
cumprindo. um ,relevante' papel social, no sentido 
também de transformar a nossa agricultura numa 
atividade preponderantemente familiar, em que os 
elementos de uma mesma casa trabalhem unidos 
cuidando da própria subsistência e melhorando o 
seunrvel de renda. Em, todos os ,paises em que 
esse modelo foi adotado; a experiência foi vitoriosa, 
os agricultores melhoraram de vida.< 

. < Implementar medidas que resolvam o proble­
ma da migração em direção às cidades e que conte­
nham o êxodo rural é hoje uma das principais exi­
gências e necessidades da sociedade brasileira. Tão 
urgente que postergá-Ia poderá prol/ocar a eclosão 
de sérios conflitos sociais tanto no campo como nas 
cidades. Por isso, é càda vez mais premente a ne­
cessidade de se enfrentá-lo com decisão e vontade 
resoluta de dar-lhe solução, para qúEi não se tenha 
que agir precipitadamente< depois, para contomar di­
ficuldades <outras decorrentes dessa falta de ação. 

Muito obrigado. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB - RO)­

Sr. Presidente, Sr"s e <Srs. Senadores, gostaria de 
trazer ao conhecimento deste plenário matéria (jue 
foi pUblicada no Correio Brazillense de hoje e que 
julgo da maior importância. Passo a ler a matéria: 

"Tesouro Segura Verba e Narcotráfico Amplia 

A Policia Federal suspendeu a implan­
tação de quatro bases de combate ao narco­
tráfico na AmazÔnia por falta de recursos.' 

Elogiado pelo govemo dos Estados 
Unidos, os 32 programas de prevenção e 
combate ao tráfico de drogas em áreas <es­
tratégicas da Amazônia foram paralisados 
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porque, até agora, o Tesouro Nacional não 
liberou R$280 mil necessários à sua consoli­
dação, 

'0 programa da Polrcia Federal prevê a 
implantação de várias bases onde policiais 
federais, fiscais da Receita Federal e do Iba­
ma e, representantes das Forças Armadas 
atuarão em conjunto, coibindo irregularida-
des,"'.. . 

'Somente uma das bases - a Anzol -' 
instalada em Tabatinga, Amazonas, na fron­
teira com a Colômbia; chegol!' a 'ser implan­
tada, A'base Candirú; em Óbidos(PA), para' 
controlar o fluxo ,de',embarcações na parte 
mais estreita do rio Amazonas" não saiu do 
papel" .'. 

Jambém estão'previstasa base' Mog-' 
no, em Vilhena, na fronteira de' Rondônia 
com o·Mato Grosso, e a base Prata, na ser­
ra Pacaraima, em Roraima, na fronteira com 
a Venezuela. ' , , , , , 

Carente de recursos, a Superintendên­
cia da PF no Amazonas suspendeu a des­
truição de pistas 'clandestinas' montadas 
pelo nàrrotráfico ,no 'vàle do Javari, Alto Soli" 
mões; em território brasileiro. 

Para um governo que libera' R$11 . bi­
lhões do,Proer pará salvar banqueiros da fa­
lência; segurar R$280 mil para. o combate 
ao narcotráfico na'Amazônia é, simplesmen­
te, o fim da picada:' 

Apenas transcrevo, e~ silêncióe'eiri protestó; 
esta notícia pa(i que a NaÇão 'saiba <> ~ue é priori-' 
dade, na visão de,quem dirige:éste País!, , 

Era o que',tinha a dizer. , ' 
Muito obrigàdo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Não 

há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos, designando parà a sessão ex­
traordinária anteriormente convocada, a !Seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
" ' 

REQUERIMENTO N" 437, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
437,- de 1996, do Senador Gilberto Miranda, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo "Ensino ruim e 
elitista", publicado na Folha de S. Paulo, de 7 de 
maio de 1996. 

-2-
REQUERIMENTO N" 438, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
438, de 1996, do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo "O dever de morrer", pu­
blicado no jornal Zero Hora, de 20 de abril de 1996. 

-3-

REQUERIMENTO N" 472, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
472, de 1996, do. Senador Gilberto Miranda, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, dos artigos "Um cidadão 
brasileiro no mundo, quem tem condições para 
substituir Havelange?" e "De campeão de natação à 
Presidência da Fifa", publicado na Tribuna da Im­
prensa, de 8 de maio de 1996. 

-4-

REQUERIMENTO N" 487, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
487, de 1996, do Senador Antonio Carlos Magalhã­
es,' ,solicitando, nos iermos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Os la­
drões da caixa dágua", de autoria do Deputado Ro­
berto Campos, publicado no jornal O Globo, de 19 
de maio de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Está 
encerrada a sessão. 

(l.evanta-se a sessão às 18h31min.) 

. Ata da 97~ Sessão DeliberatiVa Extraordinária 
em 18 de Junho de 1996 

2" Sessão Legislativa 'Ordinária da 50" Legislatura 

Presidência do Sr. Renan Calheiros 

As 18 HORAS E 32 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

'Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães­
Antonio Carlos Valladares - Artur da Távola - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Cárlos Bezerra - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio 
Alvares - Emma Fernandes - Epitácio Cafeteira -
Emandes Amorim - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena 
- Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha ~ Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
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Josaphat Marinho - José Borlifácio - José Eduardo suas autarquias, nos quais se inclui o lançamento de 
Dutra - José Eduardo Vieira - José Fogaça - José tRulos da dívida pública. 
Ignácio Ferreira - José Robe rto Arruda - José Sar- Ressalte-se que, nos termos do § 3° do arti90 
ney - Lauro Campos - Levy Dias - Lucldio Portella acima citado, o Sr. Govemador 010 Estado do Rio de 
- Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Manna Silva - Janeiro apresentou declaração quanto ao cumpri-
Marluce Pinto - Mauro Mira nda - Nabor Júnior - mento da Lei Complementar nO 82, de 27 de março 
Ney Suassuna - Odacir Soa -es - Onofre Quinan - de 1995, ante a impossibilidade do. fornecimento 
Osmar Dias - Pedro Simon _. Ramez Tebet - Regi- imediato de certidão por parte de, Tribunal de Contas 
na Assumpção - Renan Calheiros - Romero Jucá - daquela unidade da Federação. 
Romeu Tuma - Ronaldo Cl nha lima - Sebastião É o relatório. 
Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho -
Totó Cavalcante - Valmir Campelo - Waldeck Ome­
las. 

O SR. PRESIDENTE IHenan Calheiros) - A 
lista de presença acusa o ,x>mparecimento de 67 
Srs. Senadores. Havendo nú mero regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deu s, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expedi'mte que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício Senador Ramez Tebe!. 

É lido o seguinle: 

EXPEDIENTE 

PARECER N° 3:i3, DE 1996 

Da Comissão ~e Assuntos Econômi­
cos sobre o Ofície, S nO 50, de 1996 (nO 
1.673196, na origem), do Sr. Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando 
solicitação do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro para emissão dI' Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro (LFTRJ), cujos recursos serão 
destinados ao giro de sua dívida mobiliá­
ria, vencível no 2" 'lemestre de 1996. 

Relator: Senador Ne) Suassuna 

I - ReJa tório 

O Senhor Presidenfe tio Banco Central do Bra­
sil (BACEN) encaminhou a esta Casa, mediante a 
correspondência em epígra'e, pedido do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro ~ ara que o Senado Fede­
ral autorize a emissão de I.etras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio d'l Janeiro (LFTRJ), cujos 
recursos selVirão ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no 2· seffiolstre de 1996. 

O Pleito encontra-se 3dequadamente instruído 
quanto à documentação oncaminhada ao Senado 
Federal, nos termos do ar!. 13 da Resolução n· 69, 
de 1995, que dispõe sobre limites globais e condiçõ­
es para as operações de crédito intemo e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 

li-Voto 

O Bacen emitiu o Parecer' DediplDiare-
96/0597 que informa estar o pedido de aut()ri­
zação enquadrado nos limites estabelecidos 
pelas normas pertinentes. Pelos dados apre­
sentados, e tendo por base o disposto no art. 
27 da Resolução n" 69, dll 1995, o Estado 
possui uma margem de resgata de 7,3% de 
sua dívida mobiliária vencível no 2· semestre 
de 1995, o que implicaria na autorização de 
rolagem de um percentual de 92,7% da referi­
da divida. 

Porém, tendo em vista expressa solicita­
c;ão do Senhor Governador do Estado do Rio 
de Janeiro em expediente dirig'ido a este Se­
nado Federal, no qual expõe as dificuldades 
financeiras por que passa aquela unidade fe­
dillativa, entendo cabível a autorização para 
a rolagem do total da dívida. . 

Cabe explicitar que o Estado do Rio de 
Janeiro encontra-se adimplente junto às insti­
tuições integrantes do Sistema Financeiro Na­
cional, conforme informação do Cadastro da 
Dívida Pública - CADIP. 

Deste modo. a emissão de LFTRJ, ora 
sob análise, apresentaria as seguintes ca­
racterísticas: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos trlulos a ser substituídos, atualiza­
dos nos termos do § 7· do art. 16 da Resolução 
n· 69, de 1995, deduzida a parcela de dois por 
cento; 

b) modalidade: nominativa-transferível;, 

c) rendimentos: igual ao das Letras Finan­
ceiras do Tesouro (LFT), criadas pelo Decreto­
Lei n" 2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: de até 1 .827 dias; 

e) valor nominal: R$l,OO; 

f) cararacterísticas dos títulos a serem 
substituídos: 
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Título Vencimento Quantidade 

541826 10..7-96 826.882.311 

541826 1·-8-96 936.382.099 

541812 1·-9-96 4.956.942.149 

541826 1·-9-96 1.092.434.744 

541813 1·-10-96 13.494.465.707 

541826 10..10-96 2.085.521.433 

.541810 1·-11-96 16.758.308.601 

541826 1·-11-96 2.626.669.035 

541813 1'-12-96 21.382.209.221 

541826 1'-12-96 10.354.776.128 

os tftulos encontram-se reoistrados no SElIC 

g) previsão de colocação e vencimento dos 
títulos a serem emitidos: 

Coiocacão Vencimento Título Data-base 

1·-7-96 10..7-2001 541826 1·-7-96 

1'-8-96 1"-8.2001 541826 10..7-96 

2-9-96 10..9-2001. 541825 2-9-96 

1'-10-96 1'-10-2001 541826 10..10-96 

1·-11-96 10..11-2OOl 541826 10..11-96 

2-12-96 1'-12-2001 541825 2-12-96 

tltulos a serem reoistrados no SEllC 

h) forma de colocação: mediante ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nO 565, de 20-9-79, 
do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: lei n· 1.389, de 28-
11-88. 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente ao 
atendimento do pleito do Govemo do Estado do Rio 
de Janeiro, nos termos do seguinte 

PR,OJETO DE RESOLUÇÃO N.68, DE 1996 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a emitir, mediante ofertas públicas, le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinadas ao 
giro de sua divida mobDiária vencível no 
2" semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Estado do Rio de Janeiro autoriza­

do, nos termos da Resolução n· 69, de 1995, a emi­
tir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 

de Janeiro - lFTRJ, destinadas ao giro de sua dfvi-
da mobiliária vencfvel no 2" semestre de 1996. 

Art. 2· A emissão deverá ser realizada nas se-
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de res-
gate dos títulos a serem substitufdos, atualizados 
nos tennos do § 7" do art. 16 da Resolução n· 69, de 
1995; 

b) modalidade: nominativa-transferfvel; 

c) rendimentos:, igual ao das letras Financei-
ras do Tesouro - lFT, criadas pelo Decreto-lei n· 
2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: de até 1.827 dias; 
e) valor nominal: R$l,oo; 

f) características dos títulos a serem subst!-
tuídos: 

Titulo Vencimento Quantidade 

541826 1·-7-96 826.882.311 

541826 1·-8-96 936.382.099 

541812 1·-9-96 4.956.942.149 

541826 1'-9-96 1.092.434.744 

541813 1·-10-96 13.494.465.707 

541826 1·-10-96 2.085.521.433 

541810 1·-11-96 16.758.308.601 

541826 1·-11-96 2.626.669.035 

541813 1·-12-96 21.382.209.221 

541826 1·-12-96 10.354.776.128 

os tftulos encontram-se reoistrados no SElIC 

g) previsão de colocação e vencimento dos 
títulos a serem emitidos: 

Coiocacão Vencimento Título Data-base 

1·-7-96 1·-7-2001 541826 1'-7-96 

1·-8-96 10..8.2001 541826 1'-7-96 

2-9-96 1·-9-2001 541825 2-9-96 

1'-10-96 1·-10-2001 541826 10..10-96 

1'-11-96 10..11-2001 541826 10..11-96 

2-12-96 1·-12-2001 541825 2-12-96 

tflulos a serem registrados no SElIC 

h) forma de colocação: mediante ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nO 565, de 20-9-79, 
do Banco Central do Brasil; 
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i) autorização legislativa: Lei n' 1.389, de 28- I - os tftulos recebidos da Ande pela ltaipu, 
11-88. pelo seu valor nominal, serão integralmente repas-· 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e l etenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução e'llra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1996. -
Francelino Pereira, Preside lte Eventual - Ney 
Suassuna, Relator'- Valmir Campelo - Joel de 
Hollanda - José Roberto Arr uda - Gerson cama­
ta - Freitas Neto - Elcio Alvares - Jonas Pinheiro 
- Eduardo Suplicy - José E duardo Dutra - José 
Fogaça - Osmar Dias - Beni Veras. 

PROJETO DE LEI DA CÃM "RA NO 33, DE 1996 
(N·l.409i96, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidellte da República) 

Autoriza o Podur Executivo a contra­
tar'Com a ltaipu pagolmento de débito jun­
to ao Tesouro Naclc nal com títulos da di-

. , vida externa brasllulra, no valor corres­
pondente a até U$l.IO.OOO,OOO.OO (cento e 
quarenta milhões dI! dólares dos Estados 
Unidos da' América), 

o Congresso Nacional rlecreta: 
Art, 1" Fica o Poder Fxecutivo autorizado a 

celebrar contrato com a 'Ilaipu para pagamento 
de dívidas vincendas junte ao Tesouro Nacional 
com títulos da dívida exte 'na brasileira no valor 
global de até US$140.000,OOO,OO (cento e qua­
renta -milhões de dólares cos Estados Unidos da 
América). 

Parágrafo único. As (lívidas a que se refere 
este artigo decorrem do reI nanciamento de dívidas 
eX1emas que, de responsahilidade da ltaipu, foram 
assumidas pela União no conteX1o dos acordos de 
reestruturação da dívida de setor público junto aos 
credores privados e cujas c :ondições financeiras fo­
ram repassadas à ltaipu pOl força das Resoluções n" 
20,. de 20 de junho de 199'1, nO 90, de 4 de novem­
bro de 1993, e n' 96, de 11 de novembro de 1993, 
todas do Senado Federal. 

Art. 2" Os títulos serã o entregues à Itaipu pela 
Administración Nacional de Eletricidad - ANDE, em­
presa estatal paraguia, corno pagamento de faturas 
de energia elétrica vencív(tis no período de 1995 a 
1996. 

Art. 3° O contrato ent"ll a Itaipu e a União, com 
interveniência da Ande, telá as seguintes condições 
financeiras: 

sados ao Tesouro Nacional; 

11 - a liquidação dos débitos da Ande pela ltai­
pu e dos desta para com o Tesouro Nacional, dar~ 
se-á da foona seguinte: 

a) o deságio obtido pela Ande no mercado SEl­
cundário, em decorrência da aquisição dos títulos, 
será rateado com o Tesouro Nacional e por este 
apropriado na proporção de cinqüenta por cento cI~ 
seu montante; ... 

b) os custos financeiros em que, comprovada­
mente, incorrer a Ande para aquisição dos títulos, 
até o limite de quatro por cento do preço de sua 
aquisição no mercado secundálio, serão rateados 
na proporção de cinqüenta por cento entre a Ande, e 
o Tesouro Nacional; 

111 - os diferentes tipos de titulas da dívida EIX­

tema a serem entregues pela 'Ande à Itaipu terão por 
limite, cada um deles, o montante da Itaipu para com 
o Tesouro Nacional, refinanciado em condiçôes 
idênticas. 

Art. 4' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N° 13, DE 1996 

,Senhores Membros qo Congresso Nacional, 
Nos termos do § 1° do art. 64 da Constituição Fe­

c1eral, submeto à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, o 
texto do projeto de lei que· Autoriza o Poder exe­
cutivo à contratar com a Itaipu pagamento de débi­
to junto ao Tesouro Nacional com títulos da dívida 
eX1ernà brasileira, no valor correspondente a até 
US$300,OOO,OOO.OO (trezentos milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América)". 

Brasília, 8 de janeiro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 469IMF, DE 18 DE 
DEZEMBRO DE 1995, DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, 

Em 2S de outubro de 1994, celebrou-se con­
trato entre a União e a Itaipu, com intervençào da 
Administração Nacional de Eletricidade - AI'lDE, 
empresa paraguaia detentora de metade do ciapital 
da Itaipu, visando à regularização de débito da­
quela empresa binacional junto ao Tesouro Nacio­
nal por meio da entrega de tltulos da dívida 12xter-
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na brasileira, tendo por base legal a Medida Provisó- montante global da dívida extema do setor público 
ria n· 632, de 26 de setembro de 1994, convertida brasileiro e, por esse motivo, convertidas em Utulos 
na Lei n' 9.066, de 20 de junho de 1995. da dívida extema, o Tesouro esclarece, no Parecer 

2. O Govemo paraguaio solicita agora ao Go- supracitado, que os tilulos a serem recebidos da ltai-
vemo brasileiro a realização de nova operação, no pu deverão ser utilizados para amortização do mon-
valor de até US$300,OOO,OOO.OO (trezentos milhões tante de divida referente àqueles mesmos tftulos, 
de dólares dos Estados Unidos da América) e con- com as mesmas condições, portanto. 
sistindo, tal como no caso anterior, em entrega à 5. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
ITAIPU, pela ANDE, como pagamento de faturas de manifestou-se quanto à matéria no Parecer 
energia elétrica, de títulos da dívida externa brasilei- PGFN/COFIN· 1.294, de 4 de dezembro de 1995, 
ra, repassados em seguida ao Tesouro Nacional em que concluiu pela necessidade de promulgação 
brasileiro a título de pagamento de dívidas da ltaipu, de lei que confira o devido amparo legal à operação 
originadas estas de garantias honradas pelo Tesou- em tela. 
ro Nacional em contratos de empréstimo que tinham 6. Em razão do acima exposto, tenho a honra 
a Itaipu como beneficiária. de dirigir-me a Vossa Excelência para solicitar se 

3. Com base na solicitação formulada pelo Go- digne a Presidência da República dirigir mensagem 
vemo paraguaio para realização da operação, a Se- ao Congresso Nacional solicitando daquela Casa 
cretaria do Tesouro Nacional - STN emitiu o Parecer análise do projeto em anexo, a fim de que, aprovado 
STN/COREX n' 366, em 9 de outubro do ano em e publicado no Diário Oficiai da União, possa a 
curso, onde se manifesta favoravelmente àquele União celebrar com a ltaipu contrato para quitação 
pleito e enceta as suas condições financeiras, que de dívida por meio de entrega de tilulos da dívida 
são as seguintes: externa brasileira. 

a) Valor: poderá atingir o valor de Respeitosamente, Pedro Sampaio Malan, Mi-
US$300,OOO,OOO.00 (trezentos milhões de dólares nistro de Estado da Fazenda. 
norte-americanos), em duas etapas, englobando PARECER 
os valores das faturas de energia vencíveis no pe­
riodo de quatro anos (1995 a 1996), sendo a l' 
etapa no valor de até US$140,OOO,OOO.OO (cento e 
quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América), compreendendo as faturas de 1995 e 
1996; 

b) Deságio: a ser dividido em partes iguais 
entre o Governo brasileiro e a Ande, conforme 
ocorreu na primeira operação, deduzidos os cus­
tos financeiros em que; comprovadamente, a Ande 
incorrer para aquisição dos títulos, até o limite de 
4% (quatro por cento) do seu preço de aquisição 
dos títulos; 

c) Titulos a serem utilizados: devem ser prio­
rizados os títulos que possibilitem uma redução 
maior no estoque da dívida (menor preço n9 mer­
cado secundário), e melhor ganho financeiro, seja 
pela diminuição das despesas com juros, seja pela 
liberação das garantias que foram constituídas 
(collateral). Assim sendo, o Discount Bond, o Par 
Bond, o Debt Conversion Bond - DCB, o New Mo­
ney Bond - NMB 1994 e o Exit Bond são 05 títulos 
considerados preferenciais para a operação, de­
vendo ser evitado o C-Bond em razão de dificulda­
des operacionais. 

4. Em vista do fato de estarem as dívidas da 
Itaipu para com o Tesouro Nacional incluidas no 

PGFN/COF/N' 1.294/95 

Proposta de acordo para quitação 
de dívida da Italpu para com o Tesouro 
Nacional, no valor de até 
US$300,OOO,OOO.OO (trezentos milhões de 
dólares dos Estados UnidOS da América), 
com títulos da dívida externa brasileira, a 
exemplo de operação realizada com base 
na Medida Provisória n" 632, de 26 de se­
tembro de 1994, convertida na lei n" 
9.066, de 20 de junho de 1995. Necessida­
de de lei que autorize a operação. Art. 61 
da Constituição Federal. 

1- Histórico 

Em correspondência datada de 2 de fevereiro 
do ano em curso (fI. 1), o Exm· Sr. Ministro da Fa­
zenda do Paraguai dirige-se ao Exm" Sr. Ministro da 
Fazenda solicitando que novas negociações entre a 
ltaipu, a Administração Nacional de Eletricidade -
ANDE - empresa estatal paraguaia detentora de 
metade do capital da ltaipu - e a Secretaria do Te­
souro Nacional tenham lugar com vistas à celebra­
ção de novo contrato para quitação de dividas entre 
as três partes, nos moldes do Contrato n' 229fTN, 
celebrado em 25 de outubro de 1994. 
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2. A Medida Provisória n" 632, de 26 de setem- conseguinte, da devida inscrição na Dívida 
bro de 1994, convertida na lei n" 9.066, de 20 de ju- Ativa da União: 
nho de 1995 (fls. 5), autorizol o Poder Executivo a E adiante. 
celebrar contrato com a ltaiplJ para pagamento de 
débito junto ao Tesouro Naciollal por meio de tftulos 
da dívida extema brasileira, ae qui ridos pela Ande no 
mercado secundário e dadas li Itaipu em pagamento 
de dívida. 

3. A carta retromenciona ja faz alusão ao Aviso 
nO 1.0911MF (fls. 23), de 14 <le dezembro de 1993, 
do Exm' Sr. Presidente da Rupública e então titular 
da pasta da Fazenda, Sr. FelTiando Henrique Caroo­
so, dirigido ao Exmo Sr. Minislro da Fazenda do Pa­
raguai, que manifesta aceitaçiío à proposta feita pela 
ltaipu de quitação de débito no valor de 
US$92,8OO,000.OC (noventa e dois milhões e oito­
centos mil dólares dos Estad ~s Unidos da América) 
para com o Tesouro Nacional mediante entrega de 
títulos extemos brasileiros, .o que culminou, na ceie" 
bração do Contrato n" 229, em 25 de outubro de 
1994. ' 

4. A atual operação monta o valor de US$ 
300,000,000.00 (trezentos nlilhôes de dólares 'dos 
Estados Unidos da América: e, tal como a anterior, 
pressupõe o pagamento pe a ANDE de faturas de 
energia elétrica à Itaipu por Ineio de títelos da divida 
externa brasileira que dever io, em seguida, ser en­
tregues à União em pagamunto de dívidas extemas 
da Itaipu honradas pelo Te~;ouro Nacional na quali­
dade de avalista. 

11- Base Jurídica da I)peraçáo 

5. O Parecer PGFN/CI)F/N° 1.055/94 (fls. 24 a 
28), que analisou a operação anterior e concluiu 
pela necessidade de be.se legal para sua execução, 
expôs a argumentação seguinte: 

'Informa o Tesouro Nacional Que a di­
vida da Itaipu para com a Fazenda Pública 
resultou do Aviso MF-087/85 (fls. 1'0617), 
que autoriza o Ballco do Brasil a efetuar, à 
ordem do Tesouro Nacional, o pagamento 
de compromissos ,3m moeda estrangeira de 
entidades públicas, incluída ai dívida da ltai­
pu Binacional Que contava com garantia do 
,. esouro Nacional. 

Não obstant e a natureza externa do 
pagamento realize do pelo Tesouro Nacional, 
a divida convertell-se em interna no instante 
da sub-rogação do crédito; passlvel, por 

'É a legalidade princípio constitucional 
da atividade administrativa, previsto no art. 
37 da Carta Magna, e é um dos que las­
treiam a teoria do Ato Administrativo, qUter 
vinculado, quer discricionário. Deriva sem­
pre, pois, da lei, de fomla inequívoca, toda 
e Qualquer discricionariedade' do 'Poder PÚ-
blico. " 

O' caso em tela compreende urna 
operação de dação em pagamento, de 
contornos jurídicos assinalados pelo art. 
996 e segs. do Código Ciliil, e que já 
teve utilização autorizada pela Adminis­
tração Pública por' meio do Decreto-Lei 
n" 1.184', de 12 de agosto' de 1971, que 

, 'não mais vigora, paia casos de líqüida­
'çãode' débitos fiSCais de empresas finan­

ceiramente instáveis, mediante entrega 
de bens móveis.' 

. '. ,6.,6 art. 22 do Decreiq-Lei no.Ú7; de 3 'de fe­
vereiro: de 1967, com redação modificada pelos De­
cretos-Leis n" ÜiB7179 'e n?·2.163/84"estabelec:e o 
seguinte:'. ., .' 

'Dentro de noventa dias' da data em 
, que se tomarem lindos os processos ou ou­
tros expedientes administrativos, pelo trans­
curso do praZo fixàdo em lei, regulamento, 
portaria, intimação ou notificação para () re· 
colhimento do débito para com a União, de 

, . naturezá tributária 'ou não tributária, as re­
partições públicas' competentes, sob pena 
de responsabilidade dos seus dirigentes, 
são obrigadas a encaminhá-los à Pro<~ura­
doria da Fazenda Nacional da respectiva 
unidade federativa, para eleito de inscrição 
e' cLbrança amigável ou judicial das dividas 

. deles originadas, após a apuração de s,ua li-
qUidez e certeza.' ' , . ' 

7. A Medida Provisória n" 1.175, de ~!7 de 
outubro de 1995, dipõs em seu art. 9" a sUl3pen­
são do artigo acima transcrito até 31 de agosto 
de 1996 para efeito de suas conseqüência:s dis­
ciplinares e penais, permanecendo inequívoca, 
contudo, a obrigação de encaminhamento, dos 
débitos não quitados a esta Procuradoria da Fa­
zenda Nacional para a devida inscrição na. Dívi­
da Ativa. 
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8. A operação em tela tem a mesma natureza ju- berg, utilizando-se a média aritmética da cotação de 
ridica da operação realizada com fulcro na Lei n" venda (otrer) de três agentes operadores do merca-
9.066/95, carecendo, por conseguinte, por idênticos do. Não havendo a divulgação dessas cotações nas 
motivos, de embasamento legal para sua consecução. datas previstas, aquela Secretaria obterá a informa­

111 - Características Financeiras da Operação 

9. A Secretaria do Tesouro Nacional emitiu o 
Parecer STN/COREX n' 368 (fls. 17 a 21), em 9 de 
outubro de 1995, retificado pelo fax de l' de dezem­
bro de 1995 (fls. 31), onde expõe as caracteristicas 
da operação e estabelece as condições por meio 
das quais é ela aceitável para o Tesouro Nacional. 

10. As caracterfsticas da operação são as se­
guintes: 

a) Valor: poderá atingir o valor de 
US$300,OOO,OOO.00 (trezentos milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América), em duas etapas, 
englobando os valores das faturas de energia venci­
veis no período de quatro anos (1995 a 1998), sen­
do a 1· etapa no valor de até US$140,OOO,OOO.00 
(cento e quarenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), compreendendo as faturas de 
1995 e 1996; 

b) Deságio: a ser dividido em partes iguais en­
tre o Govemo brasileiro e a ANDE, conforme ocor­
reu na primeira operação, deduzidos os custos fi­
nanceiros em que, comprovadamente, a ANDE in­
correr para aquisição dos titulos, até o limite de 4% 
(quatro por cento) do seu preço de aquiSição; 

c) Títulos a serem utilizados: devem ser priori­
zados os t[tulos que possibilitem urna redução maior 
no estoque da divida (menor preço no mercado secun­
dário), e melhor ganho financeiro, seja pela diminuição 
das despesas com juros, seja pela liberação das ga­
rantias que foram consmuidas (coIJateraQ. Assim sen­
do, o Discount Bond, o Par Bond, o Debt Conversion 
Bond - DCB, o New Money Bond - NMB, 1994 e o 
Exit Bond são os trtulos considerados preferenciais 
para a operação, devendo ser evftado o C-Bond em 
razão de dificuldades operacionais. 

11. Em vista do fato de estarem as dividas da 
Itaipu para com o Tesouro Nacional incluidas no 
montante global da dívida do setor público brasileiro 
e, por esse motivo, convertidas em títulos da divida 
externa, o Tesouro esclarece, no Parecer supracita­
do, que os títulos a serem recebidos da ltaipu deve­
rão ser utilizados para amortização do montante de 
divida referente àqueles mesmos tftulos, com as 
mesmas condições, portanto. 

12. A definição da cotação dos Iftulos no mer­
cado secundário será procedida pela Secretaria do 
Tesouro Nacional dois dias antes dos vencimentos 
dos papéis, mediante consulta à Reuters ou Bloom-

ção junto a dois operadores do mercado secundário 
de trlulos. 

13. A apuração do montante de títulos a serem 
recebidos pela ITAIPU e, em seguida, entregues ao 
Tesouro Nacional, se dará por meio de fórmula ma­
temática negociada pelas partes, de maneira a que 
o deságio dos t[tulos seja apropriado pela ANDE e 
pelo Tesouro Nacional em partes iguais, deduzidos 
os custos financeiros da operação. 

IV - Conclusão 

14. Em vista da impossibilidade legal de reali­
zação da operação sem lei que a autorize, sugiro o 
encaminhamento, pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazen­
da, dos anexos projetos de instrumento legal e Ex­
posição de Motivos ao Exmo. Sr. Presidente da Re­
pública para, com fulcro nos arts. 61 ou 62 da Cons­
tituição Federal, conforme constate-se, ou não, ur­
gência e relevância na matéria, sua devida aprecia­
ção pelo Congresso Nacional. 

A consideração superior. 
Coordenadoria de Operações Financeiras da 

União, l' de dezembro de 1995. - Sônia de Almen-. 
dra Portella Castro, Procuradora da Fazenda Na­
cional. 

De acordo. 
Coordenadoria de Operações Financeiras da 

União, 04 de dezembro de 1995. - Itamar J. Barba­
lho, Coordenador substituto. 

De acordo. Submetam-se os documentos à 
consideração do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 04 
de dezembro de 1995. - Luiz Carlos Sturzenegger, 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É o Poder Executivo autorizado a cele­

brar, em até duas etapas, contrato com a ltaipu para 
pagamento de dividas vincendas junto ao Tesouro 
Nacional com Iftulos da dívida extema brasileira no 
valor global de até US$300,OOO,OOO.00 (trezentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. As dividas a que se refere 
este artigo decorrem do refinanciamento de dividas 
externas que, de responsabilidade da ltaipu, foram 
assumidas pela União no contexto dos Acordos de 
reestruturação da divida do setor público junto aos 
credores privados e cujas condições financeiras fo-
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ram repassadas à ltaipu por força das Resoluções n" 
20, de 20 de junho de 1991, /1" 90, de 4 de novem­
bro de 1993, e n" 96, de 11 de novembro de 1993 
todas do Senado Federal. ' 

Art. 2" Os tftulos serão antegues à ltaipu pela 
Administraci ón Nacional de Eletricidad -ANDE, em­
presa estatal paraguaia, com) pagamento das fatu­
ras de energia elétrica venclvais no perlodo de 1995 
a 1998. 

Art. 3" O contrato entre ;) Itaipu e a União, com 
interveniência da Ande, terá as seguintes condições 
financeiras: 

I - os tnulos recebidoB da Ande pela ltaipu, 
pelo seu valor nominal, serão integralmente repas­
sados ao Tesouro Nacional; 

1\ - a liquidação dos débitos da Ande pela ltai­
pu e dos desta para com o T'lsouro Nacional dar-se­
á da forma seguinte: 

a) o deságio obtido pel i Ande no mercado se­
cundário, em decorrência d;! aquisição dos títulos, 
será rateado com o Tesou''O Nacional e por este 
apropriado na proporção de 1;0% (cinqüenta por cen­
to) de seu montante; 

b) os custos financeiros em que, comprovada­
mente, incorrer a Ande par a aquisição dos títulos, 
até o limite de 4% (quatro por cento) do preço de 
sua aquisição no mercado l;ecundário, serão ratea­
dos na proporção de 50% (,;inqüenta por cento) en­
tre a Ande e o Tesouro Naci )nal; 

1/1 - os diferentes tiPOB de tltulos da divida ex­
tema a serem entregues pela Ande à llaipu terão por 
limite, cada um deles, o montante do débito da Itaipu 
para com o Tesouro Nacional, refinanciado em con­
dições idênticas. 

Ar!. 4" Esta lei entra • Im vigor na data de sua 
publicação. 

Brasflia, 

I.EGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TfTUlOIV 
Da Organizaçã') dos Poderes 

CAPfTULOI 
Do Poder I.eglslatlvo 

SEÇÃO VIII 
Do Processo legislativo 

SUBSEÇÃO 111 
Das leis 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• • •• • ••••••••••••••••••• u •• 

Art. 64. A discussão e votação dos projetos ele 
lei de iniciativa do Presidente da República, do Su­
premo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores 
terão inicio na Câmara dos Deputados. 

§ 1" O Presidente da República pOderá solicitar 
urgência para apreCiação de projetos de sua iniciali­
va. 

§ 2" Se, no caso do parágrafo 'anterior, a Câ­
mara dos Deputados e o Senado Federal não se 
manifestarem, cada qual, sucessivamente em até 
quarenta e cinco dias, sobre a proposição, será esta 
inclulda na Ordem do Dia, sobrestando-se a delibe­
ração quanto aos demais assuntos, para que se ulti-
me a votação. . 

§ 3" A apreciação das emendas do Senado Fe­
deral pela Câmara dos Deputados far~se-á no prazo 
de dez dias, observado quanto ao mais o dispc,sto 
no parágrafo anterior. 

§ 4" Os prazos do § 2" não correm nos perla­
dos de recesso do Congresso Nacional, nem se apli­
cam aos projetos de código, 

RESOLUÇÃO N" 20, DE 1.9~" 

Autoriza a União a celebrar opera­
ção externa de natureza financeira relatI­
va aos juros da dMda externa, Junto aos 
bancos comerciais, devidos no periodo 
de Julho de 1989 a dezembro de 1990 e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: . 
Ar!. 1" É a União autorizada a celebrar opera­

ção extema de natureza financeira, junto aos bancos 
comerciais credores da dIvida extema, no valor de 
até US$9,OOO,OOO,OOO.00 (nove bilhões de dólares 
norte-americanos), para regularização dos juros de­
vidos em 1989 e 1990, na conformidade do SumáriO 
dos Principais Termos, do Pedido de Dispensa de 
Cumprimento de Obrigações e dos demais docu­
mer.tos que acompanham a Mensagem Presidlmcial 
n" 243, de 27 de maio de 1991, e especialmente das 
condições estipuladas nos dispositivos que se se­
guem. 

Parágrafo único. A operação restringir-se-·á aos 
contratos de regularização dos juros devidos e não 
pagos no perfodo de julho de 1989 a dezembro' de 
1990 e obedecerá às seguintes condições: 
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I - a União poderá pagar, em dinheiro, até vin­
te e cinco por cento dos referidos juros, limitados ao 
teto de US$2,OOO,00Q,OOO.OO (dois bilhões de dóla­
res norte-americanos) inclusive juros de mora, da 
seguinte forma: 

a) até quarenta e cinco por cento do montante 
referido no item anterior poderão ser pagos dez dias 
após a data de assinatura do Sumário dos Principais 
Termos; 

b) os cinqüenta e cinco por cento remanescen­
tes em sete prestações, sendo que o início do paga­
mento desÍ<is iicará rondic!onado à adesão do nú­
mero mínimo de bancos ao pedido de aditamento 
contratual, tal como estabelecido no acordo de 1988 
(MYDFA); 

/I - setenta e cincO 'por cento dos juros devidos 
serão convertidos em bônus a serem emitidos de­
pois que o Brasil e o Comitê Assessor dos Bancos 
chegarem a um acordo sobre o estoque da dívida de 
médio e long<' prazo. 

Art. 2" oi; bônus aq'ue se refere o art. 1·, 'pará­
grafo único, inciso 1/, terão as seguinte característi­
cas: 

emissor: República Federativa do Brasil; 
moeda: Dólar norte-americano; , 
prazo de resgate: dez anos, a contar de 1· de 

janeiro de 1991; 
prazo de carência: três anos, a contar de 1· de 

janeiro de 191h; " 
taxa de juros: (a critério ,de cada banco credor): 

OpçÃO 1 

1· ano 713/16% ao ano, fixas; 
2· ano 83/8% ao ano, fixas; 
3· ano 83/4% ao an(), fixas; 
do 4· ano ao 1 ao ano Libor de seis meses mais 

13/16% ao ano; 

OpçÃO 2 

Libor de seis meses mais 13/16% ao ano, pre­
valecendo, para os primeiros cinco anos, um piso de 
6,0% ao ano e os seguintes tetos: 

1· ano 7,2% ao ano; 
2· ano 7,7% ao ano; 
do 3" ano ao 5· ano 8,2% ao ano; 
tanto no caso do piso quanto dos tetos, as per­

centagens referem-se à libor de seis meses, excluí­
da a margem (spread); 

prestações do prinCipal: semestrais, com venci­
mentos em 1· de janeiro e 1· de julho de cada ano, 
vencendo-se a primeira em 1" de janeiro de 1994 e a 
última em 12 de janeiro de 2001, nos seguintes per­
centuais: 

1I à32 1,0% 
4'à 6'2,0% 
7'4,0% 

PRESTAÇÕES 

8' à 10' 8,5% 
11· à 15' 12,3% 
Art. 32 As instituições da administração direta e 

indireta de Estados e Municípios que não hajam efe­
tivado os depósitos no Banco Central, nos termos da 
Resolução n· 1.564, deverão firmar com a União 
contratos de financiamento da dívida nas mesmas 
condições avençadas com os credores extemos, 
mediante garantias idôneas, inclusive consistentes 
na caução das cotas ou parcelas de que são titula­
res, nos termos do art. 159 da Constituição Federal. 

Art. 4· É a União autorizada a contratar institui­
ções financeiras de porte intemacional e comprova­
da capacidade para desempenhar as funções de 
Agentes para a Formalização e Eficácia do Contrato 
de Emissão de Bônus e Agente para a Custódia e 
Resgate dos Bônus. 

Art. 5' 05 desembolsos autorizados por esta 
resolução não poderão ultrapassar 05 limites e con­
dições estabelecidos pela Resolução nO 82, de 1990, 
do Senado Federal, especialmente aqueles referidos 
nos arts. 2", 3· e 4·. 

, Art. 6· Em qualquer hipótese, cópias dos atos, 
contratos ou acordos firmados com base no disposto 
nesta resolução serão enviadas ao Senado Federal 
na forma original e devidamente traduzidas para a 
Ifngua portuguesa, antes da sua vigência. 

Parágrafo único. Os comprovantes das despesas 
justificáveis e dos documentos referentes à negocia­
ção e implementação dos instrumentos que materiali­
zarão as operações, bem como os decorrentes de 
"Contratação de Agentes", na forma do art. 4· desta 
Resolução, serão encaminhados ao Senado Federal 
na forma do disposto no caput deste artigo_ 

Art. 7" O Senado Federal indicará, dentre os 
seus membros, dois representantes, oriundos, um 
da Situação, outro da Oposição, que, como observa­
dores, acompanharão a assinatura dos Contratos 
para a Regularização dos Juros Devidos em 1989 e 
1990 a ser celebrados com os bancos privadOS ex­
temos, de que trata a presente Resolução, acompa­
nhando-lhes os termos ulteriores, até final conclu­
são. 

Parágrafo único. Os representantes, que serão 
escolhidos na forma regimental, apresentarão ao 
Senado Federal relatórios sucessivos de cada uma 
das etapas dos desdobramentos dos Contratos, que 
poderão ser subscritos conjunta ou separadamente. 
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Art. 8' O Senado Federal assinala q, , o estor- junto aos credores da dívida externa do setor público, 
ço para regularização dos j' uos atrasad\ l, que o respeitada a distribuição consolidada das opções defi-
povo e o govemo brasileiros enunciam nos termos nitivas pelos instrumentos de que trata o art. 3" da Re-
do sumário a que se vincula (,sta resolução, constitui solução nO 98, de 1992, na conformidade da Mensa-
consciente e conseqüente gllsto no sentido da nor- gem Presidencial n' 364, de 14 de outubro de 1993. 
malidade de suas relações financeiras extemas (in- § l' Em nenhuma hipótese o total das opões dos 
temacionais) que não se ti aduz em conformismo credores deve se situar em patamar superior a 4O"k da 
com suas condições, as quai 5, em seu conjunto, são dívida consolidada, no que respeita ao instrumento re-
inaceitáveis para as negocialiÕes seguintes. ferido no art. 3", 11, da Resolução n" 98, de 1992. 

Art. 9" Esta resolução entra em vigor na data § 2' O total das opções dos credores pelo ins-
de sua publicação. trumento referido no art. 3', I, da Resolução n" 98, 

Senado Federal, 20 de junho de 1991. - Sena- de 1992, não deverá se situar E!m patamar inferior a 
dor Mauro Benevides, Pres·dente. 35%, admitida a variação a menor desde que o total 

RESOLUÇÃO N' 53, DE 1992 

Altera a Resulução n' 20, de 1991, 
do Senado Federeil, que autorizou a 
União a celebrar operação externa de na­
tureza financeira .relativa aos juros da dí­
vida externa. 

O Senado Federal resJlve: 
Art. l' o caput do an. ,. da Resolução n" 20, 

de 1991, passa a vigorar cem a seguinte redação: 

'Art. l' É a União autorizada a celebrar 
operação extema d 3 natureza financeira, junto 
aos bancos comerdais credores da dívida ex­
terna, no valor de ,ité US$9,200,OOO,OOO.00 
(nove bilhões e du zentos milhões de dólares 
norte-americanos), para a regularização dos 
juros devidos em 1989 e 1990, na conformi­
dade do Sumário dos Principais Termos, do 
Pedido de Dispensa de Cumprimento de 
Obrigações e dO!1 demais documentos que 
acompanham a Mensagem Presidencial n' 
243, de 17 de m"io de 1991, especialmente 
das condições e'llipuladas nos dispositivos 
que se seguem:' 

Art. 2" Esta resoluç ão entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 2~. de outubro de 1992. - Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

RESOLUÇÃO N" 90, DE 1993 

AutO)"iza 2 distribuição consolidada 
das opções de/inltlvas dos credores prI­
vados do Brasil, de que trata o art. 16 da 
Resolução n" 98, de 1992, e dá outras 
providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' É a União autorizada a celebrar os con­

tratos de operações eldemas de natureza financeira, 

das opções de que trata o pará(jrafo anterior se situe 
em nível abaixo de 35%. 

Ar!. 2" Os dispositivos abai>:o da Resolução n" 98, 
de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2· ................................................. . 
I - obrtgações extemas decorrentes de 

contratos de empréstimos de médio e longo 
prazos, celebrados por entidades do setor pú­
blico e pela empresa binacional Itaipu junto a 
credores prtvados extemos, objetos do acordo 
plurianual de reestruturação firmado em 1988 
(MYDFA), tenham ou não os respectivos mon­
tantes sidO depositados junto ao Banco Cen­
trai, nos termos do MYDFA. O objeto do pre­
sente acordo difere daquela reestruturação 
pelo MYDFA em três particularidades: 

a) são excluldas obrigações cujos valo­
res tornaram-se livremente remissíveis ao 
exterior em virtude das Resoluções n·s 
1.838 e 2.014 do Conselho Monetário Nacio­
nal - setores privado, financeiro nacional, 
bem como Petrobras e Companhia Vale do 
Rio Doce e suas subsidiárias; 

111 - os montantes relativos a juros de­
vidos nos termos dos contratos acima enu­
merados, e não pagos no decorrer dos anos 
de 1991, 1992, 1993 e 1994, até o mJmento 
da implementação deste acordo, atualizados 
até a data da novação e acrescidos de re­
muneração. 

Art. 3' ................................................. .. 

VIII - Bônus de Phase-In. São bônus 
que serão emitidos durante o perlodo em 
que o Govemo brasileiro estiver alocando 
recursos para as cauções, para serem pos­
teriormente substituídos por bônus ao par ou 
bÔnus de desconto. Esse ativo terá prazo de 
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dez anos, com dois e meio de carência. Se- os depósitos no Banco Central, nos termos 
rão pagos em dezesseis parcelas semes- das Resoluções n·s 1.541 e 1.564, do Con-
trais iguais. A taxa de juros será, para bônus selho Monetário Nacional, deverão firmar 
de Phase-In a serem trocados por bônus ao com a União contratos de financiamento da 
par, Libor + 13/16 de 1% a.a. ou a taxa dos divida nas mesmas condições avançadas 
bônus ao par, o que for maior, e, para Bônus com os credores externos, mediante garan-
de Phase-In a serem trocados por bônus de tias idôneas.' 
desconto, Libor + 13/16 de 1% a.a; ............................................................. . 

IX - Bônus de Juros atrasados. Esse ativo § 2" Em consonância com o disposto 
envolve troca ao par pela parcela remanescente na Lei n" 8.388, de 30 de dezembro de 
dos juros não pagos em 1991, 1992, 1993 e 1991, a União repassará, quando da rene-
1994 até a data de emissão dos novos !nulos. gociação de seus créditos junto a entidades 
Este bônus terá prazo de doze anos, com três da administração federal indireta, aos Esta-
de carência. Os juros serão flutuantes: Ubor se- dos, ao Distrito Federal, aos Municrpios, às 
mestral mais spread de 13116 de 1 % a.a. suas respectivas autarquias, fundações pú-

Parágrafo único. Os bônus descritos blicas, empresas nas Quais detenham, direta 
neste artigo serão emitidos em dólares nor- ou indiretamente o controle acionário, bem 
te-americanos ou, nos casos expressos no como à empresa binacional rtaipu, as mes-
Sumário de Principais Termos (Term. mas condições de pagamento e de refinan-
Sheet), de Que trata o art. 1· desta Resolu- ciamento obtidas pelo Brasil junto aos ere-
ção, em libras esterlinas e em marcos ale- dores da dívida externa. 
mães. Na hipótese de marcos alemães, a § 3" Além das garantias previstas no 
garantia de principal descrita nos incisos 11 e parágrafo único do art. 6· da Lei n· 8.388, de 
111 deste artigo consistirá em Utulos a serem 1991, os Estados, os Municfpios, as entida-
emitidos por entidade oficial alemã, a ser de- des da administração federal indireta e a 
signada de comum acordo pelo Brasil. empresa binacional Itaipu ficam obrigados a 

................. ...... .......... ............ ...... ........... aportar, sempre Que necessário, outras ga-
Art. 5· A materialização do acordo refe- rantias idôneas, imediatamente realizáveis 

rido no art. 1· desta Resolução dar-se-á por e/ou incidentes sobre suas receitas, inclusi-
meio de contratos definitivos, Que disporão ve consistentes na caução das cotas ou par-
sobre a novação parcial da dívidl1 mediante celas de Que são titulares, nos termos do 
a emissão dos novos instrumentos até 31 de art. 159 da Constituição Federal. 
julho de 1993, prorrogável até 28 de feverei- ............................................................. . 
ro de 1994. Art. 17. Em Qualquer hipótese, cópias 

.............................................................. dos atos, contratos ou acordos firmados 

Art. 13. Da parcela do Parallel Finan­
cing Agreement Que poderia ter sido con­
vertida ao par em investimentos diretos no 
Brasil - denominada investiment feature -, 
poderá ser utilizado pelos credores, para ca­
pitalização de instituições financeiras, de 
controladora de instituições financeiras, de 
empresas controladoras brasileiras e de hol­
ding de empresa brasileira direta ou indireta­
mente controlada por credor originário, o li­
mite máximo de um bilhão, Quinhentos e na­
venta milhões de dólares norte-americanos. 

Art. 15. As entidades da administra­
ção direta de Estados e Municfpios, da ad­
ministração direta da União e da empresa 
binacional Itaipu Que não hajam efetivado 

com base no disposto nesta Resolução se­
rão enviados pelo Poder Executivo ao Sena­
do Federal até seis meses após a data de 
permuta, na forma original e devidamente 
traduzidos para a Ifngua portuguesa." 

Art. 3· A expressão "bancos credores', utiliza­
da na Resolução n· 98, de 1992, fica alterada para 
"credores extemos·. 

Art. 4· As datas de conversão (Conversion Date) 
mencionadas no Sumário de Principais Termos, aprova­
do pela Resolução no- 98, de 1992, ficam atteradas para 
17 de setembro de 1993 e 18 de outubro de 1993. 

Art. 5· Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 4 de novembro de 1993. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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RESOlUÇÃO N" 9H, DE 1993 Art. 5" Esta Resolução entra em vigor na data 

Autoriza a Unlã ~ III celebrar contra­
tos de financiamento com devedores orI­
ginais de obrlgaçõeE; financeiros junto a 
credores externos rlovadas mediante a 
emissão dos "Brazillnvestiment Bonds", 

O Senado Federal resolva: 
Art. I" É a União autorizo da, nos termos do art. 

52, VII, da Constituição Federal, a celebrar contratos 
de financiamentos com os dElvedores originais das 
obrigações financeiras com credores extemos nova­
das mediante a emissão dos "Brazil Investiment 
Bonds'. 

Art. 2' Os contratos de financiamento mencio­
nados no art. I" estenderão aos devedores originais 
as mesmas condições acorda:Jas pelo Brasil com os 
credores externos, relativas ~os Brazif Investiment 
Bonds, quais sejam: 

I - prazo de resgate de, vinte e cinco anos, a 
contar de 15 de setembro de 1988, com dez anos de 
carência; 

11 - pagamento semes! 'al do principal, em 15 
de março e 15 de setembro d e cada ano; 

. 111 - juros calculados sC/bre os saldos devedo­
res atualizados à taxa de sei~ por cento ao ano; 

IV - pagamento semes trat de juros, em 15 de 
março e 15 de setembro de cada ano; 

V - atualização monetÉ·.ria segundo a variação 
cambial do dólar norte-amerif:ano. 

Art. 3" Visando a resgllardar o Erário, os con­
tratos mencionados no art. l' devem contemplar ga­
rantias abrangentes para cada classe de devedores, 
conforme indicado abaixo: 

I - entidades estatais '3 federais: valores cor­
respondentes às suas receitas próprias; 

11 - Estados e Municípios, créditos referidos 
nos arts. 158, 111 e IV, e 159, I, a e b, e li, ambos da 
Constituição Federal; 

111 - entidades da ad ninistração indi reta dos 
Estados e Municfpios: importâncias relativas às suas 
receitas próprias, bem como créditos objeto do item 
anterior, pelo respectivo Eslado ou Municfpio, desde 
que haja autorização legisla íiva para tal; 

IV - empresas privadas: garantias reais, inci­
dentes sobre bens livres f' desembaraçados, bem 
como garantias pessoais. 

Art. 42 O Ministério da Fazenda, por intermédio 
da Secretaria do Tesouro Nacional, acordará com os 
devedores originais as cor dições de ressarcimento 
da parcela de juros já paç os pela União em nome 
dos releridos devedores. 

de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de novlembro de 1993 .. -

Senador Humberto Lucena, Presidente. 

lEI N· 9.066, DE 20 DE JUNHO DE 1995 

Autoriza o Poder Executivo a contro!­
far, com a Italpu Binac\onalpagamento de 
débito junto ao Tesouro Nacional com tiIIJ.. 
los da divida externa brasileira, denomln&­
dos "Brazlllnvesllment Bond - BIO", em v&­
lar correspondente a até USs92.800,ooo.OO 
(noventa e dois milhões e oitocentos mil dó­
lares dos Estados Unidos da América). 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1· É o Poder Executivo autorizado a cele­

brar contrato com a ltaipu Binacional .para paga­
mento de qébito junto ao Tesouro NaCional com ti­
tulos da dfvida externa brasileira, denominados 
'Brazil Investment Bond - BIS", em valor correspon­
dente a até US$92,800,OOO.OO (noventa e dois mi­
lhões e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos 
da América). 

Art. 2' O débito a que se refere o artigo ante­
rior, decorrente substancialmente do Aviso MF-
087/85, que autorizou o Tesouro Nacional a honrar 
garantia prestada a empréstimo extemo em beneff­
cio da Itaipu Binacional, será cancelado pelo Tesou­
ro Nacional após comunicação do Morgan Guaranty 
Trust Company of New Vorl<, Agente Fiscal dos tltu­
los referidos no artigo anterior. 

Art. 3· Os tltulos serão recebidos pela ltaipu Bi­
nacional em pagamento de dfvida da Administração 
Nacional de Eletricidade - ANDE, empresa estatal 
paraguaia detentora de metade do capital da Itaipu 
Binacional, em operação extema vinculada a opera­
çãointema. 

Art. 4· O contrato entre a Itaipu Binacional e a 
União Federal, com interveniência da ANDE, ter;~ as 
seguintes condições financeiras: 

I - os títulos serão recebidos pela ltaipu Elina­
cional pelo seu valor nominal; 

11 - o deságio obtido pela ANDE no memado 
secundário, em decorrência da aquisição dos títulos, 
será rateado com o Tesouro Nacional e por este 
apropriado na proporção de cinqüenta por cento de 
seu montante; 

111 - as custas em que, comprovadamentf3, in­
correr para aquisição dos tftulos, até o limite de dez 
por cento do valor da operação, serão rateados na 
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proporção de cinqüenta por cento entre a ANDE e o 
Tesouro Nacional. 

Art. 5° São convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória nO 949, de 23 de 
março de 1995. 

Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. .,. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Brasma, 20 de junho de 1995; 174° da Inde­
pendência e 10.,. da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Pedro Malan. 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Econ6micos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 34, DE 1996 
(NO 716195, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao Inciso 111 do art. 
82 da Lei nO 5.869, de 11 de Janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O inciso 111 do art. 82 da Lei n· 5.869, de 

11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 82 ...•.............................................. 

111 - nas ações que envolvam Ittlgios cole­
tivos pela posse da terra rural e nas demais 
causas em que há interesse público evidencia­
do pela natureza da lide ou qualidade da parte.' 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3· Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO DE LEI N" 716-A, DE 1995 
(Do Sr. DomIngos Dutra) 

Dá nova redação ao inciso UI do artigo 
82, da LeI rfl5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
que instituI o CódIgo de Processo CIvIl; ten­
do parecer da Comissão de ConstItuição e 
Justiça e de Redação, pela constitucionali­
dade, juridlcldacle, técnica legislativa e, no 
mérito, pela aprovação, com substitutivo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O inciso 111 do artigo 82 da Lei nO 5.869 

pa~sa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 82. Compete ao Ministério Público 
intervir: 

I - nas causas em que há interesses 
de incapazes; 

11 - nas causas concementes ao esta­
do da pessoa, pátrio poder, tutela, curatela, 
interdição, casamento, declaração de au­
sência e disposições de última vontade; 

111 - em todas as fases processuais 
que envolvam litlgios coletivos pela posse 
da terra urbana e rural, e nas demais causas 
em que há interesse público evidenciado 
pela natureza da lide ou qualidade da parte.' 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá­
rio. 

Justlflcação 

O Código de Processo Civil estabelece que o 
Ministério Público é competente para intervir em pra­
ticamente todas as causas, mas ainda não foi esta­
belecida sua intervenção em todas as fases proces­
suais em questões que envolvam litígios coletivos 
pela posse da terra urbana e rural. 

Atualmente o Ministério Público intervém, obri­
gatoriamente, em qualquer instância antes de cada 
decisão manifestada no processo. O que ocorre é 
que essa interferência só é obrigatória quando já 
está instaurado o processo. Antes, porém, em pleno 
conflito pela posse da terra urbana ou rural, onde se 
verificam as maiores atrocidades por parte de quem 
se diz proprietário, e as maiores injustiças por parte 
do Judiciário, que ordena por meio de liminar o des­
pejo das famflias, a intervenção do Ministério Públi­
co não é obrigatória. 

O projeto de lei que ora propomos visa a tomar 
obrigatória essa intervenção, não somente em sua 
fase processual, mas desde o inIcio do desenvolvi­
mento do processo jUdiCial. 

Os processos judiciais envolvendo litígio pela 
posse, tanto no campo como na cidade, desenvol­
vem-se sem a intervenção do Ministério Público, de­
correndo quase sempre despejos violentos e brutais, 
com gente morrendo ou ficando com seqüelas para 
o resto da vida devido a violência das decisões judi­
ciais. 

Na maioria das vezes a única forma de respos­
ta dos posseiros tem sido a resistência com seu pró­
prio corpo e as ferramentas de trabalho. É uma luta 
desigual entre a metralhadora, o fuzil, a bomba- de 
gás, o poder econômico e aqueles que têm como 
única arma a busca de justiça. A cada despejo o que 
se observa é um verdadeiro holocausto. Sob o argu­
mento de se cumprir uma ordem judicial, com o objeti­
vo de se obter a reintegração na posse, destr6em-se 
escolas, templos religiosos, postos de saúde e cemtté-
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riOS. A educação, a saúde, direitos sociais garant~ 
dos na Constituição Federal e até na Declaração 
Universal de Direitos Humano:;, são desrespeitados 
de forma violenta, desumana E humilhante_ 

Geralmente essas possos não são de ano e 
dia, mas de dez, vinte anos ou mais. São áreas, por­
tanto, com toda uma estrulu'a intema no que diz 
respeito à educação, saúde e organização religiosa. 
Mas no decorrer do conflito aE siste-se passivamente 
a destruição de tudo isso, SE,m nenhuma indeniza­
ção por parte do Estado ou do proprietário. 

Diante desse quadro, o que se observa é sim­
plesmente a presença do Judiciário de um lado, con­
cedendo liminar de reintegraç; lo de posse ao que se 
diz proprietário, e de outro lar o centenas de pessoas 
lutando com sua própria vide para se manterem na 
posse. Não existe em situaÇÕES concretas como essas 
a figura de um órgão neutro e imparcial, que seja o 
mediador, o árbitro entre esse'; dois sujeitos. 

A presença obrigaI6ri~; do Ministério Público 
em questões como essa traria mais segurança a 
todo o processo de desocL pação, não permitindo, 
como fiscal da lei, que atos arbitrários, ilegais, desu­
manos e autoritários sejam praticados por quem se 
diz possuidor de direitos. 

O conflito pela posse da terra é, como foi dito 
anteriormente, algo extremamente violento, sendo 
indispensável a presença d3sse referido órgão para 
servir de contrapeso, evitaudo que toda a violência 
gerada no processo de desaproprlação não seja 
mais vivida na pele pelas milhares de fammas. O Mi-
nistério Público desempen haria também suas atri­
buições elencadas na Cor stituição Federal, que é, 
dentre outras compatíveis ,:em a sua finalidade, de­
fender a ordem jurídica e (JS interesses sociais e In­
dividuais indisponíveis. 

O Ministério Público atuaria direta e especifica­
mente como guardião dos direitos da coletividade e 
do exercício da dignidacRI da cidadania, frente às 
pressões, posturas e atos em muitas das vezes au­
toritários ou ilegais, ou enHo inconstitucionais. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. Justiça 
se faz na luta - Deputado (1Omlngos Dutra - PT-MA 

LEGISLAÇ,~O CITADA 

lEI N° 5.869, DE 11 I)E JANEIRO DE 1973 

Institui o ClÍdigo de Processo Civil. 

......................................... , .......................................... . 
LI\ 'AO I 

Do Processo c.e Conhecimento 

•.•..•.••.•.••.•..••.•.•..•.••...••...•....•...•....••.•......•. _ .•..•.•.......•.. 

TITULO 111 
Do Ministério Público 

Art. 82. Compete ao Ministério Público intervir: 
I - nas causas em que há interesses de inca­

pazes; 
" - nas causas concementes ao estado ela 

pessoa, pátrio poder, tutela, curatela, interdição, ca­
samento, declaração de ausência e disposições de 
última vontade; 

111 - em todas as demais ca.usas em que há i:l­
teresse público, evidenciado pela natureza da lide 
ou qualidade da parte. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 35, DE 1996 
(N° 700J95, na Casa de origem) 

Acrescenta inciso X ao § lOdo art. 
178 do Código Civil_ 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· O § 10 do art. 178 da Lei n" 3.071, d,e 1· 

de janeiro de 1916 - Código Civil -, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso X: 

'Art. 178 ............................................. .. 

§ 10 .................................................... .. 

X - A ação para cobrança de despesas 
condominiais.' 

PROJETO DE lEI N" 700-A, DE 1995 
(Do Sr. Jarbas Lima) 

Acrescenta o Inciso VIII ao pará'grafo 
72 do artigo 178 do Código Civil; tendo pa­
recer da Comissão de Constituição e Justi­
ça e de Redação, pela constitucionalidade, 
jurldlcldade, técnica legislativa e, no méri­
to, pela aprovação deste, com substitutivo 
e do de n"l.085J95, apensado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O § 72 do art. 178 da lei n" 3.071 , de 1" 

de janeiro de 1916, passa a vigorar acrescido do se­
guinte inciso VIII: 

'Art. 178 .............................................. . 
§ 72 ...........................••.......................... 

........................................................................ 
VIII - ação para cobrança de despesas 

condominiais.' 
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Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa instituir a presen­
ça de dois anos para a cobrança das despesas de 
condomínio que se destinam à administração e ma­
nutenção das partes comuns dos editrcios de aparta­
mento, lojas e conjuntos residenciais e comerciais, 
horizontalmente fracionados em partes autônomas e 
pertencentes a diversos proprietários. 

Esta modalidade de construção surgiu em nos­
so País posteriormente ao advento do Código Civil, 
após a guerra de 1914-18, em consequência da cri­
se de habitações, estabelecendo-se a indústria da 
construção civil, com a edificação, em todas as cida­
des, de prédios de grande porte, vulgarmente co­
nhecidos como arranha-céus. 

O art. 178 do mencionado Código Civil fixa di­
versos prazos para a prescrição das ações, como 
por exemplo, do segurado contra o segurador e vice­
versa, nulidade da partilha, honorários médicos, de 
advogados, perito, dos credores por dívida inferior a 
cem mil réis, de aluguéis de prédio rústico ou urba­
no, e outros, não estando, porém, previstas as aludi­
das despesas condominiais pela inexistência, na 
época em que foi sancionado o Código, de condomí­
nio horizontal e como conseqüência, as ações para 
cobrança das referidas despesas prescrevem em 
vinte anos, por serem pessoais. 

Como a lei, por natureza, não pode ser estáti­
ca, mas sempre adaptável às mutações sociais do 
progresso imposto pela contingência do tempo, está 
evidente a imperatividade de incluir-se a cobrança 
das despesas de condomínio em item prescricional 
expresso no art. 178 do Código Civil, cujo § 7" fixa o 
prazo em dois anos para as ações referidas nos 
seus diversos incisos. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1995. - De­
putado Jarbas Lima. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO CIVIL 

LEI N2 3.071 ,. DE 12 DE JANEIRO DE 1916 

Código Civil. 

LIVRO 111 
DOS FATOS JURíDICOS 

Disposiç~s Preliminares 

TíTULO 111 
Da Prescrição 

cAPírULOIV 
Dos Prazos da Prescrição 

Art. 178. Prescreve: 

§ 7" Em 2 (dois) anos: 
I - a ação do cônjuge para anular o casamento 

nos casos do art. 219, I, /I e 111; contado o prazo da 
data da celebração do casamento; e da data da exe­
cução deste Código para os casamentos anterior­
mente celebrados; 

11 - a ação dos credores por dívida inferior a 
cem mil réis, salvo as contempladas nos nOs V, A 
VII' do parágrafo anterior; contado o prazo do venci­
mento respectivo, se estiver prefixado, e, no contrá­
rio, do dia em que foi contraída; 

'li - a ação dos professores, mestres e repeti­
dores de ciência, literatura ou arte, cujos honorários 
sejam estipulados em prestações correspondentes a 
períodos maiores de 1 (um) mês; contado o prazo 
00 vencimento da última prestação; 

IV - a ação dos engenheiros, arquitetos, agri­
mensores e estereômetras, por seus honorários; 
contado o prazo do termo dos seus trabalhos; 

V - a ação do segurado contra o segurador e, 
vice-versa, se o fato que a autoriza se verificar fora 
do Brasil; contado o prazo do dia em que desse fato 
soube o interessado (art. 178, § 62, /I); 

VI - a ação do cônjuge ou seus herdeiros ne­
cessários para anular a doação feita pelo cônjuge 
adúltero ao seu cúmplice; contado o prazo da disso­
lução da seriedade conjugal (art. 1.177); 

VII - a ação do marido ou dos seus herdeiros, 
para anular atos da mulher, praticados sem o seu 
consentimento, ou sem o suprimento do juiz; conta­
do o prazo do dia em que se diSSOlver a sociedade 
conjugal (arts. 252 e 315). 
.................................................................................... 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nll36, DE 1996 
(N° 5.071190, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a proteção das cavida­
des naturais subterrâneas, em conformI­
dade com o inciso X do art. 20 e o Inciso 
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V do art 216 da Constituição Federal e dá Art. 4' Nas áreas circunvizinhas às cavidades 
outras providências. naturais subterrâneas, em um rai" mínimo de 500 

O Congresso Nacional de, :reta: 
Art. 1· As cavidades n 3turais subterrâneas 

existentes no território naciona são bens da União, 
consideradas patrimôniO cultue ai e natural do povo 
brasileiro. 

Art. 2' Para os efeitos dena lei, consideram-se: 
I - cavidades naturais sllbterrâneas: os espa­

ços conhecidos como caverr las, penetráveis pelo 
homem, desde que suas fOrTTlé .ções sejam devidas a 
processos naturais, independ,~ntemente do tipo de 
rocha encaixante ou de suas dimensões, incluindo 
seu ambiente, seu conteúdo mineral e hídrico, as co­
munidades animais e vegetai!; ali abrigadas e o cor­
po rochoso onde se inserem; 

11 - gruta: todas as cav ~mas com desenvolvi­
mento predominantemente horizontal, igualmente 
para toca e lapa; 

111 - abismo: todas as c 3vernas com desenvol­
vimento prec5.:minantemente vertical, analogamente 
para furna, lossa e buraco; 

IV - sítios espeleológicos: as áreas geomorfo­
logicamente identificáveis or de ocorrem cavernas e 
outras feições superficiais ou subterrâneas a elas 
associadas; 

V - área circunvizinha: área próxima à cavida­
de natural subterrânea e dlJ seu conjunto, onde as 
ações possam exercer efeitos sobre o complexo ca­
vemlcola e este sobre seu ,mtorno, necessária para 
a manutenção do equillbrio ecol6gico e da integrida­
de física desse patrimônio; 

VI - sistemas cavemícolas: conjunto de cavida­
des distintas de uma mesm i área que sejam interco­
nectadas por um sistema dI! drenagem ou por micro­
espaços no corpo rochoso. 

Art. 3" Nas cavidadus naturais subterrâneas 
somente serão permitidos estudos de ordem cien­
tlfica, tecnológica e ativiclades de lazer e turismo 
mediante a apresentaçãc de projeto devidamente 
analisado e aprovado pEilo órgão competente do 
Poder Executivo, que erritirá certificado de autori-
zação. 

§ 1" Os usos turístic) e de lazer das cavidades 
naturais subterrâneas dE: modo intensivo deverão 
ser compatibilizados com programas de educação 
ambiental previstos no Plano de Manejo. 

§ 2" Será sempre e dgido Estudo Prévio de IITr 
pacto Ambiental quando, na área de influência do Pro­
jeto, obra ou atividade, ho JVer cavidade natural subter­
rânea, preservando-se in tegralmente as que tenhem 
valor científico, cultural, hi it6rico ou paisagrstico. 

metros, ficam proibidas: 

I - a implantação e funcionamento de indOs·· 
trias capazes de afetar o solo e o subsolo; 

11 - a realização" de obras que importem sensí­
vel alteração das condições ecológicas locais; 

111 - o exercício de atividades capazes de pro­
vocar uma acelerada erosão das terras, acentuado 
assoreamento ou poluição das coleções hídricas; 

IV - as atividades de pesquisa e lavra mineral; 
V - o exercício de atividades que ameacem eK­

tinguir na área protegida o ambiente propício à co~­
servação das cavidades naturais subterrâneas; 

VI - estradas e ferrovias. 
Art. 52 O Poder Executivo, por intermédio de 

seu órgão competente, em conjunto com entidades 
públicas e privadas, com a partiGipação de especia­
listas das áreas de interesse, procederá ao levanta­
mento das cavidades naturais subterrâneas existen­
tes em todo o território nacional, implantando o Ca­
dastro Nacional do Patrimônio Espeleológico. 

§ 1· O CadastrQ Nacional do Patrimônio Espe­
leológico, entre outras finalidades, visará a elabora­
ção de planos e programas a serem desenvolvidos 
nas cavidades, de acordo com as diretrizes estabe­
lecidas no Programa Nacional de Proteção ao Patri­
mônio Espeleológico, aprovado pela Resolução n' 
5/87, do Conama. 

§ 2" Para efeito do cadastro a que se refere o 
parágrafo anterior, serão consideradas as informa­
ções prestadas pela Sociedade Brasileira de Espe­
leologia - SBE e de outras entidades especializadas 
em espeleologia. 

§ 32 Ficam obrigados os órgãos e empresas 
que executem ou administrem explorações de recur­
sos naturais ou construções civis a informar ao ór­
gão competente do Poder Executivo a existência de 
cavidades naturais subterrâneas nas áreas de suas 
atividades, sob pena de pagamento das multas esta­
belecidas no art. 8" desta lei e cassação da licença 
ambiental de empreendimento. 

Art. 62 Os órgãos federais financiador'es de 
pesquisa e projetos, nas áreas de atuação referidas 
no artigo anterior, darão especial atenção à aprecia­
ção de trabalhos a serem realizados nas cavidades 
naturais subterrâneas. 

Art. 7" A utilização do Patrimônio Espeleológico 
em desacordo com o. disposto nesta lei constitui 
dano ao meio ambiente e ao patrimônio da União, 
estando legitimadas para a promoção da açiio prin­
cipal ou cautelar as pessoas e entidades menciona-
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das no art. 5' da Lei n' 7.347, de 24 de julho de lldade, Jurldicidade e técnica legislativa 
1985. deste, com substhutlvo, e da Emenda n" 

Art. 8' A retirada sem autorização de material 2, da Comissão de Defesa do ConsumI-
biológico, geológico, arqueológico ou paleontológico dor, Melo Ambiente e Minorias; e pela In-
de cavidades naturais subterrâneas, bem como as constitucionalidade da Emenda n" 1, da 
demais infrações estabelecidas nesta lei sujeitarão o Comissão de Defesa do Consumidor, 
infrator ao pagamento de multa no valor de 100 Melo Ambiente e Minorias. 
(cem) a 1.000 (mil) Unidades Fiscais de Referência O Congresso Nacional decreta: 
- UFIR, ou outro Indice oficial equivalente que a Art. l' As cavidades naturais subterrâneas 
substitua, ou de até dez por cento do valor do em- existentes no território nacional são bens da 
preendimento e apreensão do material proibido, sem União, consideradas patrimônio cultural e natural 
prejurzo de outras penalidades previstas em lei e da do povo brasileiro, dependendo sua utilização e 
reparação do dano causado. exploração de autorização do Instituto Brasileiro 

§ 1" As multas serão aplicadas em dobro em do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renová-
caso de reincidência. veis _ IBAMA. 

§ 2" No caso de infração continuada, que se § 1" É da competência da União, dos Estados, 
caracterize pela permanência da ação ou omissão do Distrito Federal e dos Municlpios a proteção e fis-
inicialmente punida, as multas serão aplicadas dia- calização das cavidades naturais subterrâneas. 
riamente até cessar a atividade degradadora. Art. 22 Para os efeitos desta lei, consideram-se: 

§ 32 Ficam também as autoridades competen- I _ cavidades naturais subterrâneas - os espa-
tes que deixem de promover as medidas necessá- ços conhecidos como cavernas, penetráveis pelo 
rias a impedir as infrações mencionadas nesta lei homem, desde que suas formações sejam devidas a 
sujeitas às penalidades previstas neste artigo, sem processos naturais, independentemente do tipo de 
prejulzo das administrativamente cablveis. rocha encaixante ou de suas dimensões, incluindo 

Art. 9' O Poder Público instituirá unidades de seu ambiente, seu conteúdo mineral e hldrico, as co-
conservação ou outras formas de acautelamento e munidades animais e vegetais ali abrigadas e o cor-
proteção das cavidades naturais subterrâneas de po rochoso onde se inserem; 
maior relevância que estejam na iminência de des- 11 _ gruta _ todas as cavemas com desenvolvi-
truição por atividades antrópicas, bem como de suas mento predominantemente horizontal, igualmente 
áreas de entorno. para toca e lapa; 

Art. 10. Ficam revogados quaisquer atos admi- 111 _ abismo _ todas as cavernas com desen-
nistrativos de licença, autorização e alvarás de pes- volvimento predominantemente vertical, analoga-
quisa ou lavra mineral que coloquem em risco a inte- mente para fuma, fossa e buraco; 
gridade do Patrimônio Espeleológico. IV - sltios espeleológicos: as áreas geomorfo-

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta logicamente identificáveis, onde ocorrem cavemas e 
Lei no prazo de noventa dias após sua publicação. outras feições superficiais ou subterrâneas a elas 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua associadas; 
publicação. V - área circunvizinha - área próxima à cavida-

PROJETO ORIGINAL 
PROJETO DE LEI N" 5.071-C, DE 1990 

(Do Sr. Fábio Feldmann) 

Dispõe sobre a proteção das cavida­
des naturais subterrâneas, em conformi­
dade com os arts. 20, Inciso X, e 216, in­
ciso V, da Consthulção Federal e dá ou­
tras providências; tendo pareceres: da 
Comissão de Defesa do Consumidor, 
Melo Ambiente e Minorias, pela aprova­
ção, com emendas; da Comissão de Edu­
cação, CuHura e Desporto, pela aprova­
ção; e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, pela constHuclona-

de natural subterrânea e de seu conjunto, onde as 
ações possam exercer efeitos sobre o complexo ca­
vemlcola e este sobre seu entorno, necessária para 
a manutenção do equíllbrio ecológico e da integrida­
de flsica desse patrimônio; 

VI - sistemas cavemfcolas - conjunto de cavi­
dades distintas de uma mesma área que sejam in­
terconectadas por um sistema de drenagem ou por 
microespaços no corpo rochoso. 

Art. 3' Nas cavidades naturais subterrâneas, 
somente serão permitidos estudos de ordem cientlfi­
ca, tecnológica e de atividades de lazer e turismo 
mediante a apresentação de projeto devidamente 
analisado e aprovado pelo Ibama, que emitirá certifi­
cado de autorização. 
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§ 1" Os usos turfsticos e o e lazer das cavida· Art. 6" Os órgãos federais financiadores de 
des naturais subterrâneas de medo intensivo deverá pesquisas e projetos, nas áreas de atuação referidas 
ser compatibilizado com progrumas de educação no artigo anterior, darão especial atEmção à aprecia· 
ambiental previstos no Plano de IlAanejo. ção de trabalhos a serem realizadOs nas cavidades 

§ 2" Será sempre exigido E studo Prévio de Im- naturais subterrâneas. 
pacto Ambiental quando, na ár ~a de influência do Art. 7" A utilização dO PatrimÔnio Espeleológico 
projeto, obra ou atividade, hoU\er cavidade natural em desacordO com o disposto nesta lei constttui dano 
subterrânea, preservando-se in :egralmente as que ao meio ambiente e ao patrimÔnio da União, estandO 
tenham valor cientifico, cultural. histórico ou paisa· legitimados para a promoção da açãCl principal ou cair 
gfstico. tela as pessoas e entidades mencionadas no art. 5" da 

Art. 4" Nas áreas circunvi:~inhas às cavidades Lei n" 7.346, de 24 de julho de 1985. 
naturais subterrâneas, em um raio mínimo de 500 Art. 8" A retirada sem autoriz:ação de material 
metros, ficam proibidas: biológico, geológico, arqueológico ':lU paleontológico 

I - a implantação e o fune ionamento de indús- de cavidades naturais subterrâneas, bem como as de-
trias capazes de afetar o solo e ,) subsolo; mais infrações estabelecidas nesta lei sujettarão o in-

11 - a realização de obras que importem sensí· frator ao pagamento de muita no valor de 100 (cem) /li 

vel alteração das condições ecológicas locais; 1.000 (mil) BTN, ou de outro fndice oficial equivalentEt 
JII - o exercfcio de atividades capazes de pro- que o substttua, ou de até 10"10 (deI: por cento) dO va· 

vocar uma acelerada erosão das terras, acentuado lor do empreendimento e apreensão do material proibi-
assoreamento ou poluição das ,;oleçóes hfdricas; dO, sem prejufzo de outras penalidades previstas em 

IV - as atividades de pese uisa e lavra mineral; lei e da reparação do dano causado. 
V - o exercfcio de atividacles que ameacem ex· § 1" As multas serão aplicadas em dobro em 

tinguir, na área protegida, o am )iente propfcio à con- caso de reincidência. 
servação das cavidades natura s subterrâneas; § 2" No caso de infração continuada, que se 

VI - estradas e ferrovias. caracterize pela pennanência da ação ou omissã,o 
Art. 5" Caberá ao Ibama, em conjunto com en· inicialmente punida, as multas serão aplicadas dia· 

tidades públicas e privadas, es pecialmente o Institu· riamente até cessar a atividade degradadora. 
to BraSileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, e o Ser· § 3" Ficam também as autoridades competen-
viço do Patrimônio da União - SPU, com a participa· tes que deixem de promover as medidas necessá· 
ção de especialistas das área, d,e interesse, proce-- rias a impedir as infrações mencionadas nesta lei 
der ao levantamento das cavidades naturais subter· sujeitas às penalidades previstas neste artigo, sem 
râneas existentes em todo o território nacional, im- prejufzo das administrativamente cabiveis. 
plantando o Cadastro Nacionél do Patrimônio Espe· Art. 9" O Poder Público instituirá unidades ele 
leológico. conservação ou outras formas de acautelamento e 

§ 1" O Cadastro Nacional do Patrimônio Espe- proteção das cavidades naturais subterrâneas de 
leológico, entre outras finalidédes, visará à elabora· maior relevância que estejam na iminência de des-
ção de planos e programas 11 serem desenvolvidos truição por atividades antTÓpicas, bem como de suas 
nas cavidades, de acordo COlO as diretrizes estabe· áreas de entomo. 
lecidas no Programa Naciona I de Proteção ao Patr;" Art. 10. Ficam revogados e sem efeito quais-
mônio Espeleológico, aprovado pela Resolução n" quer atos administrativos de licença, autorização e 
005187, do Conama. alvarás de pesquisa ou lavra mineral que coloquElm 

em risco a integridade do Patrimônio Espeleológico. 
§ 2" Para efeito do cadHstro citado, serão con· 

sideradas as informações prE stadas pela Sociedade 
Brasileira de Espeleologia - SBE, e de outras enti· 
dades especializadas em espeleologia. 

§ 3· Ficam obrigados GS órgãos e empresas 
que executem ou administrern explorações de recur· 
sos naturais ou construções civis a infonnar ao Iba· 
ma a existência de cavidades naturais subterrâneas 
nas áreas de suas atividad ~s, sob pena de paga· 
mento das multas estabelecklas no art. S· desta lei e 
cassação da licença ambienlal do empreendimento. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ' 

Justificação 
! 

O art. 20, inciso X, da Constituição Federal, 
classifica as "cavidades subterrâneas' e os sftiOs ar· 
queológicos. 

Pré·históricos' como bens da União. O artigo 
216, no seu caput, afirma: 'Constitutem patrimônio 
cultural brasileiro os bens da natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
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portadores de referência à identidade, à ação, à me­
mória dos diferentes grupos formadores da socieda­
de brasileira nos quais se incluem: ( ... ) V - os con­
juntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagísti­
co, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico 
e cientifico'. 

Na intersecção desses dois dispositivos está um 
tema relegado às preocupações dos especialistas, até 
ser alçado, pela Constituição, a bem público, cultural e 
material, notável. O patrimônio espeleológico brasileiro 
é formado por cavemas de importância científica do 
ponto de vista da biologia, da arqueologia e da paleon­
tologia, além de ser uma grande atração potencial para 
a atividade turística responsável. 

Como muito outros recursos naturais, nossas 
cavemas têm sido depredadas ao longo da história 
da ocupação do território nacional. A mineração foi e 
continua sendo o maior inimigo do uso desequilibra­
do do subterrâneo. Já na Colônia e no Império, a 
busca do salitre para o fabrico de pólvora foi a pri­
meira atividade econômica a explorar e destruir ca­
vernas. A ela juntou-se, aos poucos, a ação preda­
dora da construção de grandes obras em distritos 
espeleológicos, a utilização de grutas e abismos 
como depósitos de dejetos e poluentes domésticos 
agrícolas e industriais; o desmatamento, o turismo 
de massa e as próprias atividades espeleológicas 
realizadas de modo inadequado. 

Essa é uma das perdas ecológicas pouco dis­
cutidas e divulgadas, o que não reflete sua real di­
mensão. As cavernas são as guardiãs dos últimos 
segredos intocados do planeta, vestígios fundamen­
tais para conhecermos as alterações de relevo, mu­
danças climáticas, evolução da fauna e da própria 
raça humana. São santuários onde podem ser estu­
dados verdadeiros documentos frágeis e únicos que 
auxiliam a compreender toda a história da Terra, o 
que justifica que sejam tratados com respeito, sabe­
doria e usadas adequadamente. 

No Brasil, a própria coleção Lund teria sido ir­
remediavelmente arrasada se o sábio dinamarquês 
não tivesse dedicado grande parte de sua vida a 
pesquisar as 'grutas de salitre' da região do rio das 
Velhas, em Minas Gerais. A lapa Vermelha com im­
portantíssimos depósitos de material arqueológico e 
paleontológiCO, foi, como várias outras, transformada 
em sacos de cimento. 

Como o salitre, por vezes ocorrem outros mine­
rais em cavernas ou na rocha onde elas se inserem. 
É o caso, por exemplo de mineralização de cobre, 
cuja exploração foi responsável pela destruição de 
duas pequenas, mas importantíssimas, grutas do sul 
do Estado de São Paulo. Uma delas foi encontrada du-

rante a exploração mineral na mina de Santa OJand~ 
na, em ltapeva e reunia estalactites ~uis e ve~ 
de malaquita (carbonato de cobre), cnzocoJa e azun­
ta (Guimarães, 1966). A gruta foi totalmente destruí­
da e, desses espe\eotemas que representam rarida­
des mundiais, só restaram algumas peças recol~ 
das ao Museu do Instituto Geológico de São Paulo. 

Igual fim teve a Gruta da Fenda Azul, destruída 
por mineração irregular de calcário no Parque Esta­
dual e Turístico do Alto Ribeira - PETAR, na mesma 
região. Nessa cavidade, além de estalactites, ocor­
riam flores de calcita e aragonita, helictites, espiro­
cones e inúmeros outros espeleotemas azulados por 
sais de cobre. 

Além dos minérios por vezes contidos nos s0-

los - cobre, chumbo - as cavemas, por serem for­
madas em sua grande maioria em rocha calcária, 
são permanentemente ameaçadas pela exploração 
desse minério. 

Não existem levantamentos suficientes para 
que se tenha um número exato de grutas calcárias 
já destruídas por atividades minerárias no País. Pelo 
que se depreende de registros históricos e relatórios 
recentes, esse número atinge a casa de algumas 
dezenas. E, ainda mais grave, essas cavernas, em 
sua maioria, não chegaram a ser exploradas e ma­
peadas e, muito menos, exploradas cientificamente. 

cabe salientar que não apenas em áreas longín­
quas, em grutas desconhecidas ou em passado remo­
to, a mineração de calcário vem destruindo cavemas. 
O problema é grave e atual. Muitos são os exemplos. 

Além do caso da lapa Vermelha de lagoa 
Santa, cinco cavemas conhecidas como 'Gruta do 
Trevo' foram destruídas pela mineração ao norte de 
Belo Horizonte; as grutas de 'lapa de Pedra', em 
Formosa, Distrito Federal, sô não tiveram o mesmo 
fim pela ação integrada dos espele~logos de. Bra~í­
lia, conjuntamente com a Secretana do Patnmônlo 
Histórico e Artístico Nacional - SPHAN, por se trata­
rem de sltios arqueológicos protegidos. Seu entorno 
continua, todavia, sendo minerado, descaracterizan­
do a paisagem e retirando muito de seu valor como 
sítio arqueológico. 

A mesma ameaça de dinamitação paira sobre 
diversas grutas, segundo levantamento de 1988, in­
cluindo-se entre elas a Gruta do Tamboril, em Unaí, 
a Gruta da Igrejinha, em Ouro Preto e a Gruta da la­
goa Rica, em Paracatu, todas em Minas Gerais. 

No Paraná, segundo informações do CEEP­
AÇUNGUI existem, na Região Metropolitana de Cu­
ritiba, 18 cavernas ameaçadas, destruídas total ou 
parcialmente pela mineração de calcário. Estes nú­
meros significam que 29% das cavernas dessa re­
gião foram afetadas por ação antrópica. 
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Entre elas cnam-se a Gr Jta de Toquinhas e a O turismo irregular é normalmente responsáve,1 
da Lancinha, esta última tombilda pela Secretaria do por quebra de estalactites, incrições nas paredes, 
Estado da Cultura do Paranll como exemplos da poluição por lixo e pisoteio de ornamentações do 
ação nefasta da mineração sem planejamento. solo. Também a expulsão ou morte de morcegos 

Menos aparente que a d'lstruição direta de ca- são comuns nessas visitas. 
verna, provocada pela minemção, mas igualmente No Brasil, distribuídas por quase todos os pontos 
agressiva, é a execução de gl andes obras de enge- de nosso território, existem aproximadamente 50 ca-
nharia em regiões cársticas. vernas que são utilizadas para fesbs religiosas e rece-

Exemplo triste disto aconteceu na região de bem durante o ano um grande público, atraído pelas 
Confins e Lagoa Santa (MG), ao norte da capital mi- belezas de suas ornamentações. Dessas todas, ape-
neira, onde se construiu o ,Aeroporto Internacional nas quatro possuem uma estruturll turística em condi-
de Confins. Apesar da grande mobilização popular e ções razoáveis, como por exemplo, iluminação art~í-
da comunidade científica, er n sentido contrário, a cial, serviço de guia etc. São elas: Gruta de Maquiné -
obra foi realizada sem que haja sequer o monitora- MG, localizada no município de COrdisburgo; Gruta da 
mento de prováveis alteraçõE 5 ambientais sobre as Lapinha (MG); gruta de Ubajara (GE), dentro do Par-
inúmeras grutas e srtios arqueológicos da região. O que Nacional de Ubajara; Cavema do Diabo (SP), lo-
Parque do Sumidouro, prom 3tido para a preserva- calizada no município de Eldorado. 
ção das cavemas da área, também não foi criado. Infelizmente em todos estos Lugares, os visi-

Uma cavema não é um simples túnel escavado tantes acabam destruindo parte da área ocupada. 
entre rochas, vazio e escuro. Seu ambiente, assim No Ceará, por exemplo, a Gruta de Ubajara está 
como suas formas de vida e a própria formação dos sendo sensivelmente desfigurada em virtude de ins-
espeleotemas estão intimame lte ligados ao meio am- criçóes de nomes e datas feitas em suas paredes. 
biente extemo que a circunda. Por isso, qualquer aHe- Nestas cavemas eXistem as mais variadas formas 
ração na superfície reflete no mundo subterrâneo. de dejetos espalhados pelos cantos. São restos de 

A degradação dos ambientes ,subterrâneos,' comida, latas, plástiCOS, pilhas etc., numa verdadeira 
portanto, se dá também por vias indiretas, com a agressão ambiental. 
destruição do entomo das cavernas e a poluição das No Paraná, as grutas de Lancinha. ltaperassu, 
águas que percorrem as redes cársticas. É intima a Pinheiro Seco e Bacaetava, sofrem dos mesmos 
relação entre os ecossistemls cavernícolas e os de problemas acima descritos. 
superfície, uma vez que praticamente todo o alimen- A iluminação das cavemas, fetta de forma erra-
to para a fauna do interior ,Ia cavema é trazido do da, é possivelmente o maior problema criado nas ca-
meio extemo. vemas turísticas, anerando substancialmente o am-

Assim, o represament(, ou o desvio de um rio biente cavemícola. A colocação de holofotes com lu-
que entre em uma caverr a, a poluição de suas les fixas e constantes interferirá tanto na temperatura 
águas por pesticidas usado s na agricultura, rejeitas ambiental como na umidade do ar, fatores geralmente 
da mineração (sedimentos,.mEltais), esgotos e deja- imutáveis ao longo dos anos. Essas modificações po-
tos domésticos e urbanos, ClU ainda efluentes indus- derão ser sentidas no desaparecimento de certos aní-
tríais, podem dizimar toda a vida nesses ambientes. mais, na alteração de seus hábitos e comportamentos, 

As atividades ligadas ~ utilização direta do es- no crescimento de vegetação clorofilada no entorno 
paço interior podem, por OU:lO lado, se realizadas de dos holofotes, na decomposição de espeleotemas etc. 
modo inadequado, descarc.cterizar o meio .cavemí- A iluminação com luzes éoloridas agrava mais essa si-
cola e prejudicar o seu frági I equillbrio ecológico. tuação, pois além de causar as atterações citadas, 

O turismo espeleológico não é recente se in- descaracteriza toda a paisagem, e, convém lembrar, 
c1uirmos nessa atividade al i visitas esportivas, aven- que se pretende mostrar ao visitante a obra da nature-
tureiras ou de cunho religic,so, que há séculos ocor- za e não as obras do homem na natureza. 
rem nessas cavidades. BaBta lembrar que no Brasil, Embora sejam inúmeros os problemas relaeio-
já em 1690, se iniciaram Dmarias e visitas à Gruta nados ao turismo em cavemas, não julgamos que 
de Bom Jesus da Lapa, no interior da sahia. essa atitude deva ser combatida de forma pro3con-

Trata-se, neste caso, porém, de um turismo in- ceituosa. Há que se ter em mente o papel educativo 
cipiente, irregular ou rest'ito a poucas épocas do que. essa visitação pode cumprir, se realizada com 

os necessários cuidados. ano. Já o turismo de mas!a em cavemas, e mesmo 
em outros ambientes, é um fenÔmeno bastante re- Qualquer planejamento que procure implantar 
cente. uma infra-estrutura turística deve, antes de mais 
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nada, dar um exemplo conservacionista. O visitante 
dever ser estimulado a preservar esses ambientes e 
não ser lavado a contribuir para sua destruição, 
como ocorre na maioria dos casos. 

A existência de cavernas turfsticas é normal­
mente um importante meio de se divulgar a espe­
leologia e garantir a preservação do patrimônio es­
peleológico. Somente com o fortalecimento de 
uma mentalidade preservacionista podemos evitar 
que bens naturais, ainda existentes, sejam destruf­
dos em nome de interesses imediatamentistas e 
em prejufzo das próximas gerações. Além disso, 
esses atrativos podem representar recursos de im­
portância econômica para a região e até mesmo 
um incentivo à implantação efetiva de parques e 
outras unidades de conservação em áreas de ca­
vernas. 

Fica patente, portanto, que as inúmeras impli­
cações do uso das cavemas, aqui citadas justificam 
que a lei as proteja, estabelecendo regras que lhes 
garantam o manejo correto. 

O presente projeto é decorrência da dedica­
ção e de contribuições técnicas de um grande nú­
mero de especialistas e ambienta listas preocupa­
dos com o futuro do patrimônio espeleológico bra­
sileiro. 

A Sociedade Brasileira de Espeleologia desen­
cadeou um processo de reuniões e simpósios a par­
tir do qual foram elaborados documentos que são a 
base para esta proposta. 

A justificativa que apresentamos é, exatamen­
te, um resumo do excelente trabalho elaborado por 
um grupo de trabalho multi-institucional, indicado 
pelo plenário do 1" Simpósio Sul-Brasileiro de Espe­
leologia, realizado em Curitiba nos dias 31 de janeiro 
a 4 de fevereiro de 1990, e organizado pelo Grupo 
de Estudos Espeleológicos do Paraná - GEEP. Este 
grupo coordenado pelo CEEP, teve a seguinte com­
posição: bióloga Gisele Sessegolo (CEEP); biólogo 
Paulo A. Pizzi (Conselho Estadual de Defesa do Am­
biente - CE - DA), Advogado Eliseu de Moraes Cor­
rea (ITCF); engenheiro florestal Luiz Antônio Nunes 
de Melo (Ibama) e procurador Saint-Clair Honorato 
dos Santos (Ministério Público do Paraná). Estes tra­
balhos foram apoiados por 86 entidades ecológicas, 
muitas delas dedicadas a estudos espeleológicos. É 
preciso registrar também a colaboração do jurista 
Márcio Castro de Farias na elaboração final da pro­
posta apresentada à apreciação dos Senhores De­
putados. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1990. - Depu­
tado Fabio Fefdmann. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 

Disciplina a ação civil pública de 
responsabllldáde por danos causados ao 
melo ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histó­
rico. turístico e paisagístico (vetado), e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

Art. 1" Regem-se pelas disposições desta lei, 
sem prejurzo da ação popular, as ações de respon­
sabilidade por danos causados. 

I - ao meio ambiente; 
" - ao consumidor; 
111 - a bens e direitos de valor artlstico, estéti­

co, histórico, turrstico e paisagístico; 
IV - (Vetado). 
Art. 2· As ações previstas nesta lei serão pro­

postas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juf­
zo terá competência funcional para processar e jul­
garacausa. 

Art. 3· A ação civil poderá ter por objeto a con­
denação em dinheiro ou o cumprimento de obriga­
ção de fazer ou não fazer. 

Art. 4" Poderá ser ajuizada ação cautelar para 
os fins desta lei, objetivando, inclusive, evitar o dano 
ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direi­
tos de valor artístico, estético, histórico, turlstico e 
paisaglstico (vetado). 

Art. 5" A ação principal e a cautelar poderão 
ser propostas pelo Ministério Público, pela União, 
pelos Estados' e Municlpios. Poderão também ser 
propostas por autarquias, empresa pública, funda­
ção, sociedade de economia mista ou por associa­
ção que: 

I - esteja constitufda há pelo menos um ano, 
nos termos da lei civil; 

" - inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao pa­
trimônio artlstico, estético, histórico, turfstieo e paisa­
gfstico (vetado). 

§ 1" O Ministério Público, se não intervir no 
processo como parte, atuará óbrigatoriamenle como 
fiscal da lei. 

§ 2· Fica facultado ao Poder Público e a outras 
associações legitimadas nos termos deste artigo ha­
bilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes. 
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§ 3· Em caso de desistêllcia ou abandono da 
ação por ocasião legitimada, o Ministério Público as­
sumirá a titularidade ativa. 

Art. 6· Qualquer pessoa poderá e o servidor 
público deverá provocar a iniciativa do Ministério Pú­
blico, ministrando--lhe informal :ões sobre fatos que 
constituem objeto de ação c~ 'i! e indicando--Ihe os 
elementos de convicção. 

Art . .,. Se, no exercfcio du suas funções, os juf­
zes e tribunais tiverem conhe cimento de fatos que 
possam ensejar a propOSitura da ação civil, remete­
rão peças ao Ministério Públioo para as providências 
cabfvels. 

Art. 8· Para instruir a ini,:lal, o interessado po-­
derá requerer às autoridades competentes as certi­
dões e informações que julgar necessárias, a serem 
fomecidas no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 1· O Ministério Público poderá instaurar, sob 
sua presidência, inquérito civil. ou requiSilar, de qua~ 
'quer organismo público ou pa 1icular, certidões, infor­
mações, exames ou perfcias, n J prazo que assinalar, o 
qual não poderá ser inferior a 1 O (dez) dias úteis. 

§ 2" Somente nos caSOH em que a lei impuser 
sigilo, poderá ser negada cer1idão ou informação, hi­
pótese em que a ação podl/rá ser proposta desa­
companhada daqueles docun lentos, cabendo ao juiz 
requisitá-los. 

Art. 9· Se o órgão do Magistério Público, esgo­
tadas todas as diligências, se convencer da inexis­
tência de fundamento para a propositura da ação ci­
vil, promoverá o arquivamen',o dos autos do inquéri­
to civil ou das peças inforrmltivas, fazendo-o funda­
menladamente. 

§ 1" Os autos do inquél ito civil ou das peças de 
informação arquivadaS serão remetidos, sob pena 
de incorrer em falta grave, n J prazo de 3 (três) dias, 
ao Conselho Superior do Ministério Público. 

§ 2" Até que, em sessilo do Conselho Superior 
do Ministério Público, seja Ilomologada ou re/eilada 
a promoção de arquivamento, poderão as associa­
ções legitimadas apresenta' razões escritas ou do­
cumentos, que serão juntados aos autos do inquérito 
ou anexados às peças de in formação. 

§ 3· A promoção de ar quivamento será subme­
tida a exame e deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, confom e dispuser o seu Regi­
mento. 

§ 4· Deixando o Cons ~Iho Superior de homolo­
gar a promoção de arquiva mento, designará, desde 
logo, outro órgão do Ministi:rio Público para o ajuiza­
mento da ação. 

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 
(dez) a 1.000 (mil) Obrigações RE/ajustáveis do Te­
souro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento 
ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à 
propositura da ação civil, quando requisitados pelo 
Ministério Público. 

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumpri­
mento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz dEI­
terminará o cumprimento da preslação da atividade 
devida ou cessação de atividade nociva, sob pena 
de execução especflica, ou de comunação de multa 
diária, se esta for suficiente ou compatfvel, inde­
pendentemente de requerimento do autor. 

Art. 12. Poderá o Juiz conceder mandado limi­
nar, com ou sem justificação prévia, em decisão su­
jeita a agravo. 

§ 1· A requerimento de pessoa jurldica de diretto 
pÚblico interessada, e para evitar grave lesão à ordem, 
à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o 
Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento 
do respectivo recurso suspender a execução da limi­
nar, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo 
para uma das turmas julgadoras, no prazo de 5 (cirn:o) 
dias a partir da publicação do ato. 

§ 2" A multa cominada IiminarTTlente só será 
exigfvel do réu após o trânsito em julgado da deci­
são favorável ao autor, mas será devida desde o dia 
em que se houver configurado o descumprimento. 

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a 
indenização pelo dano causado reverterá a um fun­
do gerido por um Conselho Federal ou por Conse­
lhos Estaduais de que participarão necessariamente 
o Ministério Público e representantes da comunida­
de, sendo seus recursos destinados à reconstituição 
dos bens lesados. 

Parágrafo único. Enquanto o fundo não for re­
gulamentado, o dinheiro ficará depositado em esta­
belecimento oficial de trabalho, em conta com corre­
ção monetária. 

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo 
aos recu~")s, para evitar dano irreparável à partEI. 

Art. 15. Decorridos 60 (sessenta) dias do trãn­
sito em julgado da sentença condenatória, sem que 
a associação autora lhe promova a execução, deve­
rá fazê-lo o Ministério Público. 

Art. 16. A sentença civil fará coisa jUlgada ,erga 
omnes, exceto se a ação for julgada improcedente 
por deficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova. 
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Art. 17. O juiz condenará a associação autora a V - os recursos naturais da plataforma conti-
pagar ao réu os honorários advocatícios arbitrados nental e da zona econômica exclusiva; 
na conformidade do § 4· do art. 20 da lei n· 5.869, VI - o mar territorial; 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Ci- VII - os terrenos de Marinha e seus acrescidos; 
vil, quando reconhecer que a pretensão é manifesta- VIII - os potenciais de energia hidráulica; 
mente infundada. IX - os recursos minerais, inclusive os do sub-

Parágrafo único. Em caso de litigância de má solo; 
fé, a associação autora e os diretores responsáveis X - as atividades naturais subterrâneas e os sl-
pela propositura da ação serâo solidariamente con- tios arqueológicos e pré-históricos; 
denados ao décuplo das custas, sem prejUíZO da ................................................................................... . 
responsabilidade por perdas e danos. Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasi-

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não leiro os bens de natureza material e imaterial, toma-
haverá adiantamento de custas, emolumentos, ho- dos individualmente ou em conjunto, portadores de 
norários periciais e quaisquer outras despesas. referência à identidade, à ação, à memória dos dite-

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista rentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nesta lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela nos quais se incluem; 
lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973, naquilo em I - as formas de expressão; 
que não contrarie suas disposições. li - os modos de criar, fazer e viver; 

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta lei 111 - as criações científicas, artísticas e tecnoló-
será regulamentado pelo Poder Executivo no prazo gicas; 
de 90 (noventa) dias. IV - as obras, objetos, documentos, edificaçõ-

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua es e demais espaços aestinados às manifestações 
publicação. artístico-culturais;' . 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. V - os conjuntos urbanos e sftios de valor his-
Brasflia, 24 de julho de 1985; 164' da Inde- tórico, paisagfsticos, artístico, arqueológico, paleon-

pendência e 97" da República. - JOSÉ SARNEY - tol6gico, ecológico e cientffrco. 
Fernando Lyra. § l' O poder público, com a colaboração da 
.................................................................................... comunidade, promoverá e protegerá o patrimô­

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

CAPfTUlO li 
Da União 

Art. 20. São bens da União: 
I - os que atualmente lhe pertencem e os que 

lhe vierem a ser atribuídos; 
li - as terras devol utas indispensáveis à defesa 

das fronteiras, das fortificações e construções milita­
res, das vias federais de comunicação e à preserva­
ção ambiental, definidas em lei; 

111 - os lagos, rios e quaisquer correntes de 
água em terrenos de seu domínio, ou que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limites com outros 
pafses, ou se estendam a território estrangeiro ou 
dele provenham, bem como os terrenos marginais e 
as praias fluviais; 

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limf­
trofes com outros pafses; as praias marítimas; as 
ilhas oceânicas e as costeiras, exclufdas, destas, as 
áreas referidas no art. 26, li; 

nio cultural brasileiro; por meio de inventários, 
registros, vigilância, tombamento e desapropria­
ção, e de outras formas de acautelamento e pre-
servação. 

§ 2' Cabem à administração pública, na for­
ma da lei, a gestão da documentação governa­
mental e as prOVidências para franquear sua con­
sulta a quantos dela necessitem. 

§ 3' A lei estabelecerá incentivos para a produ­
ção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4· Os danos e ameaças ao patrimônio cultu­
ral serão punidas, na forma da lei. 

§ 5' Ficam tombados todos os documentos e 
os sijios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos. 

·(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros ) - O 
expediente lido vai à publicação. 

O Projeto de Resolução n" 68, de 1996, cujo 
parecer foi lido anteriormente, ficará sobre a mesa 
durante cinco dias úteis a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235, li. f do Regimento Interno. 
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combinado com o art. 4· da Re:lOlução n· 37 do Se- O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Es-
nado Federal. ses requerimentos serão votados após a Ordem do 

O SR. PRESIDENTE (Rlman Calheiros) - O Dia, na fonna do disposto no ar!. 34(1 do Regimento In-
Projeto de ~ei da Câmara n· 33, de 1996, que acaba temo do Senado Federal. 
de ser lido, terá tramitação corn prazo determinado Sobre a mesa, proposta de ernenda à Constitui-· 
de 45 dias, rios termos do art. fi4, § 1·, da Constitui- ção, que será lida pelo Sr. 1· secretário em exercício, 
ção Federal, combinado com o art. 375 do Regimen- Senador Ramez Tebel 

'to Intemo. 
A matéria vai ao examu das Comissões de 

Constituição, Justiça e Cidad ania e de Assuntos 
Econômicos. 

Em obediência ao disposto nos incisos I e " do 
dispositivo regimental retromen cionado, foram feitas 
duas autuações da proposição, ,JOdendo a mesma re­
ceber emendas, pelo prazo de c inco dias úteis, peran­
te a Comissão de Const~uição, • ustiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimo3ntos que serão lidos 
pelo Sr. 1· Secretário em exerr,ício, Senador Ramez 
Tebet: 

~o lidos os seglJintes 

REQUERIMENTO N" 1;97, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência nes termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Intem l do Senado Federal, 
para o OF 44196 (OfíciO n" 1.606/96, na origem), do 
Banco Central do Brasil, que ,;ollcita autorização do 
Senado. Federal para que a Frefeitura, Municipal de 
Coronel Barros (RS) possa. c:ontratar ,operação de 
crédito junto à Caixa Econômif:a Federal, no valor de 
R$64.092,02, destinada à construção, de unidade 

, habitacionais. 
(Projeto de.Resolução n' 61, de 1996.) 
Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. -

José Fogaça - EmUla Fer~lndes - Pedro Slmon 
- Ronaldo Jucá - Júnla Mar Ise - Valmir Campelo 
- José Eduardo Dutra - Elclo Alvares - Sérgio 
Machado - Ronaldo CUnha IJma. 

REQUERIMENTO N' 598, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 33f , alfnea b, do Regimen­

to Intemo do Senado Federal, requeiro urgência para 
apreciação do Projeto de lei da Câmara no 121, de 
1995, que dispõe sobre a rerr uneração dos membros 
dos conselhos de administraçíio e fiscal das entidades 
que menciona e dá outras pro\ idências. 

Sala das Sessões, 18 d ~ junho de 1996. - EdI­
son Lobão - ElcJo Alvares - Sérgio Machado -
Romeu Tuma - Valmir CampeiO - Jáder Barba­
lho. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTlTUIÇÃO 
N" 28, DE 1996 

Altera a redação do artigo 6" da 
Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3· do art 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 1· O art. 6" da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6" São direitos sociais 'a educação, 
a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a Slr 
gurança, a previdência social, a proteção à 
matemidade e à infância, a assistência aclS 
desamparados, na fonna desta Constituição: 

Art. 2' Esta Emenda, entre em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

A questão do direno à moradia tem sido objeto 
de aceso e polarizado debate social, tanto em n{vel na­
cional como intemacional. Fóruns, entidades de clas­
se, entidades governamentais e não governamentais 
têm-se reunido nesses dois úttimos anos com vistas 
ao maior encontro de todos os ten:tpos sobre o tema: a 
Conferência Habitat li, convocada pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) e realizada no período dEI 3 
a 14 de junho deste ano. 

Para esse evento, o Brasil foi indicado relator da 
parte da Agenda do Habitat (carta de intenções da 
Conferência), que trata do "direno à moradia". Coube­
lhe, assim, a dnícil tarefa de justificar, frente a pafsie5 
como Japão, Estados Unidos e Corêia (que se posicio­
nam contra a inclusão desse termo na Agenda), a ur­
gente necessidade de se reconhecer a moradia como 
um direno social. 

A participação ativa brasileira em tão ifll)Ortante . 
evento, de caráter mundial, coloca-nos em posição de­
licada, principalmente quando se verifica, em meio de 
uma snuação eminentemente crítica das áreas urlba­
nas brasileiras, uma lacuna na própria ConstituiÇão 
Federal, que não reconhece a moradia como um di-
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reito real, como a saúde, o lazer, o trabalho etc. 
Mais delicada, ainda, fica a situação do Brasil quan­
do, sabedores da realização da Conferência, os 
'sem-teto' de todo o Pais, já bastante organizados, 
ameaçam "pipocar ocupações de terrenos' na peri­
feria das grandes cidades - conforme se lê nos mais 
renomados jornais do Pais. 

As atuais condições de moradia de milhões de 
brasileiros chegam a ser deprimentes e configuram 
verdadeira 'chaga social" para grande parte das me­
trópoles do País. Faz-se, portanto, urgente que se 
dê inicio a um processo de reconhecimento da mo­
radia como a célula básica, a partir da qual se de­
senvolvem os demais direitos do cidadão, já reco­
nhecidos por nossa Carta Magna: a saúde, o traba­
lho, a segurança, o lazer, entre outros. Sem a mora­
dia, o individuo perde a identidade indispensável ao 
desenvolvimento de suas atividades, enquanto ente 
social e produtivo, se empobrece e se marginaliza. 
Com ele se empobrece, invariavelmente, a Nação. 

Pelo exposto, julgamos oportuna e imperiosa a 
apresentação da presente emenda à Constituição, 
para a qual esperamos contar com o apoio dos no­
bres pares. e 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. -
Mauro Miranda - Levy Dias - Nabor Júnior - Er­
nandes Amorim - Lúdio Coelho - Sebastião Ro­
cha - Ramez Tebet - Renan Calheiros - José Ig­
nácio Ferreira - Carlos Bezerra - Valmir Campelo 
- EmUla Fernandes - José Fogaça - Fernando 
Bezerra - Geraldo Melo - José Bonifácio - Ro­
mero Jucá - Onofre Quinan - Totó Cavalcante -
João Rocha - Gerson Camata - Carlos Wilson -
Osmar Dias - Casildo Maldaner - Humberto Lu­
cena - Waldeck Ornellas - Josaphat Marinho -
Marluce Pinto - Regina Assumpção - Jonas Pi­
nheiro - Marlna Silva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

SUBSEÇÃO 11 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

§ 3" A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados,e do Sena­
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

CAPiTULO 11 
Dos DlreHos Sociais 

Art. 6" São direitos sociais a educação, a saúde, 
o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Rena" calheiros) - A Pro­
posta de emenda à Constituição, que acaba de ser 
lida, está sujetta às disposições especificas, constan­
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. l' Secretário em exercicio, Senador Ramez Tebet 

São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO N" 599, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 49, inciso X, 

e 50 da Constituição Federal, combinados com o ar­
tigo 216 do Regimentó Interno do Senado Federal, 
sejam solicitados ao Sr. Ministro da Fazenda as se­
guintes informações: .' 

1. Quais as razões da falta de cumprimento, pelo 
Banco Central do Brasil, da setença proferida pela Jus­
tiça Federal do DF que condenou a Autarquia a indeni­
zar os aplicadores em letras de câmbio de emissão da 
Coroa S.A. Crédtto, Financiamento e Investimento? 

2. Quais os pagamentos já efetuados a credores 
das massas liquidandas das empresas do grupo Co­
roaIBrastel, submetidas pelo Banco Central do Brasil 

eao regime de liquidação extrajudicial? Detalhar por em­
presa, credor, valor pago e data do pagamento. 

Justificação 

Conforme noticiado pela imprensa, em março 
de 1996, o Superior Tribunal de Justiça, por unani­
midade dos votos de seus ministros, negou provi­
mento ao agravo de instrumento interposto pelo 
Banco Central do Brasil, relativamente à sentença 
proferida pela,Justiça federal do Distrito Federal, que 
condenou a Autarquia a ressarcir os prejufzos sofri­
dos por aplicadores em letras de câmbio de emissão 
da Coroa S.A. - Crédito Financiamento e Investi­
mentos, submetida, em 1983, ao regime de liqui­
dação extrajudicial. De acordo, ainda, com o 
mesmo noticiário, a decisão judicial em questão 
teria transitado em julgado, circunstância que impos­
sibilita a interposição de eventuais recursos perante 
instâncias superiores, 'tornando líquida e certa a ob-
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rigação do Banco Central em hce dos aplicadores 
prejudicados. 

Por outro lado, o requerellte foi informado de 
,que alguns credores das massa ~ liquidandas do. gru­
po Coroa/Brastel já teriam sidG pagos, em prejuízo 
dos pequenos investidores, imp'lndo-se, pois, a apu­
ração da veracidade dessa infor mação. 

Sala das Sessões, 18 de jllnho de 1996 
Senador Eduardo Supllcl'_ 

fÃ Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" EOO, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regi ;nentais, sejam fome­

cidas pelo Ministro do Planejamento as seguinte in­
formações: 

1. Que quantidade de tr· ulos da Eletrobras a 
Escelsa tinha em seus ativos no momento da privati­
zação e qual o valor de merc ado daqueles Iftulos, 
segundo a avaliação que dete rminou o preço míni­
mo da empresa? 

2. Aqueles Utulos foram .. endidos pelos atuais 
controladores da Escelsa? QUHm comprou os titulos, 
qual o preço pago pelos mesnos e em que data se 
deu a operação? 

3. Os títulos da Eletrobms que constavam nos 
ativos da Escelsa foram utiliZitdos como pagamento 
no processo de privatização da Light? Que empresa 
apresentou esses titulos como) pagamento das açõ-
es da Light? . 

4. Quais as providências adotadas pela Comis­
são de Valores Mobiliários - CVM, em função das 
denúncias apresentadas por acionista minoritário da 
Escelsa? Segundo o denunc·ante, os controladores 
da Escelsa teriam vendido o:, tftulos às instituições 
financeiras por estes controla jas a preços reduzidos 
e, posteriormente, estas inslituições venderam os 
mesmos títulos a preços mais elevados para a em­
presa francesa que adquiriu as ações da Light, cau­
sando prejuízo aos acionista" minoritários da Escel­
sa. A CVM averiguou a procedêneia da denúncia? 

5. Se verdadeira, esta operação não pode rep­
resentar, além de prejuízo Il0S acionistas minoritá­
rios, desvio de recursos oriflinalmente destinados à 
produção e à oferta de serltiço público para outras 
atividades que não possuer n relação direta com a 
prestação de servi!Os públi ?os, causando. também 
prejuízos aos cidadaos usuá 105 destes serviÇOS? 

JustificllÇão 

O jomal Correio Brazili .. nse divulgou, no dia 7 de 
junho de 1996, matéria sob~: denúncia apresenta~ à 
CVM por acionista minoritário da Escelsa, que sentiu-se 
prejUdicado por operações re ~Iizadas pelos controlado-

res da empresa. Este requerimento tem o objetivo 
de esclarecer os tatos ooorridos, pois tal operação 
pode representar, também, sérios prejuízos à pres­
tação de serviços públicos por esla empresa, atin­
gindo a todos os cidadãos usuários destes serviços. 

Sala das SessõEl,s, 16 de junho de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Líder do PT no Senado 
Federal. 

fÃ Mesa para revisão.) 

REQUERIMENTO N" 601, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam fome­

cidas pelo Ministro do Planejamento as seguinte in­
formações: 

1. Que quantidade de titulos da Eletrobras ;a 
Escelsa tinha em seus ativos no momento da privati­
zação e qual o valor de mercado daqueles títulos, 
segundo a avaliação que determinou o preço míni­
mo da empresa? 

2. Aqueles títulos foram vendidos pelos atuais 
controladores da Escelsa? Quem comprou os títulos, 
qual o preço pago pelos mesmos e em que data se 
deu a operação? 

3. Os títulos da Eletrobras que constavam nos ati­
vos da Escelsa foram utilizados como pagamento no 
processo de privatização da Ught? Que empre~ apre­
sentou estes titulos como pagamento das açoes da 
Ught? . 

4. Quais as providências adotadas pela ~omls­
são de Valores Mobiliários - CVM - em funçao das 
denúncias apresentadas por acionista minoritário da 
Escelsa? Segundo o denunciante, os controladores 
da Escelsa teriam vendido os títulos às instituições 
financeiras por estes controladas a preços reduzidos 
e posteriormente, estas instituições venderam os 
mesmos tltulos a preços mais elevados para a em­
presa francesa que ad.qu~riu as açõ~s da Líght, cau­
sando prejufzo aos aClomstas mlnorltános da ESGel­
sa. A CVM averiguou a procedência da denúncia? 

5. Se verdadeira, esta operação não pode nap­
resentar, além de prejuízo aos acionistas minoritá­
rios desvio de recursos originalmente destinado a 
produção e oferta de serviço públi,:? pa~a outras ati­
vidades que não possuem relaçao direta com a 
prestação de serviços públicos, causando .também 
prejuízos aos cidadãos usuários destes serviÇOS? 

Justificação 

O jomal CorreIo Braziliense divulgou, no dia ., de 
junho de 1996, matéria sobre denúncia apresent~ja à 
CVM por acionista minoritário da Escelsa, que sentlU-se 
prejudicado por operações realizadas· pelos contro~~do­
res da empresa. Este requerimento lem o obJellvo de 
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esclarecer os fatos ocorridos, pois tal operação pode inscreverem para disputar as eleições, em números 
representar, também, sérios prejufzos à prestação que, apesar de ainda preliminares, já demonstram o 
de serviços públicos por esta empresa, atingido a to- acerto da medida aprovada pelo Congresso Nacio-
dos os cidadãos usuários destes serviços. nal. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra. Lider do PT no Senado 
Federal. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os 
requerimentos lidos serão despachados à Mesa, 
para decisão. nos tennos do inciso 111 do art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -
Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia Feman­
des para uma breve comunicação. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Para 
uma breve comunicação) - Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadores. em julho de 1995. parlamentares 
brasileiras e latino-americanas se reuniram em São 
Paulo para elaborar um documento a ser levado 
pelo Parlamento Latino Americano - Parlatino. para 
a IV Conferência Internacional da Mulher. promovida 
pela Organização das Nações Unidas (ONU). em 
Beijing, na China, em setembro do mesmo ano. 

Nesse encontro, um dos temas prioritários foi o 
da baixa representação das mulheres nas instâncias 
decisórias, fato evidenciado nas câmaras de vereado­
res, Assembléias Legislativas, Câmara dos Deputados 
e Senado Federal do Brasil, ainda aquém do espaço já 
ocupado pelas mulheres nos demais campos da socie­
dade brasileira. 

Uma das principais decisões adotadas pelos 
189 pafses reunidos emBeijing foi o compromisso 
de estabelecer mecanismos de ação afinnativa para 
incrementar a participação das mulheres nos pro­
cessos decisórios como garantia de vigência da de­
mocracia plena. 

A partir daf, através de iniciativa conjunta da 
bancada feminina no Congresso Nacional, foi apro­
vada emenda à legislação eleitoral que assegurou a 
obrigatoriedade da cota mínima de 20% de mulheres 
candidatas aos cargos legislativos, já para as eleiçõ­
es municipais de outubro de 1996. 

Na seqüência da mobilização, lançamos na­
cionalmente a campanha 'Mulheres Sem Medo do 
Poder", com os objetivos de, inicialmente, deflagrar 
um amplo movimento para estimular as mulheres a 
se filiarem a partidos políticos, possibilitando maior 
número de potenCiais candidatas às eleições de 
1996 e, em uma segunda fase, estabelecer encami­
nhamento para viabilizar processos suprapartidários 
de preparação de mulheres candidatas. 

A primeira etapa da campanha, desenvolvida 
durante o ano de 1995, resultou no aumento consi­
derável de filiações de mulheres aos partidos, mas, 
principalmente. estimulou a iniciativa feminina de se 

Agora, através de uma cartilha informativa e 
abrangente, que teve o apoio inestimável do IPEA 
para a sua elaboração e do Senado Federal e do IBGE 
para sua publicação, pretendemos também contribuir 
para ampliar o universo de conhecimentos especfficos 
do mundo político às mulheres, dando mais um passo 
para superação das barreiras impostas pela formação 
educacional e pela cultura dominante, que não levam 
em conta, para o universo feminino, a preparação para 
disputa polftica e para o poder. 

Neste sentido, Sr"s e Srs. Senadores, no dia 
27 de junho próximo, será lançada no Senado Fede­
ral uma cartilha para as mulheres candidatas a ve­
readoras em 96. Inclusive, solicito que seja conside­
rada como lida a cartilha, para fins de publicação, 
junto com esta comunicação que estamos fazendo. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Em suas páginas, estão contidas infonnações 

detalhadas sobre vários aspectos da política, desde 
como se faz uma campanha, passando pelo históri­
co das lutas das mulheres no campo polftico e sua 
representação, também pelo retrato das desigualda­
des de gênero no Brasil, até o Federalismo, Descen­
tralização e Poder Local, vistos como novos desafios 
para os municlpios e, ainda, as prioridades e pro­
postas para as polfticas públicas municipais. 

Estamos certas de que este instrumento con­
tribuirá para as campanhas eleitorais, aprofundando 
o debate sobre as questões de gênero e integrando 
as mulheres no processo de busca de soluções para 
os prOblemas atuais, sejam polfticos, econômicos, 
sociais ou culturais. 

A conquista da cota mfnima de mulheres can­
didatas, bem como a campanha 'Mulheres Sem 
Medo do Poder", desencadeada a partir dela, que in­
clui esta cartilha, é um momento de virada na luta da 
mulher brasileira pelo devido espaço que merece na 
sociedade, assim como expressa um amadureci­
mento do compromisso do Congresso Nacional com 
a igualdade entre homens e mulheres. 

Expressamos nossa solidariedade e apoio a 
todas as mulheres candidatas às eleições 96, com a 
certeza de que o aumento da representação femini­
na nas Câmaras e poderes executivos municipais 
contribuirá para o desenvolvimento social com justi­
ça, eqüidade e democracia. 

Esta é a mensagem que eu gostaria de regis­
trar em nome da bancada feminina do Congresso 
Nacional. Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA EMIUA FERNANDES EM SEU DISCURSO. 
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APRESENTAÇÃO 

Em julho de 1995, parlamentares brasileiras e latino·ameri· 
canas se reuniram em S;io Paulo, para elaborar um documento a 
ser levado pelo Parlamento Latino Americano· Parlatino, para a 
IV Conferência Internacional da MuUler, promovida pela Orga. 
nização das Nações Unidas (ONU), em Beijjng, na China, em 
setembro do mesmo ano. 

Nesse encontro, um dos temas prioritários foi o da baixa 
representação dóu mulheres nas instâncias decisórias, fato eviden­
ciado nas Câmaras de Vereatiores, Assembléias Le~islativas, Câ­
mara dos DepuWos e Senado Federal do Brasil, ainda aquem do espaço já 
ocupado pelas mulheres nos demais campos da sociedade bl"OlSi!eira. 

Uma das principais decisões adOtadas pelos 189 países reuni· 
dos em Beijing foi o compromisso de e$tab~lecer mecanismos de 
ação afumativa para incrementar a pmicipação du mulheres nos 
processos decisórios como garantia de vigência da democracia plena. 

A partir daí, atra'\'és de iniciativa conjunta da Bancada 
Feminina no Congresso Nacional, foi aprovada emenda à legisla­
ção eleitoral que assegurou a obrigatoriedade da cota mínima de 
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20% de muberes candidatas aos cargos legislativos, já para as 
eleições municipais de outubro de 1996. 

Na seqüência da mobilização, lançamos nacionalmente a 
Campanha Mulheres Sem Medo do Poder, com os objetivos de, 
inicialmen~e, deflagrar um amplo mÇlvimento para estimular as 
mulheres a se íiliarem a partidos polfticos, possibilitando maior 
número de potenciais candidatas às eleições de 1996 e, em uma 
segunda fase, estabelecer encaminhamentos para viabilizar pro­
cesSOs supra partidários de p~eparação de mulheres candidatas. 

A primeira etapa da campanha, desenvolvida durante o ano 
de 1995, reS1lltou no aumento considerhel de filiações de mulhe­
res aos partidos, mas principalmente estimulou a iniciativa femi­
nina de se inscreverem para disputaras eleições, em números que, 
apesar de ai~d3 preliminares. já dernonsir am I.J :lC:eno da medi.da 
aprovada pdo Congresso Nacional. 

Agor;,. através desta Cartilha, informati 'Ia e abrangente -que 
teve o apoio inestimável do IPEA para sua elaboraçiío e do Senado 
Federal e .... BGE para sua publicaçào -, pretendemos também 
contribuir para ampliar o universo de conhecimentos específicos 
do' mU11do . polltico às mulheres,. d1l1do, mais ,um passo pa.ra a 
superação das barreiras impostas pela for~açjo eclucacionale pela 
cultura dóininante, que, não ,levam em conta, para o universo 
f~rninino'.'a preparação para a disputa política e para o poder. . 
, Em :i~as pá~nas, estão comidas informações detalhadas 
sobre vári:ls aspectos da políti,ca', desde como se faz uma campa­
nha, pass;ndo pelo histórico ' das lutas· das, mulheres no'campo 
P'9lítico 'i:s.ua representação, taníbém pelo retmo'das desigualda­
des de g~nero no-Brasil, até o Federalismo, Déscentraliz.ação e 
Poder Lo:;al, vistos como novos desafios para os municípios e, 
ainda, as p noridadêse propostas para as políticas públicas municipais. 

Estamos certas de que este instrumento contribuirá pira as 
campanh lS eleitorais, aprofund.mdo o debate soore as questões de 
gênero e illtegrand6 as mulheres no proccno de busca de soluções para 
os problelhas atuais, sejam políticos, econômicos, sociais ou culturais. 

, A c~nquista"da cota mínima de mulheres çandidatilS, bem 
como a c;lmpanha Mulheres Sem Medo do Poder, desencadeada 
a partir dela, que inclui esta Cartilha, é um momento de virada na 
luta da mulher brasileira pelo devido espaço que merece na 
socio:lade, asirn co11tP expressa um amadureci.mentodo compromisso do 
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Congresso Nacional com a igualdade entre homens e mulheres. 
Expressamos nossa solidariedade e apoio a todas as mulheres 

candidatas às eleições 96, com a certeza de que o aumento da 
representação feminina nas Câmaras e poderes executivos muni· 
cipais contribuitá para o desenvolvimento social com justiça, 
eqüidade e democracia. 

BA!'\CADA FnUNlNA DO CONGRESSO NACIONAL 

CHEGOU A NOSSA VEZ! 

Este ano vamos eleger prefeitos e vereadores. A grande 
novidade em relação ao passado é a vitória da inclusào das cotas na 
legislação eleitoral, que obriga os partidos políticos, nesta eleição, 
a inscreverem, no mínimo, 20% de mulheres em suas chapas 
proporcionais (Lei. 9.100/95 • Parágrafo 3 do Artigo 11). O 
objetivo da lei é aumentar a participação política das mulheres na 
sociedade, pois o número de senadoras, deputadas e vereadorlS é 
ainda muito pequeno. Nos anos 30, as mulheres representavam 
1 % do Parlamento; houve alguma melhora, mas pouca: embora as 
mulheres sejam mais de 50% dos eleitores, hoje somos rão­
somente 6 senadoras num conjunto de 81 no Sell2do Federal. Dos 
513 deputados federais, somos 34 e algo como 3% de todos os 
vereadores dei tos do país. 

A política sempre foi um e$paço mawdino, construído 
historicamente pelos homens e para os homens. E preciso mudar 
isso! Somos metade da população e queremos uma representaçJo 
política condiz.ente com a nossa importância. Participação políti­
ca é algo mais amplo do que ocupar cargos nas Câmaras Munici­
pais. Assembléias Legislativas ou Federal: significa participar de 
sindicatos, associações de classe, de moradores, de movimentos de 
mulheres, fóruns de cidadania, ter voz na sociedade, realizar ações 
conCretas para melhorar a vida da população. 
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Se nos comamos mais atuantes na sociedade e nas suas lutas 
nos últimos ;:0 anos, nem por isso ingressamos mais facilmeme no 
mundo formal da representação política. Há mecanismos de 
poder, velhos como o mundo, que se reproduzem excluind,~. 
limitando a?anicipação política das mulheres. 

Chego'J a hora da mudança! Este ano vamos disputar espaço 
nos cargos r,1unicipais e faur disso a largada para crescer a cada 
ano a partic ípação das mulheres entre os deputados, senadores, 
v-ere:idorcs, [Irefeitos e govemadoiés'ó' . '.' , . 

. Va~o!; botar a boca no tro~b'on~ e ocupar o espaço polític:o. 
Vamos trat'.!, n6s também, dos assuntos'de interesse das comuni­
dades, l~vaildo filhas e filhos ~ trazendo as questões da vida 
familiar e.doméstica para o âmbito da:p(;jütica.Occitidiano da ... 
camà,de fraldas, tanque e fôgão fu parte' da: vida 'humana e . 
também. .é político. 

.. . .... , ,. 
, . '. 

r •• I I, , I • , 

Você decid iu ser candidata? E um grande desano. Vale ~ pena! 

Antes de mais nada converse com sua família sO,b!'e es~ 
questão. Pl!ça o apoio de todos: filhos, marido, pais, tios; sobri­
nhos, primos. Estenda também a rede para 05 vizinhos e amigos. 
Discu'ta· a ~:olabór:àção que podem dar à sua campanha. desde a 
ajuda fjn~r1ceira à ·militância de rua, distribuindo p:mfletos, ga­
nhando aceptos. ·i'\final, voc~é candidata de novas idéias e de 
nO\';1$ açõe~na política. Aos. filhos, peça apoio para.enfrentar esse . 
desafio e 'cIJmpreensão! porqil:~ sua atenção em casa não será C?~is 
a mesma'. Do seu partldo, eXl}a tudo que'lhe parecer neceSS3no 
para fazer a sua cainpanha. sem grandes expéc:tativas~ A mudança. 
leva tempo. Lemore-se que a rede de' companheiras, '1migos e 
familiares é vital p~ra o êxito da campanha. Sucesso! 

'. .. ' 
I' !, 

> ,) ~~) Como Fazer um;} 
'Campanha Política 
"-

N 6s. mulheres, temos uma grande vantagem nestOl 
eleição, G ue é podei- fazer uma campanha também suprapartid~ria. 
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Por isso mesmo, existem duas estratégias a considerar para sua 
campanha: uma delas, voltada para seu crescimento dentro do seu 
partido, e a outra a ser desenvolvida juntamente com as demais 
candidatas de sua cidade, mesmo que de outros partidos. 

No Seu Partido' 

Conseguiu a legenda? Agora vamos à lutaI Reúna a turma . 
que apóia sua çandidatur~ e ~rgani~e um comitê de campanha, .. 
com assessores para po,lítica, finanças, panfletagens e eventos. 
Podendo,. arranje também uma sala'no cemro da sua cidade para 
o ~o~ii:.ê.Elei.toraL C~~o ~I?ntrár.io, use sua pr?pria casa, mas 
separe um ~ocal p~a. reuru~~s e estocagem do mateml de campa..'lha. . ,. ' , 

A sua primeira tarefa é fazer um panHeta se apresentando aos 
eleitor~s .. O popular "sa~ltillho" deve ser uma miniatura deste 
pan[Jctó nl;uor. . . . 

Quenl Sou? ... .. 

.• ' '. '. " J. '. I 

DeScreYa sua trajet6ria de "ida:. o que fjz até agora,. o que. 
penso, por quê sou candidata. Suas idéias sào :extre~~mente 
importantes para definir. os )1)mo$ de sua campanha. Sua platafor­
ma' eleitoral.-depende dela.s_ Se uma questão, por exemplo, ~:. 
Como melhorar a cidade? De que forma? Faça sua,propo.sta, apos 
conversar com as 'pesso~ ·e. ouvir ,S)l~S. reivindicaçiSes. D~pois, 
tente influenciar na definição da. plataforma do seu pr6prio 
partido, apresentando suas sugestões. Lembre-se 4as mulherés e ch 
forma como elas gostariam de transformar a cic\~de para que ela 
se torne melhor para todos. Lembre-se também de incluir as lutlS 
especificamente femininas por melhores escolas, creches, planeja­
mento familiar, aborco, contra o estupro e o assédio sexual. Não 
se pode mais dissociar tais demandas· daquelas que visam :l.primo­
rar O transporte, a'saúde; todos são temas a serem tratados por 
todas as campanhas tanto a do prefeito como a sua. 

Atençãol 
Não vamos fazer política na forma tradicional. Os concor­

rentes -homens e mulheres -não devem ser moralmente destruídos. 
Precisamos ganhar com os nossas propostas e não c?m a guerra $uja. 
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o que fal:er Suprapartitbriamente? 

Tente agluunar as mulheres candidata$ da sua cidade com o 
movime!1to de mulheres e, juntas, escrevam um panfleto 
reivindicaório para a campanha Ihajol'itária. Em. é uma antiga 
prática de movimento feminista do Rio de JOlueiro e de São Paulo 
que, desdI! 1978, redige urna plataforma com as prinCIpaIs rel\·,lO. 
dieações tIas mulheres para direcionar as políticas públicas. E 'o 
Alerta Ftmi'lista, uma ótima peça de campanha! 

Escrever e divulgar o Alerta ajuda a congreg3r as mulheres 
na camp"nha política. Permite organizar mUlífestações conjun. 
tas, crían:io eventos supra~artidários e divulgando os nomes das 
mulhere! candidatas. Essa e a novidade! Mulheres reunidas, ~inda 
que de distintos partidos, disputando o votO antes exclusivo para 
os candidatos masculinos. 

Estl tarefa será mais fácil caso sua cidade tenha grupos de 
mulhere!; organizados. Casocontr:l.rio, convide as outras candidatas 
da cidade e elaborem um programa mínimo: esta plataforma 
conjunt;, será o gancho para atos públicos, promoção de debates 
com filmes sobre a condição feminina, panfletagens que fazem a 
alma da campanha. 

Todas juntas peJa eleição de uma grande 
. bancada lem1nlna: 
a Banoada do Batom 

M~s pode ser impossível fazer uma campanhasuprapanidária 
na sua Cidade! Neste caso, tente ao menos fazê·la na coligação que 
sustenta o candidato majoritáricl, isto é, a prefeito, que você apóia. 
Você S'J não pode perder a oportunidade de marcar a diferença 
e~rre a:; can~idaturas feminin~ e as masculinas. Por que? Somente 
nos, mulheres, podemos reahzar uma campanha todas juntai, a 
subordinação das mulheres é uma realidade do cotidiano femini. 
no, atingindo as mulheres· sem distinção de das se, raça, credo, 
idade ou partido político. 

=: > E:;te arrastão do mulherio faz de vocês candidatas diferentes na 
disputa pelos eleitores. Além do mais, como o político tradicional 
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Comitê El,:itoral 

Os principais assessores de seu comitê são pessoas próximas 
que cuidariío das finanças e da promoção dos c:yentos políticos de 

, sua c.unpar.ha. Quais as tarefas imprescindíveis ,para levar à frente a 
campw.ha e que necessitam de alguém que se encarregue de cumpri-Ias? 

FinaJ.l,:U • Uma tesoureira que, além de arranjar os fundos 
necessárioa, ajudará na prestação de contas para' o' Tribl.lnal 
Eleitoral ~,ara isso, guarde todos os recibos das doações feitas à sua 
campanhal, Como conseguir dinheiro~ raça festas, rifas, lei· 
lões de parede com objetos ,cie ,~rt~s;w~to e ,arte doados, venda 
camisetas, peça contribuições com um livro de ouro'· só não se 
endivide:, nem venda seu patrimônio, caso tenha algum! 

Agerlda. Política· Uma coordenadora para organiw sua ~la de 
campanh~, é vital para não, c;squecer, faltar ou atrasar nos compro­
missos, que tendem a se multiplicar. Da mesma forma, você deve 
sempre co mparecer acompanhada de colaboradores, poi~ voc~ nio é 
candidata de si mesma. Mostreque tem apoio: Chame suas ámigas! 

TaNfas ~iversas_. Não se. esq\Jeç~ <:ie organizar uma lista de 
endereço:; para enviar suúorréspondên'cia: convites para debates 
e eventos, comunicação de sua agenda e compromissos que b.zem 
parte da sua candidatura. '[ ambém deve-se enviar o panfleto 
"Quem Eu Sou" para o maior número de pessoas possível. j~ ~ue 
o maior desafio a vençú e fazer ,com, que se saiba que voce é 
candidau. Lembre-se disso! , , . 

,'. 

...------- ----
(--- É Preciso Mudar! ) 
"-..... ---- ----------- ---.------

'O; tempos mudaram e o cotidiano das mulheres se transfor­
mou, pelo acesso à educação, pelo trabalho fora de casa, peJo 
maior controle sobre a reprodução. A duras penas estamos 
ocupando o espaço público que tradicionalmente nos foi vedado. 
Façam,)s de nossas filhas e netas pessoas humanas, seres aguerridos 
que pC3sam caminhar sozinhas nil vida. O exercício pleno da 
cidadaJ1ia significa o direito à representação, à voz e à vez na vida 
pública, mas também a dignidade na vida cotidiana, o direito à 
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educação, à saúde, à segurança, à viv~ncia folmiliar sem traumas. U 
voto das mulheres traz consigo essa dupla exigência: igualdade no 
siste~a político e·na vida civil. A democracia só existirá.quando 
a cidadãos e cidadãs, sem prejuízo de sexo, raça, cor, classe, credo 
político ou religioso, condiç~o física ou idade, for garantido igual 

. tratamento e oportunidade de acesso às ruas, palanques, assem-
bléi~ i: palácios. ..' . .. . 

" . 

2; . Conheça umj;Jouco dã,'::' 

"I-Ilstórià daLiJi3 das Mulheres por 
f11ai$ Direitos' 

. nAs mulhei-á quere;", se reapropnar dos 
fragmentos dessa (sua) bisrória sem me'mó­
ria, não para cristalizâ·/os ~fabricar'novas 
múmias, mas para que estejam p"esentes na ... . , . 
nossa COnJClencl4 e nas nossas pratICas 
cotidianas, pa.ra. que façam parte da nossa 
revolta, nossa experiência, nossos sonhos U 

(Elizabeth Lobo, 1991) 

I Sobre este assunto vej.: Br.nca ~!oreira Ah'cs (198C) Urolo,,,, t Feminismo. A 
!utA d.t onu!!;," p.zo :'0:0 no BraSIl, Petrópolis, Ed. Voz .. , June E. H.hner (1982) • 

. A Nulh.r B"asiltir;1' SItas LI/I"s Sociallt Polúi,.s 1850/19J7, São Paulo, Bruiiicnle. 
Todas a. ci:ações deste capituto são b.u.ad .. nal obras men,ionadas nu notu de 
rCl.upé do textO. 
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Ser uma candidata mulher implica conhecer a longa 
trajetória de lutas que outras mulheres conhecidas e desço'nhed­
d~ ~r~varal~ para mudar .1;ossa· v!?~ e torná·la melhor. Urna 
hlstorla das !numeras rebehoes ten\J~llnas pode'começar'com um 
trecho escri CO em 31/03/1776 por Abigail Adams, dir.!gídci'a seu 
marido'John Adams, constituinte'norte-americano e depois 20 

Presidente lIas Estados Unidos. queôizia •• ..• 11000VO código de 
leis que', VI)S estais rcdigindo"destjo que,' vos lembreis, du 
mulheres e sejais mais.gcncrosos e favoráveiscO.rt1 elas do que 
foram vossos antepaS5ado~ .. ,,~~ não for dada a.devida a.tenç:ãl,> 
~ mul,~eres. estamos decididas "'·{9,nenç~r.ull!~ rebeli~o. e,n30 
nOS 5çn*i:m~sobrígadas a cumpdr, leis paC;1. ils quais, não 
tivemos ntm v.oz nem.r~presentação~, " 

Duz(~ntos anos depois as ,palavras' de 'Abigail' Adams' são 
ainda 'comoventes e profundamente atuais ... · ,:-.' .. ,' .. ' ,,' :. , 

A:qaJfabetas e alijadas do: e~paço público'; asrtlulliúes; no' 
mundo e no Brasil, passáram á límÍ"p6r eduéação' e pelo dltélic{àó' 
voto.Fo,i nos Estados Unidos. que ocorúráffi'as primeiras illani­
festações organiiadas em prol dos direitos da mulher. n~ século 
XIX. ]unt:lnlente com a luta contra:l escravidão, explódiu a luta 
pela libertação feminina. Na Inglareá:a, ·estaluta c-Qmeça 'princi­
palmente a partir da década de 1860, quando 9 economista Jóhn. 
Stuart ~lill é eleito para oParlaniento e escreve ASujeiçJo @s' 
Jfulhf!l:es, dmdo inicio a inúmeras petições em favordo votoferninmo .. 

l'r0 Eirasil,'ap6s-1'850; surgira~ ~ primeiraS õri~niz;ações.~e, 
mulheres -:lue lutavam pelo dueito <I: ll,lstr~ção'e ao voto. DepoIS' 
de longo $ .lêncio, a vozfeminina m'll1ifestàva-se na boca e na pena . 
de Nísia Floresta (1809-1885), abolicionista, republicana e femi­
nista nascida no .Rio Grande do Norte. Ardorosa defensora da 
educação feminina, denunciou a ignorância em que eram mantidas. 
as meninas, protestou contra. a condiç3.o de. dependência em 
relação al)S homens. criada pelo desprezo com que era vista a· 
educaçào das mulheres, . 

A biana Violante Bivar e Velasco fundou em 1852 o: 
primeiro jornal :dirigido por mulheres: o JOrTl4/ d.u Serd30l'as. 
Como Nisia, tinha por objetivo "propagar a ilustração e cooperar 
com todas as suaS forças para o melhoramento social e para .a 
emancipação moral da mulher". O desprezo pela educação feml-' 
nina abn.ngia todas as mulheres, senhoras e escravas, a ignorância 
reforçando ainda mais o isolo1!llento e as limitações d.1 vida 
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feminina. Era preciso tira!" ;I. venda dos olhos. 
Em 1873, a professora Francisca Senhorinha da Motta 

Diniz criou em Campanha, Minas Gerais, o jornal feminista O 
Sexo Feminino, que colocaY<l assim a questão, "Não sabemos em que 
gr<lnde república ou republiqueta a mulher deixe de ser escrava, e 
goze de direitos políticos, como o de votar e ser votada_ O que é 
inegável é que em todo o mundo bárbaro e civilizado, a mulher é 
escrava, domine o governo monárquico, ou o indiferente despotismo". 

No início deste século, os costunles começam a mudar, ci 
cinema se impõe nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
multiplicam-se os jornais, o comércio e as fábricas absorvem cada 
vez mais mulheres, as filhas da classe-média saem de casa para 
trabalhar como professoras, enfermeiras, telefonistas. Em no­
vembro de 1917, a Professora Leolinda Daltro, depois de fundar 
em 1910 o Panido Republicano Feminino, lidera uma passeata 
exigindo a extensão do voto às mulheres (desde o século passado 
o Voto era acessÍ\'e! aos honlens). Este fato inédito de mulheres na 
rua protestando e exigindo direitos políticos teve enorme reper­
cussào na elite poütica e surpreendeu vivamente a população do 
Rio de Janéiro. 

Em 1918, a jovem Bertha Lutz, educada no exterior e 
iniciando carreira profissional como bióloga, publica na Revista 
dá Semana uma carta denunciando o tratamento dado ao sexo 
feminino e propõe a formação de uma associaçlo de mulheres, 
visando "canalizar todos esses esforços isolados". Qu:nro anos 
depois (1922) é constituída no Rio de Janeiro a Federação Brasi· 
leira peJo Progresso Feminino, sob a liderança de Berth", Lut%._ 

A década de 1920 foi uma época conturbaua, prenúncio das 
grandes transformações dos anos 30. A classe operárj'a se organi. 
zava, os intelectuais rompiam com o pensamento tradicional, as 
classes médias pediam mais representação política e as mulheres 
queriam tudo isso e muito mais! Sensibilizado pela luta das 
sufragistas (mulheres que lutavam pelo sufrágio, o voto) no estado 
do Rio Grande do Norte, Juvenal Lamartine, então governador, 
obteve em 1928 uma alteração da ll!gislação eleitoral para conferir 
o direito de voto às mulheres no seu estado. Elas foram às urnas, 
ITW seus votoS foram anulados pela Comissao de Poderes do Senado. 

No entanto, elegeu-se uma prefeita, a primeira da história do Brasil, 
Alzira SoriaJII) de SOllza, no mWlÍCÍpio ele Lages, Rio Grande do Norte. 
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Em 1'/32, o governo de Getúlio V,lt~as formado após; a 
Revolução de 1930, promulgou o novo Co digo Eleitoral pelo 
Decreto n e 21.076, garantindo finalmente o direito de voco às 
mulheres bra;sileiras. Nas eleições de 1933, convocada par;1 a 
Assembléia Nacional Constituinte, foram eleitos 2Hdeputaclos 
~ uma únil:a mulher: a paulista Carlota Pereira de Queiroz. 
Bertha Lutz, concorrendo pelo Distrito Federal (RJ), foi eleita 
primeira suplente_ Neste proçesso constituinte havia 40 deputados 
classistas e dentre este$ figurava também uma mulher, a trabalhadora 
AlmerindH Farias Gama, representante do Sindicato dos Dati­
lógrafos e Taquígrafos e da Federação do Trabalho do Distrito Federal, . 

A hil,tória política brasileira nunca se caracteri'zoú peli 
panicipação popular, tendo cradiçãodo poder autoritário, seja em 
termos' po:Jticos, seja naS relações senhor-escravó, marido-mu­
lher, pai-filhos. A vida isolada nas fazendas, a urbanização tardia; 
o cerceame nto político impediram o desenvolvimento de relações: 
associati'·as. Para as mulheres brasileiras, tal cerceamenio foi' 
ainda mais profundo. Só a partir dos anos 1930 co'meçam ;'ter em' 
maior'núnlero acesso ao ensino médio e superior, conquistam o 
direito ao \'oto, fruto da brava luta de um punhado de' mulheres' 
da elite busileira,na sua maioria profissionais liberais ... ',' , 

Con<luistado o direito ao \'Oto feminino, o movimento não 
teve força:; para superar a despolititação das m~sas femininas e a 
organizaç,io que Bertha Lut7. e suas companheiras tinham criado 
quase· qUI: desaparece. As mulheres continuaram por muitas 
décadas, aiJlda vi\'endo uma posição inferior na soçiedade,brasileira .. 

o Novo Feminismo 

No~; anos 1960, em paralelo com a luta dos negros america­
nos pelos direitos civis e com os movimentos contra a guerra do 
Vietnã, r :ssurge o novo feminismo, apoiado principalmente no 
livro da f!scritora francesa Simone de Beauvolr O Segundo Sexo, 
publicado em 1949. O li vro estuda o desenvolvimen to psicológico 
da mulher e os condicionamentos de sua socialização que a tornam 
alienada e treinada para ser apenas wn apêndice do homem. É famoso 
o seu texto: ·N~o se nasce mulher: torna-se mulher". 

O ponto de paJ,tida para a segunda etapa do feminismo foi a 
publicaç;io de A Mística Feminina, da americana Betty Friedam. 
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l:.ste livro busca explicar ~o mal que nào tem nome", a angustiado 
eterno feminino, da mulher sedutora, frágil e submissa. A insatis­
fação com seu cotidiano se alastra e as mulheres, agora com mais 
educação, "ãoà .Iuta. Mulheres americanas, francesas, inglesas. 
italianas ganham as ruas: O Pri .... ado é Político. Nosso Corpo nos 
Pertence, foram algumas das idéias difundidas pelo movimento. 
Todavia. é a luta pela descriminalização do abono e a denúncia da 
violência no lar que mobilizarão milhares e milhares de mulheres 
no mundo inteiro ao longo' destes anos. A revolta das mulheres 
chega mesmo a repercutir nos organismos internacionais, levando 
as Nações Unidas (ONU) a instituir o ano de 1975 como o Ano 
Internacional da Mulher, 

No Brasil, o Ano Internacional da Mulher foi um importan­
te man,o no ressurgimento do feminismo1

, Debaixo de regime 
militar, com as liberdades democráticas cerceadas. a iniciativa da 
Nações. Unidas propicic:>u"às m\llheres brasileiras um espaço de 
discus~ão e organização, No Rio de 1aneiro, um grupo de intelec­
tuais. estudantes universitárias e donas-de-casa articulou as come­
mor~ções q\le culminaram com a fundação do Centro da Mulher 
Brasileira (CMB) , primeira organização do novo feminismo. 
Logo a seguir. na cidade de São Paulo, outro grupo de mulheres 
monta o Centro de Desenvolvimento da Mulher Brasileira (CDMB) . 

. Também sob os auspíCios das Nações Unidas, aparece o 
Movimento Feminino pela Anistia (MFA) unindo a luta pela 
democratizaçã'o-do país com a discriminaçiO"êstiec1fica de gênero. 
Em função do MF A. é lançado o jornal Brasil Mulher, ainda em 
1975, Porém, o primeiro periódico a se apresentar como feminista 
foi o N6s Mulheres, que afirmava a opressão sexual da mulher. 
Este momento foi bem definido por Zuldka Alambert: "A 
proclamação do Ano Internacional da Mulher em 1975 foi então, 
do ponto de vista prático, o detonador de um movimento de 
mulheres mais amplo no país ... Campanhas específicas foram 
lançadas. jornais feministas, embora de vida curta, apareceram e 

I Sobr~ o rnsurgimento do movimento feminista no Sr,.il vej.: Maria Ap.;ecid. 
S,humahér & Eli,.beth "or{as, "Lugar no Governo: Alibi Ou Conquinal", em 
EltllGDJ f,m;nillill, Rio de J.neiro, Ciec/Eco/t:frj, vol. I, f,· 2, 1993; Maria 
Ly&ia O. de Moraes, ,lfulhuel Im J,{of,llIntnto. 510 Paulo, :-;obellConJclho 
Euadua[ d. Condiçlo Feminina de $10 Paulo, 1985; Estlldo. feministal, Cicel 
Eco/UFRJ, Número Especial, 2° Sememe de 1994; e .. publicações do Conselho 
Nacional dOi Direitos d. Mulher (CNO"i), Mulher e Consriruiml, novembro de 
1985 e Mulher. Trab"lho. janeiro d. 1986. BmHia. !>1ininério d. Justiça. 
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desempenharam um Ü, portante papl:! na mobilização organiza-
ção e luta das mulheres·. ' 

No iniciei dos anos 80, havia inúmeros grupos de mulheres 
espalhados pelo Brasil, num amplo leque de posições feminist;LS, 
constituindc um movimento de mulheres brasileiras. Este mo"i· 
mento alcariça as mulheres trabalhadoras, que passam por sua vez 
a organizar dj~zenas de encontros. Sào metalúrgicas, quílllic:as, 
trabalhado las em geral, que, despidas das diferenças, se descobrem 
mulheres, clprimidas, mas que se desejam autônomas na sua luta 
específica en relaçào aos partidos políticos, aos homens e ao Estado. 

A premência de se atuar contra todo tipo de violência da qual 
é vítima a,mulher emerge como idéia no Encontro Feminista de 
Valinhos (j~nho de 1980, São Paulo) com a recomend~oda criação 
de centros :ie auto·defesa. Quem ama não mata. E então que o 
50S-Mulher ganha fôlego, traduzindo-se na criação das Delegacias 
Especiais para Atendimento de Mulheres Vítimas de Violência 
(DEAMs). A primeira é implementada. em 1985 em São Paulo e 
rapidarnenu, várias outras são implantadas em outros ~ bnsileíros. 

A lenta chegada ao estado de direito no Brasil, após a anistia 
em 1979, culmina no início dos anos 80 com uma maior partici­
pação poül:Íca na sociedade brasileira e um grande chamamento à 
atuação das mulheres. O que fazer, então? Continuar nos movi­
mentos sociais, entrar nos partidos e disputar as eleições? Em 
1982. nas eleições diretas para os governos estaduais, o movimen­
to de multeres atua e em vários. estados é elaborada uma platafor" 
ma feminista submetida aos candidatos. O nome cunhado pelo 
movimento feminista do Rio de Janeiro acabou ganhando o país 
e o Alerta Feminista virou uma tradição. 

Passada a eleição, os avanços se manifestam na criação, em 
1983, nos (,stados de São Paulo e Minas Gerais (neste estado de forma 
diferente "O paulista), de um 6rgão para traçar uma política pública 
para as mJlheres: o CQnselho Estadual da Condição Feminina. 

Com a Nova Repúbüca (1985), essas experiências estaduais são 
alçadas a Jlível federal, com a aprovação, pela Câmara Federal, do 
projeto d,~ lei nO 7,353, que estabeleceu o Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher (CNDM). Sua finalidade era a formulação de 
políticas c:>m vistas à eliminação da cliscrinúnação contra as mulheres. 
O Conse:,ho teve uma atuação marcante na campanha da Consti­
tuinte de 1988, através do chamado Lobby do Batom, na 3rea dos 
direitos reprodutivos e no combate à violência contra a mulher. 
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.J. Retr3to d3s DeSigualdades de 
Gênero no Brasil 

Quarta-feira "19 10263 

o Brasil detém [ristes recordes no campo da~ desi· 
gualdades. sejam elas sociais. regionais, raciais e de gênero. E aqui 
que onde a concentração de renda é das mais elevadas do mundo 
e onde o nível de pobreza é dos mais alto. Veja como se distribui 
a pobreza no Br oiSil; 

Tabela 1 - Proporção de Pobres 
----------------""-

BRASIL 

, 
Arca IVletropolitana , 
AI-ea Urbana , 
Area Rural 

1993 

32% 
27% 

36% ---"--.---_._------
Fonte: Roch •• lPEA/DIPES. 19Y$ (PN ..... O). 

Como vemos, nas grandes cidades e nas áreas rurais 1 em 
cada .3 pessoas é pobre. o que significa não dispor de dinheiro 
suficiente para atender às necessidades básicas de alimentação, 
vestuário, habitação, transporte, educação, etc. Nas pequenas 
cidades, a situação é apenas um pouco melhor. Ainda assim, 1 em 
cada 4 pessoas não tem condições de vida dignas. 

As desigualdades entre as regiões brasileiras também são 
muito grandes e há mais de 40 anos tenta-se corrigir e3te problema, 
sem grande sucesso. Isso quer dizer que viver numa região ou num 
estado do Brasil pode significar menores oportunidades de traba­
lho e crescimento do que em outras. 
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Tabela 2 - Indicadores sobre De$jguald~des 
Regionais (1993) 

_ .. _-------
Renda Média 

Regiões dos Indivl-
duos"(RS) 

BRASIL 183,62 
Norte (Amazonas) 130,86 

Nordeste 115,13 
Sudeste 217,36 
Sul 233,04 
Centro-OeiCe 219,07 -- --_._-- --'---

'faxa d~ .. 
Analf •• 

betismo' 
15,70% 

11,38% 

27,24% 

10,27% 
8,99% 

13,48% . 

Taxa de Anal. 
fabetismo. 

Rural 
34,27% . 

.48,30% 
25,21%' . 

14,87% 
. 22.70'ro ---

fonte: Atlas F.egiQn.l das Desigualdade., DlPES-ll'EA. IBGE. 1996. 

Vemos, portanto, que as desigualdades não se limitam ao 
nível de rçllda, mas alcançam até acesso à ii1Struçào e escoliridade. 
A taxa de analfabetismo do Nordeste, por exemplo, é 3 vezes 
maio! que no Sul. Se olharmos o que acontece nas áreas rurais, a 
siruação é ainda mais dramática, pois dobra a proporção de 
analfabetos em rdação u médias na~io~a1 e re$ionais: ~o Nordes: 
te rural, quase metade da populaçao e analfabeta. SItuação que 
atinge mais os idosos do que os jovens, mas há aind01 muita criança 
mal escoluizada que nào sabe ler nem escrever. -

Do f-onto de vista das desigualdade, raciais, que diferenciam 
fortement e brancos de negros e mulatos na sociedade brasileira, as 
desvantagens para os grupos de cor são imensas e dificilmente 
serão supc radas sem uma política eficiente de combate ao racismo; 
Muito estudos têm demonstrado que o salário, o nível de instru­
ção, as oportunidades de bons empregos e condições de vida são 
sempre piores para a população negra do que parOl os branco$. Isto 
é, para a população de cor -quase metade da população brasileira - as 
vantagen:i do progresso e os direitos de cidadania custam a chegar. 

COI/lO vemos, o Brasil é um país cheio de desigualdades e isso 
se reflete também na condição de homens e mulheres. 

! RS de fevereiro de 1996. A renda média Slgniíica a dIvido entre todas as pel'''.' 
de "m~ reg .Jo da .oma das re"das .Ii disponíveis. . .. 
.. Diz rcspe .. tO ~ lolopuL1Çi.1.l ~om mais de 15 anos. 
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o que são as desigualdades de gênero? Como se manifestam na 
sociedade brasileira? 

Todo mundo nasce homem ou mulher. Mas os comporta­
mentos masculinos e femininos são transmitidos ao longo da vida, 
em casa, na escola, no local de trabalho, trazendo consigo valores 
positivos ou negativos. Você já deve ter ouvido dizer que "lugar 
de mulher ê em casa", conlO se fosse coisasem importância cuidar 
da casa e da família e como se as mulheres não soubessem fazer 
muitas outras coisas fora de casa e muito bem - trabalhar, partici­
par ativamente da vida polIrica, atuar junto à sua comunidade 
ajudando a encontrar soluções para os problemas! 

Assim, o espaço da casa, por ser feminino, seria menos 
importante que o espaço do trabalho e o mundo dos negócios, 
onde ainda predominam os homens . 

. Essas desigualdades entre homens e mulheres não surgiram 
ágora e remotam a tempos pré-históricos. O que mudou.1.o longo 
de tantos milênios· e não sem grande e permanente esforço - foi 
a forma como as mulheres passaram a encarar o que antes era 
considerado normal, natural, resultado da condição feminina: 
seu lugar subordinado, menor, de segunda classe na sociedade. 
Hoje sabe~os que não há porque considerar o que é masculino 
pior ou melhor do que o que é feminino. Não é o sexo que faz um 
ser humano melhor ou pior, mas suas qualidades ou defeitos. 

Para explicar tantas desigualdades que existem entre homens 
e mulheres, usamos a palavra gênero, que se refere à relação 
conflituosa e cheia de tensões entre o gênero feminino e o 
gênero masculino. 

Quando se fala em desigualdades de gênero está·se falando 
na existência de diferenças socialmente construídas entre ho­
mens e mulheres, que se apóiam em aspectos biológicos· mulhe­
res e homens têm corpos e sexualidade distintos, além dç a 
maternidade ser uma experj~ncia exclusivamente feminina. E o 
fato de o sexo ser diferente que justifica para muita gente os 
homem terem mais poder, mais recursos e mai, influ~ncia do que 
as mulheres. Isso é um preconceito e tem que acabar. 

Portanto, as desigualdades emre os sexos são uma das formas 
pelas quais se reproduzem as desigualdades. Existem muitos 
conflitos e dificuldades entre homens e mulheres. Grande parte 
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desses confliws é por causa da divisão do trabalho e do poder entr~: 
os sexos, naquilo que tem de favorável aos homens e prejudicial àl; 
mulheres. Es;a forma de dividir o trabalho e o poder retirou I! 

ainda retira às mulheres oportunidades de um desenvolvimento 
humano pler:.o e sem restrições. 

A demc,cratizaçlo das sociedades modernas evidenciou que 
nem sempre os direitos políticos, sociais, econômicos e civis 
beneficiam i!;ualmente homens e mulheres. O mesmo ocorre no 
Brasil. Já vimos como foi estendido tardiamente às mulheres o 
direito ao V(.to, como só em 1988 foi anulada a lei absurda q1;le 

permitia aos maridos, se quisessem, proibir o emprego remunera· 
do de suas f:sposas. Também só com a Constituição de 88, as 
mulheres pa:isaram a ter os mesmos direitos dos maridos. Antes só 
o homem era reconhecido como cabeça do casal. Agora a chefia 
familiar é co-partilhada pelos cônjuges, sem que o homem seja 
mais importante que a mulher ou vice-versa. 

o que dizem as estatísticas sobre as desjgualdades entre os 
sexos no Brasil? 

Vejamos., inicialmente, o que acontece em termos de salário 
os e rendas: 

• As mulheres se apropriam de apenas 25% de toda a riqueza 
produzida 110 Brasilt • Tal proporçilo é ainda menor nas áreas 
rurais, ondl: fica em torno a lS% (1990). Logo, no seu conjunto, 
elas sào mais pobres que os homens. 

• Em cada 10 famílias no Brasil, .3 são chefia.das por mulheres, 
que vivem sozinhas com seus filhos. Em 1990, 38% de todas as 
famílias che fiadas por mulheres nas gr.mdes metrópoles eram pobres. 

• As di ferenças de saláríoentre homens e mulheres variam muito 
segundo o tipo de atividade exercida. Confira. os dados para 1993': 

---_. 
, Lavin.s. 1. .\s ~Iulheres no Universo ci~ Poa" .. : I) caso brasileiro. Artigo 
inidico. 199; 

• Valores expressos em r."i. de i."erciro J. 1996. 
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Tabela 3· Rendimentos l\'Iédios (RS) por Sexo 
Segundo Posição na Ocupação (1993) 

------ --- --- ---- ----

Quarta-feira 19 10267 

Empregados' Aut6nomos Empre- Empregados 

gadores Domésticos 

Homem (A) 418,54 391,37 1.502,46 

Mulher (B) 345,84- 229,38 1.016,43 

RIA" 82% 58% 67% 
--' 

Fonte: AtI .. Regional das Desigualdades. lPEA·DIPES c IBGE. 1996 . 
• Porccnugem dos gAnho • .lu mulheres em rd~çio .os dos homens. 

139,44 

93,06 
66% 

Quais as observações mais importantes mostradas pela tabela 3? 
1) Em todas as situações, inclusive como patrões, as mulhe. 

res recebem menos do que os homens. 
2) Em geral, é no emprego assalariado que mulheres e 

homens ganham quase o mesmo salário, com uma diferença de 
18% a mais para os homens. Mas se, em vez de ser empregada 
numa firma, comércio ou numa repartição pública, a mulher 
resolve trabalhar por conta própria, tendo seu próprio negócio ou 
como diarista, a diferença de remuneraçao com os homens é 
muito maior. Como autônomos, sendo seus próprios patrões, os 
homens conseguem ganhar muito mais dinheiro que as mulheres. 

Isso mostra que nas atividades que foram regulamentadas 
por le.is trabalhistas foi pos~ível reduzir mais r~~i?amente as 
dISparidades entre os sexos. E certamente malS difÍCIl para uma 
mulher trabalhar por conta-própria do que como assalariada. Não 
por acaso, em 1993, só 15% das mulheres exerciam atividades 
como aut6nomas, contra 24% dos homens. 

3) Embora as mulheres representem 93% de todas as pessoas 
que trabalham como empregados domésticos, ainda assim sua 

remuneração é inferior em 30% à dos homens. raros nessa funçio. 
Ser empregada doméstica é quase sinônimo de mulher -sem hora 
para parar de trabalhar, sem privacidade. 

Excluído o ",.,.iço doméstico, considero empreg.dos .Olll <arteira ~"in.d. c 
sem ..:.rtcira ~sin.ld •. 
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É verdade que as diferenças de rendimentos entre homens e 
mulheres tencem a reduzir-se. Já foram maiores no passado! Mas 
no ritmo que vai, serão necessárias dezenas de anos para que 
desapareçam completamente. 

Como ai mulheres. no seu conjunto, trabalham fora de casa 
um número menor de horas por semana do que os homens - até 
porque precí::am cuidar dos filhos e do trabalho doméstico em 
geral " elas (:ostumam ganhar também menos. Vamos, então, 
comparar o pagamento feito a homens e mulheres por cada hor:a 
trabalhada, em vez de só olhar o salário totillno final do mês. 
Veremos, ass:.m. que esse pagamento é muito desigual em todos os 
estados da nação. 

Olhe·p •. ra 0$ dois mapas das páginas 28 e 29. As coreS vão nos 
ajudar a identificar qual o valor do salário-horário de homens e 
mulheres em cada estado do Brasil. 

No primeiro, mais colorido, você tem" cores para classificar 
os salários horários pagos aos homens. No segundo, você tem 
menos cores. O amarelo, que corresponde ao salário-horária mais 
altO do país desapareceu do segundo mapa que é o mapa das 
mulheres. r-;:esse mapa feminino, você só tem 3 cores. Isso quer 
dizer que, e:.n mé&a, em nenhum estado do Brasil, as mulheres 
conseguem ganhar salários tão altos como os que os homens recebem. 

Essa é' a primeira constatação: em Brasília, cor amareJa 110 

mapa masculino, ganha-se o maior salário-hora do pafs. E um 
salário masculino. Varia de RS 4,00 a R$ 6,00 por hora tnbalhada. 
Se você olh lr BraslIia no mapa das mulheres, vai constatar que a 
cor é cinza. Isto significa ~ue ali as mulheres mais bem pagas de 
todo o país recebem em media enrre RS 3,00 e RS 4,00. Portanto, 
as mulhere:i mais bem pagas do país ganham bem menos do que 
os homens mais bem pagos do país. 

No mapa masculino, 4 estados têm a cor çÍuu. I~to quer 
dizer que riO Amazonas, em São Paulo, em Santa Catanna e no 
Rio Grande do Sul os homens recebem por hora trabalhada, em 
média, R! 3,00 a RS 4,00. No caso das mulheres, isso só acontece 
no Distrito Federal. 

. Em , estados brasileiros, os hOl1len~ recebem por ca~a h.ora 
de trabalho eIltre RS 2,00 e RS 3,00. E a cor azul do mapa. Veja o 
que acomece com as mulheres! Só em dois estados - Amazonas e 
São Paule .• , ,"emos a cor azul. Ou seja, só lá as mulheres conseguem 
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ser pagas num valor sem,elhante ao dos homens de quase metade 
dos estados brasileiros. E muita desigualdade, não é mesmo? 

Mas tem pior! Olhe agora para a cor rosa-laranja. Ela 
praticamente domina todo o mapa feminino, à exceção dos 
estados do Amazonas, São Paulo e do Distrito Federal, não é?1 A 
cor rosa-laraJlja corresponde ao salário-hora mais baixo, em 
média, de todo o país, isto é até RS 2,00. Enquanto isso acontece, 

. no caso das mulheres, em 24 estados, esse valor tão baixo s6 é pago 
aos homens em 13 estados, exatamente aqueles mais pobres do 
país (quase todos do Nordeste, salvo li BalÚóI, e Acre, Rondônia, 
Amap~ e Ror.ima). , 

E preciso encontrar soluções para mudar esse quadro tão 
injuslO para as mulheres I 

• A situação das mulheres negras é ainda mais desfavorável: 
em 1990, elas ganhavam em média 2 salários mínimos por mês, 
enquanto as mulheres brancas ganhavam exatamente o dobro, 
isto é, 4 salários mínimos. Ou seja, há muitas diferenças também 
entre mulheres brancas e mulheres negras. No caso dos homens, 
tais valores eram, respectivamente, de 3,5 salários mínimos para 
os negros e 7,5 salários mínimos para os brancos_I 

· ~o setor informal, onde os rendimentos são mais baixos, 
a situação das mulheres negras é ainda mais crítica; ganham menos 
de 2 salários mínimos, contra quase J salários mínüuo no caso das 
brancas e mais de 5 salários mínimos, no caso dos homens, sem 
distinção de cor. 

Vejamos agora mais detalhadamente qual a situação de 
homens e mulheres no mercado de trabalho: 

• Enquanto 3 de cada 4 homens' estão trabalhando ou 
procurando emprego, essa relação cai de 1 para 2 no caso das 
mulheres (1993). Em outras palavras, metade das mulheres em 
idade de trabalhar fora, cuida da casa, dos filhos, nSo sendo 
remuneradas por isso. Em 1981, esse percentual era maior (2 
mulheres em cada 3 não tinham trabalho remunerado). Isso 

• FISGE. Mapa do M •• ca'cio d. Trob.lho no Br .. il, n" \. 
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mostra que as mulheres continuam pressionando e muito o 
mercado de ';rabalho à procura de emprego, apesar das dificulda­
des que encontram p~ra com'patibihzar trabalho doméstico e 
trabalho remunerado. E mais facil para os homens ganhar dinhei­
ro trabalhcU1do fora do que para as mulheres! 

• Metade das mulheres que trabalham encontra-se no setor 
informal, sem nenhum tipo de proteção social ou direi~o 
previdenciá:,-ío (1990). Como noBr:uil a vinculaçlo ao sistema. 
previdenciár LO se (az por contribuição. sua situaçio é m,js pl'eclria. 

• Mais da metade das mulheres ocupadas no setor informal 
trabalha a wmpo parcial, enquanto que apenas 15% dos homens 
o fazem.:: ~ste é um traço do trabalho feminino que independe da 
cor da mulher. 

· As mulheres estão concentradas num número pequeno de 
atividades C! ocupações: 2/3 desempenham funções no serviço 

público (educação, saúde e servi<;<Js pessoais) e outro$ tipos de 
serviços; pl,rto de 15 % ~penas trabalham na indústria, onde os 
salários sole mais altos. Foi o SCl.Or público que mais empregou 
malheres 1I0S últimos anos. 

• 15°/e das mulheres ocupadas são trabalhadoras f~miliares 
sem nenhulla remuneração. No meio rural, esse número sobe 
para quase 40%. \ 

• Mai:; de 80% de todas as ressoas ocupadas como costureiros; 
professores de l° 'grau, secretarios, telefonistas e/ou telegrafistas, 
enfermei,'Js e recepcionistas são rnulheres l1

• E são essas as 
ocupaçõe!: pior r:emuneradas do país! 

· 50% das mulheres concentram-se em ocupações nas quais 
se encont::am apenas 5% da força de trabalho masculillatl • Da 
mesma forma, 50% dos homens concentram-se em ocupações 
onde só j% da mão-de-obra é feminina. Is.so ~ cham'l.do de 

'l:ni"erso :las pe .. oos '001 r.l ... J. lO anoS, 

" Abreu A .. Jorge A. Sorj B. lnformaliJ.d" e PrcClried.à" gênero e f2ç. li') Brasil 
em 1990. 11'. IPEA •• érie Sem;lI.ir;os. n' 7/94. 

" Sruschin, ç. O Tr~~,lho d. Mulher B"JlI.iu n •• Décadas Recente •. In IPEA. 
;Çe-rie SemJ1L.iriQs n'" ., /9-\. 

" B,rros 't.. ~l.c!,.do .'\.F. e Mendonça R. A Desigu.lJad. d. Pobreza: 
estratéçias ocup,clo.l>is ~ diferenciai. por gênero. IPEA, 1995, a ocr publicado. 
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segregação ocupacional por sexo, Ou seja, é muito difícil ainda 
para as mulheres exercer profissões tradicionalmente desem­
penhadas pelos homens, onde 05 salúios são mais elevados, 
Isso não se explica por falta de formação das mulheres. Elas 
têm mais escola que os homens, estudaram mais, mas não 
conseguem transformar essa vantagem em melhores oportu­
nidades de emprego! 

• Nos cursos de capacitação profissional, a participação das 
mulheres é pequena e quase sempre voltada para ati"idad~s ligadas 
ao que ela costuma fazer em casa: costuru, cozinhar, etc. E preciso 
abrir espaços novos de formação e treinamento profissional para 
as mulheres, onde elas estejam representadas em igual número que 
os homens. 

• O número de mulheres que ocupam cargos de chefia i: 
mínimo. Embora em cada lCQ pessoas que trabalhem 40 sejam 
mulheres, ela5 raramente' conseguem subir na hierarquia funcio­
nal das empresas. Apenas 10% dos postos de presidêlll:Ía ou 
direção são preenchidos por mulheres, percentual que cai para 4% 
nas grandes empresasll. 

· Por exemplo, apesar de haver muita mulher entre os 
advogados, nenhuma brasileira conseguiu chegar até hoje nos 
Tribunais Superiores do país. Em 1990, no conjunto de diretores 
de empresas estatais não havia nenhuma mulher! 

, As taxas de desemprego feminino são, em geral, um 
pouquinho supe-riores às masculinas. Mas o desemprego femini­
no está crescendo rapidamemel 

E o que acontece com as mulheres em termos de saúde, 
violência, isto é em outras esferas da vida tão importantes para 
o bem-estar de cada um de nós? 

L' ~htt$~O • V. e La\"inH L. !\lercl.do I:~rmll e Emprego Feminino: evolução de 
uma Jé"da. In IPEA. série Scmirl.iri~s. n' 7/94. 

" :--;otícia do 10m.,1 ào Bra,". J. /1 d. lul1ho dt 19%. 
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• A esper'lnça de vici3 das mulheres é maior do que a dos 
homens: elas vivem no Brasil em média 69 anos e os homens 63 
anos. Essa éuma.d.iscinção entre homens e mulheres que nos dá 
alguma vantage:n. Como no grau de instrução escolar! Somos mais 
escolarizadas. ~;ó que as mulheresbraqcas têm .uma esperança 
de vida supeno r à das mulheres negras, que s!o mais desassistidas. 

• A mortalidade materna no Brasil é uma das mais 
elevadas da América Latina: h.í 200 i>bitos máternos em cada 
100.000 crianças nascidas. Estima·se que: no BrasilS:OOO mulheres 
morram a cad •. ano em decorrêilcia de complicações 1101 gravidez, 
parto ou pós·parto l

', Se morre mais de graVidez, no Brasil de 
que de aborto, embora estime·se :que selam feitos,porano, dê'1 ,5 
a 2 milhões de abonos clandestinos no país, em condiç!o de risco. 
r/ oblemas sim?les e de fácil aCOll1p;ml!alllcmo médico, coinopressão 
alta e infecções, são rcsponsá"eis por um quadro tolo dramático. 

, As mai~res cáusas de mortes das mulheres são problemas 
circulatórios t câncer uterino, doenças'pará as quaíso diagnóstico 
é fácil e a cura assegUrada, caso seja feic0'·cr:l.talilen.to'COnnntece .. 
dência. A mú qualidade do serviço de saúde'e a falta de um 
atendimento especializado "oleado para a saúde reprodutiva da. 
mulher são mort.1is! .... 

• A AIDS cresce sobretudo entre as mulheres. Imagine que, 
em 1983, par~. 31 casos de AIDS em homens tinha-se 1 em mulher; 
em 1987 chega se a 1 mulher intixtuia pard 9 homellS. Pasmeml em 1995 
tem-se 1 mu:.her para 3 homens. Em São Paulo, a AIDS foi a 
principalcausadamortalidadeencremulheresde20a34anosem 1993. 

, Você labia que a violência doméstica é um conflito de 
gênero? En'~uanto 2/3 das agressões sofridas pelas mulheres 
ocorrem dentro de casa, isso só acontece em 18% dos casos com 
os homens agredidosl 

, Em 1 S 95, no Rio de Janeiro, foram registrados 5.402 crimes 
cometidos c:>ntra as mulheres nas 5 delegadas de atendimento à 
mulher (DEAMs) da cidade. Desse lotaI, 4.000 agressões foram 
cometidas por mlridos ou companheiros. Cerca de 155 estupros 
foram igualmente comunicados. E isso é apenas parte da realidade! 
Aquela que chega às delegacias! 

:1 ~Iulh.res 1 atino·.meriClnas em Dados/Sca,i!. FLACSO . CEPIA .Irt.ti~uto 
d.12 Mujo. é e Espana. ! 993. 

Junho de 1996 



JW1ho de 1996 

, , 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 19 10273 

• Na Confederação Nacional da Indústria, na Confederação 
Nacional do Comércio, na Federaçâo das Indústrias do Rio de 
Janeiro e na federação das Indústrias de São Paulo não existia em 
1990 nenhuma mulher participando da direção dessas entidades. 
Mesmo entre grandes empresarios, as mulheres não conseguem 
participar das representações de classe:! . 

. Nos partidos políticos, .1 situação de desigualdade entre 
homens e mulheres é também muito grande em termos de 
representaçào nas instâncias de poder. Em 1991, <) percentual de 
mulheres presentes nas direções nacionais assim se distribuía por 
legenda: 6,1% PT, 1,7% PPL"l,?,% PD5, 9,2% PDT,6,6% PSDB. 
De lá para d, as coisas só parecem ter mudado mesmo no 1'T, que 
aprovou, em 1991, uma cot;l. mínima de 30% para mulheres nas, 
direções do p;l.rtido 'i • 

• Nos sindicatos, apenas a CUT implantou uma cota mínima 
de represemaçiio para cada sexo de 30%.' .. 

Preste' atenção! Procure levantar na sua regiào, no seu 
município, na sua cidade, dados e informações.s,obre as diferenç3.s 
de oportunidades entre homens e mulheres. A cartilha lhe deu um 
panorama nacional. Descubra a sua realidade local! 

vá aos hospitais, delegacias, sindicatos e aprenda sobre o que 
acontece no seu município. Isso vai fortalecer seu discurso e sua ' 
campanha política. 

"Mulher's Latino-.merica",s em Dadosl Brasil, FLACSO • CEPIA • Inititut~ 
de 1. !>I",jcr clt E.,.,ii., 1993. 
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4" De.rcentr3lú3çio e Poder Local: 

nOVOJi des3Ros para os municlpios 

.' Por ocásilo da proclamação ~ República, em 1889, CI 

Brasil tornou·se uma federação, que reune hoje 26 estados. Ao 
longo deste século, prevaleceu wn sistema de gO\'erno forcement<: 
centralizado I:m to.rno da União, conl menos poder para estóldos . , . 
e munlclploS, 

A pal~v:~a iederaçio significa a união das partes (estados) em 
torno a um ;,nteresse comum, sob a égide do governo federal. 
Significa, poltallto,umaorganiuçào territorial do poder, articu­
lando as rda';ões entre o podei cemral e as esferas estaduais. 

A grande llo\'idade implementada pela Constituição de 1988 
é os municípios brasileiros tornarem-se entes federados, ern 
igualdade de condições com a União e os estados. Ou seja, eles 
passam a faze: parte da federação brasileira, de forma autônoma, sem 
eltatem subordinados à União e aos estados, como anteriormente. 

A Constituiçàçí de 1988 taltlb~m aumentou as transferências 
de recursos da Unii9 para estados r, sobretudo, para municípios. 
Os go\·ernos eSladuais tiveram sua participação lia receita tributá­
ria nacional ampliada de 26% para 29%.já os municípios foram 
bem mais aquinhoados:, sua panidpação elevou·se de 10"/" para 
17% depois ele 88. 

Paralel:ulle~1tê,'a ConstitUiçio redefiniu algumas au ibuiço<!s 
dos três nive ís de gorerno. Por exemplo, funções antes de respon­
sabilidade d) soverno federal, lias áreas de saúde, educiI<;:iq e 
3ssistênCiá social, foram repassadas para estados e municípios. E o 
caso da muticipalização da saúde cam o SUS (Sistema Unico de 
Saúde). Da l11esma ma~eira. a aus~ncia de uma pol!tica nacional de 
habitação f,:z com' que na prática, durante a década de 80, as 
pr:efeituras assumissem o dever de atender à demanda por moradias 
populares e melhoria das concliçães de vida das populações urbanas. 
O saneamerlto encrou na pauta dos grandes problemas mwIÍcipais. 

Essas mudançaS' mais recursos nas mãos dos municípios e 
novas e maiores re'ponsabilidades • sào denominad2s 
descentr:dização. Ela permite o aumento do controle. por 
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parte, da populafão, dos serviços prestados pelQ setor publico, 
emmvello~al. Mas.s~ a d~scentrali~a~ão não foi: acompanhada 
d~ uma '!1al~r p~lclpaçao demo~rati~ do cOtl;~nto da popula-
faD. ela sIgruficara meramente mau poder para o' preCeito. 

A descentralização fortalece o papel dos nlunicípios nol 
elabo;aç~o, execução ~ gestão de um núm~ro crescente de políti­
cas p~bhcas, em pan:cular. daquelas pohticas voltadas para o 
atendimento dos serviços básicos, indispensáveis à melhoria do 
co~idiano: rransponés, moradia, s;iúdej e'~cola, h~che. :etc ... Por 
cUld~rem do dia-a-dia .d<ls família.s, lid.itlao CO!Il\;'iança~, idosos, 
semndo a rodos,cozmhanqo! l.lv~~o, preocÜ'..Ê~d.ls e~ tórnar 
sempre melhor o bem-estar dos -que as' cerc'lili, as mulheres 
tornaram-se mais sensíveis para os problemas dos seus f3irlíliares' 
e das comunidades, ' ',':' ,!lI ':''1.:-, 

Descentralização podc'signifiéar'mais cidadanial Com as ' 
mulheres 110 poder, uma cidadania'iitais aniV1a, porque vai " 
incorporar novos' direitos! , ",-,,,,,. . <.In... :;1;:> , 

, . ' 

E por isso que' o cargo dc':\'creàdor (em ,agora"mais 
importância que no passado: :' "." :", ", 

I _; , .., 

No município, o vereador ou'~'yereadof;(,'~por ter l~aior, 
conhecimemo dos problemas da ,P?fNlOição eO~as difi~uí~adcs 
financeiras enfrentadas, sabe quaiS' 'sã( ~s pr[Ôridadesc ,pode 
direcionar melhor .o, golSto~ públi<;:q, t9~I,líU1d<iliais efi~iénte e 
transparente a adlnllllstraçao, , ., ' .- ' il:. _, . 

O gasto social por habitante cresceu no R~ís nos ú~~imos 
anos. Muitas vez.es o problema não é só o volume do gastq, mas 
a forma como o recurso é aplicado. Geme séria na prefeitui;à pode 
melhorar e muito a qualidade da ad.ministração;tornandà:-a 'mus 
democrática, redistribuindo com mais just~ça o dínheiro público. 

. " :·j,C. ' .. ., 

No entanto, dado O alto grau de desigualda~~ entre núinrcl' 
pios brasileiros, muitos deles enc:ontrarãodific~lOades bem, maio 
ores para desempenhar tão bem essa nova {unçã,9: As rec~i:_as - o 
dinheiro de que dispõem as prefeituras para SUj1 gestão - variam 
muito de um município para outro em raz~o do llÁvel de desenvol­
vimento econamíco local. É por isso que se fal!:que é grande o 
número de municípios que vivem das transferên~jas constitucio­
nais, isto é seus recursos se limitam quase que ,exclusivamente 
àqueles enviados pelo governo federal. Esse municlpios são os 
mais pobres e menos desenvolvidos, ]' 
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Isso qúer dizer que os desafios colocados para os vereadores 
e vereadoras siLO também desiguais. Vão variar de município para 
município. Gnde falt.t dinheiro é mais complexo arbitrar os 
contlitos e definir o que t priol irário para a população local. 

A partic:.paçãodas mulheres na vereança pode, ao aumentar, 
contribuir em muito para que questões raramente consideradas 
como importantes sejam incorporadas nas prioridades da pauta de 
ações municipais. . .. 

- I 
QUAl. O SEU PAPEL COMO VEREADORA? I.' 

Q~e.r' um exemplo? 
Você sabia que, h1 dez anos atrás, foi criado o PAISM -

Progt;ama di: Atenção Integral ~ Saúde da Mulher - com a 
fina1idad~ de I,ferecçr às mulheres principalmente uma assistência 
de saúde çO~llple rol pàra todos os momen tos da sua vida reprodutiva? 
Isto é, para .1judá-IAil optar por um nu!todo contraceptivo de sua 
line escólha, para cuidar da sua gravidez, para diagnosticolr a 
tempo pr<?bh~mas ligados aodncer da mama ou ao câncer uterino, 
para orientá-Ia corretamente por ocasião da menopausa, dando­
lhe confiança para 'seguir tendo uma ,-ida sexual saudável e legal, 
sem ligar poua idad~. . . 

Pois é, o PAÍ~M, embora de responsabilidade de todos eIS 

municípiQs, IÓ exi$t~ mesmo em poucos lugares (algumas cidades 
grandes) e Cu Ilciona limitadamente. A crise do sistema de saúde no 
Brasil vem ,t!mperrando sua implementação. Como vereadora, 
\'ocê pode aj udar a deslanchar o PAISM no seu município e ainda 
conyencer $I!U$ outros colegas \'ereadores da importlncia da sua 
cidade contu com um programa de assistência integral à saúde da 
mulher. ViÜ seI_melhor para todos, homens e mulheres! E os Índices 
tão ruins,de mortalid.tde matema 110 Brasil talvez possam mc:lhorar! 

E asc)·eches?.Quase 1110 se fala mais nelas! NÓ$ sabemos 
como é difkil para as mulheres encontrarem soluções de qualida­
de que lhes i?ermitam associar eclu,cação e cuidado. d?~ ~ilhos com 
trabalho, seia em casa ou na rua. E sempre uma grnastlca d.mada 
a gente dar c onta de tudo! No Brasil, a escola s6 é obrigat6ria a partir 
dos 7 anos! Até I~, as crianças ficam inteiramente ,ob responsabi­
lidade da famma, quer dizer, das mães. E preciso encontrar uma 

iunhode 1996 
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forma de substituIr o cUIdado das mães. Seja por todo o dia, para 
quem trabalha fora, seja, por algumas horas do dia, para quem 
precisa de um tempinho livre para ir às compras Ou ao médico. 

N.l I'n·r .. illlla. (''''lIn \,(·I~"d'-'r~. V,\ft~ l'úde .ljlld.1l .1 tli .. r 
1I0\l'S SI'l'\'iÇl'S <.l" :\lcndilllelllo d requena' illiâJKid, ajudando a. 
Todos, homem, rtlulhel'es e CriJll~-,IS! As creches pud,~!11 se tornar 
unta priori,i:tde li;! ql'.l cid,\dr, 110 seu bJin u, st' você ~ Qutr a~ 
c0tnrall hf'; Ll~ ('q; \'cn'llI 1.\, dei I ~~, IlIl ando p.\J'J. c('l\~egui, isso 
com o apoio .11' outras mulheres e hOlllens. 

A listJ de carências é grande e os r('cursos nunca 510 suficielltes 
I'ar~ s(' fa:ze r'lllJO qlleé ncc<·s.~rio. Como se: perde diilheiro eUl 
coiqs sem import.1tlciol! Como vereadora, \'oc~ ,'ai poJel panidpar 
das di"n,ssô/;'s sobre orçamento. tornar e~sa dis( llssão mais demo, 
crática l('v~lld(l-a pal.l SU.I c'Jmllnidadl" t' traze;luo para dl"J1tro doi 
Câ1l1ara de V E'Teoldores ~ demandas llI,lis prementes d.J população! 

. Você vaipQder n:nT~i~'\Jir para transfoh~1ar e m~iltOl~r ; 
form~ como é aprovado Q (ilÇ<llllClltO do scu 'üúnidpío~ \OrnaI): 
do-o mais p'lrticip,llivo e menos centraliudo, ~~sol Jisemsão podé 
sair da C~lllara e ganbr as ruas, promovendo uma Iloya rda<;ão­
entre Est .. do e sociedade, permitindo que 0. ~iJadàt)' ~'-a: cidadil 
po~~a físca!in;"IIIt"lhN" que L,? ""pref('iwra c pn'JlJlovcr nov.u iI\,jes.' . \ ,. 

O orçamento ~ ,"otado a c'ad:t an~: o pl ef,eito prop'?c metas,' 
definindo linh.ls c priorida,!('s de a~';io, A Cllllitra de Vúeaonll!s 
analis,} ;! prnposta, di,rue .... lfIUlb o que julgar cOl\v~\lielltc e; 
depois de mui t,l ncgoci.\Ç;{<\ :tpro\'a lllll plallõ 'de despesas e Ulll~ 
lista de objetivos :l serem redlizados, No mei'o do C<UÚillho, às' 
\'ezes, é preciso "oltal oi discutir o orç.\tll~llto', fazendo,mOdifica-, 
ções. E~s\! t um processo político muito illlpOrlameipois de 
estabelece o que vai ser feito 110 seu munidpio." , 

A1!;uns rnunidrios hra5í!"ifLlscsllo implni;·(,lltJ.nd,j FI 0j;rallla5 

de l'endJ mlnillla e bokl.c,..:ola. 'lue consistI! 'em d.u lOJu u mês 
algum dinheiro parol ~s f"ntilias mais carent~s sob" ,ondi~du Je "Iue 
suas Criatlça, fre<Jüentern a cKol .. (o valor pode chC'gar au! RS·100,OO). 
Quem s~be \'O(~ 'Ijuua a trncr eSSa idéia para'seu JlI1lllidpio? 

Com voc~ 1.\ preseilte, \'ai scrpossh'el_ino\':ll' e iuduir na 
ref()['mulaçlo de leis org~Ilic.\s e plallus JitclOre~ questões de 

interesse d'l~ mulheres t;tmbém. ~I.li, d.) que,is,,,. V,IIIH" ;tllll'IiM 
no~~o E'<r~çQ dI:' p,rt;t'il'"ç30, "/'5 lllulheres que pds,alÍlOs !.,nto 
tempo tE'ndo que fahr de coisas que us hómens muitas vezes 
acham sem importJnc;". 
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Você sal, ~ n 1}lIe é It'i orgânica? A lei orgâlli(~ é ullla espéci .. 
dI' Constiwiç).I) Feder.ll p.1I'3 os l1lunidpios. El\.iste umb~1I1 uma 
Con~tituição E<t:ldu,ll, mas nos m\lnidpios [umiona J lei org1ní­
(~, que eSI~belece as r~gr.ts b~5i ... ls de flJllril-'Jl~JIIen!O tia aUIllini,­
tr,lç.3o e dos !'odef!'S 1I11111it.:ipais cOlistituídos. A lei orgânica 
det('rmma (I qt:e f:lZ () prefeito, (1 que faz a Cim,u.l~os V t'readoft.'s; que 
matérias podei II ser prep.wadas por da e em'i",bs poll.l I.l pl eff'ire,; el.c. 
, Você pn~ci<;l'I:(\llhc,cr a lei (lrgânica cIo seu munidl'io. 
(,:on~iga um" c()pi:J, estude e veja como usá-Ia na sua campa­
nha! Mui[.I.< leis .orgânicas devem sel melhuradas. V~ dc~Je já 
s-abendo aonele e como! . 

Quer um I'xl'lllplo? Como \'ereadora, você pode propor 
uma erri.en.ch à lei orgânica para punil <)s çríllles de assédio sexual. 

Você s3he o '1\;1' é plano-d'iretor? É aquele conjunto d~ IcgrJs 
polra definir ,) funcion'UIlCllto da cídade!munídpio. Isto é, como 
se vi\'c. como SI' mora, como se circula, corno se eSluda, '1\1.11 (J 

~erviço de' uúde que se (lucr. EI.II ,(;ad~ rl~no dir.ctor Jc c'lda 
Il)unidpio d.eve es!ar explicit.lda quo,! J. polÍtica ,,k saúde, qual a 
polírica de liSO do solo, qual'a políticJ. J.llllii~rital. qual a polític:a 
edlll'õ1cional, qual a política de of .. rtól de infra-estrutura, inclusive 
de transpon:r.. O plano diretor talllb~m estabelece lIUla política de 
açJo comurlidri;i,,~riel1tando COIIIO a pupuhç30 pOUl' participar 
ch dis('u~sã" desS1~. potíticás. . . . . . " . . 

Muitas cilhdes têm planos diretores, Illas tl~)ú é obrigat6rio 
nos gundr., celll\"e.'S urbAnos, .. ' . 

O Plano Diretor ~ unI dit'eito de todo IIIUuidpio! 

A Imliaria dós planos diretolcs só luida mesmo do pl<\lIl' de 
OLU}J.IÇlu do solá ou ,h polític~ de transpurtes. Isso nJo é certo! 

I' 

Ele dí'\'~ ~\Ilar 'll;\is ampb.ml'lItl', inclui.lldo políticas rd.lti\'<ls a 
todos os s.:rviçns <;olt'ti vos e nrct'ss.\rins :ll'011\1I niJdJe, S"lH ~'llIdo 
aqueles 'lU' pod,',n Llcilita, a "ida das l1\ulheres. 

Vall'os incluir no~ planos direton's questões que [ornem a 
cíd~de e a ,-ida naçid"de melhor c mais justa par.l a~ lIIulheres, mas 
\'am0~ 1.11 "h,~m "I'I't'II,lc, ~ cuid.\! dtls ')lIuo.,a";ullto,,,(los<Ju.úsf')1Il0~ 
alij;d.u durante O\II~tc) t~nlpo. 

Todos os assuntos <.la prefeitura são lalnbérn 
assuntos de mulherl Essa vai ser a grande 

transformação! 

Junho de 1996 
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~ voc~ vai estar ;;;;,: 'azer Isso aconte~ 1 

Como \-erY'Olnor.l. \ocê vai pc-der panjcip.lr das conús.sões especiaiS 
cri,l,i1~ rJr~ discutir olSsuntm impot tantcs C som,lr, a.s~illl, e~.fur\()s 
para aprovar [10\',).S leis que atelll.!am ~~ expectativas das POPU],I­
ções, sobretlldoas m;.lis carentes, PrckitUld·tem que seI igual a 
coraç:lo ,1", OI"E': cuidA de todos, tem c;arillho por 10UOS, mas SdU~ 
dar aquela ,It('rlç~o espe.:i,u ~ 'luellllll.ris tSt.l preci5.\lIdo no 1lI0m('lIto, 

, , . . 
PARAIBlENS 1P'IElLA SUl\. CANDnDATURA! 

SIGA \EM FRENTlE, VOClÊ CHIEGA LÁ! 
, 

. Mulheres Eleitas' para o Congresso Nacional 
(da prodanlação da República at~ hoje) 

DEPUTADAS FEDERAIS 

1934·1937 Culou. Pereira. de Queiroz SP 
1936-1937 Bertha Lutz aiitigo DF/R) 
1946-i950 Nenhulllil' niulher eleita . 
195C·195+ I vette V 3rgas PTB/SP 
1954-1958 Nita. Costa PTB/BA· 

1 vette Vargas P.TB/SP 
1958·1962 I vette Vargas PTB/SP 
1962-1966 !"ctte Vargas PTB/SP 
1966-1970 lvette Vargas PTB/SP 

Necy Novaes Arenóil'BA 
J uüa Steinbruch MOB/R.! 
Maria Lúcia Mello de Araujo MOB/AC 
LIgia Doutel de Andrade MDS/SC 
Nysia Carone MOB/MG 

1970·1974 Necy Novaes Arenóil'BA 
1974-1978 Lígia Lessa Bastos Arenóil'RJ 
1978-1982 Cristina T avare, MDB/PE 

Junia Marise MOB/MG 
1982·1986 Cristina Tavares PMDB/PE 
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1986·1990 

. , 
1991119~5 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Irma Passoni 
Beth Mendes 
hiette Vargas 
1 unia Marise 
',/Ieia Viveiros . , 
Rú Furtado' , , 

Mr,rthes BeV1Ljçqua 
Beie Mendes , , 
Dirce Tutu Quadros 

'Irma Passoni 

PT/SP 
PT/SP 
PTB/SP 
PMDB/MG 
PDS/PA 
PDS/RO 
PMDB/ES 
P~1PBISP 

PSC/SP 

, PT/SP 
': PFLlRJ Sandra Cavalcanti ' 

Benedita da Silva , PT/R] 
'I'MDB/RJ 

.... ··PDSIRN 
PMDB/AC 
PMDB/A~l 

,\nna Maria Ratter 
Wilma Maia 

" Maria Lucia 
'Ú~uel C .. piberibe 
Beth Azize 
. I' 

Elirliee Michilles 

.. 'PSB'iAM 
. PFLlAM 

A},!gail Feitosa PMDB/RA 
Lídice da Mata . . p'ç do BISA 

• • I _ 

Mpema São Thiago '.' PDT ICE 
113rcia Kubitschek PMDB/DF . , . 
Mària de Lourdes Abadia ' . . . PFLlDF 
Rita Camáta .I'r ___ 

Rose de Freitas 
Lucia V inia 
Rosa Prata 
Lucia Braga 
Cristina Tavares 
Myrian Portella 
Raque! Candido 
Rifa Furtado 

PMDB/ES 
... PMDB/ES 

PMDB/GO 
PMDB/MG 
PFL/PB 
PMDB/PE 
PDS/Pl 
PFLlRO 
PFLlRO 

Auricélia Freitas de Assi, 
Maria Frota B. Oliveira 
Antônia Adelaide da R. Neri 
Fátima Pelaes 

PDS/AC 
PMDB/AC 
PMDB/AC 
PFLlAM 
PDT/AM 
PSB/CE 

Beth Azize 
Maria Luiza Fomen...Je 

Junho de 1996 
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Maria bura 
Rita C .. mata 
E tevalda Grosside ~1enezes 

Rosilda de Freitas 
I.ucia Vania 
Maria Valadio 
Rose,ma Sarney 
Marilu Guimaràes 

. Aracely de Paula 
Sandra Su.rling 
!'.laria do Socorro Rodrigues 
Lucia Braga 
Cidinha Côlmpos 
Regina Gordilho 
Márá .. Cíbilís 
Sandra Cavalcanti 
Benedita da Silva 
Wanda Reis 
J andira Feghali 
Raquel Cândido 
Maria Teresa J ud 
Angela Amim Helon 

Irmal'ammi 

PT/DF 
PMDB/ES 
PMDB/ES 

PSDB/ES 
PMDB/GO 
PDS/GO 
PFLlMA 
PTB/MS 
PFLlMG 
PT/MG 
PC do a/PA 
PDT/PB 
PD,T/RJ 
PDT/RJ 
PDT/RJ 
PFLlRJ 
PFi.lRJ 
PMDB~RJ 
pedo B/R] 
PDT/RO 
PDS/RO 
PDS/SC 

PT/SP , . 
Fonte: Repertório Biogr:ífico • C1m2ra dos Deputado •• D.F., 

1991 • 199C·1995 

SENADORAS 

Quarta-feir. 19 10281 

Em 1979, Eunice Michilles, cntlo representante do PDS 
(AM), assume vaga por falecimento do titular, cujo mandato de 8 
anos terminará em 1987. 

Junia Marise POT/MG· deita 1990 

A partir de 1982, oISsumiCil.m temporariamellte o mandato as 
seguintes suplentes: 
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. Laélia de Alcliltara PMDB/ AC. . 
.' .. ,,'."':, . .; ... ~:\: .. ' ," . .' ,. 

Ma1"ia .. Syr:,ei Donato PMDB/SG. . .. 

Dulce'Braga ~$/SP .... ', . , 
•• ~~. • 4' .•• .. . 

Eva Blar PSDB/SP osuple.nte 1993-1995... ,."" . 

...... . 
. F ontés: "Rela9àb dos :DlIputados.BrasíleirO$, púb'lie~ç~o da Câma:-a Feder~;';' . 
Mu/J..,r, PÓJlliL-it; ).''',llI~y,1f~bac·e M~ína T óié-~o: Paz e·T~~ra. i91Í2. . 
'. "', Rép'~'rtór, o Bi!>Pl'co: :<~~a do~, pep\ltados!:Bràsíl~a.ÓF, 1995, 

. ,". ; ... . ' 
,'". ,. . .. . ..... ~\\ ... t '~)"'. . , 

, ... 
. ,,-. 

.... '. r ~.< ... 

. . O SR. PRESIDENTE' (Flenati'0alheiros) -'A 
SÊlnadora Emilia !=emandes' se á atéRdlda, ná 'fofrÍlil 
regimental. . ,'. 
. ., O SR. PRESlDENTE'(F.I'3nan.CalheirQS) - Es­
gotado o tempo destinadoW,EKpediente. . .. ; ...... 
.. " ·Presentes na Casa 67 Srs. Senadores .. ,,' , , , 

.~,. Passa-se à. , , ,::. _ 'j\\.~ .~ ..... ~'.'.' 

., . 
. . ORDEM'DO DI~~ ;;,.,;, 

. . '" "I. 
o • .> • , • .. ' .... lo 

, . ... , -, 

~ .. , , .. , , , . 
, .. 

Item 1: . ,~ , ,',', i 

, . . ••• ~ • • ••• 1" 
REQUERIMENTO N2 431, DE,1996 . ,. , .. ,' . ', ... 

,'.',:', . . ',' ·.·.t. 
'," . Votação; em turno 'Ú)1lço, do Ré~uerimento n" 
4:37, de 1996. do Senatlor Gilberto 'Miranda, solici­
tando, nos tennos regimenu lis, a transcrição, nos 
Anais dei Senl!do Fe~rÍlI,: dCl artig?' ~nsino ruim e 
elitisla', publicado na Folha de S.Pllulo, de 7 de 
iTiaio de 1996, ... , !.' ' 

, ," 
, Em volação o req~~~rj1'mto, ;.:.' 

. Os Srs. Senadores qlle o aprQvam, queiram . , , . , .. , .. ) 

p'ermanecer sentados. (Pausa) 
,. 'Aprovado, . , , • , , 

. Será feita a transcrição solicitacf~: 
, , "")" 

É a seguil]te,a ,llatéria.oÇ!.Iia transcrição 
é solicitada: . , , , 

. ... .. .. 
'FOLHA O"::S. PAULO;; 

" , 

Editorial • 
,. Ensino ruim e elitisÍli :.: 

, . :.~ 

Dizer que é conster!ludora a s.it.uação do en­
sino público no Brasil é pOIlCO. Vai-~~. rapidamente 
da consternação à vergonha, da vE/fgonha ao in-

" , ,.' 

Mo'rmisincié 'à 'revólta quirido se analisa mais de 
pertd O que' oc6rre _. é a' reportagem publicada,'na 
Folhà; domihgo: 'deilneiá' asdi'mensões' do esc'àn-
daici:'" : ..... '.,.,.. . 

,. . à sálário médio de uni profeSsor da' rede púbii-: 
cà: no .Brasll'é de R$ia,OO. $ilgur,dO. áft.,peoesp,: I;I~ 
aó anos tiin docente dó Esta(fó de São Paulo ganha­
va o equivalente a R$1.188,Ú, 'conira os'R$2~8,55 
pagos hojé: Metàdé dos aiunos não completil'o pri­
mei[q 9'rW QOf! il.u.~ 9!>t~rh: o'diplomà;"apElnas úm 
terço 'está 'capacitado a' resolver problemas simples 
dé aíitmétiea." . . .. . , 

... Mas' não.se t~áta: apenas de.um énsino dati­
cie'nte,:profess()res: mal'pagos, ffldiéés: alli~~i: 
mos de evasão escolar e repetência;. instaurou, 
SE' n'o' Pais ,um: sistemà perVerso, no: qúai o ensi­
no. públiço;cte. méc<;l~is.mo para a inQ~ilidade 50: 
çill.1 .a, çle. c<?ir~çjío das desi.9ualdades, tornou-se, 
ele próprio, perpetuador da iniqüidade e do privi-lê ',' . . "", ". , ... , I. ". 

gl.Q., .•••. , .. '" \..... "'. . , •. , ....... , ..... , , . 
.. . Uma· flagrante. inversão de prioridades orienta 
os gasiosgovernamenlais neS$esel9r. Os mais .ri-. 
C9\l I;leneficiam-se de,U1:1'1a universi<!!!<!e gratuita,.e; 
muitas vezes, de boa qualidade. Para quem é pobre, 
porém. a. educação elementar é simplesmente de­
sastrosa. Na prática, o acesso ao ensino superior e 
a cargos qualificados é garantido a quem pôde pa­
gar por uma boa formação no primeiro e segundo 
graus; é oarrádi> a queni só pôde contar com a edu­
cação oferecida pelo Estado. 

No ensino básico, investe-se pouco e muito 
mal; sua população, que padece de carências múlti­
plas e não dispõe, evidentemente, das infonnações 
necessárias para avaliar o serviço recebido, nem se­
Quer tem condições de pressionar para reverter' o 
quadro inslitufdo. 

Traia-se, contudo, de um imperativo que diz 
respeito não apenas a considerações de justi'ta e 
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eqOidade social, mas também ao própria futuro do O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pa~ enaa-
Pais, numa fase em que a qualificação da mão-de- mlnhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. PIa-
obra é indispensável à sua integração num mercado sldente, Sr"s e Srs. Senadores, raramente peço 
mundial globalizado. transcrição de artigos nos Anais do Senado, mas o 

Como mudar? Não se trata simplesmente de 1890 nessa oportunidade pela Importância do tema 
repetir a velha exigência de mais verbas para a edu- que aboRIa. 
cação. A Constituição já obriga estados e municlpi~, Paula SanfAna é um grande cronista, um 110-/ 
a gastar 25% de suas receitas com o ensino. Não mem de nkIIo, de jornal e de televisão do meu Esta-
há, porém, controle minimamente ~ficaz sobre a do, Rio Grande do Sul, e traballlS na RSS, na R~o 
aplicação desses recursos - o desperdléio é absolu- Gaúchi e na Zero Hora. É um rapaz que, na m1n/Ja 
tamente generalizado. opinião, vem crescendo muito como croniste, e o 

O Governo Federal propôs· uma emenda à considero,juntamente com o LuIs Femando Verfssl-
Constituição no sentido de corrigir tais distorções, mo, um dos gra!XfeS crol;ll~ brasileiros de hoje, e, 
redistribuindo parte das velbas conforme ,o nÚmero panl honra nossa, os dois são doRio Grande do 
de alunos que cada municlpio tenha sob sua respon- Sul. 
sabilidade. Apesar de alguns aspectos pOlêmiéos, 
incide sobre um ponto essencial; é na prática, e não 
no papel, é' no professor e no aluno, não numll ru­
brica falseada dos orçamentos, que o dinheiro, da 
educação precisa ser aplicado. : " 
.• 'Não parece haver disposição polltica, toda, 

via, para tOCar numa. das, mais 'clamorosas' iniqQi~ 
dades do sistema. Que justificativa existe para o 
fato de que o Governo Federal dedique mais da 
metade de suas verbas para educação ao ensino 
superior, quando o PaIs' carece de investimentos 
essenciais no' primeiro e segundo graus? E como 
aceitar que receba instrução gratuita quem real­
mente poderia' pagar por ela sem dificuldades? 

Tudo se resume a uma constatação:' o ensino 
público braSileiro serve às elites, e não' à grande 
maioria. Como que condena o pobre à pobreza; con­
dena-o à ignorância, à passividade, ao subdesenvol­
vimento de sús capacidade individual, à estagnação 
social, a um estado incompleto de cidadania~ A per· 
sistir essa situação, é o Pais que condena a si mes­
mo, o que é intolerável' . 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • 
Item 2: 

REQUERIMENTO N" 438, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n" 438, de 1996, do Senador Pedro Simon, solicitan­
do, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo '0 dever de morrer", 
publicado no jomal Zero Hora, de 20 de abril de 
1996. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon, para encaminhar a votação. 

'A cfOnlca '0 Dever' de Mórrer' chama a 
atenção para' os acontecimentos trágicos ocorridos 
em Belém, no Estado éIó 'Pará. Paulo Sant'Ana,,­
Que além de polltlco, pois foi vereador, é jornalista ' 
e é também delegado de policia, portanto, conhe­
cedor da Instituição, faz, ,Ilesaa crônica, uma análi­
se profunda dos acontecimentos trágicos OGOrr1dos 
em Eldorado de CaraJás. 

Passo a ler, agora, a crOnlca: 

Nlo se pode desconfiar. de cepas da 
te18\llsl0. Elas mostraram claramente Que, 
l aproxirnaçAo dos soldados da PM JIB,.n­
se, os agricultores sem terrá armalllm-se 1ft 
paus e pedras e foram para cima dos solda-
dos. . 

Este fato IndlsCutlvel vai absolver tam­
bém Cl8 autores da' matança de EldOrado de 
Cara)ú, a exemplO de outras chacinas em 
Que ninguém foi ~nssbUizado. 

'~4 um ruidoso gritar de multas au· 
torldades e parlamentaras contra o m~ 
sacre, até o Presidente Cardoso disse 
que d~sta vez Os culpados serão puni· 
dos., Mas nlo serAo. O Governador do 
ParA apareceu na televisão fazendo uma 
encenação: dizendo Que não aprovava a 
chacina, Que houve exagero etc. Ou seja, 
Quando ele admite Que houve exagero é 
porque no mlnlmo as suas ordens foram 
para reprimir energicamente o movimefj­
to. 

O Que há é uma errada e interesseira 
compreenslo da legitima defesa e do estrito 
CIJrI1)rimento do dever legal, que sâo exclu­
dentes de culpabilidade no Código Penal. A 
legitima defesa, no caso desta chacina dO 
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, ,Pará, só. poderia ser cornpreendida se a rea- dissuasório será capaz de conter a agres-
ção da tropa às pauladas e pedradas dos são. 
sem-terra fosse propon:ional à agressão. A Tecnicamente e rigoRlsamente eu não 

. legltimà défesa 'não p<lderia ultrapassar o exageraria se afinnasse'que antes de matar, 
ênfrentamento com os agricultores com cas- se sua vida não corre perigo, apenas risco, 
selétes::' '. o ,policial tem o dever de morrer. Porque 

, ..... " ''Cõntra 'pedrada:;, apelida tem de . ,morrer é possibilidade' crivei e congênita de 
" 'usar escudos e' proce :ler a" detenção' dos . sua profissão de policial:, ' 
.. ' agresSOres ou desoi'de ros. Não são admis-

síveis tiros de metralhadoras contra pedra- '. ' '.O.Sr.I~a!llez Tebet - Senador,V. Ex- me per .. 
iTlite um aparte? ' " , 

. . das e pauladas.. " . :' O SR. PEDRO SnlAON - Com 'o maior prazer. : , : :-: :. . ,0, Que se. há ql e enfender é que a --., . .. . 
. • . . . ' ativ~c;l~c;l~ 'policial' .é_ d~ riscç ,~, tem que ser o Sr. Ramez Tebat - Apenas gostaria de di-

assim exercida e assu nida. , zer que não é só o autor do artigo que merece 
... : : . : " Vil.u: maJs a.ai~(Ít'!: Ré! pA",eira:ins~ân- congrat~lélç9'il~ ,-.re~lmente, o assuntoé momento-

, , .. . 'ciá, isto é; quando o policial corre apenas so.~, .ma~ quem está de parabéns é V. Ex·, porque 
o risco de vida ou de sua integridade Ifsi- eu, por ,exemplo, ,desconhecia esse excelente arti-
ca, fale.ce. a,ele O-,Qjreito de:matar. É intrfn- go que, V. Ex· está, lendo e comentando., É: iss'C) 
sec;a. à·sua missão esse risco. Ele apenas rn~smo!É preciso'que se dê conhecimento 'li Na-

, .tem.Q direito ,de ,defe lder,se' da agressão ção inteira dos deveres, das ,0brigaçQes e dos !imi-
" :com.meios proporcio,lais',a',ela, tentando tes do exercfcio da atividade policial. Às vezes, 

'. . .. ·neutralizar o agressor. Em outras palavras, peRsa-se que, o policial pode, tudo;, que <I qualquer 
, . " , se a vida do policial n 30. corrf'l perigo, claro, violência o policial pode. respon(jer com violência 
::. :.,concreto, ele tem até o c1ev'ilr,de arriscar a maior, quando a verdade· não é,essa. A conduta 

sua vida .. antes de pensar em matar. .". do policial está prevista na lei, especificamente na 
É um policial, 'Um íomalista,.-mas, priõCipal- legislação penal;, Portanto, o comentário que V. 

(I\fll\t~, um pol,icial quem escre/e essa crOnica. Ex" faz é a~é didático, ,pena que a,Casanão esteja, 
, , ." " . ". . . , .,. com maior, número de Senadores e de ouvintes,-

., ,O direito de. \IlIi,tar não_ é inerente ~o para 'tomarem ,conhecimento do artigo e - volto a 
',' .• " risco da vida d9 polical. O (jireito de matar repetir·- das excelentes considerações que v; Ex" 

na atividade policial vorificar-se tão-somente está fazendo. Meus' cumprimentos. , 
quando não há outro meio que possa conter O SR. PEDRO SIMON _ Muito obrigado a V. 

',,:. :, a ágre'sSão, deSdé qJe ela'nitidamente irá Ex", professor de Direito, professor universitário e 
, redundar em morte ou dano f[sico irrepará- júristà'importante. Repare ná profundidade do con-
, vel do policial, que'não seja a'-eliminaçãO' do céito. E tem 'V. Ex. razão quando fala 'da atualida~ 
'agressOr; Só ai Sé compreende o ato de ma" de da matéria. ' , 
tal', na rotina policial, como ,excludente de ' .. ' """ , 
criminálidade. , .. ,. , < " 'Vou apenas concluir meu pensamento e, ap6s,' 

'" ....... ,'.'" .' ànalisár,á'inte,rp, ,re,t?çãoprofundaefelizdev.E~.::' 
" '. ',' ,.Esse t~xto é de grande importância e significa, 
do" Estou pedindo a sua tra nscrição 'nos Anai!; da 
Casa, embora o mesmo tl[lnh! sido puplicado no jor. 
nal Zero Hora do Rio Grande do Sul. 

Os juristas e os brasil'liros têirl que se apro­
fundar na análise dessa tesu, cuja djscussão pare-
çe-me fundamental. . .. ' '.' 

Paulo Sant'ana vai adi!lnte: 

'Ou seja" matar na fu~ção policial só 
é admitldo em últim! instancia, na fase u.) 

perigo, da não-exiglbilidade ,de outra con­
duta, em face da ameaça extrema de dano 
grave à Integridade f(sica ou' vida do agen­
te, quando nenhum outro meio enérgioo ou 

·0 que nos foi dado ver pela televi­
são na chacina do Pará foi o exagero cri­
minoso da ação policial diante de um risco 
quase que remoto às vidas dos policiais. 
Havia outras maneiras de conter os irados 
sem-terras naquelas suas investidas de 
paus, foices e pedras, como muitas ve,tes 
a Brigada Militar conteve no Rio Grande 
dezenas dessas manifestações, sem ape­
lar para a matança. 

Lá no Pará. a primeira ação diante 
de um risco discreto, de um perigo até ali 
inexistente, foi matar. Isso é crime. E nin­
guém me tira da cabeça que não foi orienta-
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ção adrede premeditada. Se fossem outras nentes s6 deveriam usar a força quando absoluta-
pessoas do povo as atacadas pelos agricul- mente necessário. 
tores, se desculparia a .pressa em matar. 
Mas em conduta' de profissionais isso é 
inadmissível; 

Foi chacina. Foi ordenada. Mas a falta 
de compreensão' com esses elementos ali­
nhados acimal e a impunidade facilitada por 
seu subjetivismo, entendimento que está se 
consagrando no Brasil, ass'e'giirám que esse 

. ,será mais. I,lm Il)assac;re qu!l.l)ão vai púnir 
nenhum dos seüs' autores, 'como o 'de Ca-
randiru.'· '.".' ., . . .' . 

Sr. Presidente; isso é profundo. Esses massa­
cres s6 se· repetem port:ilie' todo mundo sabe que 
este é o País da impuhidade."Então, acóntecem fa­
tos dramáticos como o do Maranhão: Os sem-terra 
acham que podem cometei delitos, se eles morrem, 
porque não podem matar?.' .'.' ...... .'. 

,··Quahdo·fui·GoIiEirnador·do'Rio Grande do Sul, 
reuni~me cotn a .Brigada Militar. Fui' o 'primàlro' GO­
vernador de oposição depois de 25 anos ... 

Em 1962; assumiu o Or:Hildo Meneghetti, por' 
tanto antes da revolução. Com·a revolUçãO-, vieram 
os governadores' nomeados,. todos da· Arena,. todos 
integrantes do mesmo grupo,' do mesmo bloco; ter 
dos identificados.entre,si. Em 1987, um·quarto·de 
século depois que Brizola deixou o Govemo; che' 
guei ao Governo. 

As forças militares, Sr. ,Presideóie,. vinharÓ 
desse regirT]e. de a!ilf!r!q e (oi: COfll a Brigatja Mi,li)ai 
do Rio Grande do Sul com que eu menos ·tive preo­
cUPação. Reuni-me com o grupo e passei a dar auia 
didática aos coronéis, aos tenerites.:écir9néi~ para 
debatermos qual o conceito da Brigada no Govetno 
Pedro Simone Manter a ordem e a lei - dizia eu. Le­
vamos 25 anos para chegar ao Governo, queremos 
ficar no Govemo. Mas devemos fazer isso dentro da 
democracia e com respeito. 

Sr. Presidente, no meu governo, houve muita 
movimentação dos ·sern-terra. Eu era do MOB - uni­
ram-se todos os partidos, de esquerda e direita - o 
antigo POS, o POT, o PT, o PFL -, contra o Pedro 
Simon. Nos movimentos de rua, estavam as profes­
soras de um lado e os sern-terra de outro; ocorreram 
invasões de casas populares; havia, praticamente, 
uma unanimidade. E a orientação que eu dava à Bri­
gada Militar era no sentido de que os seus compo-

Em todo o meu Governo, Sr. presidente, fale­
ceu um brigadiano agredido por um sem-terra, e não 
morreu nenhum sem-terra. A Brigada teve um com­
portamento exemplar e passou a.· ser respeitada, 
porque não enirava nos eonflitosno sentido de levar 
a violência e a radicalização, mas pàra manter a or­
demealei. 

Penso, Sr. Presidente, que 'éSSe 'artigo do 
Paulo Sant' Ana: pela sua' profundidade e conteúdo, 
deveria ser lido e relido em todos os Setores das for­
ças públicas do nosso PaIs, para que se pudesse 
~~tel1der e cOmpreender () alto, o óobr:e significado 
do ageilte de 'segurança. . .. , . 

. . " ' .', 

.. Na verdade, Muma diferença .entre mim e 
ele: ·eu, Sr. Presidente,sou um cidadão que, andan­
do' na . rua, deferdo-me. da. maneira que considero 
melhore até 'posso agir putativamente, em legítima 
defesa, imaginando que serei agredido; o agente de 
segurança tem·a· responsabilidade de· manter a lei e 
a ordem, é um'profissional competente; e'a sua mis­
são é a de expor-se ao· perigo para· garantir o cum­
primento da lei ,e manter a ordem. 

Assim éómo o bombeiro expõe .~ vida quando 
vai combater um incêndid;' o 'agente de segurança, 
às vezes, expõe a sua vida quando vai garantir a or­
dem; a tranqüilidade e a pacificação social. , 
.. .' ·Sr. Presidente, felicito. o jornalista Paulo San­
tAna porque nunca tinha ,visto tanta. p(CÍfundidade e 
tanto conteúdo na análise de uma realidade tão sig­
nificativa e aluil) como eSSa .ciue estamos vivendo. 

A agre~o com pedras e com gritarias se res­
ponde com cacetetes. Quando trabalhadores sem­
téira avançam' 'Com paus'e enxadas, 'e os agentes 
de segurança réagem com ·metralhadoras, na verda­
de, não é reação; é chacina. 

Muno obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
votação o requerimento em tumo único .. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer se~tados. (Pausa) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição requerida pelo Sena-
dor. ': 

, . 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

N ão se pode de9confiar de 
. cenas da televisão. EIaa 
mostraram clan!menu: que, • 
aproximação dos soldados da' PlV: 
paraense. os agricultores sem ktJa 
armar.IIl1-se de pau.. e pedI:as e 
foram para cima dos soldadce. 

Este fato indiscutível vai 
absolver também os autorel da 
lIl,IlInç. de Eldorado de car.jás • 
exemplo de outras chacinas ~ 
que ninguém foi mpoosabiJiza<! o. 

Há um ruidoso gritar de.lIIIIi1a, 
autoridadeS e parIamontan:s am lnI 
ri mossacré, até o presideote .. 
Cardoso disse que desta vez 08 
culpados serio puoidoo. Mas Di o 
,erão. O governada: do 1'Iri. , 
ar""",eu na televisão fazt:Ddo UIIIIl 
encenação: dizaJdo que aIó 
aprovava à chacina, que lJaIn:e 
exagero"etc. bu !eja. qU8Ddo~:­
admite que hOuve exagerai' 
porque DO mínimo a5 suas on1t DS 

foram para reprimir ~~ 
o movimento. 

Q 

o t.1"C hf\ é wna erralla e 
inlC'rcsscira compreensão da 
legitima dcre~ e do estrito 
cwnprüncnto do de\.'er legal. (,uC: 

são exclud.ntes de eulpabilid ide 
no Códiro PtnaI. A legíIima 
dcf ..... no caoo desta ehacina do 
Par.\, só poderia ser comp".lIIlída 
se a reação da tropa à3 )lIUlIo< as • 
pedradas dos sem-leml ...... 
propon:ionalà agressão. A 
legitima defesa não poderia 
uttrapílSsaJ' o enfrmtamento f:oJD 

os agrieul~ com cassofeft s. 
Contrn pedradas, • policia :em 

de usar escudos e proceder j 
detenção dos agressores OU 

o dever de morrer 
desordeiros. Nâo são adnus!I .... 
tiro, de metDDiadons 00DIIÍt 
pedriUlas e páuiadàs. '. 

O que se há que C!'teOOer é que a 
atividade policial i de riICO.e.1<:m 
que .... assim """"ida." os,,,,,,idL 

Cl 
Vou mil;s adiante: na primein 

;nstânciJ. isto é. quando o policial 
corre arenas o risco de vida OU de 
sua intcgndade fisica. falec:e a ele 
o direito dê mâtai. É intrinneca à 
l;UtllUissao esse·risco. L.: apenu­
tem o threilo de defender-se da 
agre~<;;ào com meios pro~lOrCtona.is 
a ela. tentando ncutrahul.O 
agres~or. Em outras palavras, se a 
vida do policial rleio corre perigo 

claro. concreto. i!l d~ tCIII 

até o ~er de arriscar a_.SUI vida. 
_ de pensar Ctn matar. 
a direito de matar não é 

à:w:rente ao risco da vída do 
poUciai. O direito de matar na 
ati~e potici~1 ~rifica-sc tJo.. 
8OII1CI1Ie quando não há oulro 

. meio que possa conter a agressão. 
desde ffiIC ela nitidamente irá 
n:dundar em morte ou dano flsico 
~vel do policial. que não 
oeja. eliminação do agressor. Só 
ai ... compreen!k o alo de matar, 
118 rotina policial, camo 
""c1udeotede criminal idade. 

Ou seja, matar na função 
policiáJ só é ad!Ítitido tm última 
iastancia, na fase do perigo, da 
bIo-cxigibilidade de outra 
toaduta. em face da ameaça 
""iniba de dano grave • 
integrida~:: f1sica ou vida do 
asente, ~uando nenhum outro 
meio eoergico ou dissuasório será 
capaz de:c:onter a agressão. 

PAULO SANT'ANA 

TClcnicamente e rigorosamente 
'eu 010 exageraria. ~ afirmasse 
que antes de matar. se :;ua-vida 
Dão com perigo, apenas risco, o 
policial """ o dever de rDOrm'. 
Porqu~ morrer e f'OSsihilidatk- . 

crivei e congênita da sua 
profISSão. . 

CJ 
O que DOS foi dado v",pela . 

teltMsão na chacina do Pará foi ci 
eugero criminusu da ação . 
poticiaI dianu: de wnriaco quase 
que _ u vidas dos policiais. 
Havia outras maneíras de conter 
os irados sem-terra naquela sua 
iuveotida de paus, foices e pedras. 

Como muitas vezes a Brigada 
Militar conteve aqui dezenaJ . 
de .... manifestações, sem IIII"Iar 
para 8 matança. 

lÁ DO Pará, a primeira reaçao 
diaDI< do risco discreto e de um 
peàgo ali! ali inexistente, foi 
maIar. Isto é crime. E IlingUtm 
mo tira da cabeça que Dão P.i 
oric:olação adrede, premedlUWa. 
$o lOaem outr.u pe""" do povo 
ulllacadas pelos agrieulto"'., se 
desculparia a pressa em miltar. 
Mal em conduta de profissionais 
Uso ~ inadmissível. 

Foi cbacina. Foi Cltdc.nada· Mas 
• falta de comprttn~ co,.,, o:aSCS 
.1cmcutos alinhados acima fio 8 

iinpunidadc: facil it~da por u:-c 
subjetivo entendimento qUf ".Iá 
se consagrando "" Bruil . 
8SSegl1J)ID> que este será mais um 
rnaooaCr< que não vai punir 

°nenhwn dos seus autores. Como 
O do Carutdiru. 

' .. 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 3: 
REQUERIMENTO N° 472, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 472, de 1996, do Senador 
Gilberto Miranda, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, dos artigos Um cidadão brasileiro no mundo, quem tem condições 
para substituir Havelange? e De campeão de natação à Presidência da Fita, 
publicado na Tribuna da Imprensa, de 8 de maio de 1996. 

Em votação o requerimento em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa) 
Aprovado. 
Serão feitas as transcrições requeridas. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

Um brasileiro cidadão do mundo 

C 1'111 I~Ji~'ãll e rnIlH'.I'lla\'fi!1 ~CI 
('rt.·,ulenlt.' da h,tler;I\-;w 

rau'i~t;l de FUldll.l'l. htu:m.JII J'hé 
Far;,h. t' h'\hl'\ JI1~ jI1rn,ltr"!i" 1:.1-
(:.ar Sll;\t~· ... c S~q!in fhl..tantl ... II 
tiHO "JH\l'll\ H3\"l'Iam.:C - I\. Hfa 
1111 ·r~'ln·i111 Mil~uill·'. tmo,;;Itluc'" 
Indn jllIlUllllu,l'IlIll:1 a hi,'tÍriad~ ... -
se l' .,lr,l. 'I Ilin:!rill t"ll a .. j ki,() (IUl' f.,i 
t"kihIPh'''llIdul' da hl:lc"1II IQ7-' I' 
hllk l' 11111 dd:ttJ;iu d(l IIHUldtl. 

t "1;'Uh'''';1 \ t 1II1,,~lt'l'al a <Utali .... r 
tl~\l\l'\'\Í~ll,da'" I ~7 r;i.;;i!I;I', ;\111,· .. . 
pi1fCn\, \k\l'I\l\\'" Ji/(', qUI' dur,lI1k' 
atcu"" ~U\l" ti\CI\IH':t \\f'0nunitl,l­
dl:.k :I~'t 1I111'.U1har Iia\ d~u\g. ... (ll1.tI\· 

lI,) !'lli 1'll' .. i,klUl' da ;lIuip CHIl, 
Clk'!!,1Il11, ... ;t e"l·r~'\C.·' uma 'l."f'I'II.I­
~~lIi n'lIl II IlUdo, "O lu,,'''I'' tlr:l,i­
't"'lu. Jn'\· ... c ~lt"ptlhdC' 11.,\ cl .. n!!t'''. 
Sem 1III'II,)t'" t'rrar. alirm;tIlII)'41Il' 
a e'i!l\<,k ,'\ "I\lt:f), 1 di' fUldXlI bn .. ,i­
ferru se Ik\c a jo(hl Hi"'ttange. 

Não 'l'r,lIfI ~d u\ CUII4ui"""'i.IIHS 
Irês IIlulu .. nlundilli,. rm 58 na 
SlItciét. 6~ no Chile e 7ft no f\lé,i­
co, 8"r:llllill"''' iI rt,\ .. e tldiniliviI 
da Ta..;a Jlllc~ Rimrtl:.le lel'e !!ri.m· 
de infloéncl<l e partícipaçãn na 
con<.lrtI(;i"t!e Fr .mde .. c ... tádilh pcl.) 
Bra\JI J I",a: o ('",wl:in,ell\ rufla· 
10;1. " Ibli,';io. ,'/li .\r'Kaju: (I 

,'{'!(j;'"ltl, ~'11I Cui;,h,i; li ~1nrCII;lo. 

em Call1rn (iranuc; tI Vi\"ilIJ;iu. 
em t\t.II\~\\I": o Almódflll. em J,',11) 
Pe~'t ,a,r ll\ultu ... nu1h\.;,\)ue fll/iam 
pane tio prllklu lia r~·;tli/a\";h' ,I" 
T :J~'a I,tlkr'l:ndl'nl"ia ntl B,a(,il. ~.tI\ 
lQ7~ 

Um ali.' '!llIes. viajam!l'; t:(lm 
H;l\clan~t' c Slanle) ROI)". ('nl,io 
rft\iJ~'11Il' da f-i";!, na ill\peçjo dll'i 
cqj,liu,- hf,l\iclircl.~. hlrJIIl qualro 
dia .... de ~1aMu<; a Porto Alcf!re. 
ocu[l.lndu IIRlJ'atinho da Llder. na 
\ j,jla à~ I ,br;l~ t)~ C<;jjllim, entCOl'<"~ 
Inll;ã('. Onde ffa\elJnge chega\3 
linhJ rC'!.:('r\':i(l(,'(lmhanda de mlhi­
ta C' NJ n:n'hiJo 11e!{I' l!1l\t'rnadn­
re<.. CUlU\l autêntico c\ladi"ra do 
futd'(J! hta ... iltir\\ 

h.ra ,\ "UOI iH Jnde influtnl.-i:\ ria 
('rJ'lru~l" dns cqjdí,\\, fll' 
HJ\ dJII~~ ,",UI! deu outra dimen­
são ao (\llel'-"ol brasilriro. pri~i,o 
com 11 di~rula da 1"rneio Rllf'oertu 
Gomes Pl'~lro, .. c r",r~riurnwlll~' 
1:0111 a prtlmu\:ifl dn Cllllpl."nnalo 
Nõ1dllmlt. reunilldu o' dtll~ .. de 
tud\\:-> u:-> cstmlu\. 1:(li a ,ellll.'lIlc 1.10 
"tUI! ~ !.:hama I!lljc "a maillr onu· 
peli~J(), do fuletN.lI l\\uruJi"r-, 

Na rrC'si"'~nd;1 da CI10, J,,;1(I 
H:l\dall!!e Illllnluu sua Ilf~.lIIi/a­
Çan eSlrulUl"óI' rilra t.'hcJ,!ar ali 

iricampc(.lI\>ltu mum.llill. Na!) 1m 
n~da fácit. Sem ler a "_iuda do ~u· 
\'t'rno. lIavel.tII!!e lC'u" de u,ar ,",cu 
prclí~i(,pe~t,;t",l ... "inall"ll UIII "pa­
pagaiu" (de"Cllllh) tle prumi .... ,il ia. 
tom ~eu ilmigo NclMllt Val 
M(}lci'3. on n:lnl'4l du r~ladll Ilc 
Sãtl Paulo, pai >I finandar a Jd~gil­
çáo 4ue foi ~, Suécia conq\li-.lar Il 
primeiru !flulo mundial. 

Vamos agora 111 análise doUvl'O, 
() "Jnvt"m H;l\Ic1anrc" I~'III I"(·fií· 
l'ill d~ Hem) Ki .... i.nv\'f. n .. n /(' 

lárindc 1:~latlt}(ItI" E'lad,l ... Unidn .. 
da América, Dil clt.' (llI" qu,uulu 
viu Ha\cl,ut!!t.' pl'1il primcira \le1. 
ad\\IUlIUC "jantai ... iria ~n .. l,,' delc". 
O prtltldw t'IIcnnlru Oil'U))ICCeU Ctn 

197", !Ia 1 ritllllla dl' 1t\ll1m. \lU 
c .. l;idi(1 de ()urtmunlL Alcmallha. 
onde jO!!3tatn 8ra .. iI e HulillldJ_ 
['neve Kissin(!er que Iil'ou C'nI' 
pulg;tdo l'O," li falHO'itl rarrus\C1 
h\~bmJés, LJue lft:'rnl!tm a Sdeçilu 
kl;,,\lcil,,", 

"Mat~\\'ilha4lI.:0mll<llUa\-5ndut,; 
ç;tllli'i"o; alafilnj;lda ..... - t.:unl" ~ Ic­
v,lIllei-mc e bali paltn;ts. 
tlc't."lO'laidamcn'r. Fui t'II,àl) que 
sentI a lIl:ío 'IIIIIC e (Ilrl~' Ml",e o 
mcunlllhro; \"irci-ntt:ellt.·parei CUlO 

um humem esguio. os olhos azuis 
lai,camlll. ftCltindn-meml~' me <;en· 



10288 Quarta-feira 19 

,,,'\(.', PIII" a Ilihuna "~"hnllla niltl 
era Itll';iI pitrít a~LI("c tjpo clt' mani­
Ic ... w,ão, t::ri.l Juão U;I\ld.:mge. 

"Si! hem mais larde putJe­
çnnht'i,;Í'-lu na inlil11id;J(Ic- c el1ll'n­
tkr a I~'açât) daquele tna ... ikir(tque 
Stlh ia tom a derrula de !'ua seleção 
r. a l\Iuitu (U"!ll, 'c (\lolinha. i/ll­
rm,'i.ín'l, cum 'iua L'onhecida fleug­
ma hrilàni..:.1. 

"QuamJu .. c cOllht~ce lfavdang.~ 
Ika imrn ..... ' ... cc! tornar-!\.( indife­
tenle ,I ele, Podc· .. e até não gO'itDr 
de .~u;t pt.-.. \oa. ma ... desconheç) 
lltl!:m flãu u re ... p<:iu~. 

Seu ff.lhalho à frente da fila 
mCfl.'(:C ,ú ITlt'U'ói rumprimenlo" 
m:., ainda :/dmiraçãu. Dentre SU:IS 

qualidades. a que m;ü ... aprecio é a 
çapaódade de de'prcndilllenlo I~e 
loda ... a\ (lU(f<!\ i,Ih iJaJc'i onHm IS 
dI! lima PC'''";' t'/Il (aH}1 daquilo 
que dC\Cnnlh c t:OITJO .. 'cr,Lladc' r3 
mís\ãn: ad1l1ini'>lr,1r camplJ;u calla 
'l'l. mai~ a áre" ck 3W:U;rio da h [;t. 

E tCH11ina lIenr~ Ki\~ingeJ: 
"1\ !'ua pas!iagem pelu Fifa '.30 

IlUl.;;IIllU apena\ Oi leitura ('OH l."ta 
dll lutum. m"~ a anlf:l:ipJ,ão do 
I1w\"imellltl !-eeuinft' da 
IIltlLlernidade como~ se tudo e."ü, 
\'e!,c;e I-1lc\"í'lIllt'II{f' e __ lilhelec ido 
pelo Llr: ... linll, 11 mílll~ro .d~ a lOS 
lJlIC C",~IC(' \I rllLlCJ ClllOl.',dru (um 
lllhl .. ~\:tlll\(IUC l"l'1131I1cute all/'ra· 
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r;í" ;nruJlJJ.\i-1U d.\ un,i\t.'p.tl. Pl\r­
tlHe JI"vrlal)!!l' "cmprc \'c n mun­
d .. pdJ ' ...... r'lC',,:II\·a du Irlc .. cúpin 
l' 1\;ltl llelu (kl"Ihc til) OIino"Ct'I' 

pino A sua I,;;rrn.'il;l, ('nfim. é a 
f,:lImpr(1Va~<j(J (I<' 'lut.· .1 "·id.J 1);111 ~ 
lãll efêmcr;, ,' ..... im. (.·mf"Nna (.·a,Ja 
'milluln vi\,itlo por nós .~eja um 
'milagre qUl' n.ln ~e repelir.i ja­
llIi1í ... Cuml) .. er 1:ll1 jmem às \'és­
reJa, de c,)11\pfCl:l1 Im aflll". Ma~ 
('''''3 já é uma oulra hi .. ldria. Um 
Olililt!lC parlil:ufar de tlavel.:mge", 

Apnsenlação .. A apresent3' 
Ç;IU l!llli\'Ju "Jovcm lI'l\Ict.mg:e", 
leila I""'f Eduardo JIl .... ê huah, (Ire· 
"UJCIUC da l-"edcl<l\'ão f'aulista do 
hllChul, cunta a hi .. l(Jria du hu­
lIlemlJue nllKJcllli/.llU, It.unuu aUh'­
.~"fiL'i"('le e t.lcnux·ratizou a Fihl, a: 
maiol entidade Llo fut(.·h~lf mundi­
al. Olo núrperus Llc .. ua admini .. ua· 
ção. antes e depois. De 138 entida­
des filiadas quando lIa\'elange a~­
,umiu {'/li 1'11-\. pala ~(Ib nu dia til' 

htlje l' hlllJ" l·llf1l dia'ih'" \.llltl. E 
ainLl;1 há lluCIO li ;KU\l' Jc l.ht,ldl)r. 

Na ílJlI\it1j'tra~';I(, 1.1" c .. pnrlc. 
J(làu Ha\elall~e c u nni~ 1'llenJtl .. u 
e'..:ulhlf quc (I nnrm/u.i,í p,othuiu 
A Fifa, .. u,\ I\tlra·prima tl;n elange 
rque'>Cnlnu li inkiu de UIII~ ('ra de 
(lutO, Ulna 110\ a era que ele ".tt:udiu 
e na.viOlcnlOu, expandiu c atnpliou 
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ale 1., oIl1l,leo,; má~imo\ do gluhtJ. 
lIa\"clan!!c .. urplccnJctl 01\ hu"ce\ 
C\P:'lr1Í\'a.;; em 197.1 c n;io parou 
1!l<II\ dc 1:llé-fr, até nu ...... (h dias. 
l·.n~lJntrou uma etUid .. dc !tcan"a­
da, lllilillt fura til) que por dentro. 
llmaenliJalle ~,cm amhi,'ãl"m hri· 
~hl1. ~ a lUot!ificou ('um cl:na!!CIIl, 
lIudlgtncia e ,~,iali\ idade, 

A c.omplela, perfetia é im'ejá\"d 
OfJ!;tmla,à() 1~lJe deu à Fifa ~ e'({"m, 

11 10 não Jfll'tla .. Jt' dire\'.ln t'~rnlfti­
'~. In;" uma aub de Jl..fmini,{rJ­
,ali. de l·Ol1\pct~ll\"i" c unI:! in\"(\I11' 
paf;í\ ri fl\:l\"cP.;;j.lt.le 4Ut' 11111 !nul!' 
dI' I~'l·tluhi!!it'o re\t1Illl"i"II:írin e 
Ihl\ () c,.' .. ta, a na ... \"enJ,l 

.I~a\ diln~e in' enh 'u "I1l.\rh·[ing 
no IUleNl1. u que o ... al\"1I e \a; 
intwdu/i-Io ("umo o l<purte tlI..!i", 

popu..Ilr na terr;\ Ill1 Tt'f\"t'iro \fiI~~­
niu. O par"atlo de Ha\ eLt'h!C, '('u 
pre .. ellle e a .. meta"lJue lkfiniu e 
ainda \'3i akan\;;1r 1111 (tt!UH) tU\liri: 
cam r1emllllcnte a rl·illl/aç;h. lk'l~ 
1;\10. o,;ua \itla e Ilhra, quc ti\e o 
p""er ta homa lI( editar. 

ht; a opotwmdJJr: lle \ er Ilnal: 
mente e~Cfila a l'Ji .. IIJria Jll l11ili\ 
importante d"i~erlié Ja hislõria do 
"(U(~bl:J/ mundial: -Juão Ha'" dna,yc'­
O Jo\'em H.111'('!,1nge de quem mui, 
!l. ainda ~t' au' irj falar" 

Quem tem condições para substituir Havelange? 
/'I:OIC' úllimo r:J(liJUlt., {' Ih Jll '·1". 

\em .1;11 t'J;ln~~··· - -\ l-il'.l tu\ Tcrü·ÍlI' 
~tiI.:nil,·· . r~'~II~ 4"(" lIa\dallf:c.lall­
r;,z~ \l'/l" ;1f\, ... aJII de ..:cnlrali/at.lllr, 
(PlmaJ,' ;nlran .. ic~'nt('. tC'1! ..cn ... itoili­
d;!l'~' t at~:nura rJJa IrJ.n"ronna.r;'l fira 
em um" Cf1tiJ.1Je tna,~ fcrrc~cnlali\'ae 
a~'na. A l'ntiJ:tt!l', em 1<N5. linha 
n.l,Ja mem,,. qUI! "N rrdl!ra..;ilc!' 
fihaJ,ls, em igual nÚIIlcn1 dc pa'....:". 
alé") t.lc \C;\ cnnrct,Jcraçi'C~ conlinen· 
la" 

A, l\i":mt:iJ~ entre I!'''C\ J"lÍ'1." 
Plx1ell1 ~I!r Cl1\lnne\. a,~ir:l ,c;mll ó\' 

,·uhura ... ;I ... lil1llua .. e o~ «(1"IUOl"'. 
Cada rai,. no enta.nto. lem um ,otn 
I:eno e ~ar:\I1lido n() ..:olégirt clcitnnd 
da Fira, l) \ "lode Caman3e~ vale rant', 
quanlol' t,J.llnglal~IT:r, Quandt1 ~ ali,­
ma "lue Ha\dange dc:'/I\(l(,:rJlizou a 
Fira.':On'l:lll-<.eque, "oje. um nUm~'II) 
hem amirl' d~ c1cirorc\ clt'l!c I) ~l U 
pre~identc '"E que (J cr~' ... ;imcnlt1 \:.: 
tili;!dn~ palmo\ idu reja enlit.latJc ni ,11 
é garaOl;>i >ilguma de fidelicl .. dc ctcnla 
ao rre ... idcnte d<J fiCa. haj::l \·i ... tllo C;I;() 

d{l~ rai~~ ;Ifrican~, muil(l\ dllS qu; Ih 
H;I\('!an~~'troo'\c paro a entidaLlc. 

__ .. 1._ 

Como di ... 1o.e Ha\ rlange c no ",-'U 

dfPlimt.:tl((I: "5<i fw,·andidaIIJa pn. • ..;­
denlr lia f-if:luma trI. Na'llulr..l.'p:di­
ram qlte eu (1"!õC. Quando rot) r-.'tI;n'm 
mai~, i~i ~·"lhtlfil Enqu."l1lIP Iher a 
rre(erêr1<:i.lU.lmak.na.t·I'lUlinuareip.c­
si,Jent('. :\ic 'j,:()(Ih<..'Ç{l;ll!!vl1wi\ dem.)­
cr.itjco··. Há doi .. ;l('th, quJnd!.) (!\Ii,e 
etn ~C(l ~Jt>incle, rnl Ritl. parJ lima 
rl1fJ'C'\ tq;l. li:.H c1anCt!' t'oolidcf)Çjnu-l1~ 
com !;r:uKJc entu,iaWllll: "E,\('IJ ru)­
~m;!dt •• !lé (."ru. ~'\T. [)c'la rUm\;). 
n;1.I/C'/lhl't!Ú\ iJa tA' qllC tlI.IC(lfl~rc ....... ) 
d\! 19I}~. n;.r FrJnça. Ha\C"aage ~r.1 
recooduz"lll('eIJ .<onla \ ('1 Cllll\CCUl i\ iI 
à pn: .. i(Ii'II(,:i;/ da Fira. até tI ano ~ 12. (!c 
i1\.1..!fd11 (.'1'11) I' .;eu ..:rlllk~'r.Ull.l. 

O Ihrv "Jo\e," H,,\'C'I:lh~~" ...... 
en\'crr;l •. \.11\ 4"J1fO lIcrcliml!tlltl'\. 
~l;irh, :\Jl).J\tI, ('x-pn: ... iJcn\1! d" 1:":lk· 
r;I\·;i,.J.I' lnd·j ... tria, JII btadnd ... S;io 
p Jult" 'lH\i~\1 i1\\i111l1 dI..' Ha\ t:'lang.1! há 
móJi~ de ~tl alU\~. di"l!: ·'Ao ·rc\er· (' 
C(llltatoi\i,ar'll'lda 3 (lhra cdificada por 
r1~ nl' ("f",nt'_ l'<'I'ITt:'U·I1lC rcgi,/r;lr 
numli\ TI' " o,;U:.l hrilhanle 1r:ljCllílü, 
c\'mo o lIl<li .. imptlrtantc dirigenl(.'t'\· 
J'ltlrtl\lI que (\ mUllIlu j~ C(tflhet~U. 

para tom!" .... nlici!(,'i a EÚUi.lrdtl hU<lh 
quc lorn;I\~e realiúade C\ ... e ""nhu 
llt,mem ('mprl!enllednr c amig<f IId. 
I- ar:lh n:ill tlluhel'u um mir1ullll' .. c:d­
ttUJ a 1111,,;i\l. ncpt.li~ d(' ler (.'~I;I\ 
pág;n;l~ I!'lrila ... t:('Im o lC!ll t.lc qUt·,tI 
não 4U1' (11Il,lruir gr.uuiwmcnll' a 
imagem rr. ,"lOdonal <k um pcr"môl' 
gc m. I na .. arco"", enlrc~ar -Im- t'IU le ~. 
IOlll.jue lhe!! tfe\ ido, j"ICll\ll\erclL'''IlC­
cc .... ;ino f,,'ar ~obrc u que H;I~c1an~c 
repr':"CtlfI1lf rara li futcbol. whrl' li 
que f!k ft.·l' c.:WIIH dirigem!! si1\!!u:llr 
que c!. A u~ra de Jolo fala por sr·. 

Mãrio Amalo revela que otftulo do 
fjvro "J(l\'t'm H3vtbmge··. SU'Iiu com 
(I falI! dI: d~' ( .. IMÇ(ItTIC\nlll,i;I~/Il!\"C 
~.:U\ 1\l1\l .... Pf\',lcIO', nO,ll/el' di· 'l·U .... 

7~ anu" l'U1II11 um n .. r(J;/(J..·~'1I iH\ \·1\1. 
O !,k(1\,iuk.'IIIO de Jn ..... : rlmidll dc 

I\hl"n!' !-'il!!n, pn, .. idcIlIC ~h.t·_'n,dll\1 
dI.! Alfmini .. tr;J(,·;JlldlIGJ\lJll' \" "'·r.mtin 
e djri~nle w Hf.,. da CRO, c Chf, 
("("\da quc l"IlIIh~'l'CII pnlllcamt:nlc 1"_ 
dOI' ,,\ b .... " da \ i_hl dI! I tl\ dan~I..·. 

"F.u aJJnir,l\ a ~U;l tcl\;)dt.l"Jc..' .... ua 
lécnica e .. ua Uetenni1\;",;àll, ..... jóll·OI11-
rclindu mml;IIr;\\c .... ia Jn Ri;, Tkl~, 

ttWll jH!;tl m' póln "4u;ítit:o 0\1 numa 
di\pul~1 dI)'" -lIXl Int:tro". {,"dc dc f;li 
dur .. mle muiltl tempo' o númer{\ UI11 t,J,1 
paf~. ·"Tahel.pouca t:cn1e '"aiha -':, 'nli­
'maJo-é Enníri(l-l1la~ HaH~I:m('l' n:in 
foi à Copa do Méxil'n. em I<)iil. De 
pcnnancccu no Sr.!'il e "'''I,lil11l1' a 
!tido" tI" j\l~o ... p:la TV no ~cu ,1pal't;J· 
f11Cllloda Av, Vi...ctlOt.lcde Alhuqucrquc. 
\';mll,.lnd!.l .. O'i jl"l{!os;UnIO'i. ElJuatlw1 
a ..cle\'loretompl..I. fon'k'" de;\\ iJ(I rut::1 
Bra,i1ta para "Cnl1l1~ nxd\l ... hjd~ ... ~, 1111 
li" jt1@admc'\ pelu prC"\id~'llIl' t.la 
Rcpúhfda, 

E tem1't",: . Na" jdéíu.~ - J,J';lIlrarl!' 
cc e..;lar ma." jO\'l!nI ·do qtH.' ;Itllldc 
allcl~1 C'4uiu c ('Ic};.mlc que cu (t mhcd 
há mai .. d.: 5"afl'{l\. Qucri~n''::'IIl'lcr" 
dc\(of,ri, n (,('u ~I..·grcdo", P(IJ ,Ui.1 \'Cl. 

GuilhconinoC.lucdo. vit'c-rn: .. idenlc 
da Tele, io;;ào ckl Méxicu e ,'kc·presi· 
den(c da Fira, cm)o('u tkptl;m~ill .. \\l<.l' 

nifi;,tnu-",-, a .... irn: 

'·H'l\"clangc fui a pc""a '~l'lla, 1111 
..:arg:o CCrtl'. na hura (I!rta.. Hllje '-I! c ... · 
qw\.'cm. ma'\ "lU.1000 cle i\'"ulititr :1 
pre ... i\lência.aFiralíllh'lpn~ft.'lna'l·rklr· 
nIC\. F.f3 pcqul!na. mal·apóll\'lltad" c 
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blt;)\ óll.)inh!:iro IR)\; !iC'u"Olfn'\ ,til; p:lr.1 
a lulha de r.l~m1"lt'nhl' de ,<u .. fundu· 
náno,_ Eu p'''-.() 1;,lar, roi ..... rud! 'a"i~lj 
cle perto, c rw"''''o tC .. lcm\lnhar: 
H)I,clangc dl'u dignidade j cn,ida(k, 
"E l\..criIO~\I n m:rguiruenll.c tk..cll­
nlh'il1X'lII(lda Fira. P,,.-m;""'.l'nlrl".tIl-
10. 41~ Ib\danp:'cnh;, Idlo (',lIll't~1 
1;IIUI ... hll "" impn.'gnou tio c\pírrln uo 
"hJ lI);lj .. a rl'ali'ar', br;i p:u1Iurbr­
mcnh." cmp.1IgaJ-.l ((UH q\\.\\(1O Il\\H"­

projeto', de H'l\dan!!C. que li jrk;uhiu 
r-,:"\I,\;,ln'll'!\Ic tk ,k'l!n\lllvl'-h" 

hU:lhT\<..'l\lc. \ Hkp.. tÍl111.'nh 1\ k J. )'-Cph 

BI;.II..:r. "Cl'n:I;iri" gemi da fila c ,lirclllf 
c\cCUlicll, nc,lcl,:argl'" panir ,k IIJ'XI, 
Llc di .. ,c que a pnrncir.l il1lrn.;",1" ue 
Ilan ... I.lIIgc li'; rnarcan'l'. Flli Unll'!lrlIC· 
(j'n difil,:il. O prink .. im tlu, pnlido" rJc 
lt.l\c/anf!c Cr.I um pnlgralll,1 llt..'dco,cn· 
volvinl(,'n'ocdi\·u/~aç:il.ld(I 1\lt..:l"- ,11,.'1\\ 
pal'4,." de Tql.'ciro r>.h!,Klu. l>'ro-:li;ll. 
1llo.::tIIC I\'. da I\';a c tia Ahil';' 

E1I:·gcrelUe til' markctinv tia 
u m,Ç ine" B/:J!lcr acha\ OI. q!k: k'lla t li fi· 
nJltlatle" par.! ern:unlrur e!T\(lr ..... " .. 4UC 

im'c\,i .. \Cm no flllel-d. roi, a, H" [,a' 
eram dc~linada~ ;IS Illtxl:diJad~', lai, 
como aUlmTK'bili .. rtlO.tênis, ha"4uete, 
bo\c e até mesmo hôquei ~rt' palin .. , 

Mas com sua tcnocidade. BtatteT 
con .. ef!:uiu localizar o direlor de 
marL.clin!! JaCllca,C,lla. na I:llrc,p;'. e 
c/li '4,.' tr:llbtitOlll1U c..'m (l'llunl k!l\f'O 
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cm UIJI t.I(,~ nWlllrl" p;lInll..'ill.ldllrc .. de 
ruleNl1 CI1IIII(],I<I Illund,l. rina'''''iando 
o' pf(');r;lIll;'~ 4u .... fla\(·bn:;e h;l\ia 
C,i..,\.k, par;l"A"iJ, Ar~;c;,) l' algun .. pa­
í,c~ da AlllériclI I ~.tilla 

h,i famtx;1II a primeir.1 p:llnx·ina. 
dllra dtl' Cunrx'(!II,lh" r-,tl 'tIlli;li~ Ju· 
V('ni~ e .. ul'>-17. Au bd'.J da AJiJa", a 
C{lCa-C(1kllra!l~rOnl1l1u'''C 111' gr"'l1de 
paKcira d" FifJ m-r- p1imcil\'~ aml' tia 
admim'lração Ha\'elange. "/--ni a vi· 
\ào ele Ha~·l'lan!!l'. ~'Ia el Ira~"1ll e riro­
cínioquc Iran~ronn3ram porcomp!t..'lo 
a e,tr'Ulura da Fifa. até cmão muilO 
re~trila. Olrahalho roi tão pcrfeimque 
o rulehl,l, em pouco tempt', 
Ir;hn!omlnu-,c 1\11 \l\dhllf 1l\'~/x'ij)lIú 
glllbo". 

BbUer Icmhra que hoje uma Ct'pa 
de M\lntln fl'prc<.Cnla Uln nq!tJCiú de 
celJ:~II ..... dc Inilh(><;,dedlíalrl',.I'>""um 
p.,,\aJo n;ju mtlitolonf!íl.lllo. 1111 qual 
a' ,cle;(><;, paga\ Jm para jOl,:nr, h.Na 
tll/er que n(l C' I 'rOl tlt'" E ~I;xJ1 " U N ido~. 
em 1994. ,atla <;eleção recl't'ICu nada 
1111:110' que US! 6(lO mil ror jogo. 
Scguntll I c lc, (I futcbl ,I. t.:\ Im ~I c'lrutura 
niada e ctlll1anJad:t [lI,:/a hr:J. 1I1(1\i­
mCIWJ um t-.ilh~() de pew,a,. SJp 2f1IJ 
1111Ih(lC' de f'\.~''o{}a, :t'\ 4ual' C''oC cs­
ponc propml.'iona ('rnprc~(" direlos 

00 iooirt\lY'. 500fC OI" cc:mlc,taçt'')e" 
que Ha\'C/:1Ogc lem rco:hido, fll;lller 
lelll uma e1l:plic:1Çàu; 
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"N:l0 é. um rwhtcltl<l pnli\ico. é 
unta quc,tão C'l'llnclluiea. r\ intuição 
ir.ig\m"he\deH;nebn~e(,'\I:lmagnl. 
rka C:lpacidaJc gcrcndal e ,ltllllini'i­
{rativa. proporcinnaram a ~illlaç.i(l pri· 
\ilcJ!iada em qUC;J Fifa \(.' CIlC(lIItTa. 
Ha\'clangc dc",:ohnu a "(!alinha do'i 
o\(1<;lIc "IHo",e aparcnlCI1l\.'\lle. ludo", 
,Kham que ptM1Clll -.crm '-Cu, duno ..... 

Scpmtlo Rlall"r. um di,.., \runrCl\ de 
h:J\d:III(!c é 'l'U ptxlcr dc l~lUl\'ar e 
propt'r clllprl'Cndiel1ltnn, inéditu .. 
\.'11I1'l' WIl hll.,piti.l! Illtllkloquc ele q\ler 
clm,truir na Suíça. A e1l:pcnência de 
Btater e..cu Clln\>[\'iu cnm Ha\elange 
p.,.'nnilcm·lhc fa/cr uma ol"crvação 
flllltlalllcnlal: "F.n(!anam·,c aquele .. 
"ue l.'o",idl·r.UII rüdl man/er e .. \.lI e'i­
lrulura criada com ,;mtn 'r:lhalho. 
Havclangc rerrco,cnta a g.u·.mtia do 
cquilíhrin Jlir;unilbl da fi' .... Sem de 
o,(!ria ditío.:ill1l;mlcr um cnm;mdo üni· 
Cu. que flli al'havc par;.! tI "'''CC'i~O do 
c"'pll11~. Oap'lll imli'Pl'",á\.:l li" divi· 
,<'I(', mcm 're\, :!lldc""'n \'1 ,Iv"tlento do<; 
rahc~ emergente .. quc mantelllo fUlc­
~II emOIO\tanlt' C1l:p:llh;ln. ()UCnl (em 
'1IIIdi~'(IC~ tll'lidcrança par" ,ult,jitllir 
H:.vdan~c·.' Não cOIl"i[!.\I \ j,lumN-ar 
ninguém. Liderança não <.C imp{l('. se 
CIIl1l1ui..ca. E pcloqut:! Icple..cnta, pelo 
que ainda ainda lem (omtl projeto. 
acredito que' o jovem I ta\ clange de 
quem faJa eSle livro é a pc~ ... oa certa e 
ínsutKtilufvel para colocar o rUlebol e 
li Fir, no Terceiro MiI!nio··, 

De campeão de natação à presidência da Fifa 
Nr) \C!!undn capitulo tia análi~ 

dllli"T1' "111JI I Havd:mgc -A Fira no 
tcrccrio Milênio". vamo~ atxln/ar a 
\ ida c a obra dc~~c hm·.;ilciro que 
elllrlOlf!ou o nl\lndo O livro eofoca 
a \ idao.k Ih,\clangecm\lárias pági· 
na' ('(Im folm c tc~to .. de primeira 
qU<llidade. }can·Marie Fauslin 
Godcfroid Ha\elan~e nasecu em 8 
de 1Tl;lilldc 11} /6,110 Riodc Janeiro, 
JY'r roincidênda em l'ma C3"1'I. na 
R~a da Alfândega, esquina com 
M i ~ uel Couto. e \ aI amenle em frnJ· 
te' fi <.Cde da C'8D. atual CBF, que 
H:wc\angeton,truiuclTl 196h, mai'i 
de ",do século dcptli ... 

lb\elange t: filho do casal belga 
Jo~eph Faustin Goderroid e Julicne 
Ludidne. A inclinar,ão para n es­
ponc o;e Rl4lnirc,tou cedo'. o biOl.ipo 
de HoJvelangc ajudava. E cnmcçou a 
praliGlT nal..'\(j':1u. C(\ffi (' tt'f'1pn C1 
patriarca do~ Havelange rewlveu 
entrar de ~ócio e frequenlar o 
Flurnincn'iC, ondr Ha\'elanfJe prati­
cou nalaç;\o plr "u~e .. tão do pai. 
~Ia~ a "ua paixflo. cntrcUlnlo, era o 
lutebol. No Campeonato Cole(!ial, 
con""Guiu o .~eu primt..'im tílulo. Ao 
me~mo lemfKl, defendia o lime de 
e~coleiro" do Auminen .. e e cJ-.e.,ou 
a{l~ ju\enis, onde· ao'i 16 anos· 
lomllu-<.e campelio de 1932. com 

apcna~ uma deTfIlla para (J 

Bt'",ut.:e",o, i\\uandl\comtl7.aguci­
TO I.'cntr;Il. 

O ;Jd\'cnll.l do rroli,<;i()lJalj~mo 
ntl rUldw.l! rCl com quc HJvelange 
ditCl'inna,'>e ~ua carreira para a na· 
la~·:lll. Em 195::! c"lne na Olimpía, 
da de Ild~jnqlJc.ddendcndoaequi· 
pc hra"ilcir;\ de f'Ólo aquático. Se· 
gundo 0\ hUT1gar()~, mc~tre~ da mo· 
da\id;l(k.lral:l\·a·~ do melhor joga. 
dor hra,iJjcfl} tI;1 tpoca. 

A .. ;lnliladc\ dn .. Ic-nlp'"e nada· 
dor do FlullIinen-.c facilitaram ~ua 
("arTcira de diri~entc. Ao~ 16 ano'i, 
Ha\'CIangc nã\1 "" ~Iwohia em po\!­
tica. m:l~ apro\ eitavil a'i liçócs que a 
,ida lhe nfcrcda, Ma~ cnlre 11.))) e 
1'9-'9. ni! qualidade de eX-lIdule'i­
ccnrl'. Ha\'el:m~c libcTllUa ~UJener· 
(!ia lalllflém UI" dc,fi/e\ da Mall­
(!ucira.11U nl" raIJlI"'I~ h.lile~ CarTIéI­
\'ale'clI\ do Rula Preta, na 
Cincl:'inJia, Para0' 'lu" c:unheccm 
Ih\c!an{!e af'C'l1a~ detemo c l!r3\a· 
lalou .o,cj;l. a lIIaioria Ja~ rc~'OJ.~), 
imaF"iná·'" ':10 dc .. wnlraído pode 
r-tu-cer um ';mlo ~urrcali,la. I\'a~ 
113\'cbngc !!1l'1;l\'3 me.~m(l dos 
baile ... A dllcdJ de 40 mtXiific3 a 
vida do 101 em lIa\'elall~e. Pouca 
gente .~3bc, rna~ ete nã\l vi .. eu ape· 
nas no Rio de Janeiro. De 1940 a 

19.52 morou em S!o Paulo, traba­
lhou na Viação Cometa como advo. 
g:.do, da qual 'ie tomaria. no ruturo, 
acionista e presidente. ~il(Ja di'i\o te­
\'ou Ha\'c1ange a dcsi~lir do e"rone. 
No E .. pé.ria.às margen<, do Tieti. pra­
licou nalaç:lo e P610 Aquálico. Foi lá, 
por sinal, que conhecC'u MArio Arnato. 
e I( -presidente da Federaç30 das Indüs­
lria~de SâoPauloeo~ inn:los Anlonio 
c Jo<.é Ennfrio de Morae~, que ,e tor· 
n;.Iri.un os maiore~ capitãe, de indús­
Iri:1 do par ... 

Enl São Paulo. dispulou a "T r3\'es­
!>.ia de São Pa\lln a nado". promovida 
Pl'lnjomal"A Gazela E~p(lni\·a". ao 
lado de famo\.Os nildadotes da época. 
Cnlrl' outros. Maria Lenk. 1\0 nado 
li\ rl'. H.l\clanger0icampcãopJulsilJ.. 
1.'.l1Íoca e bra .. ieliro, n(l~ ~oo. 8()(}.e 
I 51'-' melrO';. além do re'"ezatnent04 

,I( .:!oo. Nu{'Ól(I aquático. OUI1:1 de ~ua~ 
rai ~tl('" ele chcgou a ,t:f campeão sul· 
aml.'ril:a.m1em 1946noRiode Janeiro 
Ha\"l;lange participou de dua~ Olimpf. 
nlla" unta COlIJO nadJdor ~ (\Ulra como 
jo);ndor de polo aquático. 

Ha\'elilnge le\e uma ble\e pas~a· 
8Cnl pelo jornalismo, m:l~ a 'ocação 
de ernpre~ário aC3rou ralando mais 
alIo, Sua experiéncia jronali~tica 
aconelceu em 1935 e 1936, cobrindo 

nataçãoparaojomaJ "A Noitc·'. Antes 
de formarem ad\ol;!adu. H~\\c\;m~e 
Irabalh(,u na Sidcl1Írglca BeIço· \!i. 
neira. inidandostu a.pfcndizadrrao~ 
22 anos. Além de prcsHJcme da \ ia­
\àoCometa há 5~ anll~· H;l\el:mgt' 
lem panicipaç:1o em OUlta~ emplc, 
\a~. <.endo um empre~jrio bcm·'u­
cedido. atualizado e dl!lâmic(\. 

Em 1958 Ha\tlnngc \ol!J .1(\ Ri" 
<1f: Janeiro. quando rOl elei\o rn:,j· 
dentt: da Confedraç:1o Bra'llC'l:a de 
E\porte~. A .. ua \ OC.1Ç~O pan dlri, 
genle rendeu,lhe umoJ indll:aç;jo rara 
memhro doCOmJtê Olímpiro lir..l\1-
Iriroem 1955, ;-';0 ano ..ei!u!!'I.te ijera 
o \ icC'·presideme d.1 C'BO. em 1':':0-

l1heçim~ntoà~ua'Pani(lP\j\'n\,ml'­
\'imentCl reno\ ador qu~ l'm .lan<.'Ull 

daquele ~o ~aranlÍu a \ il/)ria dJ dl!· 
pIa snúo Pacht'Co/Jn,jo (Clm\.t da 
(o~la n:L~ t'leiçiit'~ da entldJJe-

A eBD era (I 0r~:1o nJci"IlJI noJ 
6rf:'1i1a do e~ronC' le(!X"n;jl el p.:la 
coordenação de: !~ m('J:thdJ.d~l. I ~ 
del;'l~ olimpicas. ~fa;;. na rcahd.:ld~. 
o eí'-o da orSJ.nilaç~o ela l't1e .. lll() (\ 
futet>ol.que, com o ~eu m(lgn~II"1l1('l. 
l\)~o conqui!.1OU a prt'rerénciJ do 
bra<;ileiro, sendo con'lderado rc'r 
algun .. sociólogos. a mais perit'ita 
imílação da viela nacionaL 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

o SR PRE!iIDENTE (Renan Calheiros) - Item "°4: 
REQUERIMENTO N° <187, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 487, de 1996, do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo Os ladrões da caixa d'ãgua, 
de autoria do Deputado Roberto Campos, publicado no jornal O Globo, de 19 de 
maio de 1996. 

Em votação o requerimento em turno único. 
Os Srs. S 3nadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa) 
AprovadJ. 
Será feita a transcrição requerida. 

Os ladrões da caixa d'água 
HIJtfUtnJ l' UoIPtI!' -_." ". -

H 
.\ Io">ucCh' dt.a.~ mUN (."" •• um 
lfir~ ulll Iftt", 1\lfcm.Ll.,,," clt! 
lllillnl'll. ~.mpko" .. nhtc'1'V", o 

pmb"'nuJ"I""II~ld .. ('" .. wf1'1'lO 
M$te I'IIUCIlftIIo, qo~lh. I' pr~·ltoO pua 
ell.Cflef U"~ u,'", "j~u. d't~. dr-I~ 
drÕf"lI'C'lJfn ..... n"",u",ben.u' ........ 

.",1.1 du dlhcul~ ó" Estadotw.uúao 
tot~I~I'IIKl pPkJdKpmilao. 
pd.Ilam~&. por~ C'UfTUpç,M) ÓfUIIIp 
~ .... pdI t.Iu d~ JoIf_Id*s r Ik Cnle­
rIOS ebt1!:&moI" ull'\fl (mlllAOU if\drin-

· Ctl tetal rKtIlUlOi pUtlUcOli . 
. ' N~ t prKISO npbc'u IUQ '" Ftmando 
Hennque. Em awma'" twcldct, Mo r.i 
OqtK k &.'te- po;t.AMlftCenJ ... M» coca 
uma ""~ ..... o aprnada.. coca b­
mll~ r.~ICIack. a'lMKItIrlo puütK",a, 
• f'S1.li ~do .... LIdD. ftD nome de 
ckmandu IOCWS. por lrupos roldc.1S 
ou ~/alt.u oi quf' • pUJpno ~ 
~It otert«\l "PoICO. E tem tes­
ponch6u Ap.etIG I'HlIlIamcntl''' PfOWO' 
C~ÕI'I. C(IIN o reflb.:t dct totfho quafldo 
o 1Mdtc't> bat .. ('OID o IDAlldMo di- boro 

r .. "'. 
p,,"," ~ .. -"'phu(io-. pda 

tfticba..dus·~I(\I$-doAt ....... 
tomo M tosM. CICOII'trOI lutndo pi-

· qumique com b&Iu .. 1ftI ..... Atl1av .. 
pu. INl.at ,.,..,..,. ... Ut JJacI4 lMftO& do 
q_ mar WAa repubbqlJet.l coawn .... 
HtUnIIo. IkNca do""""'-"eM 

· Curvar •. ~o t." nautlJPbCaçào de lacOI 
~ Cnswret(lo. E M lot.scIa WOriOSoI. 
Ü'WJ,I ~. ·1IIUJuaa-""'" 
«<Mins e aIJUft$ .... E UJnpWta .... 
na laiar em 1nÓtll&U(6n. dlrftfos ....... 
AOS ~ Qulr .. nqUISIIlC"ft doi aKJfal bI,w. ..-

t rMtpOôr., ~e driur de ser 
bcItmnho e põf .1f"ddI U CaM Ollunto 
Mrios pUbbros qw ,,"adir'" o Uiabfj. 
nod. fUflldl.. ..... como_ dftJttU. 
UI" cn.ntAtm ... 11"" ocup.vo JUbrn&a. 
(6ft.1IOI MJH("_ .bItK .... ~ 
"' "NQ'SI,Nlmc1Ile ..... idOs A ........ 
Nu PIl' íusl..a nu ... bom teftWdto ...... 
a 11k""0ft(d!Wd hbentnlllC'!' dai pna 
ck Ift"\"I(ftI "~ do lI'tor pUblico. 
qUf'" p!O"II.p1 oou.I..."..,.,. kJIbN> _ ""'" D' 
ctn..,..., A f'f"' ... tuAC,: .... do.~_ 

r .,nl.l.l m..-Ih"r rrmo.'dlO. !ICIldO por tno 
Lllu .. nu\·d .. prullWtSA p~ de" 
ft./O PFl,·,lIur ",I'elrU5WUI'O. 

FerlWldl) Hf'nnqw ~v. ,anhAr pM­
n.&li d.i,oOuf,~<i.ode-elQ_'4a.~ 
(L5 i,lda oU opustç6e$."~ lodo o rauo­
d). 1W!1~ wb$lItUlf Ot. pernas;-
111.' ~ .SIo' Li etD c: ..... pua sentar no 
.. 1!(.lI' t do) ~ do poder. lI4us paises de 
ti <.ali "-0 /ti.1!i 6e" ("Ublll" puliuc:a.. a d .. 
F I.Ila 't CClnCflllr. bote Il!Uito lIlab na 
-jftillaa· do qQe no poder. a. patlid-
J. '"lU ("o)/\(one", l"IWn men:MIo po"bc:o 
(" 1:NftPI'C11"·0. u'erec::enóo _ seus produ­
l)f~ .c:~- -CIpINklpUblt­
'lo e ewuOlMlo - pr~ Mo ...... 
(-ti Op.;óelldeoIópcu. cus,.", mdbor 
l.u.n~o • (,,"-os e bendk:tot. O Clut 
I HI_ Qe ~ rAdlC"aI K' Concenulo 
I~ " ... ,. JUAlUlMftlali$o 
I as ttnoe.as e DiIC~. 

c:ump'-':oIn.)o .., tt«D6H ",obre It'mas 
MI qw h.", ~ ('&IfJft'ClYftSl& O per_ 
m.antIIle n""lt ~",.IJ _pu"" mUllO; 
conrrnUSlaI PAr. D -.ll.WaCba. pM'.a 
IBIC"""I..,a..;,"órl("""OU~U To. 
Q.u. do!'IIM.·t&l:-. . .u..s.. nK"",U&I\I __ 

;. cJdK'U~ poli" ,,~.., ã ~io dU$ 
lb.Id orpnWldos '>&I _ t'SlncMnlt:S· t 
OS I~ __ 'AIS "lU ~ ~ CICW ua 
àt_~ ..... rnHlUoGI». e:as e5qua· 
cbs Oria.naudu aIAiS '1M.., .... ",poc~ 
ua-s •. "'* porQUe -.IaS ~ 
lIko IOSlolm _ pobres Gostlftl Intsmo 
A dos fuftClOftMiOs pUbkos. ~ «:sI'" 
que·1CJUfIdu de QI~. ""em are­
""tI. WOlAln DO Lula. pq_ ccauttMuçAo 
p.t .... e\ll'. Os JI(Ibm. ... laleIn ... 
disso. Sk uns (hatos ... 

NoSH ual«l'" IM im1m~ c~ .... 

!"os; pOOtlC"Amenle_ 
,1.sen..,t>tV1dos. a disputa t tempo de o 
lo ptIÓtf leMe a VIr ..... 
1.utS/.t,.· .. .. JO'/I("tOQaI. com 
I ftI(Ibd,'AÇ» de ,aftCl;IftS 
)du offiIwrdM ~/ov 00d0 
rldlC",alaJmo flftIC"o t' rftt(poo .. 

elas (flJIbor ••• 0 laatUi 
qIaUIto ÚoICIII panocer o .... 
eto pns •• tlH. e HRMCiD­

. na .... doI~~ .. de­
Iibr-rMa ~1o idco. 
tt.p-.. dosóeKonIent~). O 
Crnc-aIO~. 
pail. trAVado tdllpolari .. 
".Ie ,.lu criles ftIIUDo 
... .IIOaR~ 
co.04GallR.~ 
aa dO WIKO. auoc .... 
se reaapetOII. Foi uma dtca-

No (atO • ...wro. a'" 

presidente 
deixar 
de ser 

t. real nptr&n(- que Q" 
f "'" h(IEidcK'N ~ 
lhaclo qw. o PDT pocIBI 

bonzinho 

"limll'htar d. tetor"ar _ 
C'E'nUO do P*o (onde ...... t'Star.-
91) f lo de q_ .. ecoaoau eDltt> em,.. 
rafulo. nutu ma IOW clt F a •• 
dade. Sot o Governo levar ~ ..... 
tonnal .• equa(ào poKtica do.,. va4..­
ouu.a. [ &UId.I .. a CCIbpfto pena0 
mt'ftW veaM a perder popularidade." 
elQSU,. ~ J'M'a ... vetdIdeir .. ,.. 
Cuper'iIoo;ao daS "l1&li csquadas. AdmIUr 
CI_ as rftI:IrmU Mtam ttvadaS • (do 
toar é.ao ama. par. DI ___ ..... 

'~OI. ACeitar lo viabllkta* "laicl do 
·MOfitl.rfalismo·.COiU-..... .. ".a ... ~ .. 

M CIpl"MC'6ft Molinl ahrDatms pa.-
I. pn)pOf. JUJ $AbeaI .. ,apalhu. A de­
aaoracias monus ~CCIiDO hOIMe­
I"" ...... p.u'(tdátw f ,.....,. 0Ilri1fando .. 
...,.,emosa~om~baeJpat~ 
In ~anu." UIQ ~D~e.~ 

.~.rnoa.crisa sucast­
"'IS ... qI.e D ... aesceu 

.. mtdIa apmu 1.1'\ 10 ano. pemw.ne. 
C'Iftdo~""CfII*. E.sotwese. 
bise Ulrti&Ada.. dKitobou o peso do diI .... 
WIO dtaIOp"iftco. qut dadt 1950 adicio­
ftov ~ lrIiIIa6n • liOlIOI b.tbüam:es. 
lftIIVIIIindo ai adades COIIII ~ pouco 
quaWlrada 5*a u d.-.du ~ ... 
El:oaoa:.ia ~ EaIi rapwlaCllOttl(k 
O Brud Ma puoo .. propedir socw. 
~. IIW. OS prubletus C-OIret.m • 
lrenIe. t bom -..vqutcartnciu .... t._ Alt nos _.kW pequmoI pai­
... __ .. il'que ... ~ ..... 
Mn~". bi 5 a 15" que 1Ica.m de lo­
r •. s.to OI ~ do J.WNI&­
·SIllbduse-.IIO_.dt~­

pwa • quís ÚD 1E EftCIIGUoII' ....... 

soIu(6n 1aU111I6t .. 
fito BrUII. ~ dots problftnas ""'kos; 

os ,",,-,,0lI cwtsaw--' .... ,. dt. po. 

brru.abaolota. que """. fIlJtlhc~,,,,,,,,*, 
.. 16 mllbões ck pnUloob. e _ .. bsutOa ..... 
hc.mc:1A e Irmbr .. nç .. 60 út .. õu DtI uso 
sooal m. ~ r«uriOSo En. fdor 
(ao &n PIS.)oi leIMS.a IftESmI Pftopor(ão 
de 8.11>1\)$ pUbIlCO$ r !IUC''''~ IJUf' ~ 
como OI ÚI.ctos UIUCkoI • o ~ ú· 
pIOt_ ESSoI Alo.&ÇlO p.ar.&lorç_o~ 
DO conu • .& p.aredt I ... ", 'ido lktl T.atlCo 
In.IIS q.aanIO ~ letn('t o habllo M UI&W 

. d«êntiI _ ~~. dQs criU-
COSo • IQSbrnos 11M "'In eu,...., ...... a 
wrcbde t que rlTft&l\do twnnquc ('oat­
preendcI,I COftetam«tte. ",et'&Iq ...... de$­
lES probkmu. Pua q_ o cAlnUlhioda 
«"OAI:NNI pout ttansponu • cMJ.I" 
cíaI. t preaso atII" de Al&il n.acsa que 
IUDclOM. Estoo li voa". pu_l.a&lr.,..... 
.... c:ocn ústeüo BrancO.11VftIIOS de __ 
JUlr essa 0Idtm: recuperar .. et:0I'I0INa. e 
• 1U6C~ do Úl.l4o. p..aRI eMio 
pockr ..,., na parte lQc:iaI_ o q:_1oi !d-
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n· 597, de 1996, de urgência, lido no Expediente, para 
o Oficio n· 44, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345 do Regimento Inlerno combinado 
com o art. 4· da Resolução n· 37 de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Pas­
sa-se, agora, à apreciação do Requerimento n· 598, 
de 1996, de urgência, lido' no Expediente, para o 
Projeto de Lei da Câmara n· 121, de 1995. 

. Em VOtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345 do Regimento Intemo do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
Presidência· convoca sessão extraordinária a reali­
zar-se hoje às 19h04min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO N" 575, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
575, de 1996, do Senador Osmar Dias, solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Inter­
no a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do'Senado n" 142, de 1995, de sua autoria, que cria 
o Programa de Estfmulo ao Primeiro Emprego -
PEPE -, e dá outras providências. 

-2-
REQUERIMENTO N" 576, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
576 de 1996, da Senadora Marina Silva, solicitando, 
nos 'termos regimefllais que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nO 111, de 1996, de autoria do Senador José 
Bonifácio, que altera disposnivos do Decreto-Lei n· 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
além da Comissão constante do despacho inicial, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h30min.) 

Ata da 98" Sessão Deliberativa ExIraonIInária 
em 18 de junho de 1996 

2" Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 

Presidência do Sr. Renan Calheiros 

As 19 HORAS E 04 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES; 

Ademir Andrade - Antônio Ca~os Magalhães -
Antônio Ca~os Valladares - Artur da Távola - Bello Par­
ga - Benearta da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral 
- Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Edison Lobão - Eduardo SUplicy - ÉIcio /wares - Emi­
lia Fernandes - Epnácio Cafeteira - Emandes Amorim­
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira 
- FrenBs Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gi~ 
vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - Jader Barbalho - Jefferson Peres -
João França - João Rocha - Jcel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - Josaphal Marinho - José Bonifácio - José 
Eduardo Dutra - José Eduardo Vieira - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar­
ney - Lauro Campos - Levy Dias - Lucidio Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna 
- Odacir Soares - Onofre Quinim - Osmar Dias - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Romero Jure -Romeu Tuma - Ronaldo C~ 
nha Uma - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teo­
tônió Vilela Filho -Totó Cavalcante -Valmir Campelo­
Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A 
lisla de presença acusa o comparecimento de 67 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que vai ser lido 
pela I" Secretária em exercicio, Senadora Emília 
Fernandes. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER N. 334, DE 1996 

Da ComIssão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n" 175, de 1996, 
do Senhor PresIdente da República, sub­
metendo à aprecIação do Senado Federal 
o nome da Senhora MARUSA VASCON­
CELOS FREIRE para exercer o cargo de 
Procurador-Geral do Conselho AdmInIs­
trativo de Defesa Econômica - CADE. 
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A Comissão de Assuntos =conõmico~ em VQ- Na Universidade de Brasflia leciona a disciplina 
tação secreta, realizada em 1 e de junho l , 1996, ·'nstituições de Direito Público e Privado·. 
apreciando o relatório apresenliido pelo Sr. Senador Relativamente a sua experiência profissional, 
José Roberto Arruda sobre a Mensagem nO 175, de além da já mencionada atMdade ac;adêmica, cumpre 
1996, opina pela aprovação da indicação da Senha- ressaltar a relevante f~nção pública que vem exercen-
ra MARUSA VASCONCELOS FREIRE para o cargo do como Procuradora do Banco Central do Brasil. Da-
de Procurador-Geral do Cansei ho Administrativo de sempenhou, ainda, atividades de assessoramento ao 
Defesa Econõmica - CADE, por 14 votos favoráveis Gabinete da Presidência da Câmara dos Deputados. 
e nenhum contrário. de 1992 a 1994, e à Ministros de Estado da Justiça, no 

Sala das Comissões, 18 ·je junho de 1996. - período de 1986 a 1990. foi também Secretária de Foi 
Francelino Pereira, Presidente eventual- José Ro- também Secretária de Trabalho e Ação Social do Mu-
berto Arruda, Relator - ValmlI Campelo - Joel de niclpio de Igarassu - Pernambuco. 
Hollanda - Ney Suassuna - Gerson Camata - Estas funções e cargos exercidos, evidencia-
Frehas Neto - Eclo Alvares - Jonas Pinheiro - dos em seu currlculo, que se encontra à disposição 
Eduardo Suplicy - José Eduardo Dutra - José dos eminentes integrantes deste colegiado, revelam 
Fogaça - Osmar Dias - Benl IIeras. o nlvel de qualificação profissional e formação aca­

RELATÓRIO N°, IJE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensag~m n· 175, de 1996, 
do Senhor PresidentE' da República, sub­
metendo à considers ção do Senado Fe­
deral, o nome da Dr •• MARUSA VASCON­
CELOS FREIRE, para exercer o cargo de 
Procurador-Geral do Conselho Adminis­
trativo de Defesa Econômica. 

Relator: Senador José Roberto Arruda 
Nos termos do art. 52, inciso 111, allnea f, da 

Constituição Federal, combinado com o disposto no 
art. 11 da Lei n" 8.884, de 11 (j,1 junho de 1994, o Se­
nhor Presidente da República sllbmete à aprovação do 
Senado Federal o nome da Dr· MAR USA VASCON­
CELOS FREIRE para exercer I) cargo de Procurador­
Geral do Conselho de Defesa E conõmica. 

Os referidos dispositivo!. conferem competên­
cia privativa ao Senado Feder31 para, após argüição 
pública, aprovar, por voto sacleto, a escolha do Pro­
curador-Gerai do Conselho lie Defesa Econômica, 
dentre brasileiros de ilibada mputação e notório sa­
ber jurídico. 

O currlculum vltae anexado à Mensagem Pre­
sidencial evidencia que a Dr.· MAR USA VASCON­
CELOS FREIRE possui form~ção acadêmica e ex­
periência profissional compativeis com o cargo para 
o qual é indicada. 

Bacharel em Direito pel ~ Faculdade de Direito 
do Centro de Ensino UnifiCédo de BrasOia, a Dr.· 
MARUSA VASCONCELOS FREIRE é mestranda 
em Direito pela UniversidadE' de BrasOia, onde de­
senvolve trabalho sobre o te ma "O Sistema Finan­
ceiro e a Proteção da Economia Nacional". 

dêmica da indicada. ficando, assim, esta Comissão 
de Assuntos Econômicos em condições de deliberar 
sobre a indicação da Dr.· MARLJSA VASCONCE­
LOS FREIRE para exercer o cargo de Procurador­
Geral do Conselho Administrativo de Defesa EconÔ­
mica. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pela 1" Secretária em exerclcio, Senadora Emilia 
Fernandes. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 602, DE 1996 

Requeiro nos termos do art. 336, alCnea b, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Reso­
lução nO 68, de 1996, que solicita autorização para 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1996. - EI­
elo Alvares - José Eduardo Dutra - Valmir Carn­
pelo - Romeu Tuma - Ney Suussuna - Francell­
no Pereira. 

REQUERIMENTO N· 603, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alCnea b, do Regimento Interno, para o Ofício n" 
S/53, de 1996 (nO 1.786/96, na origem), relativo à 1'.0-

licitação do Governo do Estado de Alagoas para que 
possa contratar operação de crédito externo, me­
diante emissão e lançamento de Secured Global 
Notes, no mercado internacional, no valor de cento 
e sessenta milhões de dólares norte-americanos, 
equivalentes a cento e cinqüenta e cinco milhões, 
setecentos e quarenta e quatro mil reais, cotados 
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em 12 de janeiro do corrente, cujos recursos serão cho inicial, seja ouvida, também, a de Assuntos 50-
destinados à regularização das contas públicas e sa- ciais. 
neamento financeiro daquele Estado. Em votação o requerimento em turno único. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1996. - Jader Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Barbalho - Hugo Napoleão - Sérgio Machado. permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Es- Aprovado. 
ses requerimentos serão votados após a Ordem do O Projeto de Lei do Senado n' 111, de 1996, 
Dia, na forma do disposto no art. 340 do Regimento vai também à Comissão de Assuntos Sociais. 
Intemo do Senado Federal. O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Pas-

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Es- sa-se, agora, à apreciação do Requerimento nO 602, 
gotado o tempo destinado ao Expediente. de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de 

Passa-se à Resolução n' 68, de 1996. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento nO 

575, de 1996, do Senador Osmar Dias, solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Inter­
no, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n' 142, de 1995, de sua autoria, que cria 

: o Programa de Estímulo ao Primeiro Emprego -
PEPE e dá outras providências. 

SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre 
a mesa, Ofício n' 14, do Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais, que será lido pela 1. Secretária 
em exercíciO, Senadora Emilia Femandes. 

É lido o seguinte 

Ofício n' 14/96-CAS 

BrasOia, 17 de junho de 1996 
Senhor Presidente, 
Em atenção ao seu oHcio 898/96, referente aos 

Projetos de Lei do Senado nOs 142 e 143 de 1995, 
informo a V. Ex" que nada tenho a obstar sobre sua 
inclusão em pauta, nos termos dO requerimento do 
Senador Osmar Dias. Atenciosamente Senador 
Benl Veras Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
ofício lido vai à publicação. Passa-se à votação do 
requerimento em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n' 142, de 1995, 

será incluldo em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 2: 
Votação em tumo único, do Requerimento 

n' 576, de 1996, da Senadora Marina Silva, solici­
tando, nos termos regimentais, que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n' 111, de 1996, de autoria do Se­
nador José Bonifácio, que altera dispositivos do De­
creto-lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Códi­
go Penal), além da Comissão constante do despa-

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem 

do Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente 
nos termos do art. 345, 11, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4' da Resolução n' 37/1995. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Pas­
sa-se à apreciação do Requerimento n' 603, de 
1996, de urgência, lido no expediente para o Offcio 
n' 53, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Or­

dem do Dia da sessão do segundo dia' útil sub­
seqüente nos termos do art. 345, li, do Regimen­
to Interno, combinado com o art. 4' da Resolu­
ção n' 37/1995. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão delibe­
rativa ordinária, a realizar-se amanhã às 14h30min, a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N°l, DE 1996 

Votação, em segundo tumo, da PROPOSTA 
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 1, DE 1996 (nO 
48/95, na Câmara dos Deputados), que dá nova re­
dação ao inciso" do art. 192 da Constituição Fede­
ral, tendo 

Parecer favorável, sob nO 20, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiamento) 
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-2-
REQUERIMENTO N° 440, DE 1996 

Votação, em tumo único de, Requerimento nO 
440, de 1996, do Senador Jos~ Eduardo Dutra, soli­
citando, nos termos do art. 1i 2, inciso I, do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 13, de 19'91-Complernentar 
(n"223/9G-Complementar, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a edição e o precesso legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Consti­
tuição Federal, e dá outras prol 'idências. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N° 4, DE 1996 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 4, de 1996 (nO 1.156195, na Casa de 
origem), de' iniciativa do Pre:;idente da República, 
que regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5° 
da Constituição Federal, tendo 

Pareceres, sob nOs 26 e 273, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Ju, Itlça e Cidadania, 1° 
pronunciamento: favorável ao Projeto, com emendas 
de nOs 1 a 6-CCJ, que apre ;anta; e 2° pronuncia­
mento (sobre as emendas (Ie Plenário): favorável 
parcialmente às emendas nOs 8, 12 e 13, nos termos 
de subemendas que oferece: e contrário às emen­
das nOs 7, 9a lle 14. 

-4-
PROPOSTA DE EMEND/\ À CONSTITUiÇÃO 

N°l, DE '995 

(Inclufda em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituiçãon',; 4, 11 e 20, de 1995) 

Proposta de Emenda à Constituição nO 1, de 
1995, de autoria. do Senador Esperidião Amin e ou­
tros senhores Senadores, qlJe dá nova redação ao 
art. 62 da Constituição Fede ·al. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cic ladanla) 

-5·-
PROPOSTA DE EMENC A À CONsnTUlçÃO 

N°4, DE 1995 

(IncllJfdo em Ordem (lo Dia, nos termos 
do art. 358 do Re!limento Interno) 

(Tramitando em conjuntc, com as Propostas de 
Emenda à ConstitlJição 1I0S 1, 11 e 20, de 1995) 

Proposta de Emenda à Constituição nO 4, de 
1995, de autoria do Senador Ney Suassuna e outros 

senhores Senadores, que acrescenta parágrafo ao 
art. 62 da Constituição Federal. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N°l1, DE 1995 

Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 1, 4 e 20, de 1995) 

, 
Proposta de Emenda à Constituição nO 11, de 

1995, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira e ou­
tros senhores Senadores, que dá nova redação ao 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

-7-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N"~, DE 1995 . " 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos' 
do art. 358 do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 1" 4 e 11, de 1995) 

Proposta de Emenda à Constituição n" 20; de 
1995, de autoria do Senador Roberto Requião e ou­
tros senhores Senadores, que dá nova redação ao 
art. 62 da Constituição Federal. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

-8- . 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO' , 

N° 65, DE 1995 ' , " 

Proposta de Emenda à Constituição nO 65; áe 
1995, de autoria do Senador Nabor Júnior e outros 
Senhores Senadores, que altera dispositivos da 
Constituição Federal. 

(Dependendo de parecer da ConstitUição, 
Justiça e Cidadania) 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO, 

N° 12, DE 1995 

Primeiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n" 12, de 
1995, de autoria do Senador Pedro Simon e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta inciso X ao 
art. 30 da Constituição Federal, tendo 
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Parecer contrário, sob n" 40, de 1996, da Co- - de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
missão voto vencido, em separado, do Senador Ademir An-

- de Constituição, Justiça e Cidadania, com drade. 
voto vencido, em separado, do Senador Roberto Re-
quião. 

-10-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSmUlçÃO 

N"17, DE 1995 

Primeiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nO 17, de 
1995, de autoria do Senador Pedro Simon e outros 
senhores Senadores, que altera a redação do inciso 
VII do art. 129 da Constituição Federal, tendo 

Parecer contrário, sob nO 820, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, JuStiça e Cidadania, com 
voto vencido do Senador José Eduardo Dutra. 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N"18, DE 1995 

Primeiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n" 18, de 
1995, de autoria do Senador Pedro Simon e outros 
senhores Senadores, que acrescenta § 13 ao art. 14 
da Constttuição Federal, tendo 

Parecer contrário, sob n" 739, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, JuStiça e Cidadania. 

-12-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N" 28, DE 1995 

Primeiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n" 28, de 
1995, de autoria do Senador Gilvam Borges e outros 
senhores Senadores, que revoga o inciso IX do art. 
235 da Constituição Federal, tendo 

Parecer contrário, sob n" 740, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-13-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N" 31, DE 1995 

Primeiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n" 31, de 
1995, de autoria do Senador Ney Suassuna e outros 
Senhores Senadores, que altera dispositivos da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer contrário, sob n" 1OS, de 1996, da Co­
missão 

-14-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N" 43, DE 1995 

Primeiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n" 43, de 
1995, de autoria do Senador Romero Jucá e outros 
Senhores Senadores, que altera o ar\. 46 da Consti­
tuição Federal, tendo 

Parecer contrário, sob n' 756, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-15-
MENSAGEM N'176, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n" 176, de 1996 (nO 491/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Sa­
nhor JORGE KONDER BORNHAUSEN, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Portuguesa. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h1Omin.) 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO N" 8, DE 1996 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental e regulamentar, 
tendo em vista o disposto no art. 17 do Ato da C0-
missão Diretora nO 17, de 1995, Resolve baixar as 
seguintes instruções complementares, com vistas à 
racionalização dos procedimentos de estimativa de 
preços, nos processos de aquisição de bens e con­
tratação dos serviços e obras da Casa: 

Art. 1° A estimativa de preços dos bens a sa­
rem adquiridos, e dos serviços e obras a serem con­
tratados pelo Senado Federal, deverá ser baseada 
em ampla pesquisa de preços de mercado, realizada 
pela Fundação Getúlio Vargas ou por outra entidade 
especializada que venha a ser contratada, especifi. 
camente, para tal finalidade. 

Art. 2" A Subsecretaria de Administração de 
Compras, Contratações e Alienações do Senado Fe­
deral, com base em instrução da Seção de Mercao­
logia e Pesquisa de Mercado do Serviço de Com­
pras, deverá atestar, nos processos relativos à aqui­
sição de bens e à contratação de serviços e obras, 
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que a estimativa de preços obedeceu ao disposto no de 30 de maio de 1996, e lotá-lo no Serviço de 
art. 1". Transporte a partir da mesma data. 

Art. 3" Este Ato entra em vi ~or na data de sua Senado Federal, 18 de junho de 1996. - Aga-
publicação. clel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Em 18 de junho de 1996. - Senador Odacir 
Soares, Primeiro Secretário. 

ATO DO DIRETOR-GERAL U" n4, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2º, do 
Plano de Carreira dos Servidore s do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nº 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Proc:esso nº 8.260/96-6, 
resolve dispensar o servidor ALEXANDRE CASTRO 
CERQUEIRA, matrícula 5065, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especiali­
dade de Transporte, da FunçEo Comissionada de 
Motorista, Símbolo FC-02, do (iabinele do Senador 
José Roberto Arruda, com efeit<,s financeiros a partir 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 775. DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e ten­
do em vi5ta o constante no Processo n" 8.260/96-6, 
resolve designar o servidor ALEXANDRE CASTRO 
CERQUE IRA, matrícula n" 5065, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especiali­
dade de Transporte, para exercer a Função Comis­
sionada de Motorista, Símbolo FC-Ol, do Serviço de 
Transporte, com efeitos financeiros a partir de 30 de 
maio de 1996. 

Senado Federal, 18 de junho de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.4.95) 

Presidente: C:lsildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presiden te: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcãntara 
2. (vago) 

I. Epitácio Cafeteifé. 

Suplentes 
PMDB 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

. PSDB 
I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (ex-PPR + ex-PP) 
I. Lucídio Portella 

2. Osmar Dias (PSDB) 2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

I. Emília Fernandes 

I. Marina Silva 

I. Darcy Ribeiro 

PTB 
I. Arlindo Porto 

PT 
I. Lauro Campos 

PDT 
I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SENADO FEDERAL 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÓNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais:3511-3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENAPlNTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANlLDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BA!-DOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

I 

COMISSÕES PERMANENTES 

COMl!SÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAI': 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA *2 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) . 

SUPLENTES 

PllDB ] 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO RR-1101J1201 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 2- MAURO MIRANDA . GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 
ONOFRE aUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
JOSÉFOGA~A RS-3071178 8-JADER BARBALHO PA-3051153 

I PFL ] 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO . "RO-2t31132 . 
JOÃO ROCHA TO-4070171 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 7-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 

I PSDa ] 
BENIVERAS CE-3242143 1-LUDIO COELHO MS-2381/82 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
PEDRO PIVA*t SP-2351/52 3-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 . 
GERALDO MELO RN-2371172 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011112 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

I PPB :I 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPITAcIO CAFETEIRA MA-4073174 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071172 2-LUCiDIO PORTELLA PI-3055/56 

. \ 

I PT ] 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSÊ EDUARDO DUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213115 2-VAGO 

J I na 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 

I PDT :J 
JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146 

I PSB -.J 
ADEMIR ANDRADE ~A-2101/02 : 1-ANTONI0 C. VALADARES SE-2201l04 

*1 - o titular da cadeira - Seno JOSÉ SERRA - reassumiu sua va9a no Senado. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. SALA N°19 -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIBRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETi!.RIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

• 



COMISSÃO DE ASSUNTOS soaAIS - eM 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILOO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUC 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LuclDlO PORTELLA 
JOSÉ BONIFÁCIO 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES' 

SUPLENTES 

PMDa 
MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
RR-3067/68 3.JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421/27 5-VAGO 
00-2091197 S-RAMEZ TEBET 
RR-11 01/1201 7-VAGO 

s-VAGO 
9-VAGO 

pn 
RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271m 2.JOSÉ BIANCO 
BA-2411/12 :!-ELCIO ALVARES 
SE-4055/57 4-FREITAS NETO 
MA-3069n2 5.JOEL DE HOLLANDA 
BA-2211/17 S-JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 7-BERNARDO CABRAL 

S-VAGO 

PSDa 
CE-3242143 i-ARTUR DA TÁVOLA 
CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
PE-2451/57 3.JEFFERSON PERES 
PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO 
PA-3050/4393 5.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

.. a 
PI-3055/57 1-EPITÂCIO CAFETERIA 
TO-2071n7 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT 
AC-2181/S7 1.JOSE EDUARDO DUTRA 
RJ~2171n7 2-VAGO 

na 
OF-124S/1348 1-EMiLIA FERNANDES 

PDT 
RJ-4229/31 1.JUNIA MARISE 

psa 
SE-2201/04 1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidãria ainda se faz necessirla a 
seguinte alteraçlo: 

AC-1478/1378 
GO-314S/50 
RS-3077n8 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 . 
PI-2131./37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/S7 

RJ-2431/37 
RN-2371n7 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073n4 
SC4206l07 

SE-2391197 

RS-2331/32 . 

MG-7453/4018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

.. ~ . 
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COMISSÃO D:E CONSllrUlçÃO, .Jt1ST1ÇA E CIDADANIA· C:c.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

IrlCIE.pRESIDENTE: SENADOR LOCIO ALCÂNTARA 
123 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-VAGO 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2.pEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077na 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221127 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 7-VAGO 

pn 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2.JOÃO ROCHA 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCElINO PEREIRA MG-2411/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREITAS NETO 

PSDa 
JOSÊ IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 
LOCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3.pEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO 

p .. 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 1-EPITACI0 CAFETEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391197 1-BENEDITA DA SILVA 

P1'B 
REGINA ASSUMP~J:O MG-232i/27 i-JOSÊ EDUADRO A. VIEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 i-VAGO 
ROMEU TUMA *1 SP-2051/57 

-1 - O. Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU "[UMA Indicaram .... para a mesma vaga, conforme 
Of. 105/96-SF/GSRFRE e " OI. 099I96-GSTR 

OB5: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessãria a 
seguinte alteraçlo: ' 

1 - PMDB: falta indicar 1 su)lente 

RS-3230/32 ' 
AP-2151/57 
MT -2291197 
AM-3104106 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
TO-4070171 
BA-2191197 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA-4073174 

RJ-2171177 

PR-4059/60 

MG-4751/S2 

PA-2101/02 

REUNiÕES: QUARTAS-F :IRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚGIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

] 

"] 

I 
::J 
::J 
:J 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VicE-PRESIDENTE: SENADORA EMILIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES . SUPLENTES 

I PMDB 
JOSE FOGACA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 

I 

I 

I 

I 

I 

IRIS REZENDE GO-2031/32 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
JADER BARBALHO PA-2441/42 5-HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JOÃO FRANCA RR-3067/68 6-MAURO MIRANDA GO-2091192 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-NABOR JÚNIOR AC-1478/1378 
VAGO 8-VAGO 

PFL 
JOAOROCHA T0-4070171 1-BERNARDO CABRAL AM-2081 187 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VlLSON KLEINUBING SC-2041/42 
FREITAS NETO PI-3131/37 3-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGAlHÃES BA-2191 192 
JOSÉBIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA MA-3069170 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 6-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JONAS PINHEIRO MT-2271n7 7-ROMERO JUCÁ RR-2111/17. 

PSDB 
ARTHUR DA TÁVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS CE-3242143 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2.JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011112 4-OSMAR DIAS . PR-2121/27 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 S-VAGO 

PPB 
EPIT CIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
LuclDIO PORTELLA PI-3055/56 2.JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071n2 

PT 
MARlNA SILVA AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE ., PE-2161/67 

PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/32 1-REGINA ASSUMP AO MG-2321/22 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTIAO ROCHA AP-2244146 

PSB 
VAGO 1-VAGO 

-1 - ROBERTO FREIRE (PPSI- vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
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I 
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COMlSslo DE FlSCAln~çÃC E COMTBOLE· CPC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBAo 

VICE-PltESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PJIIDB 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2-ROBERTO REQUIAO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBAlHO PA-2A41/42 

pn 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 1-JOÃO ROCHA 
VILSON KLEINUBING SC-2041/42 2..fRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBAo MA-2311/12 

PSDB 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

"B 
EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-JOSE BONIFÁCIO 

PT 
EDUARDO SUPLICY SP-3215116 1-LAURO CAMPOS 

na 
JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

PPT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSB/.JIS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201104 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partidãrla ainda se faz necessãria a 
seguinte aHeraçAo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 supl"nte 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

TO-407on1 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071f72 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIFJ\S As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRET.l.RIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

I 

l 

I 
] 

J 
:J 
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COMISSÃO DE SERVIçoS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOS~ AGRIPINO MAIA 
VICE.f'RESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇÃO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA G0-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN G0-3148/315O 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 +GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-246112467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

pn 
HUGO NAPOLÊÂO PI-308513086 1-FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2..JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 .3..JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 +GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 S-WALDECK ORNELAS 
JOEL HOLLANDA PE-3197/3199 6..JOSÉ ALVES 

PSDB 
JOS IGN CIO FERREIRA ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2012 3-COUTlNHO JORGE 
PEDROPIVA SP-2351/2353 4-OSMAR DIAS 

PPB 
LUc!DIO PORTELLA PI-3055/3057 1..JOSÊ BONIFÁCIO 

PDT 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

P'I'B 
REGINA ASSUMP Ao MG-2321/2321 1..JOSÊ EDUARDO A. VIEIRA 

P1' 
JOS EDUARDO OUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/21 07 i-VAGO 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 i-ROMEU TUMA 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partidllria ainda se fazem necessllrias as ( 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 
PB-434514346 

AM-3104/3106 
MT -2291/2297 

PI-2131/2132 
BA-317313174 
MT-2271/22n 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-40S5/4057 

RN-2371/23n 
PE-2451 12457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/20n 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 ! 
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COMISSÃ.O DE RJ~LAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NAClONAI././dU; 
PREf;IDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
119 nTULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
' , PMDa I 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO, BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDROSIMON R5-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-32Q3I04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
ROMEU TUMA-l SP-2051/57 6-RAMEZ TEBET MS-2221/22 

PPL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
ANTONIO CARLOS MAGALHAr:s BA-2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA TO-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VlLSON KLEINOBING SC-2041/47 

PSDa 
GERALDO MELO RN-2371n7 1-JOSÊ IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

na 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-JOSE BONIFACIO TO-3055/57 

~ PT I 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 1-MARINA SILVA AC-2181/87 

na :J 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
SEBASTiÃO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

• psa/pps 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 ANTONIO C. VALADARES 

., - ROMEU TUMA IPSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a no ~a proporcionalidade partidária ainda se faz necesúria a 
seguinte alteraçio: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titlllar 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNiÕES: QUINTAS-FE"RAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA NQ 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMlssAo PARLAMENTAR CONJUHTA DO MERCOSUL 
{SEçAO BRASILEIRA) 
(Designada em 25+95) 

Pr .. Id ..... : Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vlce·Presldent.: Senador CASILOO MAlDANER 
SecrelAtlo-Geral: Senador lÚDIO COELHO 
SecrelAtlo-Geral AdjunlO: Deputado ROGÉRIO SilVA 

SENADORES 

Titulare. Suplentea 

PM08 

105t Fogaça MatI""" Pinto 
Casildo Maldaner Robeno R.,..ulo 

PFL 

Vilsoo KJein{l)ing locl de HolJaDda 
Romero Juc' JlIlio c..poo 

PSD8 
IAdio CocIbo Ge~doMclo 

PP9 
Esperidilo Amio 

PT9 
Emlli& Fem ...... 

, Pedro Simoo .ubotituído por Marluce Pinto. em 2·'0-95. 
2 Filiado ao PSDB em 22+95. 
J. Rop!rio Silva substituído por JlIlio Rodeckn. em 31·3·95 
4.111lio Reclecker .ubstituido por """" 1_ ..... '*·2·96 

PP 
Osmar Diu' 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo SupUcy 
L",roCompQ& 

DEPUTAOOS 

TI ........ Sup ...... 
81000 Parlamentar PFUPT8 

Luci .. o l'I.wlIo AarOnioUmo 
P .. lo Bornhausea 105t Cul", VíeinI 

PM08 
""'lo Ri ... , EIi .. AbraMo 
Valdir CoIaIID Ri\'aldo MJCari 

psoa 
Frmeo MOCltCl"O VedA Crusius 

PP8 
. 
"-

"""" Jdoior' • IqJo PiuDlaIIi 
pp 

00_ Spcrofico Augustillbo F";w 
PT 

Mi",clR_ Luiz Msinanli 



SuWcaflARiA dE EdiçõE~ TtCNICAS 

do SENAdo k:dERJ\t 

Q)I'I51Tl1..IlÇÃo FEDERAL. ATVALlZADA CXlI<! TOPAS AS M\JDANÇAS mmJAl:»IS 

DESDE A SUA f.I.AI!OIIAÇÃO EM 1988. INCtlJIoAS, INCUJSNE, 'tODAS AS 

f)4E,"Il)AS CXlNS1mJC!ONAlS DE REVISÃo. 

Os pl!dídos ê 
Sub'Sacretllrie d& Edições T écnícas - Sensdo Federal 
Preç;1 dos Três Poderes. Anexo 1. 22! andar - 70165-900 -- Brssma - DF 

Tele'ones: (061}311-3578. 3579 e 3589 
Fax: (0611 311-4258 e 321-7333 - Telex: 106l) 1357 

Cer.tral de venda direta 80 usuério: 
VIII N-2. Unidade de Apoío 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento 11 

esquerdal 



; 

DIARIO DO SENADO FEDERAL 

:':> PREÇOI)E ASSINATURA 

, . , 

SEMESTRAL 

As~inàtura si o porte ....................................................... ",;.R$ 31,00 

Porte,do Correio .................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

, R$ 127,60 (cada) , 
" 'R$ 0,30 

, , ' 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
jÍeia Caixa Econômica Federal- Agência 1386-PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENAQO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



[ EDiÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS 


